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www.jornalodiasp.com.br QUINTA-FEIRA E SEXTA-FEIRA, 30 E 31 DE MAIO DE 2024

Fundado em 5 de abril de 1933

Esporte
Página 12   Página 2

Matheus Ferreira representa
o Brasil na F4 Italiana

Matheus Ferreira

A segunda etapa da F4 Ita-
liana será disputada neste final
de semana no circuito de Ímo-
la, na Itália, e Matheus Ferreira
será o único representante bra-
sileiro entre os 37 pilotos ins-
critos de 24 nacionalidades di-
ferentes. Ímola recebeu a F1 no
último dia 19 de maio e foi pal-
co de diversas homenagens a
Ayrton Senna por conta dos 30
anos do legado do piloto. Mes-
mo sem ter visto o tricampeão
mundial de F1 correr, Ferreira
se inspira no grande ídolo.

“É sempre especial poder
vir correr em Ímola, ainda mais
nesse período em que tivemos
tantas homenagens para o Ayr-
ton Senna, que é meu ídolo.

Minha estreia aqui foi no ano pas-
sado, justamente na minha primeira
corrida de F4, então é uma pista es-
pecial para a minha carreira. Espero
poder conquistar um bom resulta-
do”, diz Ferreira, que abriu 2024 sen-
do destaque na Fórmula Winter Se-
ries com vitória e pódios.

Iniciando sua segunda tempo-
rada completa na F4 Italiana, Ma-
theus Ferreira chamou atenção em
2023 pelas vitórias conquistadas na
preliminar da F1 em Interlagos,
quando fez uma participação espe-
cial na F4 Brasil conquistando dois
triunfos. Agora, voltando a com-
petir na Europa, o brasileiro espera
subir na tabela após uma etapa de-
safiadora em Misano.

“Nosso potencial é de brigar
lá na frente, sabemos que a F4 Ita-
liana é a mais competitiva do

mundo e com um grid bem gran-
de, então ir bem nos treinos é fun-

damental para largar na frente e
fazer boas corridas. O objetivo
é justamente esse: fazer um bom
qualy para brigar por pódios e
vitórias e subir no campeona-
to”, diz Ferreira, que compete
pela equipe alemã US Racing.

Os treinos da F4 em Ímola
serão iniciados na quinta-feira
com testes coletivos e a sexta-feira
está reservada para os treinos li-
vres. A classificação será no sá-
bado a partir das 5h40 da manhã
e a corrida 1 está marcada para
12h30 no mesmo dia. A segunda
prova será no domingo às 4h da
manhã e a corrida 3 encerra o fi-
nal de semana às 10h30 (horários
de Brasília). As provas serão exi-
bidas ao vivo no YouTube.
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Casa cheia e novo recorde marcam
o MOTO1000GP em Curvelo

No último fim de semana, o
Circuito dos Cristais foi palco
do GP Curvelo do
MOTO1000GP, segunda etapa
da temporada 2024 do Campeo-
nato Brasileiro de Motoveloci-
dade. O evento contou com 20
horas de programação de pista
e 12 corridas divididas entre sá-
bado (25) e domingo (26).

Mais uma vez, o público da
região central de Minas Gerais
surpreendeu com a grande parti-
cipação no evento, lotando as
áreas de paddock e camarotes do
Circuito dos Cristais. “Acredito
que o evento em Curvelo foi um
sucesso. Tivemos excelentes cor-

ridas tanto no sábado quanto no
domingo, proporcionando emo-
ção tanto para os espectadores
presentes nos circuitos quanto
para aqueles que acompanharam
pela televisão. Saímos do evento
com uma sensação muito positi-
va e agora estamos nos preparan-
do para voltar a Curvelo em se-
tembro com mais uma grande cor-
rida”, declarou Donato Khouri,
organizador do evento.

Os fãs de motovelocidade que
estiveram no Circuito dos Cristais
acompanhando as corridas do
MOTO1000GP testemunharam um
fim de semana absoluto de Eduar-
do Burr, piloto da Cesar Barros

Racing, em Curvelo. Burr foi o
mais rápido na sexta-feira (24),
ganhou as duas corridas e es-
tabeleceu o novo recorde da
pista na categoria de 600 cilin-
dradas, com tempo de
1min58s342, média de 130,634
km/h. Anteriormente, o melhor
tempo era de Kaká Fumaça, atu-
al campeão brasileiro da cate-
goria, com 1min58s499.

O GP Motul, terceira etapa do
MOTO1000GP, será realizado
nos dias 29 e 30 de junho no Au-
tódromo de Interlagos, em São
Paulo (SP). O MOTO1000GP, que
é o Campeonato Brasileiro de
Motovelocidade.

Largada na GP600 no domingo (26), prova em que Burr
marcou o recorde da pista
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O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva assinou, na quar-
ta-feira (29), em Brasília, me-
dida provisória (MP) para
ampliar o escopo do Fundo
Social e disponibilizar recursos
para abertura de crédito em
locais atingidos por calamida-
des públicas.

Com isso, até R$ 15 bilhões
poderão ser utilizados em fi-
nanciamentos para empresas
de todos os portes do Rio
Grande do Sul, que enfrenta a
maior tragédia climática de
sua história com chuvas, ala-
gamentos e mortes.

A MP autoriza a utilização
do superávit financeiro do Fun-
do Social para disponibilização de
linhas de financiamento a pesso-
as físicas e jurídicas localizadas
em entes federativos em estado
de calamidades públicas. O fun-
do reúne recursos gerados pela
exploração de petróleo no pré-
sal. A operacionalização do
crédito será feita em parceria

com o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e
Social (BNDES).

“Nós mudamos o
paradigma de tratar de proble-
mas climáticos nesse país a
partir de agora. Não apenas o
Rio Grande do Sul, mas qual-
quer região que tiver um pro-
blema climático ela terá que ter
uma ação especial. E é por isso
que nós estamos trabalhando
a construção de um plano an-
tecipado para que a gente tente
evitar que as coisas aconteçam
nesse país”, disse Lula, em
evento no Palácio do Planalto,
para anúncio de novas medi-
das de auxílio aos gaúchos.

“Nós temos consciência de
que muitas vezes, em muitos
outros momentos históricos, o
governo anunciou medidas, foi
cheio de boa vontade, mas de-
pois, passa o tempo, as medidas
não acontecem rapidamente, o
dinheiro não chega, as obras não
acontecem.             Página 3
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Associações
defendem
taxação de
pequenas
compras

internacionais
Associações que represen-

tam a indústria brasileira defen-
deram a taxação das compras
internacionais até US$ 50. Es-
ses valores são isentos de tri-
butação, mas a Câmara dos
Deputados aprovou na terça-
feira (28) um projeto que prevê
a cobrança de 20% sobre o va-
lor do produto.

A proposta de taxação das
compras foi inserida no projeto
de lei que cria o Programa Mo-
bilidade Verde e Inovação, de
incentivos à indústria automo-
tiva. O setor deverá se benefi-
ciar da redução do Imposto so-
bre Produtos Industrializados
para estimular a produção de
veículos menos poluentes, além
de incentivos para investimen-
tos em pesquisa e tecnologias
limpas, descarbonização e ino-
vação. O projeto ainda precisa
ser apreciado pelo Senado.

A Associação Brasileira das
Indústrias de Calçados (Abical-
çados) divulgou na quarta-fei-
ra (29) nota em que afirma que a
proposta melhora as condições
para as empresas nacionais.
“Embora o imposto de importa-
ção estabelecido, de 20%, aju-
de a estabelecer melhores con-
dições de isonomia tributária
com a indústria nacional, não
resolve o problema da concor-
rência desleal no setor”, diz o
posicionamento.

O presidente da entidade,
Haroldo Ferreira, afirma que, se
não forem tomadas medidas
contra as importações feitas por
pessoas físicas por plataformas
internacionais, o país corre o ris-
co de fechar postos de trabalho.

A aprovação da taxação
pelos deputados federais é “um
importante avanço no debate
sobre a necessária busca de
isonomia tributária”, para a As-
sociação Brasileira da Indústria
Têxtil e de Confecção (Abit),
para a Associação Brasileira do
Varejo Têxtil (Abvtex) e para o
Instituto para Desenvolvimen-
to do Varejo (IDV), que divul-
garam nota conjunta.

Os representantes das em-
presas que fabricam e comerci-
alizam tecidos pedem ainda que
os produtos importados sejam
submetidos às mesmas regula-
mentações de qualidade em vi-
gor para a produção nacional.

A Associação Comercial de
São Paulo (ACSP) considera
que a alíquota representa um
avanço no debate, embora ain-
da distante do pleito inicial da
isonomia tributária.

A Shein, uma das principais
plataformas que fazem a inter-
mediação de compras interna-
cionais, criticou a taxação. Se-
gundo a empresa, a medida vai
impactar a população com me-
nor poder aquisitivo que tem
acessado produtos mais bara-
tos pela importação direta.
(Agência Brasil)
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MEC ofertará 80.040 bolsas
 a estudantes de cursos

 de licenciatura

Saúde da capital lança
máquina para acesso gratuito
e automático a medicamentos

que previnem o HIV
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O Governo do Estado de São
Paulo vai oferecer uma linha de
crédito para ajudar produtores de
citros na prevenção e controle de
doenças que afetem seus poma-
res. É o caso do Greening, uma
doença causada por uma bacté-
ria que destrói plantas cítricas,
como a da laranja, e a produção
da citricultura.

Segundo o secretário de Agri-
cultura e Abastecimento, Guilher-
me Piai, a medida tem foco no pro-
dutor que mais sofre com a pra-
ga: “Os custos associados à im-
plementação de práticas agríco-
las sustentáveis, como o uso de
inseticidas específicos e a reno-
vação de pomares afetados, são
elevados e muitas vezes inaces-
síveis para pequenos e médios
produtores. Com a disponibiliza-
ção da linha, SP sai na frente no
enfrentamento da praga, maior
ameaça à produção de citros no

País e no mundo”.

Condições do financiamento
As linhas de crédito serão

disponibilizadas pelo Fundo de
Expansão do Agronegócio Pau-
lista (Feap). As condições da li-
nha são vantajosas ao citricultor
paulista, com 300 mil reais dispo-
níveis por produtor, até 96 meses
para pagar, carência de 36 meses
e juros a partir de 3% ao ano. Para
acesso à linha, o produtor deve
procurar a Casa de Agricultura de
seu município.

O Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria de Agricultu-
ra e Abastecimento, vem inves-
tindo em diversas frentes de com-
bate à praga. Em novembro de
2023, oficializou, por meio de de-
creto assinado pelo governador
Tarcísio de Freitas, o Comitê de
Combate ao Greening.

O órgão reúne cinco secreta-

rias da gestão estadual, além de
produtores e representantes do
setor da citricultura. O objetivo é
propor políticas públicas, diretri-
zes, critérios e procedimentos
para o controle da doença.

Além disso, por meio do Ins-
tituto Biológico (IB-Apta), São
Paulo busca novas formas para
o controle do psilídeo, inseto
transmissor do Greening. A es-
tratégia do IB é utilizar inimigos
naturais do psilídeo para seu en-
frentamento. Essa técnica de con-
trole biológico promove o equilí-
brio entre as pragas e seus inimi-
gos naturais, o que reduz ou até
mesmo suprime o uso de defen-
sivos agrícolas nas lavouras e
fornece mais opções para as
ações de manejo dos citriculto-
res brasileiros.

O controle da doença é de
extrema importância para o agro-
negócio de São Paulo, que é o

maior produtor de laranjas do
país. Segundo a Fundecitrus, a
citricultura paulista exporta US$
2 bilhões por ano. São cerca de
9,6 mil propriedades que geram
200 mil empregos no estado.

De acordo com o Fundo de
Defesa da Citricultura, o Funde-
citrus, o Greening está presente
em todas as regiões citrícolas
paulistas e em pomares de Mi-
nas Gerais e Paraná, além de paí-
ses da América do Sul e Estados
Unidos.

Ainda, a Coordenadoria de
Defesa Agropecuária (CDA) de-
senvolve ações sanitárias e de
fiscalização. A legislação em vi-
gor estabelece medidas de defe-
sa sanitária vegetal para coibir o
comércio ambulante de mudas em
São Paulo, em decorrência dos
graves danos econômicos às la-
vouras e pomares comerciais que
a prática gera. A CDA ainda con-

duziu trabalhos de educação sa-
nitária a fim de orientar produto-
res em diversas regiões. Em 2023,
mais de 9 mil mudas foram retira-
das de circulação.

A CDA lançou também um
canal direto para que a popula-
ção, especialmente os produto-
res rurais, denunciem pomares
de citros abandonados ou mal
manejados no estado. A existên-
cia desse tipo de pomar, sem con-
trole do o vetor do Greening, ou
sem erradicação de plantas até
oito anos contaminadas com a
doença, é problemática para a ci-
tricultura, uma vez que atua como
fonte de contaminação.

O canal de denúncia tem
como objetivo informar à Defesa
Agropecuária a localização des-
ses pomares de citros abando-
nados ou mal manejados, para
que sejam feitas ações de educa-
ção e conscientização do produ-

tor para que sejam adotadas as
medidas necessárias para contro-
le do greening.

De acordo com a Portaria
SDA/MAPA nº 317, de 21 de maio
de 2021, e com a Resolução SAA
nº 88, de 08 de dezembro de 2021,
em todos os pomares com plan-
tas de citros, é obrigatória a reali-
zação do controle eficiente do
psilídeo, e nos pomares com até
oito anos de idade, deve ser feita
pelo produtor a eliminação de
plantas sintomáticas.

Produtores do estado também
devem entregar, semestralmente,
o Relatório Cancro/Greening que
deve ser enviado através do sis-
tema informatizado de Gestão de
Defesa Animal e Vegetal (GEDA-
VE) e deve conter o resultado das
vistorias trimestrais para cancro
cítrico e Greening realizadas em
todas as plantas cítricas da pro-
priedade.

Saúde da capital lança máquina para
 acesso gratuito e automático a medicamentos

que previnem o HIV
A Secretaria Municipal da

Saúde (SMS) da cidade de São
Paulo, por meio da Coordenado-
ria de IST/Aids, lança durante o
final de semana da Parada do Or-
gulho LGBT+ da capital, que ocor-
re em 2 de junho, um novo siste-
ma de disponibilização das profi-
laxias pré e pós-exposição ao HIV
(PrEP e PEP) por meio de máqui-
nas dispensadoras automáticas.

Essa importante inovação de
prevenção ao HIV será oficial-
mente lançada na Feira Cultural
da Diversidade LGBT+, no dia 30
de maio, no Memorial da Améri-
ca Latina. A feira é parte das cele-
brações do mês do orgulho
LGBT+ e destaca-se por reunir
serviços e iniciativas voltadas
para a saúde e o bem-estar da
comunidade.

Os usuários interessados em
acessar as profilaxias poderão rea-
lizar teleconsultas por meio do ca-
nal SPrEP - PrEP e PEP online, dis-
ponível no aplicativo e-saúdeSP.
Após a consulta, a equipe médica
emitirá uma receita e acionará o
envio de um link via SMS com o
QR Code que será lido pela máqui-
na, liberando de forma automáti-
ca o medicamento prescrito.

As máquinas automáticas es-
tarão estrategicamente posicio-
nadas conforme a avaliação de
dados epidemiológicos e o levan-

tamento de equipes especializa-
das com relação às demandas lo-
cais na cidade. Ao otimizar a lo-
gística e reduzir o tempo de espe-
ra, a implantação dos dispositivos
facilita o acesso à PrEP e à PEP,
que são fundamentais para a res-
posta da capital à epidemia de HIV.

“A facilidade de acesso pro-
porcionada por essas máquinas
automáticas é um passo impor-
tante rumo à eliminação do HIV
nos próximos anos” afirma Cris-
tina Abbate, coordenadora de
IST/Aids da cidade de São Pau-
lo. “Sendo um modelo de inova-
ção na saúde pública, elas acom-
panham os formatos que melhor
se ajustam ao nosso tempo sem
deixar de lado as demandas da
população”.

Feira Cultural da Diversida-
de e Parada do Orgulho LGBT+

No dia 31 de maio, a equipe
da Coordenadoria de IST/Aids
estará, das 10h às 17h, na Feira
Cultural da Diversidade LGBT+,
que será realizada no Memorial
da América Latina. No evento,
haverá uma estrutura de 25 me-
tros de comprimento onde serão
ofertados ao público, de forma
gratuita, testagem rápida de HIV,
teste diagnóstico para sífilis (com
aplicação de medicamento em
caso de resultado positivo) e dis-

tribuição de preservativos inter-
nos e externos, gel lubrificante e
autoteste para HIV.

Serão disponibilizadas tam-
bém PrEP e PEP e a entrega da
primeira terapia antirretroviral
(Tarv) aos usuários que testarem
positivo para o HIV. Nesses ca-
sos, serão realizados orientações
e os exames recomendados pe-
los Protocolos Clínicos e Diretri-
zes Terapêuticas (PCDT), além
de encaminhamentos aos servi-
ços da Rede Municipal Especi-
alizada (RME) em IST/Aids para
seguimento ambulatorial.

Já no dia 2 de junho, durante
a 28ª Parada do Orgulho LGBT+
da cidade, a Coordenadoria con-
tará com uma tenda instalada em
frente ao Parque Prefeito Mário
Covas, com insumos de preven-
ção sendo disponibilizados na
tenda e distribuídos pela aveni-
da Paulista pelos agentes de pre-
venção.

Além disso, a população po-
derá conferir durante todo o Mês
do Orgulho LGBT+ as mensa-
gens de prevenção em comuni-
cações instaladas por toda a ex-
tensão da avenida Paulista, so-
mando 36 postes de divulgação.

“A Parada do Orgulho
LGBT+ é uma oportunidade sin-
gular para as ações de preven-
ção ao HIV/Aids, com a oferta

de serviços a públicos prioritári-
os. Este momento é também uma
forma de combate ao preconcei-
to, que é uma das barreiras para
o acesso à prevenção e ao trata-
mento”, pontua Abbate.

Também é possível retirar pre-
servativos gratuitos nas unida-
des da Rede Municipal Especi-
alizada (RME) e Unidades Bási-
cas de Saúde (UBSs), bem como
em mais de 80 terminais de ôni-
bus municipais e estações de
metrô, incluindo a Estação Pre-
venção, que funciona de terça a
sábado, das 17h às 23h, dentro
da Estação República (linha ver-
melha do Metrô).

Para acessar a PrEP e a PEP,
além da Estação Prevenção e das
unidades convencionais da rede
especializada, basta acessar a pla-
taforma SPrEP – PrEP e PEP onli-
ne dentro do aplicativo e-saú-
deSP. O serviço funciona todos
os dias, inclusive finais de sema-
na e feriados, das 18h às 22h.

Durante o período de celebra-
ção do orgulho, ainda, a Coorde-
nadoria realiza ações do projeto
“PrEP na Rua” voltadas para o
público LGTB+, com testagem
gratuita para HIV e outras ISTs,
disponibilização das profilaxias
(PrEP e PEP) e distribuição de in-
sumos (preservativos, gel lubri-
ficante e autoteste para HIV).

Nova exposição no CCBB rediscute
conceito de subdesenvolvimento

Férias sem fim. Viajar o mundo
com meu amor. Nunca mais ter que
trabalhar. Voltar para minha terra.
Levar minha mãe para ver o mar.
Playstation 5. Essas foram algumas
das respostas dadas ao artista vi-
sual Randolpho Lamonier que,
para construir sua instalação artís-
tica, perguntou a diversos brasi-
leiros, de diferentes idades: “Que
sonho você realizaria se o proble-
ma não fosse dinheiro?”.

O resultado foi o que ele cha-
mou de “inventário de sonhos de
consumo”, uma imensa instalação
que reúne as respostas dadas para
uma pergunta parecida com essa e
que foi colocada logo na entrada
do Centro Cultural Banco do Bra-
sil (CCBB), na capital paulista. A
instalação dialoga com a nova ex-
posição em cartaz no CCBB, cha-
mada de Arte Subdesenvolvida, e
que começou na quarta-feira (29).

A mostra pretende discutir o
subdesenvolvimento - termo que
a partir da Segunda Guerra Mun-
dial (1939-1945) começou a ser as-
sociado a países econômica e so-
cialmente vulneráveis e a apresen-
tar como os artistas brasileiros re-
agiram a esse conceito na época.

“Essa exposição reúne uma
série de trabalhos e documentos
de artistas brasileiros e de movi-
mentos culturais feitos entre os
anos 30 e começo dos anos 80, que
confrontam e respondem de algu-
ma maneira à condição de subde-
senvolvimento do Brasil no perío-
do”, disse Moacir dos Anjos, cu-
rador da exposição, em entrevista
à Agência Brasil.

“Subdesenvolvimento é um
conceito, um entendimento do que
era o Brasil naquele momento e
que, de alguma forma, molda as
políticas econômicas, sociais e cul-

turais do país no período. A ex-
posição tenta olhar a arte e a cul-
tura brasileira da época por esse
prisma, colocando em outra ca-
mada as visões mais hegemôni-
cas, mais assentadas sobre o
que seria arte brasileira naquele
momento”, disse ele.

O conceito de subdesenvolvi-
mento durou cinco décadas até ser
substituído por outras expressões,
como países emergentes ou em
desenvolvimento. “Até os anos
40, essa ideia de subdesenvolvi-
mento era muito associada a uma
condição passageira, como algo
que iria ser resolvido ao longo do
tempo, embora esse tempo não es-
tivesse determinado. Isso seria re-
solvido pelo mero crescimento da
economia mundial, onde todos iri-
am chegar à condição de superar
as desigualdades ou os problemas
que afetavam as condições desses
países”, explicou o curador.

“Depois dos anos 40 começa a
haver consenso de outra ideia so-
bre o desenvolvimento, não mais
como algo passageiro, mas como
condição de alguns países. Portan-
to, chegou-se à conclusão de que
para superar essa condição de sub-
desenvolvimento, era preciso uma
intervenção nas estruturas sociais,
econômicas e culturais. E para isso
o Estado teria papel fundamen-
tal. Então, essa ideia de subde-
senvolvimento como condição
vem atrelada não à passividade,
mas a uma necessidade de ação.
Os artistas e movimentos cultu-
rais responderam a essa situa-
ção - por um lado denunciando
essa condição; por outro com
uma proposição: que país é esse
que a gente quer”, acrescentou.

A exposição apresenta pintu-
ras, livros, discos, cartazes de ci-

nema e teatro, áudios, vídeos,
além de um enorme conjunto de
documentos que foram produzi-
dos por artistas brasileiros entre
os anos 1930 e 1980, quando
houve a transição de nomencla-
tura e passaram a ser usados ter-
mos como países em desenvol-
vimento ou emergentes.

Para apresentar esses traba-
lhos, a mostra foi dividida em cin-
co núcleos cronológicos, todos
eles relacionados a um problema
em comum: a fome. A escritora Ca-
rolina Maria de Jesus, em seu livro
Quarto de Despejo: Diário de uma
Favelada, descreveu a fome como
capaz de afetar os sentidos da vi-
são, fazendo com o que o faminto
enxergue todas as coisas sob uma
cor amarela. É por isso que toda a
expografia da mostra foi pensada
sob essa cor. “O amarelo vem do
livro, onde ela [a escritora] fala que,
quando as pessoas têm fome, isso
afeta os sentidos e começamos a
ver tudo em amarelo. Estamos fa-
lando sobre fome, que é um tema
denso e queríamos dar essa imer-
são, mas, ao mesmo tempo, querí-
amos elevar e motivar as pessoas
a trabalhar contra esse processo
da fome”, disse Gero Tavares, ar-
quiteto responsável pela expogra-
fia de Arte Subdesenvolvida.

“A fome é um tema recorrente
no trabalho de vários artistas. De
fato, a questão da fome atravessa
toda a exposição. Ela abre a expo-
sição, nos anos 30, e fecha tam-
bém a exposição, já no final dos
anos 70”, disse o curador.

O primeiro núcleo foi chama-
do de Tem gente com fome e apre-
senta as discussões iniciais em
torno do conceito de subdesen-
volvimento. É nesse andar, por
exemplo, que a poesia Tem gente

com fome, de Solano Trindade, é
recitada por Raquel Trindade:
“Tantas caras tristes, querendo
chegar, a algum destino, a algum
lugar”.

O segundo eixo foi chamado
Trabalho e Luta e apresenta obras
de artistas do Recife, de Porto Ale-
gre e de outras regiões do Brasil
onde começaram a proliferar as gre-
ves, lutas por direitos e melhores
condições de trabalho.

Há também o eixo Mundo em
Movimento que apresenta, por
exemplo, documentos do Movi-
mento Cultura Popular (MCP), do
Recife, e o modelo de alfabetiza-
ção de Paulo Freire. Já em Estética
da Fome são apresentados filmes
e outras produções artísticas como
a Tropicália e o Cinema Novo.

No subsolo está o último eixo
da mostra, O Brasil é meu abismo,
com obras do período da ditadu-
ra militar e artistas que refletiram
suas angústias e incertezas com
relação ao futuro. “Esse é o perí-
odo mais duro e violento do gol-
pe militar, com o AI-5 (Ato Insti-
tucional), que vai desembocar em
um período mais desesperanço-
so e conturbado. Nele vamos en-
contrar outras formas de os ar-
tistas responderem a essa situa-
ção, formas que se confrontam,
inclusive, com os slogans da dita-
dura militar”, disse o curador.

“A exposição sugere que, para
a gente superar o subdesenvolvi-
mento, tem que se assumir como
subdesenvolvido ainda hoje. Não
é a toa que o Brasil voltou ao Mapa
da Fome em 2018. A fome é uma
questão que está aí. Basta andar
pelas ruas das cidades para ver que
essa é uma questão ainda muito
presente”, afirmou Moacir dos
Anjos. (Agência Brasil)

CÂMARA (São Paulo)
Chegou o dia [30 maio 2024] da 32ª Marcha pra Jesus, com

vereadores cristãos protestantes em São Paulo. Considerada a
maior do Brasil e do mundo, o espírito dela contrasta com a parada
LGBT, que deve contar com vereadores não protestantes

.
PREFEITURA (São Paulo)
Mais próximas da realidade, o levantamento da empresa Para-

ná coloca Ricardo Nunes (MDB) liderando as intenções de votos,
enquanto a empresa Datafolha coloca o prefeito e candidato à
reeleição em empate técnico com o deputado federal Boulos (PSOL)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Chegou o dia [30 maio 2024] da 32ª Marcha pra Jesus, com

deputados cristãos protestantes de todo o Estado. Considerada a
maior do Brasil e do mundo, o espírito dela contrasta com a parada
LGBT, que deve contar com deputados não protestantes

.
GOVERNO (São Paulo)
O católico e governador Tarcísio (Republicanos) e o católico

prefeito de São Paulo Ricardo Nunes (MDB) serão as grandes
atrações políticas na 32ª Marcha pra Jesus, que segue sendo a
maior do Brasil e do mundo, além de seguir sendo dominada por
protestantes

.
CONGRESSO (Brasil)
Chegou o dia [30 maio 2024] da 32ª Marcha pra Jesus, com

parlamentares protestantes que são lideranças da chamada ban-
cada evangélica [leia-se das igrejas protestantes]. Ela contrasta
com a parada LGBT, onde estarão colegas não protestantes, no
[2 junho 2024]

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Nunca antes [após nova Constituição] neste país, a não ser

nos períodos das cassações do Collor (1992) e Dilma (2016), um
governo como o 3º do Lulismo perdeu tanto [pro Congresso] como
agora, apesar do Lula estar negociando diretamente

.
PARTIDOS (Brasil)
Os donos e sócios das legendas com horário eleitoral garanti-

do na propaganda [rádio e tv] não tão preocupados com ‘pesqui-
sas’ encomendadas pra que os que não terão direito de participar
dos debates possam negociar o que não têm pra entregar

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Alexandre Moraes, que foi filiado ao PSDB e indicado ao Su-

premo pelo presidente Temer (MDB), sai da presidência do Supe-
rior Tribunal Eleitoral. Leva a fama [agora mundial] de quem bateu
de frente contra as redes [mídias sociais] por conta das fake news

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual nesta colu-

na de política na imprensa [Brasil] desde 1993. Recebeu “Medalha
Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao Mérito” da
Assembleia (Estado SP), por ser referência das Liberdades Conce-
didas por DEUS



Governo anuncia R$ 15 bilhões para
empresas do Rio Grande do Sul
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O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva assinou, na quarta-feira
(29), em Brasília, medida provisó-
ria (MP) para ampliar o escopo
do Fundo Social e disponibilizar
recursos para abertura de crédi-
to em locais atingidos por cala-
midades públicas.

Com isso, até R$ 15 bilhões
poderão ser utilizados em finan-
ciamentos para empresas de to-
dos os portes do Rio Grande do
Sul, que enfrenta a maior tragé-
dia climática de sua história com
chuvas, alagamentos e mortes.

A MP autoriza a utilização do
superávit financeiro do Fundo
Social para disponibilização de
linhas de financiamento a pesso-
as físicas e jurídicas localizadas
em entes federativos em estado
de calamidades públicas. O fun-
do reúne recursos gerados pela
exploração de petróleo no pré-sal.
A operacionalização do crédito
será feita em parceria com o Ban-
co Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES).

“Nós mudamos o paradigma
de tratar de problemas climáticos
nesse país a partir de agora. Não
apenas o Rio Grande do Sul, mas
qualquer região que tiver um pro-
blema climático ela terá que ter
uma ação especial. E é por isso
que nós estamos trabalhando a
construção de um plano anteci-
pado para que a gente tente evi-

tar que as coisas aconteçam nes-
se país”, disse Lula, em evento
no Palácio do Planalto, para anún-
cio de novas medidas de auxílio
aos gaúchos.

“Nós temos consciência de
que muitas vezes, em muitos ou-
tros momentos históricos, o gover-
no anunciou medidas, foi cheio de
boa vontade, mas depois, passa o
tempo, as medidas não acontecem
rapidamente, o dinheiro não che-
ga, as obras não acontecem. En-
tão, a nossa preocupação nesse
momento é fazer com que não haja
qualquer empecilho burocrático
que atrapalhe as decisões do
governo de acontecerem na pon-
ta”, acrescentou o presidente.

Fundo Social
Os R$ 15 bilhões do Fundo

Social poderão ser utilizados em
três linhas de financiamento. A
primeira é para compra de máqui-
nas, equipamentos e serviços,
com juros de 1% ao ano mais o
spread bancário diferença entre
taxa de captação do dinheiro pe-
los bancos e a cobrada dos cli-
entes, com prazo de até 60 meses
e 12 meses de carência.

A segunda linha deverá fi-
nanciar projetos customizados,
incluindo obras de construção
civil, com a mesma taxa de juros e
spread e prazo de pagamento de
até 120 meses com carência de 24

meses. O limite por operação des-
ses créditos é de R$ 300 milhões.

A terceira linha será para aju-
dar no capital de giro emergenci-
al das empresas, com custo base
de 4% ao ano para micro, peque-
nas e médias empresas (MPME)
e de 6% ao ano para grandes
empresas mais spread bancário.
O prazo será de até 60 meses com
carência de 12 meses. O limite por
operação é de R$ 50 milhões
MPME e R$ 400 milhões para
empresa de grande porte.

O presidente Lula parabeni-
zou o trabalho dos bancos e do
presidente do BNDES, Aloízio
Mercadante, em fazer com que o
dinheiro “chegue na ponta”. Ele
cobrou, ainda, a colaboração do
Banco Central para a redução da
taxa Selic, que são os juros bási-
cos da economia.

“Eu espero que o presidente
do Banco Central, Roberto Cam-
pos Neto, veja a nossa disposi-
ção de reduzir a taxa de juros e
ele, quem sabe, colabore conos-
co reduzindo a taxa Selic para a
gente poder emprestar a taxa de
juro ainda mais barata, spread
mais barato”, disse Lula.

O secretário-executivo do
Ministério da Fazenda, Dario
Durigan, destacou que as empre-
sas beneficiadas com as novas
linhas de financiamento deverão
manter o compromisso com o ní-

vel de emprego.
“Estamos fazendo um esfor-

ço conjunto aqui. É preciso en-
volver o estado, as empresas e
os trabalhadores dessas empre-
sas para que a gente tenha uma
redução ao máximo do impacto
no Rio Grande do Sul”, disse du-
rante o evento com o presidente
Lula. “Nós estamos falando de
uma linha de crédito, de fato,
muito barata”, destacou.

Segundo Durigan, foi convo-
cada para semana que vem uma
reunião extraordinária do Conse-
lho Monetário Nacional (CMN)
para detalhamento e aprovação da
medida, “para que essa linha este-
ja disponível o mais breve possí-
vel para as empresas e para os agri-
cultores do Rio Grande do Sul”.

Acesso a crédito
Além das novas linhas de fi-

nanciamento, Durigan anunciou
que as cooperativas de crédito
passarão a operar no Programa
Nacional de Apoio às Microem-
presas e Empresas de Pequeno
Porte (Pronampe) para oferta de
crédito subvencionado a peque-
nas e médias empresas urbanas
dos setores industrial, comércio
e serviços. Até então, as coope-
rativas estavam operando apenas
o crédito rural.

“Estamos fazendo um ajuste,
também via medida provisória,

para que as cooperativas que te-
nham relacionamento capilariza-
do no Rio Grande do Sul com as
empresas também possam ope-
rar o Pronampe para as empresas
médias e pequenas das cidades
dos vários setores. Isso garante
que o nosso objetivo central seja
alcançado, disponibilizando aju-
da e crédito de imediato”, disse o
secretário-executivo.

A terceira medida anunciada
pelo Ministério da Fazenda é um
aporte adicional de R$ 600 milhões
no Fundo de Garantia de Opera-
ções (FGO) para garantia de ope-
rações de crédito rural para peque-
nos e médios agricultores.

Segundo Durigan, agriculto-
res familiares gaúchos atingidos
mais de uma vez por eventos ex-
tremos das mudanças climáticas
estão com dificuldade de aces-
sar as linhas já subsidiadas e
“muito baratas” do Pronampe
Rural e do Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura
Familiar (Pronaf).

“Com esse aporte adicional
no FGO, que é esse fundo de ga-
rantia, além do recurso disponi-
bilizado para os agricultores, para
setor rural, o governo também se
compromete com as garantias.
Portanto, fazendo reduzir o risco
para os bancos que estão ope-
rando e fazendo chegar crédito
barato mesmo para o agricultor

que está sofrendo por reiteradas
vezes com as mudanças climáti-
cas”, explicou.

Pesquisa e inovação
Durante o evento com o pre-

sidente Lula, a ministra da Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação, Lu-
ciana Santos, também anunciou
uma linha de crédito, via Financi-
adora de Estudos e Projetos (Fi-
nep), para empresas de inovação
que foram financiadas por proje-
to da Embrapii, BNDES, Lei do
Bem ou da própria Finep nos úl-
timos 10 anos.

Serão disponibilizados até R$
1,5 bilhão, com cobrança da taxa
TR+5%, via operadores, como as
cooperativas de crédito, Banrisul
e Banco Regional de Desenvol-
vimento do Extremo Sul (BRDE).
Metade dos recursos será para
micro, pequenas e médias empre-
sas e até 40% do empréstimo po-
derão ser utilizados em capital de
giro associado aos investimen-
tos em infraestrutura de pesqui-
sa, desenvolvimento e inovação.

Além disso, a Finep também
lançará edital de R$ 50 milhões
para reparos emergenciais de
equipamentos de centros de pes-
quisa que foram danificados com
as enchentes e edital de R$ 15
milhões para equipamentos pes-
soais de pesquisadores. (Agên-
cia Brasil)

Taxa de desemprego fica em 7,5%, a
menor para o trimestre desde 2014

A taxa de desemprego no tri-
mestre encerrado em abril ficou
em 7,5%, o menor para o período
desde 2014. O índice é conside-
rado estável em relação ao trimes-
tre móvel terminado em janeiro de
2024 (7,6%) e 1 ponto percentual
(p.p) abaixo do apurado no mes-
mo período de 2023 (8,5%).

Os dados fazem parte da Pes-
quisa Nacional por Amostra de
Domicílios (PNAD) Contínua, di-
vulgada na quarta-feira (29) pelo
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE).

A Pnad apura todas as for-
mas de ocupação de pessoas a
partir de 14 anos de idade, seja
emprego com ou sem carteira as-
sinada, temporário e por conta
própria, por exemplo.

A população desocupada, ou
seja, quem não trabalhava e es-

tava à procura de alguma ocupa-
ção, ficou em 8,2 milhões, sem
variação significativa em relação
ao trimestre móvel encerrado em
janeiro de 2024, porém 9,7% me-
nor que o apontado no mesmo
período de 2023. Isso representa
menos 882 mil desocupados.

O número de trabalhadores
ocupados chegou a 100,8 milhões,
considerado estável em relação ao
trimestre terminado em janeiro de
2024. Em relação a 12 meses atrás,
houve acréscimo de 2,8%, o que
representa mais 2,8 milhões de
pessoas com trabalho.

De acordo com a coordena-
dora de Pesquisas Domiciliares do
IBGE, Adriana Beringuy, o cená-
rio do emprego no país vem apre-
sentando resultados positivos. “É
um mercado de trabalho que se-
gue com redução na taxa de deso-

cupação e expansão no número
de trabalhadores”, afirma.

Ela cita dois elementos sazo-
nais no trimestre encerrado em
abril que explicam a estabilidade
na desocupação em 2024: a redu-
ção das perdas de emprego no
comércio e a volta da contrata-
ção de trabalhadores do setor
público nas áreas de saúde e edu-
cação, notadamente no ensino
fundamental.

“Já na comparação com o ano
passado, o cenário é de manu-
tenção de ganhos da população
ocupada, trabalho com carteira
assinada e rendimento do traba-
lhador”.

Carteira assinada
O número de trabalhadores

com carteira assinada chegou a
38,188 milhões, um recorde da

série histórica da pesquisa, ini-
ciada em 2012. O contingente de
trabalhadores sem carteira tam-
bém foi recorde, chegando a
13,5 milhões.

A taxa de informalidade fi-
cou em 38,7% da população
ocupada, o que significa 39 mi-
lhões de trabalhadores infor-
mais, patamar próximo ao do tri-
mestre móvel encerrado em abril
de 2023 (38,9%).

“A informalidade é muito sig-
nificativa na composição da nos-
sa população ocupada, mas, nos
últimos trimestres, tem ficado re-
lativamente estável”.

Rendimento
O rendimento médio do tra-

balhador ficou em R$ 3.151, alta
de 4,7% em 12 meses. Com isso,
a massa de rendimentos, que é a

soma das remunerações de todos
os trabalhadores do país, dinhei-
ro que serve para dinamizar a eco-
nomia, chegou a R$ 313,1 bilhões,
recorde da série histórica e 7,9%
acima do mesmo período de 2023.

Entre os motivos para esses
números positivos, a pesquisa-
dora do IBGE elenca o crescimen-
to do emprego formal, caracteri-
zado por ter melhores rendimen-
tos, e a volta da contratação no
serviço público em atividades li-
gadas ao ensino fundamental.

Calamidade no Sul
A Pnad divulgada nesta quar-

ta-feira ainda não traz impactos
da calamidade causada por tem-
porais que atingiram o Rio Gran-
de do Sul no fim de abril e em
maio. De acordo com a coorde-
nadora do IBGE, o instituto fará

esforços para continuar apuran-
do informações da região.

A amostragem da Pnad abran-
ge 221,3 mil domicílios visitados
trimestralmente em todo o país.
Desses, 12,4 mil ficam no Rio
Grande do Sul.

“Em alguns locais, a coleta
está sendo feita presencialmen-
te. Em casos em que houve dano
a pontes, estradas e que não há
condições de as equipes chega-
rem, estamos fazendo tentativa de
contato por telefone, obviamen-
te respeitando a disponibilidade
do morador”, diz Adriana.

“Embora seja um momento
extremamente difícil, é importan-
te que a pesquisa seja feita justa-
mente para retratar os impactos
que a calamidade vai causar no
mercado de trabalho local”, com-
pleta. (Agência Brasil)

Vendas do Tesouro Direto somaram
 R$ 5,72 bilhões em abril

As vendas de títulos públi-
cos do Tesouro Direto a pessoas
físicas somaram R$ 5,72 bilhões
em abril, divulgou na quarta-fei-
ra (29) o Tesouro Nacional. As
aplicações de até R$ 1 mil repre-
sentaram 54,2% das operações de
investimento no mês. O valor
médio por operação foi de R$
7.924,18. No período, os resga-
tes somaram R$ 3,51 bilhões, re-
sultando em emissão líquida de
R$ 2,20 bilhões.

Os títulos mais procurados
pelos investidores foram os in-
dexados à inflação, o Tesouro
IPCA+, Tesouro IPCA+ com Ju-
ros Semestrais, Tesouro RendA+
e Tesouro Educa+, que somaram
R$ 3 bilhões em vendas, o que
corresponde a 52,4% do total de

títulos vendidos.
Os títulos corrigidos pela Se-

lic (juros básicos da economia),
somaram 38,6% das vendas, tota-
lizando R$ 2,2 bilhões, enquanto
os títulos prefixados, o Tesouro
Prefixado e o Tesouro Prefixado
com Juros Semestrais, totalizaram
R$ 517 milhões, 9% do total.

Segundo o Tesouro, os des-
taques ficaram para os novos tí-
tulos como o Tesouro RendA+,
destinados ao financiamento de
aposentadorias com R$ 207,6 mi-
lhões em vendas, corresponden-
do a 3,9% do total, e o Tesouro
Educa+, criado em agosto do ano
passado e voltado para quem
pretende financiar uma poupan-
ça para o ensino superior, que
somou R$ 62,1 milhões, corres-

pondendo a 1,2% das vendas.
Nos resgates antecipados,

predominaram os títulos indexados
à taxa Selic, que somaram R$ 2,18
bilhões, equivalente a 62% do total
de recompras. Os títulos remunera-
dos por índices de preços, como o
Índice de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) e o Índice Geral de
Preços-Mercado (IGP-M) e juros
semestrais, totalizaram R$ 978,2 mi-
lhões, correspondendo a 27,8% do
total. Já os prefixados, somaram
R$ 354,3 milhões (10,1%).

Quanto ao prazo, a maior par-
cela de vendas se concentrou nos
títulos com vencimento entre 1 e
5 anos, que alcançaram 42,2% do
total. As aplicações em títulos
com vencimento acima de 10
anos representaram 32,8%, en-

quanto os títulos com vencimen-
to de 5 a 10 anos corresponde-
ram a 25,1% do total.

O estoque total do Tesouro
Direto alcançou R$ 136,5 bilhões
no fim de abril, aumento de 2,5%
em relação ao mês anterior, de R$
133,3 bilhões.

Os títulos remunerados por
índices de preços se mantêm
como os mais representativos do
estoque, somando R$ 67,2 bi-
lhões, ou 49,2% do total. Na se-
quência, vêm os títulos indexa-
dos à taxa Selic, totalizando R$
51,1 bilhões (37,4%), e os títulos
prefixados, que somaram R$ 18,2
bilhões, com 13,3% do total.

Quanto ao perfil de venci-
mento dos títulos em estoque, a
parcela com vencimento em até 1

ano representou 23,6% do total e
somou R$ 32,2 bilhões. A parcela
do estoque vincendo de 1 a 5
anos foi de R$ 59,5 bilhões, o
equivalente a 43,6%, e o montan-
te acima de 5 anos somou R$ 44,8
bilhões (32,8%).

Investidores
Em relação ao número de in-

vestidores com saldo de aplica-
ções em abril, o Tesouro Direto
atingiu a marca de 2.587.713 pes-
soas, um aumento de 33.774 in-
vestidores no mês. Já o número
de investidores cadastrados no
programa aumentou em 343.305,
crescimento de 18% em relação a
abril de 2023, atingindo a marca
de 28.347.251 pessoas.

“Destaca-se o crescimento da

faixa etária de até 15 anos, com o
recente lançamento do Tesouro
Educa+. No mês de abril, 3,7% do
total de novos investidores ca-
dastrados estava na faixa etária
de até 15 anos, comparado com o
percentual de 1% de investido-
res nessa mesma faixa etária no
total de investidores cadastra-
dos”, informou o Tesouro.

O Tesouro Direto foi criado
em janeiro de 2002 para populari-
zar a aplicação e permitir que pes-
soas físicas pudessem adquirir
títulos públicos diretamente do
Tesouro Nacional, via internet,
sem intermediação de agentes fi-
nanceiros. O aplicador só preci-
sa pagar uma taxa semestral para
a B3, que tem a custódia dos títu-
los. (Agência Brasil)

Com alta de 40,7%, indústria da construção do
Paraná cresce o triplo da média nacional

Em 10 anos, a indústria da cons-
trução no Paraná cresceu o triplo
da média nacional, de acordo com
os dados divulgados na quarta-fei-
ra (29) pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE). O
valor gerado pelas incorporações
no Estado aumentou 40,7% entre
2013 e 2022, enquanto o crescimen-
to nacional no período foi de 13,5%.

Com o aumento no período, o
Paraná deixou a 7ª posição nacio-
nal em 2013, quando o valor das in-

corporações no Estado foi de R$
14,9 bilhões, e saltou para a 4ª colo-
cação nacional em 2022, com R$ 25,2
bilhões. As informações são da Pes-
quisa Anual da Indústria de Cons-
trução (PAIC) e levam em conta to-
das as empresas do setor com cin-
co funcionários ou mais.

Em todo o Brasil, o valor das
incorporações das empresas com 5
ou mais funcionários foi de R$ 396,1
bilhões em 2022, com São Paulo
movimentando R$ 108 bilhões. Na

sequência estão os estados de Mi-
nas Gerais (R$ 52,3 bilhões) e Rio
de Janeiro (R$ 27,7 bilhões). O Para-
ná ficou à frente de estados como
Bahia (R$ 22,3 bilhões), Rio Grande
do Sul (R$ 20,9 bilhões) e Santa
Catarina (R$ 19,9 bilhões).

Para considerar todas as em-
presas do setor, incluindo firmas
com menos de cinco funcionári-
os, o IBGE faz uma estimativa de
movimentação, sem dados esta-
duais. Neste recorte, a movimen-

tação total da indústria brasileira
em 2022 foi de R$ 439 bilhões.

A pesquisa aponta que o Pa-
raná subiu da 7ª para a 3ª coloca-
ção entre os estados em que a
indústria da construção movi-
mentou os maiores valores com
obras e serviços de construção.
Em 2013, o total dos custos nes-
te tipo de serviço no Estado foi
de R$ 5,8 bilhões e em 2022 o va-
lor total chegou a R$ 10,8 bi-
lhões, ultrapassando Pernambu-

co, Bahia e Rio de Janeiro.
O aumento no valor movi-

mentado com obras e serviços de
construção no Paraná ao longo
dos 10 anos foi de 87%. Em todo
o Brasil, o crescimento foi de
21,6% e chegou a R$ 153,4 bi-
lhões em 2022.

Os valores da massa total de
salários, retiradas e remunera-
ções no Paraná também cresce-
ram significativamente no perío-
do. Com uma alta de 73%, o valor

total saiu de R$ 2,7 bilhões em
2013 e chegou a R$ 4,7 bilhões
em 2022. No Brasil, o crescimen-
to no mesmo período foi de
13,1%, chegando a uma massa
total de R$ 74,1 bilhões.

Ao todo, o setor emprega
123,5 mil pessoas no Estado, sen-
do o quinto com mais trabalha-
dores ocupados no País. No Bra-
sil inteiro, a indústria da constru-
ção emprega 2 milhões de pesso-
as. (AENPR)



Principia Educação Securitizadora II S.A.
CNPJ/ME nº 51.941.720/0001-92 - NIRE 35300621867

Ata de Rerratificação de Assembleia Geral Extraordinária da
 Principia Educação Securitizadora II S.A. realizada em 29 de maio de 2024

1. Data, Hora e Local: Aos 29 dias de maio de 2024, às 13h00 horas, na sede social da Principia Educação Securitizadora II S.A. 
(“Companhia” ou “Emissora”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala M-09, CEP 04.533-
900. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, diante da presença do acionista, representando a totalidade das ações de 
emissão da Companhia, nos termos do §4º, do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Sr. Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa – Presidente; Sra. Thaís de Castro Monteiro – Secretária. 
4. Ordem do dia: (a) a retificação das deliberações tomadas na Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 24 de maio de 2024 
(“AGE”), com o objetivo de retificar o item (i) da Ordem do Dia e excluir o item (vi) do item “i” das Deliberações da AGE, de modo que os 
itens listados acima, constantes do item “i” das Deliberações da AGE, bem como a celebração de aditamento à Escritura de Emissão 
(conforme definido na AGE), a fim de incorporar os comentários da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), para refletir as alterações; 
(b) a ratificação de todos os demais termos e deliberações objeto da AGE que não são objeto de retificação, permanecendo vigentes em 
sua integralidade, conforme originalmente estabelecido na AGE; e (c) a ratificação dos atos já praticados pelos diretores, representantes 
legais e procuradores bastante constituídos, relacionados às deliberações acima. 5. Deliberações: após os esclarecimentos e discussões 
necessários, o acionista da Companhia, sem quaisquer ressalvas ou restrições, decidiu aprovar: (a) a retificação do item (i) da Ordem 
do Dia e a exclusão do item (vi) do item “i” das Deliberações da AGE, bem como a celebração de aditamento à Escritura de Emissão e 
aos demais documentos da Emissão (conforme definido na Escritura de Emissão) que se fizerem necessários, a fim de incorporar os 
comentários da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), para refletir as alterações: “(I) a Emissão, , a ser regida pela competente 
“Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Duas 
Séries, com Instituição de Patrimônio Separado, para Colocação Privada, da Principia Educação Securitizadora II S.A.” a ser celebrada 
entre a Companhia, a PRINCIPIA EDUCAÇÃO TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA., sociedade limitada, com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Av. Dr. Cardoso de Melo, 1340, Cj. 11, Vila Olímpia, CEP 04548-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.954.282/0001-
02, na qualidade de contratada, (“Principia”), e os Debenturistas (conforme definidos na Escritura de Emissão) (“Escritura de Emissão”), 
a qual terá as seguintes características e condições: i. Número da emissão: a Emissão constituirá a 1ª (primeira) emissão de Debêntu-
res da Companhia; ii. Data de Emissão: para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 28 de maio de 2024 (“Data 
de Emissão”); iii. Número de Séries: A Emissão será realizada em 2 (duas) séries; iv. Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão 
será de até R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); v. Quantidade de Debêntures e 
Séries: Serão emitidas 30.000 (trinta mil) Debêntures, sendo 21.000 (vinte e uma mil) Debêntures da Primeira Série e 9.000 (nove mil) 
Debêntures da Segunda Série (“Quantidade de Debêntures”); vi. Forma e Comprovação de Titularidade das Debêntures: As Debêntures 
serão emitidas na forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a 
titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, para as Debêntu-
res custodiadas eletronicamente na B3, será expedido extrato em nome dos Debenturistas que servirá de comprovante de titularidade 
de tais Debêntures; vii. Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia por meio da Emissão e decorrentes da 
subscrição e integralização das Debêntures serão acolhidos pela Companhia na Conta do Patrimônio Separado (conforme definido na 
Escritura de Emissão), sendo o Patrimônio Separado (conforme abaixo definido) submetido ao Regime Fiduciário (conforme abaixo 
definido), serão destinados à aquisição, pela Companhia, dos Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), nos termos do “Termo Geral 
de Cessão”, a ser celebrado, nesta data, entre a Principia e a Companhia (“Contrato de Cessão”), desde que atendam aos Critérios de 
Elegibilidade previstos nesta Escritura de Emissão e no Contrato de Cessão; viii. Regime de Colocação e Procedimento de Distribuição: 
A colocação das Debêntures será realizada de forma privada, sem a intermediação de quaisquer instituições, integrantes do sistema de 
distribuição de valores mobiliários, e não contará com qualquer forma de esforço de venda perante o público em geral, sendo expressa-
mente vedada a negociação das Debêntures em bolsa de valores ou em mercado de balcão organizado, ressalvada a possibilidade de 
negociação privada. Haverá o registro na B3, para fins de registro em nome do titular das Debêntures e liquidação financeira dos 
eventos de pagamento previstos nesta Escritura realizada através da B3; ix. Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos 
termos da Lei das Sociedades por Ações; x. Valor Nominal Unitário: As Debêntures terão o valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil 
reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); xi. Prazo e Data de Vencimento: Ressalvada a hipótese de Resgate Antecipado 
Compulsório e observado o Cash Sweep (conforme definidos na Escritura de Emissão), nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, 
as Debêntures têm prazo de vigência de 722 (setecentos e vinte e dois) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 
20 de maio de 2026 (“Data de Vencimento”); xii. Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário não será atualizado monetariamente; 
xiii. Remuneração das Debêntures da Primeira Série: As Debêntures da Primeira Série farão jus a uma remuneração (“Remuneração da 
Primeira Série” ou “Remuneração”) correspondente a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, expressa na forma 
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3, no informativo diário 
disponível em sua página da internet (http://www.b3.com.br), acrescida do spread correspondente a 7,0% (sete por cento) ao ano, base 
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis. A Remuneração da Primeira Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro 
rata temporis, por Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série (ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme o caso), desde a Primeira Data de Integralização ou a última Data de 
Pagamento da Remuneração da Primeira Série (conforme abaixo definido), conforme o caso, e paga ao final de cada Período de Capita-
lização (conforme abaixo definido). O cálculo da Remuneração da Primeira Série obedecerá à fórmula a ser prevista na Escritura de 
Emissão; xiv. Remuneração das Debêntures da Segunda Série: As Debêntures da Segunda Série farão jus a um prêmio de participação 
correspondente ao excedente da receita dos Créditos, desde que a Emissora esteja adimplente com todas as suas obrigações oriundas 
desta Escritura e/ou não esteja em curso nenhum evento de vencimento antecipado, se houver, após o pagamento da Remuneração das 
Debêntures da Primeira Série (“Prêmio de Participação”); xv. Pagamento da Remuneração das Debêntures: A Remuneração das Debên-
tures será paga pela Companhia de acordo com o que está disposto na Escritura de Emissão; xvi. Repactuação Programada: Não haverá; 
xvii. Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série: Ressalvada a hipótese de Resgate Antecipado Compulsó-
rio e observado o Cash Sweep, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da Primeira Série será amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimento; xviii. Amortização do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série: Ressalvada a hipótese de Resgate Antecipado Compulsório, nos termos previstos 
na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série deverá ser 
amortizado se o índice de subordinação atingir o patamar de 35% (trinta e cinco por cento), em valor suficiente para que o índice de 
subordinação seja igual a 30% (trinta por cento), caso, cumulativamente, (i) haja a solicitação pela Principia com antecedência mínima 
de 5 (cinco) Dias Úteis; e (ii) não haja nenhum Evento de Resgate Antecipado Compulsório (conforme definido na Escritura de Emissão) 
em curso; xix. Amortização Extraordinária Obrigatória: Cash Sweep. A partir do 14º (décimo quarto) mês (inclusive) contados da data da 
primeira integralização das Debêntures da Primeira Série até o pagamento integral dos valores devidos nos termos da Escritura de 
Emissão, a Companhia deverá aplicar a totalidade do fluxo de caixa disponível para a amortização ou resgate total das Debêntures, 
conforme aplicável (“Cash Sweep”) e estabelecido no item 8.21.2 da Escritura de Emissão. Os pagamentos realizados para fins de Cash 
Sweep nos termos fixados neste item serão obrigatoriamente utilizados na seguinte ordem, de forma que cada item somente será pago 
caso haja recursos disponíveis após o cumprimento do item anterior: (i) primeiro, caso o Índice de Subordinação esteja em um patamar 
igual ou superior a 35%, para a amortização extraordinária do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série em 
valor necessário para que o Índice de Subordinação atinja o patamar de 30%; (ii) segundo, para a amortização programada do saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série ou, caso do fluxo de caixa disponível em uma determinada Data de Pagamento 
seja suficiente, o resgate total das Debêntures da Primeira Série. Os pagamentos de que trata esse item serão realizados nas datas 
estabelecidas na Cláusula 8.12 da Escritura de Emissão; xx. Aquisição Facultativa: Não será admitida a aquisição facultativa das 
Debêntures; xxi. Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia; 
xxii. Local de Pagamento: Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora (i) com relação àquelas que 
estejam custodiadas eletronicamente pela B3, utilizando-se os procedimentos adotados pela B3; ou (ii) na hipótese de as Debêntures 
não estarem custodiadas eletronicamente na B3, (a) na sede da Emissora ou, conforme o caso, (b) de acordo com os procedimentos 
adotados pelo Escriturador; xxiii. Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela 
Emissora de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, 
bem como de multa não compensatória de 2% (dois por cento) sobre os débitos vencidos e não pagos, independentemente de aviso, 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); xxiv. Vencimento antecipado: As Debêntures e todas as 
obrigações assumidas pela Companhia serão consideradas antecipadamente vencidas, independentemente de qualquer notificação 
judicial ou extrajudicial, na ocorrência das hipóteses e termos previstos na Escritura de Emissão; xxv. Demais características: as demais 
características das Debêntures encontrar-se-ão descritas na Escritura de Emissão e serão negociadas pela diretoria da Companhia. Os 
termos aqui iniciados em letra maiúscula que não sejam aqui definidos de outra forma, terão o significado que lhes for atribuído na 
Escritura de Emissão.” (b) a ratificação de todos os demais termos e deliberações objeto da AGE que não foram alterados por meio da 
presente assembleia, permanecendo vigentes em sua integralidade, conforme originalmente estabelecido na AGE; e (c) a ratificação dos 
atos já praticados pelos diretores, representantes legais e procuradores bastante constituídos relacionados às deliberações acima. 6. 
Encerramento: nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, que, após lida e achada 
conforme, foi assinada por mim, Secretária, e pela Presidente da mesa, na forma do §1º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 
Mesa: Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa (Presidente), Thaís de Castro Monteiro (Secretária). Certifico que a presente é cópia 
autêntica do original lavrado em livro próprio. São Paulo/SP, 29 de maio de 2024. Mesa: Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa - 
Presidente; Thaís de Castro Monteiro - Secretária. Acionistas: Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa; Travessia Assessoria Financeira 
Ltda. Representada por Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa. 

ATAS / BALANÇOS / EDITAIS / LEILÕES
Environmental ESG Participações S.A.

CNPJ nº 09.527.023/0001-23 
Aviso aos Debenturistas da Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis 

em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fidejussória, em Série Única, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Environmental ESG Participações S.A.

Environmental ESG Participações S.A. (“Companhia”) comunica aos titulares das debêntures da série única 
objeto do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de 
Distribuição”, celebrado em 23 de novembro de 2022 de (“Escritura de Emissão”), que exercerá o direito ao 
resgate antecipado facultativo (“Resgate Antecipado Facultativo”) da totalidade das debêntures da série única 
(“Debêntures da Série Única”), conforme previsto na Escritura de Emissão. O Resgate Antecipado Facultativo 
será realizado mediante o pagamento total do Valor Nominal Unitário das Debêntures acrescido (i) dos Juros 
Remuneratórios, calculados conforme previsto na cláusula 5.1.1, e (ii) do prêmio de resgate nos termos 
acordados. O pagamento do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da Série Única será realizado no dia 
17 de junho de 2024 de acordo com os procedimentos adotados pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 
(“B3”) para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, ou observados os procedimentos do Escriturador 
(conforme definido na Escritura de Emissão), caso não estejam custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures 
da Série Única serão canceladas pela Companhia após a realização do Resgate Antecipado Facultativo.

São Paulo, 29 de maio de 2024
Environmental ESG Participações S/A

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
DE ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIAS DE SÓCIOS DAS EMPRESAS

I. SUPERMERCADO ESTADOS UNIDOS LTDA. (GALERIA DOS PAES)
CNPJ nº 61.365.508/0001-88; NIRE nº 35202631612;

II. PANIFICADORA E DOCEIRA DR. MELO ALVES LTDA. (DENGOSA PAES E DOCES)
CNPJ nº 50.679.588/0001-20; NIRE nº 35200209751;

III. PANIFICADORA E DOCEIRA DR. MELO ALVES LTDA. (DENGOSA PAES E DOCES - LOJA 2)
CNPJ nº 50.679.588/0002-00; FILIAL;

IV. GALERIA DOS PAES HOSPITALITY LTDA. (ATELIER DOS PAES)
CNPJ nº 30.281.573/0001-00; NIRE nº 35235236411;

V. GALERIA DOS PAES HOSPITALITY LTDA. (ATELIER DOS PAES - LOJA 2)
CNPJ nº 30.281.573/0002-82; FILIAL

Os Sócios a seguir descritos, que detém 50% (cinquenta por cento) do capital social de cada uma das empresas acima relacionadas:  
MAYSA SCHOELER MALDONADO, brasileira, pedagoga, viúva, portadora da cédula de identidade RG nº 17.384.977-X SSP/SP, inscrita no CPF 
sob nº 127.752.208-19, residente e domiciliada na Rua Canário nº 90 - apto. 61, Moema, São Paulo/SP, CEP 04521-000; RENATA GUEDES 
FERREIRA, brasileira, empresária, divorciada, portadora da cédula de identidade RG nº 52.527.527.7 SSP/SP, inscrita no CPF sob nº 118.880.908-
39, residente e domiciliada na Rua Guatemala nº 237, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06416-260, e HILLVALLEY BRASIL HOLDING E PARTICIPAÇÕES 
EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 21.382-229/0001-08, estabelecida na Rua Cauaxi nº 399 - conj. 1303, Alphaville, 
Barueri/SP, CEP 06454-020, convocam todos os Sócios, em especial o outro único Sócio e detentor de 50% (cinquenta por cento) do capital social 
das empresas, MILTON GUEDES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, comerciante, portador da cédula 
de identidade RG nº 4.961.527-0-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 940.392.598-15, residente e domiciliado à Rua Afonso Braz, nº 251, 
apto. 111, Vila Nova Conceição, CEP 04511-010, São Paulo/SP, para as Assembleias Gerais Ordinárias, a serem realizadas na sede da empresa 
Supermercado Estados Unidos Ltda., sede principal de todas as empresas acima mencionadas, na Rua Estados Unidos nº 1.645, Jardim América, 
São Paulo/SP, CEP 01427-002: (I) no dia 13 de junho de 2024, às 17h00min, em primeira convocação, com a presença dos sócios titulares de, no 
mínimo ¾ (três quartos) do capital social e, em segunda convocação, no dia 20 de junho de 2024, com qualquer número de sócios presentes, 
da empresa SUPERMERCADO ESTADOS UNIDOS LTDA. (GALERIA DOS PAES); CNPJ nº 61.365.508/0001-88; NIRE nº 35202631612; (II) no dia 
13 de junho de 2024, às 18h00min, em primeira convocação, com a presença dos sócios titulares de, no mínimo ¾ (três quartos) do capital 
social e, em segunda convocação, no dia 20 de junho de 2024, com qualquer número de sócios presentes, das empresas PANIFICADORA E 
DOCEIRA DR. MELO ALVES LTDA. (DENGOSA PAES E DOCES); CNPJ nº 50.679.588/0001-20; NIRE nº 35200209751; e PANIFICADORA E DOCEIRA 
DR. MELO ALVES LTDA. (DENGOSA PAES E DOCES - LOJA 2); CNPJ nº 50.679.588/0002-00; FILIAL; (III) no dia 13 de junho de 2024, às 19h00min, 
em primeira convocação, com a presença dos sócios titulares de, no mínimo ¾ (três quartos) do capital social e, em segunda convocação, no 
dia 20 de junho de 2024, com qualquer número de sócios presentes, das empresas GALERIA DOS PAES HOSPITALITY LTDA. (ATELIER DOS PAES);  
CNPJ nº 30.281.573/0001-00; NIRE nº 35235236411; e GALERIA DOS PAES HOSPITALITY LTDA. (ATELIER DOS PAES - LOJA 2) CNPJ nº 
30.281.573/0002-82; FILIAL; todas as Assembleias terão por objeto seguinte ORDEM DO DIA: 1. Deliberação sobre as contas das empresas, 
a serem prestadas pelo administrador; 2. Deliberação sobre mudança e eleição de administradores; 3. Deliberação sobre eleição de diretoria; 
4. Modificação de contrato social, se for o caso, inclusive com relação aos itens anteriores; 5. Outros assuntos de interesse das empresas.

São Paulo/SP, 29 de maio de 2024.
MAYSA SCHOELER MALDONADO

RENATA GUEDES FERREIRA
HILLVALLEY BRASIL HOLDING E PARTICIPAÇÕES EIRELI

Ricardo Guedes de Oliveira

Arroz importado chegará em até
40 dias, estima ministro da Agricultura
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QUINTA-FEIRA E SEXTA-FEIRA, 30 E 31 DE MAIO DE 2024

A primeira leva de arroz im-
portado com o objetivo de evi-
tar alta de preços no mercado in-
terno deve chegar às gôndolas
dos supermercados nos próxi-
mos 30 ou 40 dias, vinda da Tai-
lândia. Segundo o ministro da
Agricultura e Pecuária, Carlos
Fávaro, o produto foi adquirido
antes da redução de tributos
anunciada pelo governo, mas
ajudará na estratégia de retoma-
da dos preços anteriores à es-
peculação que, em decorrência
das chuvas no Rio Grande do
Sul, chegou a aumentar em até

40% o preço do alimento.
Durante o programa Bom Dia,

Ministro, produzido pela Empresa
Brasil de Comunicação (EBC), Fá-
varo disse que está prevista, a pu-
blicação do edital que estipula um
prazo de 90 dias para a primeira
compra de arroz sem os tributos
de importação que chegam, se-
gundo ele, a 12% – o que garan-
tirá melhores preços, bem como
o abastecimento do produto.

Esse arroz sem tributos de
importação terá uma embalagem
diferenciada, por ser subsidiado
pelo governo federal. “Ele estará

identificado com o preço máximo
de R$ 20 para o pacote de 5 qui-
los de arroz agulhinha tipo 1. É o
arroz do paladar do brasileiro, do
gosto do brasileiro. É o que a imen-
sa da maioria da população con-
some”, disse o ministro ao ressal-
tar que o governo vai gradativa-
mente controlando compras a fim
de manter o preço “a níveis razoá-
veis para a população”.

“Com relação à importação de
arroz, precisamos olhar o proble-
ma de uma forma holística, levan-
do em conta as consequências
que a tragédia no Rio Grande do
Sul terá para a população brasi-
leira. O estado concentra 70% do
arroz produzido no Brasil. Outros
15% são produzidos em Santa
Catarina; e os outros 15% pelo
restante do Brasil”, disse.

Especulação em meio à tra-
gédia

A tragédia, segundo o minis-
tro, acabou estimulando a ganân-
cia de alguns especuladores que
tinham o produto estocado.
“Vivo repetindo essa frase: o in-
ferno vai ser pequeno porque

não vai caber tanta gente maldo-
sa que criou um movimento es-
peculativo em cima da tragédia.
Nos últimos 30 dias, o arroz su-
biu de 30% a 40%”, disse.

A alta preocupou o governo,
que acabou por editar uma medi-
da provisória autorizando a com-
pra de arroz no mercado externo.
“Estamos combatendo essa es-
peculação. Sabemos que o Rio
Grande do Sul tem um estoque
suficiente para abastecer o Bra-
sil, independentemente da tragé-
dia que aconteceu”, acrescentou
ao garantir que, com o aumento
de oferta, não haverá qualquer
necessidade de racionamento ou
controle da venda nos supermer-
cados.

Durante a entrevista, Fávaro
disse que o governo tentou, em
um primeiro momento, comprar
100 mil toneladas de arroz, “mas o
mercado foi mais agressivo e su-
biu ainda mais o preço”. “Agora
vamos mostrar que estamos dis-
postos a comprar 1 milhão de to-
neladas. Talvez nem seja preciso
comprar tudo isso”, completou.

O ministro explicou que a che-

gada desse arroz ao mercado na-
cional pode ser mais ou menos
demorada, dependendo de quem
seja o vendedor. “Se comprarmos
da Ásia, demora um pouquinho
mais para chegar”, disse.

Ele lembrou que foi feita uma
tentativa inicial de compra a par-
tir dos países do Mercosul “Fi-
camos muito chateados nessa
primeira tentativa de compra
com o Mercosul, que é muito
mais competitivo porque não
tem tributos para vendas ao
Brasil. Lançamos um edital de
100 mil toneladas, mas aí a es-
peculação veio e, com quatro
dias de leilão, o volume de re-
curso disponível para comprar
100 mil toneladas dava para com-
prar apenas 70 mil.”

“Ficou 30% mais caro. Aí o
governo parou e suspendeu
aquele leilão. Agora, o leilão es-
tará aberto para todo mundo. Para
quem quiser vender para o Bra-
sil”, acrescentou.

Produção descentralizada
Uma outra estratégia a ser

adotada pelo governo é a de des-

centralizar a produção de alguns
alimentos considerados essenci-
ais para o consumidor brasileiro,
de forma a evitar que quebras de
safra ou tragédias em decorrên-
cia das mudanças climáticas co-
loquem em risco o abastecimen-
to no país.

Um passo nesse sentido será
dado em breve, com o anúncio
do novo Plano Safra, a ser lança-
do até o final de junho, e que,
segundo Fávaro, será o maior da
história.

Para tanto, segundo ele, ha-
verá “estímulos e contratos de
opções” voltados a produtores
de todas as regiões do país. A
ideia é, por meio dessa descen-
tralização de produções, evitar
produções limitadas a algumas
regiões.

Caso isso resulte em excesso
de produção, a solução será sua
destinação ao mercado externo.
“O Brasil já é um grande player
de todos os esses produtos. Po-
deremos, portanto, exportar e
ganhar dinheiro com o excesso,
trazendo mais divisas para o Bra-
sil.” (Agência Brasil)

MEC ofertará 80.040 bolsas a
estudantes de cursos de licenciatura

O Ministério da Educação
(MEC) vai ofertar 80.040 bolsas
para estudantes de cursos de li-
cenciatura de todo o país, por
meio da Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível
Superior (Capes), autarquia vin-
culada à pasta. Lançado na ter-
ça-feira (28), o edital do Progra-
ma Institucional de Bolsa de Ini-
ciação à Docência (Pibid) prevê
o investimento de R$ 1,8 bilhão
no programa. Pelo edital, caberá
às instituições de educação su-
perior apresentarem, no período
de 7 de junho a 25 de julho de
2024, os projetos de iniciação à
docência.

Cada estudante de licencia-
tura participante do programa vai

receber uma bolsa no valor de R$
700, em até 60 mensalidades. Tam-
bém recebem o benefício mensal
os supervisores (R$ 1,1 mil) e os
coordenadores de área (R$ 2 mil)
e institucionais (R$ 2,1 mil).

Segundo o MEC, o objetivo
é fortalecer a formação dos futu-
ros professores da educação bá-
sica, ao inseri-los na realidade
escolar durante o percurso for-
mativo.

As bolsas serão destinadas
para projetos nas áreas de alfa-
betização, artes, artes visuais,
biologia, ciências agrárias, ciên-
cias naturais, ciências sociais,
computação, dança, educação
bilíngue de surdos, educação do
campo, educação especial, edu-

cação física, educação indígena,
educação quilombola, filosofia,
física, geografia, história, letras
espanhol, letras inglês, letras lín-
gua brasileira de sinais (libras),
letras português, licenciaturas in-
terdisciplinares, matemática, mú-
sica, pedagogia, química e teatro.

A maior quantidade de bol-
sas será para a Região Nordeste,
que ficará com 20.688. Em segui-
da, vêm o Sudeste, com 16.584; e
o Sul, com 12.264. A Região Nor-
te contará com 8.040 bolsas; e o
Centro-Oeste, com 7.440.

O MEC informou ainda que,
do total, 10.008 bolsas serão des-
tinadas a subprojetos da área de
alfabetização, enquanto 5.016
seguem para o Pibid Equidade,

que reúne cursos de educação
do campo, educação bilíngue de
surdos, educação especial inclu-
siva, educação indígena e edu-
cação quilombola.

O procedimento de inscrição
é feito pelo Sistema Integrado
Capes (Sicapes). Os interessados
em submeter propostas precisa-
rão solicitar acesso ao sistema
entre os dias 5 de junho e 5 de
junho. A divulgação do resulta-
do definitivo está prevista para
17 de setembro. As atividades
devem ter início até 13 de dezem-
bro. A vigência dos projetos se-
lecionados é de dois anos, mas o
período pode ser prorrogado de
acordo com a avaliação da Ca-
pes. (Agência Brasil)

Mesmo na pandemia, emprego na
construção cresceu 21,6%, revela IBGE

Enquanto a pandemia de co-
vid-19 causava reflexos econômi-
cos em grande parte da econo-
mia do país por causa das medi-
das de isolamento e rígidos con-
troles sanitários, a indústria de
construção civil foi um dos seto-
res que ajudaram o mercado de
trabalho a resistir aos impactos
recessivos.

Em 2020, 2021 e 2022, o setor
da construção aumentou a em-
pregabilidade em todos os anos,
acumulando um acréscimo de
411,6 mil pessoas, o que corres-
ponde a uma alta de 21,6% no
período.

O dado faz parte da Pesqui-
sa Anual da Indústria da Cons-
trução, divulgada na quarta-
feira (29) pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística
(IBGE). O levantamento ofere-
ce um raio X do setor. Os da-
dos mais recentes são de 2022,
quando o país tinha 2,3 milhões
de trabalhadores na indústria
da construção.

O analista da pesquisa,
Marcelo Miranda Freire de
Melo, contextualiza que esse
patamar de emprego ainda fica
distante do pico de emprega-
bilidade no setor, que chegou
a 3 milhões em 2013. Mas apon-
ta uma tendência recente de
crescimento. Em 2019, eram 1,9
milhão de ocupados.

“Durante a pandemia, temos
visto um crescimento ano a ano
do número de pessoas ocupa-
das. O setor da construção im-
pulsionou o emprego dentro do
país. Isso mostra a relevância da
indústria da construção na eco-
nomia”, avalia o analista do IBGE.

Para ter noção do quão dís-
par essa tendência positiva de
emprego na construção ficou do
restante da economia durante a
pandemia, nos anos de 2021 e
2022, enquanto crescia a ocu-
pação no setor, o país vivenci-
ava taxas de desemprego próxi-
mas a 15%, um recorde na série

histórica da Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios
(Pnad) do IBGE.

Valores
Apesar de alta no emprego

durante a pandemia, a pesquisa
sobre a indústria da construção
revela que houve queda no nível
do salário médio mensal. Em 2019,
a remuneração média era de 2,3
salários-mínimos, terminando
2022 em 2,2 salários mínimos –
ligeira recuperação ante 2021 (2,1
salários mínimos). Cada ano con-
sidera o respectivo valor do sa-
lário-mínimo. Em 2022, por exem-
plo, o valor era R$ 1.212.

O levantamento mostra que
havia 174,7 mil empresas no se-
tor, que pagaram R$ 79,6 bilhões
em salários e outras remunera-
ções para os 2,3 milhões de tra-
balhadores.

Ao somar todas as incorpo-
rações (empreendimentos imobi-
liários que partem do zero), obras
e serviços de construção execu-
tados em 2022, o IBGE chega ao
valor de R$ 439 bilhões.

A pesquisa divide esse mon-
tante em três grandes grupos. O
maior deles é o de construção de
edifícios, que movimentou R$
186,1 bilhões. Em seguida, veem
obras de infraestrutura (R$ 147,8
bilhões), como rodovias, ferrovi-
as e transporte por dutos, e o gru-
po serviços especializados para
construção (R$ 105,1 bilhões),
que engloba instalações elétri-
cas, hidráulicas, obras de acaba-
mento e demolição.

Construção de edifícios é
também o grupo que mais empre-
ga, com 862,8 mil pessoas, segui-
do por serviços especializados
(770,3 mil) e obras de infraestru-
tura (684,7 mil).

Observando a proporção de
cada um desses três grandes gru-
pos na indústria da construção,
percebe-se que o de obras de in-
fraestrutura perdeu participação
desde 2007, quando começa a

série histórica do IBGE. Na épo-
ca, respondia por 45,6%, chegan-
do a 33,7% em 2022.

Já o grupo construção de edi-
fícios, que em 2007 era o segun-
do mais importante (38,8% de
participação), passou a ser o de
maior participação desde 2011. Em
2022, respondia por 42,4%.

O grupo serviços especiali-
zados sempre figura como o ter-
ceiro de maior proporção, po-
rém é o que mais cresceu nos
últimos anos. Em 2007 repre-
sentava 15,6%, terminando 2022
em 23,9%.

Regiões e estados
A Região Sudeste concentra-

va em 2022 praticamente metade
do valor das incorporações,
obras e serviços de construção
(49,5%), nível abaixo dos 52,3%
registrados em 2013.

No período, a região que ga-
nhou mais volume foi a Sul, que
saltou de 12,2%, em 2013, para
16,7%, em 2022.

O analista Marcelo Miranda
acrescenta que os efeitos da tra-
gédia climática que atinge o Rio
Grande do Sul neste mês de maio
poderão ser observados em edi-
ções futuras da Pesquisa Anual
da Indústria da Construção.

“Ainda não temos esses da-
dos de 2024 nas pesquisas es-
truturais, mas é importante ter
esse valor histórico para poder
estabelecer um patamar e, futu-
ramente, discutir as consequên-
cias do que aconteceu especi-
ficamente na indústria da cons-
trução.”

No intervalo de dez anos, São
Paulo figura como principal esta-
do em valor de incorporações,
obras e/ou serviços da constru-
ção. O Rio de Janeiro perdeu a
segunda posição para Minas
Gerais. A Bahia caiu de quarto
para quinto. Já Pernambuco,
que era o quinto em 2013, apa-
rece em 2022 no 11º lugar. Na
contramão, o Paraná saltou da

sétima para a quarta posição.

Público x privado
Outro cenário revelado pela

pesquisa é o fato de o setor pú-
blico perder relevância na indús-
tria da construção em dez anos,
passando de 33,7% de participa-
ção em 2013 para 30,2% em 2022.

Apesar da queda nesse inter-
valo, 2022 representa um cresci-
mento de 4,1 pontos percentuais
ante 2021.

Já a relevância do setor pri-
vado saltou de 66,3% em 2013
para 69,8% em 2022. Desde 2020,
a iniciativa privada representa
mais da metade inclusive na ati-
vidade de obras de infraestrutu-
ra, o que inclui obras para seto-
res como energia elétrica, teleco-
municações, água, esgoto e trans-
porte por dutos.

Para o analista da pesquisa,
Marcelo Melo, a explicação para
o ganho de importância do setor
privado nesse tipo de atividade
passa pelas parcerias público-
privadas (PPP).

“Antes o governo fazia
tudo por conta própria e, hoje
em dia, costuma atrair parceria
público-privada por meio de li-
citações, fazendo um ganho de
participação desse demandan-
te setor privado.”

Custos e concentração
O levantamento do IBGE

detalha que praticamente me-
tade (48,3%) dos custos da in-
dústria da construção é refe-
rente ao gasto com pessoal,
seguido por consumo de ma-
teriais de construção (37,4%)
e obras e serviços contratados
a terceiros (14,3%).

Uma mudança exposta pela
pesquisa é a redução no grau de
concentração. As oito maiores
empresas do setor tinham 10,1%
de participação em 2013. Após
dez anos, o índice caiu para 3,5%,
o menor valor da série histórica.
(Agência Brasil)
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Arroz importado chegará em até
40 dias, estima ministro da Agricultura
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A primeira leva de arroz im-
portado com o objetivo de evi-
tar alta de preços no mercado in-
terno deve chegar às gôndolas
dos supermercados nos próxi-
mos 30 ou 40 dias, vinda da Tai-
lândia. Segundo o ministro da
Agricultura e Pecuária, Carlos
Fávaro, o produto foi adquirido
antes da redução de tributos
anunciada pelo governo, mas
ajudará na estratégia de retoma-
da dos preços anteriores à es-
peculação que, em decorrência
das chuvas no Rio Grande do
Sul, chegou a aumentar em até

40% o preço do alimento.
Durante o programa Bom Dia,

Ministro, produzido pela Empresa
Brasil de Comunicação (EBC), Fá-
varo disse que está prevista, a pu-
blicação do edital que estipula um
prazo de 90 dias para a primeira
compra de arroz sem os tributos
de importação que chegam, se-
gundo ele, a 12% – o que garan-
tirá melhores preços, bem como
o abastecimento do produto.

Esse arroz sem tributos de
importação terá uma embalagem
diferenciada, por ser subsidiado
pelo governo federal. “Ele estará

identificado com o preço máximo
de R$ 20 para o pacote de 5 qui-
los de arroz agulhinha tipo 1. É o
arroz do paladar do brasileiro, do
gosto do brasileiro. É o que a imen-
sa da maioria da população con-
some”, disse o ministro ao ressal-
tar que o governo vai gradativa-
mente controlando compras a fim
de manter o preço “a níveis razoá-
veis para a população”.

“Com relação à importação de
arroz, precisamos olhar o proble-
ma de uma forma holística, levan-
do em conta as consequências
que a tragédia no Rio Grande do
Sul terá para a população brasi-
leira. O estado concentra 70% do
arroz produzido no Brasil. Outros
15% são produzidos em Santa
Catarina; e os outros 15% pelo
restante do Brasil”, disse.

Especulação em meio à tra-
gédia

A tragédia, segundo o minis-
tro, acabou estimulando a ganân-
cia de alguns especuladores que
tinham o produto estocado.
“Vivo repetindo essa frase: o in-
ferno vai ser pequeno porque

não vai caber tanta gente maldo-
sa que criou um movimento es-
peculativo em cima da tragédia.
Nos últimos 30 dias, o arroz su-
biu de 30% a 40%”, disse.

A alta preocupou o governo,
que acabou por editar uma medi-
da provisória autorizando a com-
pra de arroz no mercado externo.
“Estamos combatendo essa es-
peculação. Sabemos que o Rio
Grande do Sul tem um estoque
suficiente para abastecer o Bra-
sil, independentemente da tragé-
dia que aconteceu”, acrescentou
ao garantir que, com o aumento
de oferta, não haverá qualquer
necessidade de racionamento ou
controle da venda nos supermer-
cados.

Durante a entrevista, Fávaro
disse que o governo tentou, em
um primeiro momento, comprar
100 mil toneladas de arroz, “mas o
mercado foi mais agressivo e su-
biu ainda mais o preço”. “Agora
vamos mostrar que estamos dis-
postos a comprar 1 milhão de to-
neladas. Talvez nem seja preciso
comprar tudo isso”, completou.

O ministro explicou que a che-

gada desse arroz ao mercado na-
cional pode ser mais ou menos
demorada, dependendo de quem
seja o vendedor. “Se comprarmos
da Ásia, demora um pouquinho
mais para chegar”, disse.

Ele lembrou que foi feita uma
tentativa inicial de compra a par-
tir dos países do Mercosul “Fi-
camos muito chateados nessa
primeira tentativa de compra
com o Mercosul, que é muito
mais competitivo porque não
tem tributos para vendas ao
Brasil. Lançamos um edital de
100 mil toneladas, mas aí a es-
peculação veio e, com quatro
dias de leilão, o volume de re-
curso disponível para comprar
100 mil toneladas dava para com-
prar apenas 70 mil.”

“Ficou 30% mais caro. Aí o
governo parou e suspendeu
aquele leilão. Agora, o leilão es-
tará aberto para todo mundo. Para
quem quiser vender para o Bra-
sil”, acrescentou.

Produção descentralizada
Uma outra estratégia a ser

adotada pelo governo é a de des-

centralizar a produção de alguns
alimentos considerados essenci-
ais para o consumidor brasileiro,
de forma a evitar que quebras de
safra ou tragédias em decorrên-
cia das mudanças climáticas co-
loquem em risco o abastecimen-
to no país.

Um passo nesse sentido será
dado em breve, com o anúncio
do novo Plano Safra, a ser lança-
do até o final de junho, e que,
segundo Fávaro, será o maior da
história.

Para tanto, segundo ele, ha-
verá “estímulos e contratos de
opções” voltados a produtores
de todas as regiões do país. A
ideia é, por meio dessa descen-
tralização de produções, evitar
produções limitadas a algumas
regiões.

Caso isso resulte em excesso
de produção, a solução será sua
destinação ao mercado externo.
“O Brasil já é um grande player
de todos os esses produtos. Po-
deremos, portanto, exportar e
ganhar dinheiro com o excesso,
trazendo mais divisas para o Bra-
sil.” (Agência Brasil)

MEC ofertará 80.040 bolsas a
estudantes de cursos de licenciatura

O Ministério da Educação
(MEC) vai ofertar 80.040 bolsas
para estudantes de cursos de li-
cenciatura de todo o país, por
meio da Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível
Superior (Capes), autarquia vin-
culada à pasta. Lançado na ter-
ça-feira (28), o edital do Progra-
ma Institucional de Bolsa de Ini-
ciação à Docência (Pibid) prevê
o investimento de R$ 1,8 bilhão
no programa. Pelo edital, caberá
às instituições de educação su-
perior apresentarem, no período
de 7 de junho a 25 de julho de
2024, os projetos de iniciação à
docência.

Cada estudante de licencia-
tura participante do programa vai

receber uma bolsa no valor de R$
700, em até 60 mensalidades. Tam-
bém recebem o benefício mensal
os supervisores (R$ 1,1 mil) e os
coordenadores de área (R$ 2 mil)
e institucionais (R$ 2,1 mil).

Segundo o MEC, o objetivo
é fortalecer a formação dos futu-
ros professores da educação bá-
sica, ao inseri-los na realidade
escolar durante o percurso for-
mativo.

As bolsas serão destinadas
para projetos nas áreas de alfa-
betização, artes, artes visuais,
biologia, ciências agrárias, ciên-
cias naturais, ciências sociais,
computação, dança, educação
bilíngue de surdos, educação do
campo, educação especial, edu-

cação física, educação indígena,
educação quilombola, filosofia,
física, geografia, história, letras
espanhol, letras inglês, letras lín-
gua brasileira de sinais (libras),
letras português, licenciaturas in-
terdisciplinares, matemática, mú-
sica, pedagogia, química e teatro.

A maior quantidade de bol-
sas será para a Região Nordeste,
que ficará com 20.688. Em segui-
da, vêm o Sudeste, com 16.584; e
o Sul, com 12.264. A Região Nor-
te contará com 8.040 bolsas; e o
Centro-Oeste, com 7.440.

O MEC informou ainda que,
do total, 10.008 bolsas serão des-
tinadas a subprojetos da área de
alfabetização, enquanto 5.016
seguem para o Pibid Equidade,

que reúne cursos de educação
do campo, educação bilíngue de
surdos, educação especial inclu-
siva, educação indígena e edu-
cação quilombola.

O procedimento de inscrição
é feito pelo Sistema Integrado
Capes (Sicapes). Os interessados
em submeter propostas precisa-
rão solicitar acesso ao sistema
entre os dias 5 de junho e 5 de
junho. A divulgação do resulta-
do definitivo está prevista para
17 de setembro. As atividades
devem ter início até 13 de dezem-
bro. A vigência dos projetos se-
lecionados é de dois anos, mas o
período pode ser prorrogado de
acordo com a avaliação da Ca-
pes. (Agência Brasil)

Mesmo na pandemia, emprego na
construção cresceu 21,6%, revela IBGE

Enquanto a pandemia de co-
vid-19 causava reflexos econômi-
cos em grande parte da econo-
mia do país por causa das medi-
das de isolamento e rígidos con-
troles sanitários, a indústria de
construção civil foi um dos seto-
res que ajudaram o mercado de
trabalho a resistir aos impactos
recessivos.

Em 2020, 2021 e 2022, o setor
da construção aumentou a em-
pregabilidade em todos os anos,
acumulando um acréscimo de
411,6 mil pessoas, o que corres-
ponde a uma alta de 21,6% no
período.

O dado faz parte da Pesqui-
sa Anual da Indústria da Cons-
trução, divulgada na quarta-
feira (29) pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística
(IBGE). O levantamento ofere-
ce um raio X do setor. Os da-
dos mais recentes são de 2022,
quando o país tinha 2,3 milhões
de trabalhadores na indústria
da construção.

O analista da pesquisa,
Marcelo Miranda Freire de
Melo, contextualiza que esse
patamar de emprego ainda fica
distante do pico de emprega-
bilidade no setor, que chegou
a 3 milhões em 2013. Mas apon-
ta uma tendência recente de
crescimento. Em 2019, eram 1,9
milhão de ocupados.

“Durante a pandemia, temos
visto um crescimento ano a ano
do número de pessoas ocupa-
das. O setor da construção im-
pulsionou o emprego dentro do
país. Isso mostra a relevância da
indústria da construção na eco-
nomia”, avalia o analista do IBGE.

Para ter noção do quão dís-
par essa tendência positiva de
emprego na construção ficou do
restante da economia durante a
pandemia, nos anos de 2021 e
2022, enquanto crescia a ocu-
pação no setor, o país vivenci-
ava taxas de desemprego próxi-
mas a 15%, um recorde na série

histórica da Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios
(Pnad) do IBGE.

Valores
Apesar de alta no emprego

durante a pandemia, a pesquisa
sobre a indústria da construção
revela que houve queda no nível
do salário médio mensal. Em 2019,
a remuneração média era de 2,3
salários-mínimos, terminando
2022 em 2,2 salários mínimos –
ligeira recuperação ante 2021 (2,1
salários mínimos). Cada ano con-
sidera o respectivo valor do sa-
lário-mínimo. Em 2022, por exem-
plo, o valor era R$ 1.212.

O levantamento mostra que
havia 174,7 mil empresas no se-
tor, que pagaram R$ 79,6 bilhões
em salários e outras remunera-
ções para os 2,3 milhões de tra-
balhadores.

Ao somar todas as incorpo-
rações (empreendimentos imobi-
liários que partem do zero), obras
e serviços de construção execu-
tados em 2022, o IBGE chega ao
valor de R$ 439 bilhões.

A pesquisa divide esse mon-
tante em três grandes grupos. O
maior deles é o de construção de
edifícios, que movimentou R$
186,1 bilhões. Em seguida, veem
obras de infraestrutura (R$ 147,8
bilhões), como rodovias, ferrovi-
as e transporte por dutos, e o gru-
po serviços especializados para
construção (R$ 105,1 bilhões),
que engloba instalações elétri-
cas, hidráulicas, obras de acaba-
mento e demolição.

Construção de edifícios é
também o grupo que mais empre-
ga, com 862,8 mil pessoas, segui-
do por serviços especializados
(770,3 mil) e obras de infraestru-
tura (684,7 mil).

Observando a proporção de
cada um desses três grandes gru-
pos na indústria da construção,
percebe-se que o de obras de in-
fraestrutura perdeu participação
desde 2007, quando começa a

série histórica do IBGE. Na épo-
ca, respondia por 45,6%, chegan-
do a 33,7% em 2022.

Já o grupo construção de edi-
fícios, que em 2007 era o segun-
do mais importante (38,8% de
participação), passou a ser o de
maior participação desde 2011. Em
2022, respondia por 42,4%.

O grupo serviços especiali-
zados sempre figura como o ter-
ceiro de maior proporção, po-
rém é o que mais cresceu nos
últimos anos. Em 2007 repre-
sentava 15,6%, terminando 2022
em 23,9%.

Regiões e estados
A Região Sudeste concentra-

va em 2022 praticamente metade
do valor das incorporações,
obras e serviços de construção
(49,5%), nível abaixo dos 52,3%
registrados em 2013.

No período, a região que ga-
nhou mais volume foi a Sul, que
saltou de 12,2%, em 2013, para
16,7%, em 2022.

O analista Marcelo Miranda
acrescenta que os efeitos da tra-
gédia climática que atinge o Rio
Grande do Sul neste mês de maio
poderão ser observados em edi-
ções futuras da Pesquisa Anual
da Indústria da Construção.

“Ainda não temos esses da-
dos de 2024 nas pesquisas es-
truturais, mas é importante ter
esse valor histórico para poder
estabelecer um patamar e, futu-
ramente, discutir as consequên-
cias do que aconteceu especi-
ficamente na indústria da cons-
trução.”

No intervalo de dez anos, São
Paulo figura como principal esta-
do em valor de incorporações,
obras e/ou serviços da constru-
ção. O Rio de Janeiro perdeu a
segunda posição para Minas
Gerais. A Bahia caiu de quarto
para quinto. Já Pernambuco,
que era o quinto em 2013, apa-
rece em 2022 no 11º lugar. Na
contramão, o Paraná saltou da

sétima para a quarta posição.

Público x privado
Outro cenário revelado pela

pesquisa é o fato de o setor pú-
blico perder relevância na indús-
tria da construção em dez anos,
passando de 33,7% de participa-
ção em 2013 para 30,2% em 2022.

Apesar da queda nesse inter-
valo, 2022 representa um cresci-
mento de 4,1 pontos percentuais
ante 2021.

Já a relevância do setor pri-
vado saltou de 66,3% em 2013
para 69,8% em 2022. Desde 2020,
a iniciativa privada representa
mais da metade inclusive na ati-
vidade de obras de infraestrutu-
ra, o que inclui obras para seto-
res como energia elétrica, teleco-
municações, água, esgoto e trans-
porte por dutos.

Para o analista da pesquisa,
Marcelo Melo, a explicação para
o ganho de importância do setor
privado nesse tipo de atividade
passa pelas parcerias público-
privadas (PPP).

“Antes o governo fazia
tudo por conta própria e, hoje
em dia, costuma atrair parceria
público-privada por meio de li-
citações, fazendo um ganho de
participação desse demandan-
te setor privado.”

Custos e concentração
O levantamento do IBGE

detalha que praticamente me-
tade (48,3%) dos custos da in-
dústria da construção é refe-
rente ao gasto com pessoal,
seguido por consumo de ma-
teriais de construção (37,4%)
e obras e serviços contratados
a terceiros (14,3%).

Uma mudança exposta pela
pesquisa é a redução no grau de
concentração. As oito maiores
empresas do setor tinham 10,1%
de participação em 2013. Após
dez anos, o índice caiu para 3,5%,
o menor valor da série histórica.
(Agência Brasil)

 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003735-60.2019.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Crespo Dias, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) MAURO CLEBER SACRAMENTO DA SILVA, Brasileiro, Solteiro, MECANICO(A) eletricista, RG 45.758.017, 
CPF 376.874.248-24, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de WALTER MONACCI 
e outro, objetivando recebimento de R$ 7.923,23, decorrente de débitos de alugueres e encargos vencidos da locação do 
imóvel da Rua Urbano Duarte, nº 768-A., Casa Verde, São Paulo/SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado. Fica também intimado no prazo de 15 
dias, para, querendo embargar a execução, podendo ainda no prazo de embargos, reconhecer o débito e depositar o valor 
equivalente a 30% do valor em execução (acrescido de custas e honorários de advogado) e requerer o parcelamento em 
até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 916 do CPC), 
sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 17 de maio de 2024.    
 
 

“FASPAR S/A. - EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES”

CNPJ (MF) Nº 01.590.442/0001-06 - NIRE Nº 35.300.148.223
“ATA DA 28ª. ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E 41ª. ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADAS 

CUMULATIVAMENTE AOS 15 DE ABRIL DE 2024”
(ELABORADA EM FORMA DE SUMÁRIO, CONFORME FACULTA O ARTIGO 130 DA LEI Nº 6.404/76)

I. - DATA E HORA: 15 de abril de 2024, às 10,00 (dez) horas. II. - LOCAL:  Sede Social, na Rua 12 de Outubro, n° 650, 
sala “FASPAR”, Vila Santana, na Cidade e Município de Valinhos, SP. III. - QUORUM DE INSTALAÇÃO:  Acionistas, 
em número legal, representando “MAIS DE 2/3 (DOIS TERÇOS) DO CAPITAL SOCIAL COM DIREITO A VOTO”,
conforme assinaturas apostas à folha competente do “Livro de Presença de Acionistas”. IV. - COMPOSIÇÃO DA 
MESA:  Por aclamação unânime dos Acionistas presentes e, consoante disposições estatutárias da companhia, 
foram nomeados para compor a mesa dos trabalhos os seguintes membros presentes: Presidente: Maira 
Trivellato, acionista e Presidente do Conselho de Administração; Secretário: Augusto Eduardo Mamprin 
Brunello, acionista e Vice-Presidente do Conselho de Administração. V. – PUBLICAÇÕES LEGAIS:  Editais 
Convocatórios: Em cumprimento ao disposto no Arti go 1º da Lei nº 13.818, de 24 de abril de 2019, que alterou o 
“caput” do Arti go 289 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades Anônimas), os Editais de 
Convocação foram publicados no jornal de grande circulação “O DIA-SP” nos seguintes dias: Jornal IMPRESSO, 
nos dias: 19, 20 e 21 de março de 2024 e com divulgação simultânea também nos dias: 19, 20 e 21 de março de 
2024 na página do mesmo jornal “O DIA-SP” na internet “DIGITAL”, contendo certi fi cação digital de autenti cidade 
dos documentos manti dos na página própria emiti da por autoridade certi fi cadora credenciada no âmbito da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), cujas publicações e divulgações seguem em apartado, 
fazendo parte integrante desta Ata, para todos os fi ns de direito, na forma da Lei.  Aviso aos Acionistas a que se 
refere o Arti go 133 da Lei nº 6.404/76: A Assembléia considerou SANADA a falta da publicação do aviso em 
epígrafe, tendo em vista que os documentos previstos no referido dispositi vo legal foram publicados até 01 (um) 
mês antes da data marcada para a realização da presente Assembléia Geral, conforme preceitua o § 5º do citado 
Arti go 133. Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis correspondentes ao Exercício Social fi ndo 
em 31/12/2023: Em cumprimento ao disposto no Arti go 1º da Lei nº 13.818, de 24 de abril de 2019, que alterou 
o “caput” do Arti go 289 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades Anônimas), o Relatório 
da Administração, Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Contábeis, inclusive suas Notas Explicati vas, 
correspondentes ao exercício social fi ndo em 31/12/2023, comparati vo aos valores correspondentes às 
Demonstrações Contábeis do exercício anterior, foram publicados de forma resumida no jornal de grande 
circulação “O DIA-SP” (jornal IMPRESSO), edição de 14 de março de 2024, página 6, e com divulgação simultânea 
também no dia 14 de março de 2024, página 03, da íntegra das referidas peças contábeis na página do mesmo 
jornal “O DIA-SP” na internet “DIGITAL”, contendo certi fi cação digital de autenti cidade dos documentos manti dos 
na página própria emiti da por autoridade certi fi cadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), cujas publicações e divulgações seguem em apartado, fazendo parte integrante 
desta Ata, para todos os fi ns de direito, na forma da Lei. VI. – ORDEM DO DIA:  Leitura, discussão e votação do 
Relatório da Administração, Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Contábeis, inclusive suas Notas 
Explicati vas, correspondentes ao exercício encerrado em 31/12/2023, comparati vo aos valores correspondentes 
às Demonstrações Contábeis do exercício anterior;  Desti nação do Resultado Líquido do exercício e rati fi cação da 
distribuição de dividendos;  Eleição e/ou reeleição dos membros do Conselho de Administração para o próximo 
biênio 2024/2026, indicados como representantes de cada Grupo Familiar de Acionistas, bem como deliberar 
sobre a nomeação do Presidente e Vice-Presidente para o referido biênio;  Deliberar sobre a fi xação e/ou 
rati fi cação dos honorários do Conselho de Administração e da Diretoria;  Outros assuntos de interesse social. VII. 
- DELIBERAÇÕES TOMADAS:  Foram votadas e aprovadas por unanimidade de votos dos Acionistas e Conselheiros 
Administrati vos presentes, deixando de votar os impedidos por Lei, as seguintes Resoluções, conforme Ordem do 
Dia, a saber:  1. - APROVAÇÃO DE CONTAS E DESTINAÇÃO DO RESULTADO: Aprovação de Contas: Aprovados por 
unanimidade de votos dos Acionistas presentes, deixando de votar os impedidos por Lei, o Relatório da 
Administração, Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Contábeis, inclusive suas Notas Explicati vas, 
correspondentes ao exercício social fi ndo em 31/12/2023, comparati vo aos valores correspondentes às 
Demonstrações Contábeis do exercício anterior, cujas peças contábeis foram devidamente publicadas e 
divulgadas consoante preceitua a Lei nº 13.818, de 24 de abril de 2019.  Rati fi cação dos Atos Prati cados: Diante 
desse resultado, declarou a Sra. Presidente aprovadas sem reservas pela presente Assembléia Geral as 
demonstrações fi nanceiras e contábeis, e as contas dos Diretores e Administradores relati vas ao exercício fi ndo 
em 31/12/2023 e rati fi cados todos os seus atos, tendo sido inclusive rati fi cadas em seu inteiro teor todas as Atas 
de Reuniões do Conselho de Administração, realizadas a parti r de janeiro de 2023, até a presente data.  
Desti nação do Resultado: A Assembléia Geral deliberou e rati fi cou, por aprovação unânime dos Acionistas e 
Conselheiros presentes, conforme consta do Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis 
correspondentes ao exercício social fi ndo em 31/12/2023, que o Lucro Líquido do Exercício de 2023, no montante 
de R$ 11.150.715, fosse transferido e alocado na conta de “Reserva de Retenção de Lucros”, integrante da conta 
de Reserva de Lucros, até posterior deliberação da Assembléia Geral, observado o disposto no ítem “1.4” abaixo. 
Distribuição de Dividendos: A Assembléia Geral rati fi cou a distribuição de dividendos aos senhores Acionistas, no 
valor de R$ 4.253.098, na proporção da respecti va parti cipação deti da no Capital Social, ocorrida no transcorrer 
do exercício de 2023. 2. – ELEIÇÃO E/OU REELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO PARA 
O PRÓXIMO BIÊNIO 2024/2026: Eleição dos Conselheiros indicados como representantes de cada Grupo Familiar 
de Acionistas: Em obediência ao disposto no Arti go 20 dos Estatutos Sociais e no “Acordo de Acionistas” 
arquivado na sede da companhia e averbado nos livros de registro, foram eleitos e/ou reeleitos para compor o 
Conselho de Administração da “FASPAR”, para o próximo biênio 2024/2026, com mandato até a Assembléia 
Geral Ordinária a realizar-se em 2026, os seguintes Acionistas, indicados como representantes de cada Grupo 
Familiar de Acionistas, a saber: Membros eleitos e indicados pelos Acionistas integrantes do GRUPO FAMILIAR 
(I): Eleita a Sra. SILVANA MARINI, brasileira, divorciada, arquiteta, portadora do CPF (MF) nº 068.569.458-50 e da 
Cédula de Identi dade RG nº 9.295.366-9, expedida pela SSP-SP, residente e domiciliado à Rua Francisco Glicério, 
nº 1.400, CA 4, Vila Embaré, em Valinhos, Estado de São Paulo (CEP: 13.271-200).  Reeleita a Sra. GLAUCE ELEANA 
MAMPRIN FORATTO, brasileira, divorciada, comerciante, portadora do CPF (MF) n° 034.356.578-12 e da Cédula 
de Identi dade RG n° 9.295.360-8, expedida pela SSP-SP, residente e domiciliada na Rua Pedro Leardini, nº 172, 
Casa 05, Condomínio Residencial Villa Arauca, em Valinhos, Estado de São Paulo (CEP: 13.271-651).    Membros 
eleitos e indicados pelos Acionistas integrantes do GRUPO FAMILIAR (II): Reeleita a Sra. MAIRA TRIVELLATO,
brasileira, divorciada, administradora de empresas, portadora do CPF (MF) n° 252.543.258-44 e da Cédula de 
Identi dade RG n° 24.998.801-X, expedida pela SSP-SP, residente e domiciliada à Rua Riachuelo, nº 145, Bloco B, 
Ap. 72, Jardim Planalto, em Vinhedo, Estado de São Paulo (CEP: 13.280-272). Eleita a Sra. PAOLA TRIVELLATO 
CHACHET, brasileira, casada, comerciante e empresária, portadora do CPF (MF) n° 220.693.268-70 e da Cédula de 
Identi dade RG n° 24.998.803-3, expedida pela SSP-SP, residente e domiciliada à Rua Riachuelo, nº 145, Apto. 12, 
Bloco A, Jardim Planalto, em Vinhedo, Estado de São Paulo (CEP: 13.280-272).   Membros eleitos e indicados 
pelos Acionistas integrantes do  GRUPO FAMILIAR (III): Reeleita a Sra. IVANA ROSA ROVERE, brasileira, separada 
judicialmente, comerciante, portadora do CPF (MF) n° 149.999.488-50 e da Cédula de Identi dade RG n° 
13.585.312-6, expedida pela SSP-SP, residente e domiciliada na Alameda Jacapá, nº 122, Condomínio Vinhas da 
Vista, em Vinhedo, Estado de São Paulo (CEP: 13.285-056). Reeleito o Sr. ALEXANDRE LUIS CHIQUETTO, brasileiro, 
casado, comerciante, portador do CPF (MF) n° 108.078.088-22 e da Cédula de Identi dade RG n° 18.130.888-5, 
expedida pela SSP-SP, residente e domiciliada na Rua Onze de Junho, nº 260, Apto. 101, Torre B, em Jundiaí, 
Estado de São Paulo (CEP: 13.201-038). Membros eleitos e indicados pelos Acionistas integrantes do GRUPO 
FAMILIAR (IV): Reeleita a Sra. EUNICE ROSA MAMPRIN, brasileira, casada, comerciante, portadora do CPF (MF) n° 
171.919.728-82 e da Cédula de Identi dade RG n° 20.210.182-4, expedida pela SSP-SP, residente e domiciliada na 
Alameda Sol, nº 845, Condomínio Morada do Sol, Bairro Mirante das Estrelas, em Vinhedo, Estado de São Paulo 
(CEP: 13.283-680).   Reeleita a Sra. BIANCA FERRAZ MAMPRIN, brasileira, união estável, empresária, portadora do 
CPF (MF) n° 425.686.618-36 e da Cédula de Identi dade RG n° 52.834.145-5, expedida pela SSP-SP, residente e 
domiciliada na Alameda Girassol, nº 123, CA 1, LOT T, em Vinhedo, Estado de São Paulo (CEP: 13.280-000),     
resultado esse que recebeu o apoio e a aprovação unânime dos Acionistas e Conselheiros presentes, havendo os 
membros do Conselho de Administração ora eleitos declarado que não estão incursos em nenhum dos crimes 
previstos em Lei que os impeçam de exercer ati vidades econômicas ou mercanti s. Nomeação do Presidente e 
Vice-Presidente do Conselho de Administração para o biênio 2024/2026: Em cumprimento ao disposto no § 3° do 
Arti go 20 dos Estatutos Sociais c/c o item 12, Capítulo “3.1” do Acordo de Acionistas em vigor, foram nomeados, 
dentre os membros do Conselho de Administração ora eleitos, para o 6º BIÊNIO 2024/2026, com mandato até a 
AGO a realizar-se em 2026, para o cargo de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração, os 
seguintes Conselheiros:   PRESIDENTE: Alexandre Luis Chiquett o, indicado pelo Grupo Familiar (III);  VICE-
PRESIDENTE: Eunice Rosa Mamprin, indicada pelo Grupo Familiar (IV),  sendo que o Vice-Presidente substi tuirá 
interinamente o Presidente do Conselho, nos casos de ausência ou impedimento temporário, fazendo uso das 
atribuições e poderes estatutários conferidos ao aludido cargo, o que obteve o apoio e a aprovação unânime dos 
Acionistas e Conselheiros presentes.  Mandato e Termo de Posse: Esclareceu a Sra. Presidente que os mandatos 
dos membros do Conselho de Administração ora eleitos fi ndar-se-ão até a Assembléia Geral Ordinária a realizar-
se em 2026, os quais permanecerão legalmente investi dos nos seus respecti vos cargos até a eleição dos novos 
Conselheiros e/ou sua reeleição. Ato contí nuo, a Sra. Presidente declarou devidamente empossados em seus 
cargos os recém-eleitos membros do Conselho de Administração, uma vez que os mesmos assinaram de imediato 
o competente Termo de Posse lavrado no livro próprio, em obediência ao disposto no Arti go 21 dos Estatutos 
Sociais da companhia c/c o disposto no Arti go 149 da Lei n° 6.404/76, e suas posteriores alterações, fazendo-se 
constar do Termo de Posse a indicação de, pelo menos, um domicílio no qual o Conselheiro receberá citações e 
inti mações em processos administrati vos e judiciais relati vos a atos de sua gestão, conforme dispõe o § 2° do 
referido Arti go 149.  Eleição e/ou reeleição da Diretoria Executi va: Na sequência, lembrou a Sra. Presidente que, 
conforme disposições estatutárias vigentes, e em obediência ao Acordo de Acionistas arquivado na sede da 
companhia e averbado nos livros de registro, deveriam os membros do Conselho de Administração ora eleitos, 
em reunião própria, elaborada em apartado, a realizar-se ainda nesta data, deliberar sobre a eleição e/ou 
reeleição dos membros para compor a Diretoria Executi va da FASPAR, para o próximo biênio 2024/2026, o que 
obteve o apoio e a aprovação unânime dos Conselheiros Administrati vos ora eleitos.  3. – FALECIMENTO DO 
ACIONISTA E DIRETOR SR. ANTONIO ROMILDO ROVERE: Consignação do profundo pesar dos acionistas, 
familiares, amigos e colaboradores: Tendo em vista o recente falecimento (ocorrido no últi mo dia 18/01/2024) do 
Acionista e Diretor, Sr. Antonio Romildo Rovere, o qual vinha (até então) fazendo parte da Diretoria Executi va e 
dos Acionistas integrantes do Grupo Familiar (III), os seus fi lhos, primos e familiares presentes, falando cada qual 
por sua vez, fi zeram uso da palavra para externar o profundo pesar de toda a família, amigos, colaboradores, 
assessores e funcionários da FASPAR, e de suas controladas, igualmente refl eti do pelos Acionistas, Diretores e 
Conselheiros presentes, com respeito ao infortúnio falecimento do pai, diretor, amigo, empresário e companheiro, 
Sr. Antonio Romildo Rovere, tendo sido ressaltado (na oportunidade) que, a par dos laços familiares e de sólida 
amizade que os uniam àquele Acionista, a sua atuação funcional fôra altamente profí cua à FASPAR, inclusive às 
empresas alienadas que compunham o Grupo FRANGO ASSADO e, certamente, o seu passamento abriu uma 
lacuna que difi cilmente virá a ser preenchida no colegiado societário e no contexto administrati vo empresarial, 
por isso, manifestavam publicamente o seu reconhecimento e (também) de todos os funcionários, colaboradores 
e assessores da FASPAR e de suas empresas controladas, pelos inesti máveis serviços por ele prestados e 
(sobretudo) pela forma respeitosa, alegre, carinhosa e amiga com que sempre se portou, mercê de inegáveis 
méritos de Acionista e Administrador atuante, diligente e dinâmico, o que obteve o apoio e a aprovação unânime 
dos Acionistas e Conselheiros presentes.  4. – HONORÁRIOS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DA 
DIRETORIA: Não percepção de Remuneração: A Assembléia Geral deliberou, por aprovação unânime dos 
Acionistas e Conselheiros presentes, pela manutenção da não percepção de qualquer ti po de remuneração pelos 
membros da Diretoria e do Conselho de Administração em exercício, os quais conti nuarão, portanto, a exercer 
suas ati vidades em caráter “pró-honore”.      5. – CONSELHO FISCAL: Não Instalação: Não houve solicitação para 
a instalação do Conselho Fiscal, tendo a Assembléia Geral deliberado, por aprovação unânime dos Acionistas 
presentes, pelo não funcionamento do Conselho Fiscal até a próxima Assembléia Geral Ordinária a realizar-se em 
2025, consoante faculta o Art. 161 da Lei nº 6.404/76 e demais disposições legais, estatutárias e contratuais 
aplicáveis. VIII. - QUORUM DE DELIBERAÇÕES:  Em todas as deliberações foram observadas a votação e 
aprovação por unanimidade de votos dos Acionistas presentes, deixando de votar os impedidos por Lei. IX. - 
ENCERRAMENTO:  Colocada a palavra à disposição do plenário e, não havendo manifestação, encerraram-se os 
trabalhos. X. - APROVAÇÃO E ASSINATURAS:  A presente Ata foi lida, aprovada e assinada pelos Acionistas e 
demais membros ao fi nal indicados, na forma prevista no “caput” do Arti go 130 da Lei nº 6.404/76, os quais 
consti tuem o “quorum” necessário para a validade das deliberações tomadas na presente Assembléia Geral.  XI. 
- ACIONISTAS E DEMAIS MEMBROS PRESENTES:  X.1) Acionistas Presentes: MARLENE MAMPRIN FORATTO, 
ELINOR CÉLIA MAMPRIN, EDNA MARIA MAMPRIN BRUNELLO, VALMIK ANTONIO MAMPRIN, JOSÉ CESAR 
TRIVELLATO, SIMONE ROSA TRIVELLATO, MIRIAM TRIVELLATO, EUNICE ROSA MAMPRIN, BIANCA FERRAZ 
MAMPRIN, IZILDINHA ROVERE CHIQUETTO, IVANA ROSA ROVERE;  X.2) Membros do Conselho de Administração 
ora eleitos: SILVANA MARINI, GLAUCE ELEANA MAMPRIN FORATTTO, MAIRA TRIVELLATO, PAOLA TRIVELLATO 
CHACHET, IVANA ROSA ROVERE, ALEXANDRE LUIS CHIQUETTO, EUNICE ROSA MAMPRIN e BIANCA FERRAZ 
MAMPRIN.  X.3) Diretores Executi vos Presentes: VALMIK ANTONIO MAMPRIN e JOSÉ CESAR TRIVELLATO.  JUCESP 
– Certi fi co o registro sob número 204.749/24-4, em 16/05/2024 – Maria Cristi na Frei – Secretária Geral. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006401-68.2023.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Otávio Augusto de Oliveira Franco, na forma 
da Lei, etc. EDITAL DE CITAÇÃO. Prazo 20 dias. Proc. n° 1006401-68.2023.8.26.0009. O Dr. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível 
do Foro Regional IX Vila Prudente ? Comarca de São Paulo/SP. Faz Saber a GERALDO GRATO MATUO, inscrito no CPF/MF 
nº. 059.693.448-34, residente e domiciliado no último endereço conhecido: Rua Doutor Sanareli, 337, CEP 03137-100, 
Vila Prudente ? São Paulo/SP, que RODRIGO GIORDANO LEITE, lhe ajuizou AÇÃO DE USUCAPIÃO, objetivando 
reconhecer a propriedade do veículo adquirido em meados de 2017 e, diante das tentativas frustradas para citação, foi 
deferido a citação por EDITAL, assim se resume a demanda nos termos da minuta apresentada e juntada: Pretende o 
Autor dar ciência ao Réu, que se encontra em lugar incerto e não sabido, que contra ela corre os autos em epigrafe, 
para que querendo promova a defesa cabível no prazo legal. E para que chegue ao conhecimento de GERALDO GRATO 
MATUO, evitando assim, alegação de ignorância quanto a existência dos presentes autos no futuro, foi determinado sua 
citação por edital. Neste transcrito, ficando ainda cientificado de que, não sendo contestada a ação, presumir-se-ão 
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo Autor, conforme disposto no Artigo 344 do Código de Processo Civil. 
O prazo de contestação será de 15 (quinze) dias, estes contados após o decurso de 20 (vinte) dias do presente Edital. 
NADA MAIS. 

www.jornalodiasp.com.br

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE: 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE 98ª DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 98ª série, da 4ª emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares de CRI” 
e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 12.3 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de 
Certi cados de Recebíveis Imobiliários da 98ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização”, celebrado 
entre a Emissora e o Agente Fiduciário (conforme abaixo defi nido) em 17 de abril de 2023 (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia de Titulares de CRI (“AGCRI”), que se realizará, em primeira 
convocação, no dia 21 de junho de 2024 às 16 horas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares de CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberarem sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia,: 1. Aprovar a alteração da Data de Vencimento dos CRI, passando de 28 de junho de 2024 
para 28 de janeiro de 2026 e, consequentemente alterar as Cláusulas 1.1 e 3.1, item 14 do Termo de Securitização, bem 
como alterar a Data de Vencimento das CCB, passando de 27 de junho de 2024 para 27 de janeiro de 2026 
consequentemente, a alteração do “III. Quadro Resumo”, item 10 da CCB e Anexo 2.3, item (8) do Termo de 
Securitização, bem como os demais Documentos da Operação, quando aplicável, de forma que os pagamentos dos 
juros se manterão mensalmente e com as mesmas condições previstas, conforme o novo Cronograma de Pagamentos 
constante no Anexo I do Material de Apoio; e 2. Em caso de aprovação do item 1 acima, aprovar a exclusão da 
obrigação de pagamento pela Devedora do cronograma de percentual mínimo acumulado de Amortização 
Extraordinária Compulsória do Saldo Devedor ao fi nal de cada quadrimestre, conforme aprovado em sede de 
assembleia realizada no dia 24 de abril de 2023 e, consequentemente, a exclusão das Cláusulas 1.1.1, (iv) da CCB 
(“Pagamento do Saldo Devedor”) e Cláusula 7.1, (ii) da CCB (“Evento de Vencimento Antecipado Não Automático”). 
O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI em Circulação está disponível (i) no 
site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br, bem como será disponibilizado aos Titulares 
dos CRI em Circulação que solicitarem à Emissora. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que a 
primeira convocação da AGCRI se instala com 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação, conforme cláusula 12.8 do 
Termo de Securitização. No que tange ao quórum de deliberação, deverá ser observado a aprovação de, no mínimo, 
75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em Circulação em primeira convocação ou em qualquer convocação 
subsequente, conforme cláusula 12.14 do Termo de Securitização. A AGCRI será realizada de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à 
plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares de CRI que enviarem à Emissora e 
ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para juridico@virgo.inc l gestao@virgo.inc e fsp@vortx.com.br / 
agentefi duciario@vortx.com.br, os Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes 
da realização da AGCRI. Para os fi ns da AGCRI, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante 
pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular de CRI; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na AGCRI e outorgada há menos de 
1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia 
digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que 
comprove a representação legal do Titular de CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento 
de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada 
da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes 
específi cos para sua representação na AGCRI e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador. OS Titulares dos CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a 
Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página 
eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou 
por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) 
ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, 
deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos 
poderes Os Titulares de CRI poderão enviar seu voto de forma eletrônica à Emissora e ao Agente Fiduciário nos correios 
eletrônicos juridico@virgo.inc l gestao@virgo.inc e fsp@vortx.com.br / agentefi duciario@vortx.com.br. Os votos 
recebidos até o início da AGCRI por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fi ns de apuração de 
quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no 
Termo de Securitização. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos 
apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a assembleia será integralmente 
gravada. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi 
atribuído nos documentos da operação. São Paulo/SP, 31 de maio de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGóCIO DA 1ª E 2ª SéRIES DA 129ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora devidamente registrada na Comissão de Va-
lores Mobiliários (“CVM”) sob o nº 728, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 
207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-900, inscrita no CNPJ sob o nº 08.769.451/0001-08, e com seus atos 
constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.340.949, 
CONVOCA os titulares dos certificados de recebíveis do agronegócio da 1ª e 2ª séries da 129ª emissão da Virgo 
Companhia de Securitização (“CRA”, “Emissora” ou “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 8.3 
do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 129ª Emissão, da Virgo Companhia de Securitização com Lastro em Direitos Creditó-
rios do Agronegócio devidos pela Green Farming Fazendas Renováveis Ltda.” celebrado em 28 de junho de 2022 entre 
a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Termo de Securitização” e “Agente Fiduciá-
rio”, respectivamente), da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, 
conforme alterada (“Resolução CVM 60”) e da §2º do artigo 124 da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei 6.404”), a se reunirem em 1ª (primeira) convocação, para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, 
que será realizada no dia 20 de junho de 2024, às 16:00 horas, de forma exclusivamente remota e eletrônica, 
inclusive para fins de voto, por meio da plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, sendo o acesso dispo-
nibilizado individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, para delibera-
rem sobre a seguinte ordem do dia (“AGT”): (i) declarar, ou não, o Vencimento Antecipado Não Automático da “Cédu-
la de Produto Rural Financeira nº 001/2022”, emitida pela Green Farming Fazendas Renováveis Ltda. (“Devedora”) em 
favor da Securitizadora, em 8 de julho de 2022, conforme aditada (“CPR Financeira Senior”) e da “Cédula de Produto 
Rural Financeira nº 002/2022”, emitida pela Devedora em favor da Securitizadora, em 8 de julho de 2022, conforme 
aditada (“CPR Financeira Subordinada” e, quando em conjunto com a CPR Financeira Senior, as “CPR Financeiras”), e, 
consequentemente, do CRA, nos termos dos itens (i) da Cláusula 9.2 das CPR Financeiras e itens (i) da Cláusula 10.4 
do Termo de Securitização, em razão do descumprimento da obrigação de recomposição e complementação dos valo-
res necessários para atingir o Saldo Mínimo da Conta Vinculada, nos termos do item (ii) da Cláusula 4.4 do “Instru-
mento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, celebrado entre a Deve-
dora e a Securitizadora em 8 de julho de 2022, conforme aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária”); (ii) aprovar a al-
teração do prazo para cumprimento da obrigação da Devedora prevista no item (a), (xii) da Cláusula 11.1 das CPR Fi-
nanceiras referente a apresentação das demonstrações financeiras auditadas da Devedora de até 120 (cento e vinte) 
dias contados da data de término de cada exercício social para apresentação em até 150 (cento e cinquenta) dias 
contados da data do término de cada exercício social, a partir do término do exercício social a ser encerrado em 2024; 
(iii) aprovar a não configuração do Evento de Vencimento Antecipado descrito no item (xix) da Cláusula 9.2 das CPR 
Financeiras e no item (xix) da Cláusula 10.4 do Termo de Securitização, para a constituição de garantia real na forma 
de alienação fiduciária sobre ativos imobiliários da Devedora (conforme definido abaixo), cujo valor, individual ou 
agregado, é superior a R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), em favor das Obrigações Garantidas no âmbito da 
“Cédula de Produto Rural Financeira nº 003/2022” e da “Cédula de Produto Rural Financeira nº 004/2022”, ambas 
emitidas, em favor da Securitizadora, em 15 de dezembro de 2022, conforme aditadas; (iv) aprovação da alteração dos 
termos e condições do Contrato de Cessão Fiduciária com o intuito de excluir a obrigação de cumprimento do Saldo 
Mínimo da Conta Vinculada, prevista nos termos da Cláusula 4.4 do Contrato de Cessão Fiduciária, a partir da próxima 
parcela vincenda da Remuneração do Valor Nominal Unitário dos CRA, observado o disposto nos itens (v) e (vi) abaixo; 
(v) anuir previamente, em caso de Instalação da Assembleia em 1ª Convocação, com a não configuração do Evento de 
Vencimento Antecipado Automático descrito no item (i) da Cláusula 9.1 das CPR Financeiras e no item (i) da Cláusula 
10.3 do Termo de Securitização para o descumprimento da obrigação de pagamento da parcela da Remuneração vin-
cenda em 17 de junho de 2024; ou, em caso de Instalação da Assembleia em 2ª Convocação, sustar os efeitos do 
Vencimento Antecipado Automático descrito no item (i) da Cláusula 9.1 das CPR Financeiras e no item (i) da Cláusula 
10.3 do Termo de Securitização para o descumprimento da obrigação de pagamento da parcela da Remuneração vin-
cenda em 17 de junho de 2024 e, consequentemente, aprovar a prorrogação de 6 (seis) meses para realização do pa-
gamento da referida parcela, a qual deverá ser paga pela Devedora em 15 de dezembro de 2024, conforme alteração 
do cronograma de Datas de Pagamento constantes do Anexo I das CPR Financeiras, que passará a viger conforme o 
cronograma constante do Anexo A do Material de Apoio; (vi) caso a matéria prevista no item (v) acima seja aprova-
da, a aprovação da alteração do cronograma de eventos financeiros da Data de Pagamento da Remuneração dos CRA 
previsto no Anexo XI do Termo de Securitização para refletir a prorrogação de 6 (seis) meses para pagamento da 
Remuneração dos CRA, de modo que o cronograma de eventos financeiros passará a viger conforme constante do 
Anexo B do Material de Apoio; (vii) a aprovação alteração das Datas de Pagamento das parcelas de Amortização do 
Valor Nominal das CPR Financeiras, considerando a prorrogação de 12 (doze) meses para o pagamento dos valores 
devidos a partir da parcela vincenda, inicialmente, em 17 de junho de 2024 para 17 de junho de 2025 e, consequente-
mente, a alteração do cronograma de eventos financeiros constante do Anexo I das CPR Financeiras, que passará a 
viger conforme o cronograma constante do Anexo A do Material de Apoio; (viii) caso a matéria prevista no item (vii) 
acima seja aprovada, a aprovação da alteração da Cláusula 3.8 do Termo de Securitização para alterar o número de 
parcelas de pagamento da Amortização de 6 (seis) para 8 (oito) e das Datas de Amortização previstas no Anexo XI 
do Termo de Securitização para refletir a prorrogação de 12 (doze) meses para o pagamento da Amortização e, conse-
quentemente, a alteração do cronograma de eventos financeiros constante do Anexo XI do Termo de Securitização, 
que passará a viger conforme o cronograma constante do Anexo B do Material de Apoio; (ix) a aprovação da altera-
ção da Data de Vencimento das CPR Financeiras de 15 de janeiro de 2026, prevista no preâmbulo das CPR Financeiras, 
para 19 de janeiro de 2028; (x) caso a matéria prevista no item (ix) acima seja aprovada, a alteração da Data de 
Vencimento dos CRA de 19 de janeiro de 2026, prevista na Cláusula 3.7 do Termo de Securitização, para 19 de janeiro 
de 2028; (xi) aprovar a prorrogação de 5 (cinco) Dias Úteis adicionais, a contar da assinatura da AGT, para cumprimen-
to, pela Devedora, da majoração de todos os prazos de cura das obrigações pecuniárias e das obrigações não pecuniá-
rias previstos nas CPR Financeiras, no Contrato de Cessão Fiduciária e no Termo de Securitização, conforme aplicável, 
exceto, caso seja aprovada, com relação ao prazo da matéria deliberada no item (ii) acima; (xii) observada a delibera-
ção do item (v) acima, aprovar o pagamento de prêmio no valor de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) sobre o 
valor do saldo devedor da Remuneração devida a partir da data da parcela vincenda, qual seja, 17 de junho de 2026, 
sendo certo que o pagamento deste prêmio deverá ser efetuado na primeira Data de Pagamento da Remuneração após 
a prorrogação a ser deliberada nos termos do item (v) acima, ou seja, em 15 de dezembro de 2024; e (xiii) a autoriza-
ção para a Securitizadora e o Agente Fiduciário, em conjunto, praticarem todos os atos necessários para a efetivação 
dos itens acima, incluindo, sem limitação a celebração de eventuais aditamentos ao Termo de Securitização, as CPR 
Financeiras, ao Contrato de Cessão Fiduciária e aos demais documentos que sejam necessários. A Emissora deixa re-
gistrado, para fins de esclarecimento, que (i) o quórum de instalação da AGT em primeira convocação é de 2/3 (dois 
terços) dos CRA em circulação; e, em segunda convocação, com qualquer número dos Titulares dos CRA em Circulação 
presentes, conforme Cláusula 8.5 do Termo de Securitização; (ii) as deliberações descritas nos itens (i), (ii), (iii), (iv), (xi), 
(xii) e (xiii) acima estão sujeitas à aprovação por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em cir-
culação, em primeira convocação; e, em segunda convocação, por 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA 
presentes em Assembleia, nos moldes da Cláusula 8.6 do Termo de Securitização; e (iii) as deliberações descritas nos 
itens (v), (vi), (vii), (viii), (ix) e (x) acima estão sujeitas à aprovação por, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos 
CRA em circulação, em primeira convocação; e, em segunda convocação, por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
mais 1 (um) dos CRA em circulação, nos termos da Cláusula 8.6.1 do Termo de Securitização. Informações Gerais aos 
Titulares de CRA: (i) nos termos do artigo 6º, §3º da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme al-
terada (“Resolução CVM 81”), o titular de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá encaminhar os 
documentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGT. Será 
admitida a apresentação dos documentos referidos por meio de protocolo digital, a ser realizado por meio de platafor-
ma eletrônica, conforme previsto no artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81. (ii) observado o disposto na Resolução CVM 
81, e, de acordo com o item “(i)” anterior e “(iii)” posterior, os Titulares de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, para os e-mails juridico@virgo.inc, jsc@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, cópia dos 
seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos 
societários e documentos que comprovem a representação do titular de CRA; (c) se Fundos de Investimento: cópia do 
último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documenta-
ção societária outorgando poderes de representação; e (d) quando for representado por procurador, tão somente a 
procuração com poderes específicos para sua representação na AGT e documento de identidade do outorgado, obede-
cidas as condições legais. (iii) após o horário de início da AGT, os Titulares de CRA que tiverem sua presença verificada 
em conformidade com os procedimentos acima detalhados, poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de 
realização da AGT, verbalmente ou por meio do chat que ficará salvo para fins de apuração de votos, sendo permitida 
a manifestação via instrução de voto à distância; (iv) quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados 
à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede 
mundial de computadores da Emissora (www.virgo.inc) e do Agente Fiduciário (https://vxsite-stg.vortx.com.br/) aos 
Titulares de CRA, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Instrução de Voto à Distância: Os Titulares 
de CRA poderão enviar seu voto de forma eletrônica à Emissora e ao Agente Fiduciário nos correios eletrônicos juridi-
co@virgo.inc, jsc@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Instrução de 
Voto disponibilizado na mesma data da publicação deste Edital de Convocação pela Emissora em seu website www.
virgo.inc, sendo sugerido seu envio preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGT. Para que a 
Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, in-
cluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Titular de CRA, se pessoa física, ou do gestor do 
fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de telefone e 
endereço de e-mail para eventuais contatos; (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à Distância do Titular de 
CRA ou seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da legislação vigente. As Instruções de Voto à Distância 
deverão ser assinadas, sendo aceitas as assinaturas através de plataforma digital, com cópia do documento de identi-
dade do(s) signatários(as), bem como da declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o 
Titular de CRA com as matérias da ordem do dia da AGT, demais partes da operação e entre partes relacionadas, con-
forme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução da CVM nº 94, de 20 de maio de 2022, re-
ferente ao Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC05(R1)), sendo certo que a ausên-
cia da apresentação da referida declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os documentos deverão ser 
enviados preferencialmente com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da AGT, podendo ser encami-
nhados até o horário de início da AGT, juntamente com os documentos listados nas instruções acima, aos cuidados da 
Emissora, para o e-mail juridico@virgo.inc e, ao Agente Fiduciário, para os e-mails jsc@vortx.com.br e agentefiducia-
rio@vortx.com.br. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles 
atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 30 de maio de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.

MAERSK AS, empresa constituída de acordo com a direito dinamarquês, neste ato representada por MAERSK BRASIL
BRASMAR, inscrita no CPNJ sob o nº 30.259.220/0002-86, com sede na Rua Verbo Divino, nº 8º andar, São Paulo/SP, CEP
04.719-002 vem, por meio desse edital, tornar público o abandono da mercadoria vinculada aos conhecimentos de embarque
219350434; 219350423; 219350403; 218930094; 218930041, devidamente armazenada nas seguintes unidades de carga 
HASU4760203; SUDU6879766; MSKU0353620; MSKU9008040; SUDU8517621; MRKU6086730; MRKU3475092;
MRKU2362321; TCNU6913105; TGBU6314560; MRKU2741773; CIPU5084001; MIEU3026872; MRKU2428326;
MRKU2743858; MSKU1677352; TCNU2565130; PONU7612066; TCLU8315867; SEGU4495503; MSKU1964748;
MSKU8693170; GESU6009340; MRSU5881088; MRKU3377917; MSKU1695720; a qual foi embarcada no Porto de Itajaí
por VOX SHIPPING DO BRASIL AGENCIAMENTO LTDA com destino à CHINA, tendo como consignatário indicado a empre-
sa TRIMAN SHIPPING CO LTD. A referida mercadoria, individualizada nos instrumentos de embarque como eucalyptus
grandis wood logs, foi devidamente entregue na China, ocasião na qual foi abandonada sem que nenhuma das partes envol-
vidas tomasse as providências necessárias. Em razão da necessária mitigação dos danos, a mercadoria encontra-se atual-
mente no Panamá, onde ficará até o prazo desse edital. Devidamente contatadas, restaram silentes, configurando o abando-
no da mercadoria. Sem prejuízo das disposições contratuais acerca dos custos suportados pela MAERSK AS e suas repre-
sentantes, o presente edital será publicado pelo prazo de 20 dias, sendo que após o transcurso do prazo a mercadoria será
considerada abandonada, podendo MAERSK AS e suas representantes dispor da mercadoria de modo adequado para mitigação
dos prejuízos já apurados e pendentes de aprovação. São Paulo, 09 de maio de 2024.

ABANDONO DE MERCADORIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

A Diretoria do Sindicato Rural de São Paulo, nos termos do Artigo 69, Parágrafo Pri-
meiro, do Estatuto Social, convoca seus associados quites e em pleno gozo de seus 
direitos estatutários, para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 18 de 
junho de 2024 (3ª feira), ás 15:00 horas em 1ª (primeira) convocação com a presença 
da maioria dos associados em condições de voto e, ás 15:30 horas em 2ª (segunda) 
e última Convocação com os associados presentes, nas dependências do Sindicato 
Rural de São Paulo, sito a Rua Aroaba, 118 – Vila Leopoldina – São Paulo – SP, a fim 
de discutir e votar a seguinte; ORDEM DO DIA:  A – Leitura, discussão e aprovação da 
Ata da Assembleia anterior. B – Leitura, discussão e aprovação do Relatório da Direto-
ria e Balanço do exercício de 2023, com o respectivo Parecer do Conselho Fiscal. São 
Paulo, 28 de maio de 2024. Yuichi Ide – Presidente.

4 BIO Medicamentos S.A.
CNPJ/MF n° 07.015.691/0001-46 - NIRE 35.300.480.953

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 04 de abril de 2024
Data/hora/local: 04/04/2024, 9hs, na sede social. Convocação e presenças: Dispensada. A totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Eugênio De Zagottis Secretário: 
Sr. Marcello De Zagottis. Deliberações aprovadas: 5.1. Eleger os membros da Diretoria da Companhia, com 
mandato até 25/03/2026 ou estendendo-se até a primeira RCA que se realizar após a AGO a ser realizada no 
exercício social de 2026: (a) Sr. Luiz Felipe Arauna Bay, brasileiro, casado, diretor, como Diretor Presidente; 
(b) Sr. Gustavo Maglioni Cury, brasileiro, casado, contador, como Diretor Financeiro; e (c) Sr. Emerson 
Viviani, brasileiro, casado, comerciante, como Diretor Comercial. Os diretores eleitos tomam posse, nesta 
data, mediante assinatura do termo de posse, arquivado na sede da Companhia e declaram sob a pena da Lei, 
não estares incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei especial, que o impeça de exercer atividades 
mercantis. Nada mais. São Paulo, 04/04/2024. Marcello De Zagottis, Secretário. 

4 BIO Medicamentos S.A.
CNPJ/MF n° 07.015.691/0001-46 - NIRE 35.300.480.953

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 05 de abril de 2022
Data/hora/local: 05/04/2022, 9hs, na sede social. Convocação e presenças: Dispensada. A 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Marcílio 
D’Amico Pousada Secretário: Sr. André Hidemi Kina. Deliberações aprovadas: A reeleição dos seguintes 
membros para compor a Diretoria: (a) Sr. André Hidemi Kina, brasileiro, casado, empresário, como 
Diretor Presidente; (b) Sr. Emerson Viviani, brasileiro, casado, comerciante, como Diretor Comercial; 
e (c) Sr. Gustavo Maglioni Cury, brasileiro, casado, contador, como Diretor Financeiro. 5.1. Fica 
consignado que o mandato será de 2 anos a contar da presente data, encerrando-se em 05/04/2024 
ou estendendo-se até a primeira RCA que se realizar após a AGO a ser realizada no exercício social de 
2024. 5.2. Os Diretores ora eleitos declaram sob a pena da Lei, não estares incursos em nenhum dos 
crimes previstos em Lei especial, que o impeça de exercer atividades mercantis. Nada mais. São Paulo, 
05/04/2022. André Hidemi Kina, Secretário. 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª  SÉRIES DA 153ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora devidamente registrada na Comissão de Va-
lores Mobiliários (“CVM”) sob o nº 728, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, 
nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-900, inscrita no CNPJ sob o nº 08.769.451/0001-08, e com seus 
atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.340.949, 
CONVOCA os titulares dos certifi cados de recebíveis do agronegócio da 1ª e 2ª séries da 153ª emissão da Virgo Com-
panhia de Securitização (“CRA”, “Emissora” ou “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 8.3 do 
“Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certi cados de Recebíveis do Agro-
negócio da 1ª e 2ª Séries da 153ª Emissão, da Virgo Companhia de Securitização com Lastro em Direitos Creditórios do 
Agronegócio devidos pela Green Farming Fazendas Renováveis Ltda.” celebrado em 15 de dezembro de 2022 entre a 
Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Termo de Securitização” e “Agente Fiduciário”, 
respectivamente), da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, con-
forme alterada (“Resolução CVM 60”) e da §2º do artigo 124 da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme al-
terada (“Lei 6.404”), a se reunirem em 1ª (primeira) convocação, para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, que 
será realizada no dia 20 de junho de 2024, às 17:00 horas, de forma exclusivamente remota e eletrônica, in-
clusive para fi ns de voto, por meio da plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, sendo o acesso disponi-
bilizado individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia (“AGT”):  (i) declarar, ou não, o Vencimento Antecipado Não Automático da “Cédula de 
Produto Rural Financeira nº 003/2022”, emitida pela a Green Farming Fazendas Renováveis Ltda. (“Devedora”) em fa-
vor da Securitizadora, em 15 de dezembro de 2022, conforme aditada (“CPR Financeira Senior”) e da “Cédula de Pro-
duto Rural Financeira nº 004/2022”, emitida pela Devedora em favor da Securitizadora, em 15 de dezembro de 2022, 
conforme aditada (“CPR Financeira Subordinada” e, quando em conjunto com a CPR Financeira Senior, as “CPR Finan-
ceiras”), e, consequentemente, dos CRA, nos termos dos itens (i) da Cláusula 9.2 das CPR Financeiras e (i) da Cláusula 
10.4 do Termo de Securitização em razão do descumprimento da obrigação de recomposição e complementação dos 
valores necessários para atingir o Saldo Mínimo da Conta Vinculada, nos termos do item (iii) da Cláusula 4.4 do “Ins-
trumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, celebrado entre a De-
vedora e a Securitizadora em 15 de dezembro de 2022, conforme aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária”); (ii) apro-
var a alteração do prazo para cumprimento da obrigação da Devedora prevista no item (a), (xii) da Cláusula 11.1 das 
CPR Financeiras referente a apresentação das demonstrações fi nanceiras auditadas da Devedora de até 120 (cento e 
vinte) dias contados da data de término de cada exercício social para apresentação em até 150 (cento e cinquenta) 
dias contados da data do término de cada exercício social, a partir do término do exercício social a ser encerrado em 
2024;  (iii) aprovação da baixa na Hipoteca Cedular constituída sobre os Imóveis, nos termos da Cláusula 3.24.5 do 
Termo de Securitização, da Cláusula 7.4 das CPR Financeiras e, ato contínuo, constituir, em garantia do cumprimento 
fi el, integral e pontual das Obrigações Garantidas, garantia real na forma de alienação fi duciária sobre os referidos 
Imóveis no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data desta aprovação; (iv) aprovação da alteração do Sal-
do Mínimo da Conta Vinculada, a partir da próxima parcela vincenda da Remuneração do Valor Nominal Unitário dos 
CRA, observado o disposto nos itens (v) e (vi) abaixo, o qual corresponde a 20% (vinte por cento) do saldo diário dos 
recursos depositados na Conta Vinculada até que correspondam ao valor estimado para a parcela seguinte vincenda 
da Remuneração do Valor Nominal Unitário dos CRA, calculada nos termos do Termo de Securitização, e ao Valor do 
Fundo de Despesas, nos termos descritos no item (i) da Cláusula 4.4 do Contrato de Cessão Fiduciária, para 10% (dez 
por cento); (v) anuir previamente, em caso de Instalação da Assembleia em 1ª Convocação, com a não confi guração 
do Evento de Vencimento Antecipado Automático descrito no item (i) da Cláusula 9.1 das CPR Financeiras e no item (i) 
da Cláusula 10.3 do Termo de Securitização para o descumprimento da obrigação de pagamento da parcela da Remu-
neração vincenda em 17 de junho de 2024; ou, em caso de Instalação da Assembleia em 2ª Convocação, sustar os efei-
tos do Vencimento Antecipado Automático descrito no item (i) da Cláusula 9.1 das CPR Financeiras e no item (i) da 
Cláusula 10.3 do Termo de Securitização para o descumprimento da obrigação de pagamento da parcela da Remune-
ração vincenda em 17 de junho de 2024 e, consequentemente, aprovar a prorrogação de 6 (seis) meses para realiza-
ção do pagamento da referida parcela, a qual deverá ser paga pela Devedora em 15 de dezembro de 2024, conforme 
alteração do cronograma de Datas de Pagamento constantes do Anexo I das CPR Financeiras, que passará a viger 
conforme o cronograma constante do Anexo A do Material de Apoio; (vi) caso a matéria prevista no item (v) acima 
seja aprovada, a aprovação da alteração do cronograma de eventos fi nanceiros da Data de Pagamento da Remunera-
ção dos CRA previsto no Anexo XI do Termo de Securitização para refl etir a prorrogação de 6 (seis) meses para paga-
mento da Remuneração dos CRA, de modo que o cronograma de eventos fi nanceiros passará a viger conforme cons-
tante do Anexo B do Material de Apoio;  (vii) a aprovação alteração das Datas de Pagamento das parcelas de amor-
tização do Valor Nominal das CPR Financeiras, considerando a prorrogação de 12 (doze) meses para o pagamento dos 
valores devidos a partir da parcela vincenda, inicialmente, em 17 de junho de 2024 para 17 de junho de 2025 e, con-
sequentemente, a alteração do cronograma de eventos fi nanceiros constante do Anexo I das CPR Financeiras, que 
passará a viger conforme o cronograma constante do Anexo A do Material de Apoio;  (viii) caso a matéria prevista 
no item (vii) acima seja aprovada, a aprovação da alteração da Cláusula 3.8 do Termo de Securitização para alterar o 
número de parcelas de pagamento da Amortização de 9 (nove) para 11 (onze) e das Datas de Amortização previstas 
no Anexo XI do Termo de Securitização para refl etir a prorrogação de 12 (doze) meses para o pagamento da Amorti-
zação e, consequentemente, a alteração do cronograma de eventos fi nanceiros constante do Anexo XI do Termo de 
Securitização, que passará a viger conforme o cronograma constante do Anexo B do Material de Apoio; (ix) a apro-
vação da alteração da Data de Vencimento das CPR Financeiras de 15 de dezembro de 2027, prevista no preâmbulo 
das CPR Financeiras, para 15 de dezembro de 2029; (x) caso a matéria prevista no item (ix) acima seja aprovada, a al-
teração da Data de Vencimento dos CRA de 17 de dezembro de 2027, prevista na Cláusula 3.7 do Termo de Securitiza-
ção, para 17 de dezembro de 2029; (xi) aprovar a prorrogação de 5 (cinco) Dias Úteis adicionais, a contar da assinatu-
ra da AGT, para cumprimento, pela Devedora, da majoração de todos os prazos de cura das obrigações pecuniárias e 
das obrigações não pecuniárias previstos nas CPR Financeiras, no Contrato de Cessão Fiduciária e no Termo de Securi-
tização, conforme aplicável, exceto, caso seja aprovada, com relação ao prazo da matéria deliberada no item (ii) aci-
ma; (xii) observada a deliberação do item (v) acima, aprovar o pagamento de prêmio no valor de 0,50% (cinquenta 
centésimos por cento) sobre o valor do saldo devedor da Remuneração devida a partir da data da parcela vincenda, 
qual seja, 17 de junho de 2024, sendo certo que o pagamento deste prêmio deverá ser efetuado na primeira Data de 
Pagamento da Remuneração após a prorrogação a ser deliberada nos termos do item (v) acima, ou seja, em 17 de de-
zembro de 2024; (xiii) aprovar a não confi guração do Evento de Vencimento Antecipado Automático descrito no item 
(xiii) da Cláusula 9.1 das CPR Financeiras e no item (xiii) da Cláusula 10.3 do Termo de Securitização para a constitui-
ção de ônus em 2º (segundo) grau sobre os imóveis objeto das certidões de matrícula nº 14.478 e nº 14.479 junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Monte Alegre de Minas, Estado de Minas Gerais, em favor de terceiro, 
em garantia do cumprimento das obrigações no âmbito de transações comerciais e operações fi nanceiras já contrata-
das pela Devedora; (xiv) a autorização para a Securitizadora e o Agente Fiduciário, em conjunto, praticarem todos os 
atos necessários para a efetivação dos itens acima, incluindo, sem limitação a celebração de eventuais aditamentos ao 
Termo de Securitização, as CPR Financeiras, ao Contrato de Cessão Fiduciária e aos demais documentos que sejam ne-
cessários.  A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que (i) o quórum de instalação da AGT em primei-
ra convocação é de 2/3 (dois terços) dos CRA em circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos Ti-
tulares dos CRA em Circulação presentes, conforme Cláusula 8.5 do Termo de Securitização; (ii) as deliberações des-
critas nos itens (i), (ii), (iii), (iv), (xi), (xii), (xiii) e (xiv) acima estão sujeitas à aprovação por, no mínimo, 50% (cinquen-
ta por cento) mais 1 (um) dos CRA em circulação, em primeira convocação; e, em segunda convocação, por 50% (cin-
quenta por cento) mais 1 (um) dos CRA presentes em Assembleia, nos moldes da Cláusula 8.6 do Termo de Securitiza-
ção; e (iii) as deliberações descritas nos itens (v), (vi), (vii), (viii), (ix) e (x) acima estão sujeitas à aprovação por, no mí-
nimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos CRA em circulação, em primeira convocação; e, em segunda convocação, 
por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em circulação, nos termos da Cláusula 8.6.1 do Ter-
mo de Securitização. Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) nos termos do artigo 6º, §3º da Resolução da CVM 
n° 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), o titular de CRA que pretender participar 
pelo sistema eletrônico deverá encaminhar os documentos listados no item “(iii)” abaixo preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da AGT. Será admitida a apresentação dos documentos referidos por meio de protoco-
lo digital, a ser realizado por meio de plataforma eletrônica, conforme previsto no artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 
81. (ii) observado o disposto na Resolução CVM 81, e, de acordo com o item “(i)” anterior e “(iii)” posterior, os Titula-
res de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails juridico@virgo.inc, jsc@vortx.com.br 
e agentefi duciario@vortx.com.br, cópia dos seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identida-
de;  (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do titular de 
CRA; (c) se Fundos de Investimento: cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato so-
cial do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação; e (d) quando for 
representado por procurador, tão somente a procuração com poderes específi cos para sua representação na AGT e do-
cumento de identidade do outorgado, obedecidas as condições legais. (iii) após o horário de início da AGT, os Titula-
res de CRA que tiverem sua presença verifi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados, poderão 
proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da AGT, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para 
fi ns de apuração de votos, sendo permitida a manifestação via instrução de voto à distância; (iv) quaisquer documen-
tos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportu-
namente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.virgo.inc) e do Agente Fi-
duciário (https://vxsite-stg.vortx.com.br/) aos Titulares de CRA, para suporte às discussões e deliberações acima descri-
tas. Instrução de Voto à Distância: Os Titulares de CRA poderão enviar seu voto de forma eletrônica à Emissora e ao 
Agente Fiduciário nos correios eletrônicos juridico@virgo.inc, jsc@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, res-
pectivamente, conforme modelo de Instrução de Voto disponibilizado na mesma data da publicação deste Edital de 
Convocação pela Emissora em seu website www.virgo.inc, sendo sugerido seu envio preferencialmente até 2 (dois) 
dias antes da data de realização da AGT. Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescin-
dível:  (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Ti-
tular de CRA, se pessoa física, ou do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF 
ou CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço de e-mail para eventuais contatos;  (ii) a assinatura ao fi nal da 
Instrução de Voto à Distância do Titular de CRA ou seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da legisla-
ção vigente. As Instruções de Voto à Distância deverão ser assinadas, sendo aceitas as assinaturas através de platafor-
ma digital, com cópia do documento de identidade do(s) signatários(as), bem como da declaração a respeito da exis-
tência ou não de confl ito de interesse entre o Titular de CRA com as matérias da ordem do dia da AGT, demais partes 
da operação e entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolu-
ção da CVM nº 94, de 20 de maio de 2022, referente ao Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC05(R1)), sendo certo que a ausência da apresentação da referida declaração inviabilizará o respectivo côm-
puto do voto. Os documentos deverão ser enviados preferencialmente com até 2 (dois) dias de antecedência da data 
de realização da AGT, podendo ser encaminhados até o horário de início da AGT, juntamente com os documentos lis-
tados nas instruções acima, aos cuidados da Emissora, para o e-mail juridico@virgo.inc e, ao Agente Fiduciário, para os 
e-mails jsc@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não 
defi nidos terão os signifi cados a eles atribuídos no Termo de Securitização. 

São Paulo, 30 de maio de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

4 Bio Medicamentos S.A.
CNPJ/MF n° 07.015.691/0001-46 - NIRE 35.300.480.953

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 02 de janeiro de 2024
Data/hora/local: 02/01/2024 9hs, na sede social. Convocação e presenças: Dispensada. A totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Eugênio De Zagottis Secretário: 
Sr. Marcello De Zagottis. Deliberações aprovadas: 5.1. Aceitar o pedido de renúncia do Sr. André Hidemi Kina 
como Diretor Presidente da Companhia. 5.2. Eleger o novo Diretor Presidente da Companhia, com mandato 
unificado até 05 de abri de 2024 ou estendendo-se até a primeira Reunião do Conselho de Administração que se 
realizar após a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no exercício social de 2024: Sr. Luiz Felipe Arauna 
Bay, brasileiro, casado, diretor, como Diretor Presidente. O diretor eleito toma posse, nesta data, mediante 
assinatura do termo de posse e declara sob a pena da Lei, não estar incurso em nenhum dos crimes previstos 
em Lei especial, que o impeça de exercer atividades mercantis. 5.3. Em razão das deliberações acima, a 
Diretoria da Companhia com mandato unificado até 05/04/2024 ou estendendo-se até a primeira RCA que se 
realizar após a AGO a ser realizada no exercício social de 2024, passa a ser composto pelos membros abaixo: 
(a) Sr. Luiz Felipe Arauna Bay, brasileiro, casado, diretor, como Diretor Presidente; (b) Sr. Emerson Viviani, 
brasileiro, casado, comerciante, como Diretor Comercial; e (c) Sr. Gustavo Maglioni Cury, brasileiro, casado, 
contador, como Diretor Financeiro. Nada mais. São Paulo, 02/01/2024. Marcello De Zagottis, Secretário. 
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TUBOPEÇAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ 46.296.018/0001-83 - NIRE 35.3.0037359.6

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os acionistas a se reunirem em AGE que se realizará no dia 04/07/2024, às 10:00hs, na sede 
social, para apreciação da seguinte pauta: a) exame, discussão e votação das contas da administração e das 
demonstrações contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023; b) destinação do resultado do 
referido exercício; c) eleição da Diretoria e o Conselho Fiscal, se necessário, e fixação de seus honorários. As 
referidas demonstrações contábeis relativas ao exercício de 2023 encontram-se à disposição dos acionistas, na 
sede da Companhia, e também na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (hashes nºs. 
987A6FCB3AB7ED3D8844428704B8B6F07DAB57B e F844E6A5976F226F9164353CFD352E24D4D0D156). 

São Paulo, 15.05.2024. 
TUBOPEÇAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0015354-39.2012.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Seung Chul Kim, na forma da Lei, etc FAZ SABER a(o) ADEGA DO
ALEMÃO COMERCIO DE BEBIDAS LTDA. ME, CNPJ 08.908.118/0001-24, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, objetivando para cobrança de R$ 310.339,36 (agosto de 2018),
representada pelas Notas Fiscais decorrente da industrialização e comercialização de bebidas. Encontrando-se os executados em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 3 (três) dias, a fluir dos 20 dias supra,
pague o débito, devendo o mesmo ser atualizado e acrescido das custas e honorários na época do pagamento com a advertência
de que esta verba será reduzida pela metade na hipótese de integral (art. 827, § 1º, do CPC) ou ofereça embargos no prazo de
15 (quinze) dias (art. 231, do CPC), podendo ainda depositar 30% do valor em execução (incluindo custas e honorários de
advogado), no prazo para oferta dos embargos, permitirá ao executado requerer seja admitido o pagamento do saldo remanescente
em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não efetuado o pagamento
procederá a penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para a satisfação da dívida, ficando advertido que será nomeado
curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de maio de 2024.

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO 
DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 

QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIAS ADICIONAIS REAIS E FIDEJUSSÓRIAS, EM 
9 (NOVE) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, 

DA INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. REALIZADA EM 08 DE MAIO DE 2024
DATA, HORA E LOCAL: Em 08 de maio de 2024, às 10:00 horas, na forma da Resolução CVM 
nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), de forma eletrônica, com a dispensa de 
videoconferência em razão da presença dos Debenturistas, conforme abaixo definido, titulares da 
totalidade das debêntures em circulação, com os votos proferidos via e-mail, que foram arquivados 
na sede da Intercement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 71, § 2º, e do 
artigo 124, §4º da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo 
em vista que se verificou a presença de debenturistas titulares de 100% (cem por cento) das 
debêntures em circulação, emitidas no âmbito do Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 (nove) Séries, para Distribuição Pública, com 
Esforços Restritos, da Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures”, “(Escritura de Emissão” e 
“1ª Emissão”, respectivamente), conforme se verificou da assinatura da Lista de Presença dos 
Debenturistas. Presentes ainda os representantes legais da Companhia e da Trustee Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o 
nº 67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem 
como das intervenientes garantidoras. ABERTURA: Instalada a Assembleia, foram verificados os 
pressupostos legais de quórum e convocação, declarando instalada a presente Assembleia, 
passando-se à eleição dos representantes da mesa e à leitura da Ordem do Dia. MESA: Foi eleito 
para assumir a presidência dos trabalhos Gustavo Momesso Calógeras, que convidou para 
secretariar os trabalhos, Carlos Alberto Marion. ORDEM DO DIA: Deliberação, pelos Debenturistas, 
sobre as seguintes matérias: 1. A prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração prevista 
para o dia 08 de maio de 2024 para o dia 20 de maio de 2024. 2. A prorrogação da Data de 
Pagamento do Valor Nominal Unitário prevista para o dia 08 de maio de 2024 para o dia 20 de maio 
de 2024. 3. A prorrogação da Segunda Parcela da Remuneração, conforme definido na rerratificação 
da assembleia geral de debenturistas de 08 de dezembro de 2023, na forma de evento genérico para 
o dia 20 de maio de 2024. 4. A autorização ao Agente Fiduciário para praticar, em conjunto com a 
Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o 
cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, 
necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das 
disposições constantes da presente ata de Assembleia Geral de Debenturistas. DELIBERAÇÕES: 
Os Debenturistas, titulares de 100% (cem por cento) das Debêntures em circulação, deliberaram e 
aprovaram, por unanimidade, a totalidade das matérias da Ordem do Dia, conforme a seguir, nos 
termos da Cláusula 10.5.2 da Escritura de Emissão. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram 
constar que as deliberações da presente AGD devem ser interpretadas restritivamente como mera 
liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não devem ser consideradas como novação, precedente 
ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura de Emissão e nos 
demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e restrita para as deliberações ora 
aprovadas. 1. Fica aprovada a Prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração, prevista na 
Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, de maneira que a Data de Pagamento da Remuneração 
prevista para o dia 08 de maio de 2024 seja alterada para o dia 20 de maio de 2024, passando a 
Cláusula 4.2.2 a ter a seguinte redação: “4.2.2 Periodicidade de Pagamento da Remuneração. 
Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das 
Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos 
nesta Escritura de Emissão, a Remuneração será paga a partir da Data de Emissão, ocorrendo o 
primeiro pagamento em 08 de dezembro de 2020 e o último na Data de Vencimento, conforme 
cronograma descrito na tabela a seguir (cada uma delas “Data de Pagamento da Remuneração”):

Data de Pagamento da Remuneração
1 08 de dezembro de 2020
2 08 de junho de 2021
3 08 de dezembro de 2021
4 08 de junho de 2022
5 08 de dezembro de 2022
6 07 de fevereiro de 2023 (pagamento parcial)
7 08 de junho de 2023 (pagamento parcial)
9 20 de maio de 2024 (pagamento da parcela + residual)

10 08 de junho de 2024
11 08 de dezembro de 2024
12 08 de junho de 2025
13 08 de dezembro de 2025
14 08 de junho de 2026
15 08 de dezembro de 2026
16 Data de Vencimento

2. Fica aprovada a prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário, prevista na 
Cláusula 4.3.1, de maneira que a Data de Pagamento do Valor Unitário originalmente prevista para 
o dia 08 de maio de 2024 seja alterada para o dia 20 de maio de 2024, passando a Cláusula 4.3.1 a 
ter a seguinte redação: “4.3.1 Amortização das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de 
amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate 
antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 8 (oito) parcelas consecutivas, sendo 
que os pagamentos ocorrerão nas datas indicadas na tabela a seguir (“Amortização’’) (cada uma. 
uma Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário):

Cronograma de Pagamentos de Amortização

Parcelas Data de Pagamento da Amortização % Amortizado do Saldo 
do Valor Nominal Unitário

1 07 de fevereiro de 2023 10,0000%

2 20 de maio de 2024 8,3333%

3 08 de junho de 2024 9,0909%

4 08 de dezembro de 2024 16,6667%

5 08 de junho de 2025 20,0000%

6 08 de dezembro de 2025 25,0000%

7 08 de junho de 2026 33,3333%

8 08 de dezembro de 2026 50,0000%

9 Data de Vencimento 100,0000%

3. A prorrogação da Segunda Parcela da Remuneração, conforme definido na rerratificação da 
Assembleia geral de debenturistas de 08 de dezembro de 2023, na forma de evento genérico para o 
dia 20 de maio de 2024. 4. O Agente Fiduciário fica instruído a não realizar qualquer cobrança em 
desconformidade com as deliberações acima, bem como autorizado a praticar, em conjunto com a 
Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o 
cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, 
necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das 
disposições constantes da presente ata de Assembleia Geral de Debenturistas. Os termos iniciados 
em letra maiúscula nesta ata possuem o significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão quando 
não expressamente de outra forma definidos na presente ata. A Emissora informa que a presente 
Assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, 
conforme determina a Resolução CVM 81. As partes reconhecem que as declarações de vontade das 
partes mediante assinatura digital presumem-se verdadeiras em relação aos signatários quando é 
utilizado (i) o processo de certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil ou (ii) outro meio de comprovação da auditoria e integridade do documento em 
forma eletrônica, desde que admitido como válido pelas partes ou aceito pela pessoa a quem for 
oposto o documento, conforme admitido pelo art. 10 e seus parágrafos da Medida Provisória nº 2.200-
2, de 24 de agosto de 2001, em vigor no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio 
eletrônico, digital e informático como válida e plenamente eficaz. Na forma acima prevista, a presente 
ata, bem como demais instrumentos que dela decorrerem, caso necessário, podem ser assinados 
digitalmente por meio eletrônico conforme disposto neste parágrafo. ENCERRAMENTO: Foi 
autorizada a lavratura da ata da presente Assembleia na forma de sumário e a sua publicação com 
omissão das assinaturas dos Debenturistas, nos termos do artigo 130, §§ 1º e 2º, e do artigo 71, § 2º, 
da Lei das Sociedades por Ações. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se 
lavrou a presente Ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 08 de maio 
de 2024. Mesa: Presidente: Gustavo Momesso Calógeras; Secretário: Carlos Alberto Marion. 
Debenturista: BANCO BRADESCO S.A. - Nome: Gustavo Momesso Calógeras - Cargo: Gerente; 
Nome: Patricia Ramos Piovesan - Cargo: Gerente. Debenturistas: BANCO DO BRASIL S.A. - Nome: 
Carlos Alberto Marion - Cargo: Gerente Geral. Debenturista: ITAÚ UNIBANCO S.A. - Nome: Daniela 
Vieira Bragarbyk - Cargo: Analista; Nome: GUILHERME LUCIO SILVA NETO - Cargo: Procurador. 
Companhia: INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - Nome: Marco Antonio Zangari - Cargo: Diretor; 
Nome: Luiz Augusto Klecz - Cargo: Director. Interveniente Garantidora: INTERCEMENT BRASIL S.A. 
- Nome: ARMANDO SÉRGIO ANTUNES DA SILVA - Cargo: Diretor de Administração e Finanças; 
Nome: RICARDO RODRIGUES CONGRO - Cargo: Diretor de Operações. Interveniente Garantidora: 
INTERCEMENT TRADING E INVERSIONES S.A. - Nome: Marco Antonio Zangari - Cargo: Diretor. 
lnterveniente Garantidora: INTERCEMENT TRADING E INVERSIONES ARGENTINA S.L. - Nome: 
Marco Antonio Zangari - Cargo: Diretor. Agente Fiduciário: TRUSTEE DTVM LTDA. - Nome: Estevam 
Borali - Cargo: Diretor; Nome: Juliana Mayumi Nagai - Cargo: Procuradora. JUCESP nº 204.381/24-1 
em 16/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 07.534.805/0001-64 - NIRE 35300324862

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA)
EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL,

COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, DA SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.
Ficam convocados os debenturistas da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, em série única (“Debenturistas” e
“Debêntures”, respectivamente), da Spread Participações S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), nos termos da cláusula
10.2 do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em
Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública,
sob Rito de Registro Automático, da Spread Participações S.A.” (“Escritura de Emissão”), a se reunirem em 07 de junho
de 2024, às 15:00 horas, em 1ª (primeira) convocação, de modo exclusivamente digital, através da plataforma Microsoft
Teams, a ser enviado link para conexão gerado pela Planner Corretora De Valores S.A. (“Agente Fiduciário”), até 1 (uma)
hora antes da reunião, a fim de, em sede de assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), examinarem e discutirem
sobre as seguintes matérias da ordem do dia: (i) Eventual declaração do Vencimento Antecipado das Debêntures, nos
termos da cláusula 7.2, (xv), da Escritura de Emissão, em razão do não envio das demonstrações financeiras anuais
auditadas relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023, acompanhadas de parecer dos auditores independen-
tes, bem como relatório específico de apuração do Índice Financeiro preparado pela Emissora contendo a memória de
cálculo, conforme previsto na cláusula 8.1, item (i), (a), da Escritura de Emissão. (ii) Caso não haja deliberação pelo Ven-
cimento Antecipado das Debêntures, nos termos do item (i) acima, aprovar ou não a postergação do prazo de envio das
demonstrações financeiras anuais auditadas relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023, acompanhadas da
memória de cálculo do Índice Financeiro preparada pela Emissora, que deverão ser enviadas ao Agente Fiduciário em
data a ser definida no âmbito da Assembleia. (iii) Eventual declaração do Vencimento Antecipado das Debêntures, nos
termos da cláusula 7.2, (xv), da Escritura de Emissão, em razão do não envio da Escritura de Emissão, registrada no
RTD de Vinhedo – SP. (iv) Caso não haja deliberação pelo Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos do item
(iii) acima, aprovar a dispensa do registro da Escritura de Emissão e seus eventuais aditamentos no RTD de Vinhedo –
SP ou a prorrogação do prazo para o cumprimento desta obrigação; (v) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário
para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoa-
mento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: A participação e a vota-
ção na Assembleia serão realizadas à distância, por videoconferência via plataforma Microsoft Teams, coordenada pelo
Agente Fiduciário, cujo link de acesso será disponibilizado oportunamente, seguindo as disposições estabelecidas na
Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), conforme em vigor. Os Debenturistas poderão
optar por exercer o seu direito de voto, sem necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente
Instrução de Voto à distância à Emissora, para o Agente Fiduciário, no e-mail agentefiduciario@planner.com.br, preferen-
cialmente, em até 2 (dois) Dias Úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia. A instrução de
voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelos Debenturistas ou por seu representante legal, de forma
física ou eletrônica, com ou sem certificado digital no padrão ICP-Brasil; (ii) ser enviada com a antecedência acima men-
cionada, e (iii) no caso de o Debenturista ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração
e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Adicionalmente, os Debenturistas que pretende-
rem participar da Assembleia deverão realizar o depósito dos seguintes documentos até 2 (dois) dias antes da realiza-
ção: (i) quando pessoa física, documento de identidade; (ii) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e/ou docu-
mentos que comprovem a representação do Debenturista; e (iii) quando for representado por procurador, procuração
com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Com o objetivo de dar
celeridade ao processo e facilitar os trabalhos da Assembleia, o instrumento de mandato pode, a critério do Debenturista,
ser encaminhado para o correio eletrônico do Agente Fiduciário: agentefiduciario@planner.com.br. Os termos utilizados
neste Edital de Convocação, iniciados em letras maiúsculas, que não estiverem aqui definidos têm o mesmo significado
que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão e nos demais Documentos da Operação. São Paulo, 27 de maio de 2024.
SPREAD PARTICIPAÇÕES S.A.                                                                                                                                  (28-29-30)

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO 
DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 

QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIAS REAIS E FIDEJUSSÓRIAS, EM 
9 (NOVE) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, 

DA INTERCEMENT BRASIL S.A. REALIZADA EM 08 DE MAIO DE 2024
DATA, HORA E LOCAL: Em 08 de maio de 2024, às 08:00 horas, na forma da Resolução CVM 
n° 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), de forma eletrônica, com a dispensa de 
videoconferência em razão da presença dos Debenturistas, conforme abaixo definido, titulares da 
totalidade das debêntures em circulação, com os votos proferidos via e-mail, que foram arquivados 
na sede da Intercement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 13° andar, Brooklin Paulista. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 71, § 2o, e do artigo 
124. §4° da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista 
que se verificou a presença de debenturistas titulares de 100% (cem por cento) das debêntures em 
circulação, emitidas no âmbito do Instrumento Particular de Escritura da 3ª (terceira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias 
Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 (nove) Séries, para Distribuição Pública, com Esforços 
Restritos, da Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Escritura de Emissão” e “3ª Emissão”, 
respectivamente), conforme se verificou da assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas. 
Presentes ainda os representantes legais da Companhia e da Trustee Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o n° 
67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem como 
das intervenientes garantidoras. ABERTURA: Instalada a Assembleia, foram verificados os 
pressupostos legais de quórum e convocação, declarando instalada a presente Assembleia, 
passando-se à eleição dos representantes da mesa e à leitura da Ordem do Dia. MESA: Foi eleito 
para assumir a presidência dos trabalhos Gustavo Momesso Calógeras, que convidou para 
secretariar os trabalhos, Carlos Alberto Marion. ORDEM DO DIA: Deliberação, pelos Debenturistas, 
sobre as seguintes matérias: 1. A prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração prevista para 
o dia 08 de maio de 2024, para o dia 20 de maio de 2024. 2. A prorrogação da Data de Pagamento 
do Valor Nominal Unitário prevista para o dia 08 de maio de 2024 para o dia 20 de maio de 2024. 3. 
A autorização ao Agente Fiduciário para praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos e 
tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das deliberações 
acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes à efetiva 
celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de Assembleia 
Geral de Debenturistas. DELIBERAÇÕES: Os Debenturistas, titulares de 100% (cem por cento) das 
Debêntures em circulação, deliberaram e aprovaram, por unanimidade, a totalidade das matérias da 
Ordem do Dia, conforme a seguir, nos termos da Cláusula 10.5.2 da Escritura de Emissão. 
Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar que as deliberações da presente AGD devem ser 
interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não devem ser 
consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas 
previstos na Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação 
exclusiva e restrita para as deliberações ora aprovadas. 1. Fica aprovada a Prorrogação da Data de 
Pagamento da Remuneração, prevista na Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, de maneira que a 
Data de Pagamento da Remuneração prevista para o dia 08 de maio de 2024 seja alterada para o 
dia 20 de maio de 2024, passando a Cláusula 4.2.2 a ter a seguinte redação: “4.2.2 Periodicidade 
de Pagamento da Remuneração. Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de 
liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento 
antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a primeira parcela da Remuneração 
será paga em 08 de dezembro de 2020, sendo que as demais parcelas serão pagas conforme 
cronograma descrito na tabela a seguir (cada uma delas “Data de Pagamento da Remuneração”):

Data de Pagamento da Remuneração
1 08 de dezembro de 2020

2 08 de junho de 2021

3 08 de dezembro de 2021

4 08 de junho de 2022

5 08 de dezembro de 2022

6 20 de maio de 2024

7 08 de junho de 2024

8 08 de dezembro de 2024

9 08 de junho de 2025

10 08 de dezembro de 2025

11 08 de junho de 2026

12 08 de dezembro de 2026

13 Data de Vencimento
2. Fica aprovada a prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário, prevista na 
Cláusula 4.3.1, de maneira que a Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário originalmente 
prevista para o dia 08 de maio de 2024 seja alterada para o dia 20 de maio de 2024, passando a 
Cláusula 4.3.1 a ter a seguinte redação: “4.3.1 Amortização das Debêntures. Ressalvadas as 
hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de 
resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, 
o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 8 (oito) parcelas consecutivas, 
sendo que os pagamentos ocorrerão nas datas indicadas na tabelaa seguir (“Amortização”) (cada 
uma, uma Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário):

Cronograma de Pagamentos de Amortização

Parcelas Data de Pagamento da Amortização % Amortizado do saldo do 
Valor Nominal Unitário

1 20 de maio de 2024 17,5000%

2 08 de junho de 2024 9,0909%

3 08 de dezembro de 2024 16,6667%

4 08 de junho de 2025 20,0000%

5 08 de dezembro de 2025 25,0000%

6 08 de junho de 2026 33,3333%

7 08 de dezembro de 2026 50,0000%

8 Data de Vencimento 100,0000%
3. O Agente Fiduciário fica instruído a não realizar qualquer cobrança em desconformidade com as 
deliberações acima, bem como autorizado a praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos 
e tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das 
deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes 
à efetiva celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de 
Assembleia Geral de Debenturistas. Os termos iniciados em letra maiúscula nesta ata possuem o 
significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão quando não expressamente de outra forma 
definidos na presente ata. A Emissora informa que a presente assembleia atendeu a todos os 
requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, conforme determina a Resolução 
CVM 81. As partes reconhecem que as declarações de vontade das partes mediante assinatura 
digital presumem-se verdadeiras em relação aos signatários quando é utilizado (i) o processo de 
certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil ou (ii) outro 
meio de comprovação da auditoria e integridade do documento em forma eletrônica, desde que 
admitido como válido pelas partes ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, conforme 
admitido pelo art. 10 e seus parágrafos da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, 
em vigor no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, digital e informático 
como válida e plenamente eficaz. Na forma acima prevista, a presente ata, bem como demais 
instrumentos que dela decorrerem, caso necessário, podem ser assinados digitalmente por meio 
eletrônico conforme disposto neste parágrafo. ENCERRAMENTO: Foi autorizada a lavratura da ata 
da presente assembleia na forma de sumário e a sua publicação com omissão das assinaturas dos 
Debenturistas, nos termos do artigo 130, §§ 1o e 2o, e do artigo 71, § 2o, da Lei das Sociedades por 
Ações. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se lavrou a presente Ata que foi 
lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 08 de maio de 2024. Mesa: Gustavo 
Momesso Calógeras - Presidente; Carlos Alberto Marion - Secretário. Debenturista: BANCO 
BRADESCO S.A. Nome: Gustavo Momesso Calógeras - Cargo: Gerente; Nome: Patricia Ramos 
Piovesan - Cargo: Gerente. Debenturista: BANCO DO BRASIL S.A. Nome: Carlos Alberto Marion - 
Cargo: Gerente Geral. Debenturista: ITAÚ UNIBANCO S.A. Nome: Daniela Vieira Bragarbyk - Cargo: 
Analista; Nome: GUILHERME LUCIO SILVA NETO - Cargo: Procurador; Companhia: INTERCEMENT 
BRASIL S.A. Nome: ARMANDO SÉRGIO ANTUNES DA SILVA - Cargo: Diretor de Administração e 
Finanças; Nome: RICARDO RODRIGUES CONGRO - Cargo: Diretor de Operações; Interveniente 
Garantidora:  INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. Nome: Marco Antonio Zangari - Cargo: Diretor; 
Nome: Luiz Augusto Klecz - Cargo: Director. Interveniente Garantidora: INTERCEMENT TRADING E 
INVERSIONES S.A. - Nome: Marco Antonio Zangari - Cargo: Diretor. Interveniente Garantidora: 
INTERCEMENT TRADING E INVERSIONES ARGENTINA S.L. Nome: Marco Antonio Zangari - 
Cargo: Diretor. Interveniente Garantidora: Agente Fiduciário: TRUSTEE DTVM LTDA. Nome: Estevam 
Borali - Cargo: Diretor; Nome: Juliana Mayumi Nagai - Cargo: Procuradora. JUCESP nº 203.001/24-2 
em 16/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

MENDELICS ANÁLISE GENÔMICA S.A.
CNPJ/ME nº 15.519.353/0001-70 - NIRE 35300437802

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária a ser Realizada em 11/06/2024
Ficam convocados os Acionistas da Mendelics Análise Genômica S.A. (“Companhia”) a se reunirem 
em AGO (“Assembleia”), a ser realizada no dia 11/06/2024, às 17h, por sistema de videoconferência 
do Google Meet, conforme link a ser disponibilizado em até 1 dia antes da Assembleia, para, nos 
termos dos Artigos 121 e seguintes da Lei 6.404/76, conforme alterada e em vigor (“Lei das S.A.”), 
examinarem, discutirem e votarem a respeito da seguinte ordem do dia: (i) Aprovação das contas 
dos administradores e das demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório 
dos auditores independentes, relativas ao exercício social findo em 31/12/2023. (ii) autorizar os 
diretores da Companhia para a prática de todos os atos necessários à implementação das matérias 
deliberadas na Assembleia. Informações Gerais: 1. Os documentos e informações relativos às 
matérias a serem discutidas na Assembleia, ora convocada, encontram-se à disposição dos Acionistas 
na sede da Companhia, e na pasta indicada no Manual de Participação que será enviado 
oportunamente. 2. Os Acionistas e seus representantes legais deverão comparecer à Assembleia 
munidos dos documentos de identidade. Caso desejem ser representados na Assembleia por 
procurador, os Acionistas deverão encaminhar à Companhia instrumento de mandato outorgado nos 
termos do Art. 126, §1º, da Lei das S.A. e da legislação aplicável, com poderes especiais, e documento 
de identidade e CPF do procurador presente, bem como, no caso de pessoa jurídica, cópias do 
documento de identidade e da ata de eleição do(s) representante(s) legal(is) que assinou(aram) o 
mandato que comprovem os poderes de representação. Sendo o que nos cumpria para o momento, 
subscrevemo-nos. Atenciosamente, Laércio José de Lucena Cosentino - Presidente do Conselho 
de Administração; David Schlesinger - Membro do Conselho de Administração; João Paulo Vasco 
Poiares Baptista - Membro do Conselho de Administração; André Castilho Valim - Membro do 
Conselho de Administração; Thomaz Andrade Conde - Membro do Conselho de Administração; 
Juliana Utrabo Rodrigues Tubino - Membro do Conselho de Administração. RUMO MALHA CENTRAL S.A.

CNPJ/ME nº 33.572.408/0001-97 - NIRE nº 35300535936 - Companhia Aberta Categoria “B”
Extrato da Ata de Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizada em 29.4.24

Data, hora e local: Realizada em 29.4.24 às 09h, na sede social da Companhia. Presenças: Acionistas representando 
100% do capital social votante da Companhia. Mesa: Daniel Rockenbach, Presidente da Mesa; Nicolas de Castro, 
Secretário da Mesa. Ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária deliberar sobre: (i) as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 
(ii) a destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; e  
(iii) fixar o valor da remuneração máxima global a ser paga aos administradores da Companhia para o exercício social 
de 2024. Em Assembleia Geral Extraordinária deliberar sobre: (iv) redução de capital da Companhia; (v) alteração 
do artigo 6º do Estatuto Social; e (vi) consolidação do Estatuto Social da Companhia, em razão da redução de capital 
social. Deliberações: Versão integral do ato societário disponível para acesso público no endereço eletrônico 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/, nos termos do art. 289 da Lei nº 6.404/76, na edição 
do mesmo dia desta publicação. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. São Paulo, 29.4.24. Nicolas de Castro, 
Secretário e Advogado, OAB/PR 110.999. JUCESP: Certifico o registro em 13.5.24, sob nº 200.672/24-1. Protocolo 
0.678.276/24-9. Maria Cristina Frei, Secretária-Geral.

Waelzholz Brasmetal Laminação Ltda.
CNPJ/MF nº 12.763.658/0001-34 - NIRE 35.230.365.972

Extrato da Ata da Reunião de Sócios de 17/05/2024
Em 17/05/2024, às 10h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas face a  presença da totalidade 
dos sócios. Mesa: Sr. Pascal Bernhard Erlmann - Presidente, e Sr. André Luiz Azevedo Guapo - Secretário. 
Deliberações: Aprovar a redução do capital social da Sociedade, por julgá-lo excessivo, na forma no valor de 
R$ 22.444,39,  exclusivamente com relação ao sócio Moritz Benjamin von Werneburg, com o cancelamento 
das 2.244.439  quotas de titularidade do sócio Moritz Benjamin von Werneburg. A redução de capital se 
tornará eficaz, no prazo de 90 dias contado da publicação da presente Reunião de Sócios, não for impugnada 
por credor quirografário, ou se provado o pagamento da dívida ou o depósito judicial do respectivo valor. 
Em razão da redução de capital constante do  item 1 acima, e sujeito a tornar-se eficaz a redução de capital 
deliberada nesta ocasião, o valor do capital social da Sociedade passa de R$ 522.932.224,37, dividido em 
52.293.222.437 quotas iguais, no valor nominal de R$ 0,01 cada uma, para R$ 522.909.779,98, dividido 
em 52.290.977.998 quotas iguais, no valor nominal de R$ 0,01 cada uma. Em razão da redução de capital 
e sujeito a tornar-se eficaz a redução de capital deliberada nesta ocasião, o valor da redução de capital 
será restituído ao sócio Moritz Benjamin von Werneburg. Para ser eficaz a redução de capital deliberada 
nesta ocasião, os sócios deverão aprovar uma alteração à Cláusula 4ª do Contrato Social da Sociedade. 
Diadema, 17/05/2024. Mesa: Presidente - Pascal Bernhard Erlmann; Secretário - André Luiz Azevedo Guapo.

ASSOCIAÇÃO DOS AUDITORES-FISCAIS 
TRIBUTÁRIOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - 

AAFIT/SP 
CNPJ nº 47.468.376/0001-99 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
A Associação dos Auditores-Fiscais Tributários do Município de São Paulo 
– AAFIT/SP, nos termos do artigo 13 do seu Estatuto, estabelecida à Avenida 
Doutor Vieira de Carvalho, 172, 5º andar, São Paulo/SP, convoca os associados 
para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada presencialmente em sua 
sede, no dia 05 de maio de 2024, às 11h45min em primeira chamada e às 12h15min 
em segunda chamada com qualquer número de associados presentes, com a seguinte 
pauta: -  Retirratificação da autorização para operação imobiliária, referente à 
Assembleia realizada em 21 de março de 2024. São Paulo, 29 de maio de 2024. 
Rafael Rodrigues Aguirrezábal - Presidente 

Ecoaqua Soluções S.A.
CNPJ/MF nº 04.015.919/0001-00 – NIRE 35.300.517.261

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 17/04/2024, às 16:00 horas
Data, Hora e Local: Realizada de forma digital aos 17/04/2024, às 16h00, realizada na sede da Companhia. 
Convocação: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, na forma do artigo 124, § 4º da Lei nº 
6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Publicações: Balanço Patrimonial e demais Demonstrações 
Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023, anexas à presente Ata como Anexo 
I (“Demonstrações Financeiras”), nos termos do Art. 294 da Lei das S.A. e publicados, de forma digital na 
página de relação com investidores da Companhia (www.ri.brkambiental.com.br). Presenças: Acionista 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Sra. Gabriela Velloso Tavares; 
e Secretário: Sr. Rodolfo Duarte Bruscain. Ordem do Dia: (I) Em AGO:  (1) o balanço patrimonial e as 
demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023; (2) 
a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2023; (3) a reeleição dos membros da 
Diretoria, para uma nova gestão de 2 anos; (4) a aprovação da remuneração global dos administradores 
da Companhia para o exercício de 2024; (5) a alteração do jornal utilizado pela Companhia, para divul-
gação e publicação dos atos e documentos; e (II) Em AGE: (6) a aprovação da alteração do artigo 2º do 
Estatuto Social da Companhia, a fim de alterar o endereço da sede. Deliberações aprovadas: (I) Em 
AGO: (1) aprovar o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2023; (2) aprovar a destinação do resultado do exercício social encerrado em 
31/12/2023, tendo sido apurado lucro de R$ 885.010,53, o qual foi absorvido pela conta de Prejuízos 
Acumulados, remanescendo um saldo nesta conta no montante de R$ 34.455.000,00; (3) aprovar a 
reeleição dos seguintes membros da Diretoria da Companhia, para uma nova gestão de 2 anos, a se 
encerrar na AGO da Companhia a ser realizada em 2026: (i) Diretor Presidente – Jorge Augusto Regis 
Gomes, portador do RG nº MG-18.735.048-PC/MG, e do CPF/MF nº 928.014.395-68; e (ii) Diretor sem 
designação específica – Ramon Sanches Silva, portador do RG nº 32.410.309-8-SSP/SP, e do CPF/MF 
nº 220.193.228-03, ambos com endereço comercial na Cidade de São Paulo-SP. Os Diretores aceitam os 
cargos para os quais foram eleitos e declaram, sob as penas de lei, não estarem inclusos em quaisquer 
dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades mercantis, ou a administração de 
sociedades mercantis, declaração que fazem mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse, 
assinados, apresentados e lavrados no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, o qual 
fica arquivado na sede da Companhia; (4) aprovar o montante global de R$ 50.000,00, como limite da 
remuneração dos administradores da Companhia, para o exercício social de 2024, em observância ao 
disposto no artigo 152 da Lei das S.A. Os administradores renunciam ao recebimento de toda e qualquer 
remuneração que possa ser atribuída, inclusive a título de “pro labore”, tendo em vista que são remune-
rados pela Sociedade que os indicaram, na qualidade de empregados desta Sociedade; (5) aprovar a 
alteração do jornal utilizado pela Companhia, para divulgação e publicação dos atos e documentos da 
Companhia, o qual deixa de ser o Valor Econômico, e passa a ser, exclusivamente, o Jornal O Dia SP; 
e (II) Em AGE: (6) aprovar a alteração do artigo 2º do Estatuto Social da Companhia, a fim de alterar o 
endereço da sede da Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, 29º andar, Ala B, Vila Gertrudes, São Paulo-
-SP, CEP 04.794-000, para Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 7º andar – parte, Torre Corporativa 
B2 – Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, São Paulo-SP, CEP 04.794-000. Como consequência, o artigo 
2º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 2º – A Companhia 
tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 
nº 14.401, 7º andar – parte, Torre Corporativa B2 – Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, CEP 04.794-000, 
podendo, onde e quando convier, abrir ou encerrar filiais, sucursais, agências, escritórios, representações 
e dependências similares em qualquer parte do território nacional ou no exterior, mediante deliberação da 
Diretoria.”. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que foi lida, aprovada 
e assinada pelos presentes. São Paulo/SP, 17/04/2024. Ass.: Mesa: Gabriela Velloso Tavares, Presidente; 
e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. Acionista: BRK Ambiental Participações S.A. (representada nos 
termos do seu Estatuto Social). Rodolfo Duarte Bruscain – Secretário. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 206.580/24-1 em 21/05/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A. 
CNPJ 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 4ª (QUARTA) EMISSÃO 
DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 

QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIAS ADICIONAIS REAIS E FIDEJUSSÓRIAS, EM 
9 (NOVE) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, 

DA INTERCEMENT BRASIL S.A. REALIZADA EM 08 DE MAIO DE 2024
DATA, HORA E LOCAL: Em 08 de maio de 2024, às 09:00 horas, na forma da Resolução CVM 
n° 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), de forma eletrônica, com a dispensa de 
videoconferência em razão da presença dos Debenturistas, conforme abaixo definido, titulares da 
totalidade das debêntures em circulação, com os votos proferidos via e-mail, que foram arquivados 
na sede da Intercement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 13° andar, Brooklin Paulista. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 71, § 2º, e do artigo 
124, §4° da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista 
que se verificou a presença de debenturistas titulares de 100% (cem por cento) das debêntures em 
circulação, emitidas no âmbito do Instrumento Particular de Escritura da 4ª (quarta) Emissão  de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias 
Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 (nove) Séries, para Distribuição Pública, com Esforços 
Restritos, da Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Escritura de Emissão” e “4ª Emissão”, 
respectivamente), conforme se verificou da assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas. 
Presentes ainda os representantes legais da Companhia e da Trustee Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o 
nº 67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem 
como das intervenientes garantidoras. ABERTURA: Instalada a Assembleia foram verificados os 
pressupostos legais de quórum e convocação; declarando instalada a presente Assembleia, 
passando-se à eleição dos representantes da mesa e à leitura da Ordem do Dia. MESA: Foi eleito 
para assumir a presidência dos trabalhos Gustavo Momesso Calógeras, que convidou para 
secretariar os trabalhos, Carlos Alberto Marion. ORDEM DO DIA: Deliberação, pelos Debenturistas, 
sobre as seguintes matérias:  1. A prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração prevista 
para o dia 08 de maio de 2024 para o dia 20 de maio de 2024. 2. A prorrogação da Data de 
Pagamento do Valor Nominal Unitário prevista para o dia 08 de maio de 2024 para o dia 20 de maio 
de 2024. 3. A autorização ao Agente Fiduciário para praticar, em conjunto com a Companhia, todos 
os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das 
deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes 
à efetiva celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de 
Assembleia Geral de Debenturistas. DELIBERAÇÕES: Os Debenturistas, titulares de 100% (cem 
por cento) das Debêntures em circulação, deliberaram e aprovaram, por unanimidade, a totalidade 
das matérias da Ordem do Dia, conforme a seguir, nos termos da Cláusula 11.5.2 da Escritura de 
Emissão. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar que as deliberações da presente AGD 
devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não 
devem ser consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos 
Debenturistas previstos na Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo a 
sua aplicação exclusiva e restrita para as deliberações ora aprovadas. 1. Fica aprovada a Prorrogação 
da Data de Pagamento da Remuneração, prevista na Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, de 
maneira que a Data de Pagamento da Remuneração prevista para o dia 08 de maio de 2024 seja 
alterada para o dia 20 de maio de 2024, passando a Cláusula 4.2.2 a ter a seguinte redação: 
“4.2.2 Periodicidade de Pagamento da Remuneração: Ressalvadas as hipóteses de amortização 
extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate antecipado ou de 
vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a Remuneração será paga 
semestralmente a partir da Data de Emissão, ocorrendo o primeiro pagamento em 08 de dezembro 
de 2021 e o último na Data de Vencimento, conforme cronograma descrito na tabela a seguir (cada 
uma delas “Data de Pagamento da Remuneração”):

Data de Pagamento da Remuneração
1 08 de dezembro de 2021

2 08 de junho de 2022

3 08 de dezembro de 2022

4 20 de maio de 2024

5 08 de junho de 2024

6 08 de dezembro de 2024

7 08 de junho de 2025

8 08 de dezembro de 2025

9 08 de junho de 2026

10 08 de dezembro de 2026

11 Data de Vencimento

2. Fica aprovada a prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário, prevista na 
Cláusula 4.3.1, de maneira que a Data de Pagamento do Valor Unitário originalmente prevista para 
o dia 08 de maio de 2024 seja alterada para o dia 20 de maio de 2024, passando a Cláusula 4.3.1 a 
ter a seguinte redação: “4.3.1 Amortização das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de 
amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate 
antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 8 (oito) parcelas consecutivas, sendo 
que os pagamentos ocorrerão nas datas indicadas na tabela a seguir (“Amortização”) (cada uma, 
uma Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário):

Cronograma de Pagamentos de Amortização

Parcelas Data de Pagamento da Amortização % Amortizado do saldo do 
Valor Nominal Unitário

1 20 de maio de 2024 17,5000%

2 08 de junho de 2024 9,0909%

3 08 de dezembro de 2024 16,6667%

4 08 de junho de 2025 20,0000%

5 08 de dezembro de 2025 25,0000%

6 08 de junho de 2026 33,3333%

7 08 de dezembro de 2026 50,0000%

8 Data de Vencimento 100,0000%
3. O Agente Fiduciário fica instruído a não realizar qualquer cobrança em desconformidade com as 
deliberações acima, bem como autorizado a praticar, em conjunto com a Companhia, todos os atos 
e tomar todas as providências estritamente necessárias para o cumprimento integral das 
deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, necessários, úteis ou convenientes 
à efetiva celebração, cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata de 
Assembleia Geral de Debenturistas. Os termos iniciados em letra maiúscula nesta ata possuem o 
significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão quando não expressamente de outra forma 
definidos na presente ata. A Emissora informa que a presente assembleia atendeu a todos os 
requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, conforme determina a Resolução 
CVM 81. As partes reconhecem que as declarações de vontade das partes mediante assinatura 
digital presumem-se verdadeiras era relação aos signatários quando é utilizado (i) o processo de 
certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil ou (ii) outro 
meio de comprovação da auditoria e integridade do documento em forma eletrônica, desde que 
admitido como válido pelas partes ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, conforme 
admitido pelo art. 10 e seus parágrafos da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, 
em vigor no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, digital e informático 
como válida e plenamente eficaz. Na forma acima prevista, a presente ata, bem como demais 
instrumentos que dela decorrerem, caso necessário, podem ser assinados digitalmente por meio 
eletrônico conforme disposto neste parágrafo. ENCERRAMENTO: Foi autorizada a lavratura da ata 
da presente assembleia na forma de sumário e a sua publicação com omissão das assinaturas dos 
Debenturistas, nos termos do artigo 130, §§ 1º e 2º, e do artigo 71, § 2º, da Lei das Sociedades por 
Ações. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se lavrou a presente Ata que foi 
lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 08 de maio de 2024. Mesa: Gustavo 
Momesso Calógeras - Presidente; Carlos Alberto Marion - Secretário. Debenturista: BANCO 
BRADESCO S.A. Nome: Gustavo Momesso Calógeras - Cargo: Gerente; Nome: Patricia Ramos 
Piovesan - Cargo: Gerente. Debenturista: BANCO DO BRASIL S.A. Nome: Carlos Alberto Marion - 
Cargo: Gerente Geral. Debenturista: ITAÚ UNIBANCO S.A. Nome: Daniela Vieira Bragarbyk - Cargo: 
Analista; Nome: Guilherme Lucio Silva Neto - Cargo: Procurador. Companhia: INTERCEMENT 
BRASIL S.A. Nome: ARMANDO SÉRGIO ANTUNES DA SILVA - Cargo: Diretor de Administração e 
Finanças; Nome: RICARDO RODRIGUES CONGRO - Cargo: Diretor de Operações. Interveniente 
Garantidora: INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. Nome: Marco Antonio Zangari - Cargo: Diretor; 
Nome: Luiz Augusto Klecz - Cargo: Director. Interveniente Garantidora: INTERCEMENT TRADING E 
INVERSIONES S.A. Nome: Marco Antonio Zangari - Cargo: Diretor. Interveniente Garantidora: 
INTERCEMENT TRADING E INVERSIONES ARGENTINA S.L. Nome: Marco Antonio Zangari - 
Cargo: Diretor; Agente Fiduciário: TRUSTEE DTVM LTDA. Nome: Estevam Borali - Cargo: Diretor; 
Nome: Juliana Mayumi Nagai - Cargo: Procuradora. JUCESP nº 203.002/24-6 em 16/05/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral.

www.jornalodiasp.com.br
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Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração
Release de Resultados 4T23 - Ambipar Response: A Ambipar Response tem 4 unidades de Negócio: • 
Emergency response: especialista em gerenciamento de crises e atendimento a emergências ambientais, 
com comando coordenado por central de controle, gerenciando atendimentos de forma simultânea, escalável 
e padronizada. Possui 5 campos de treinamento HAZMAT, formando colaboradores segundo normas 
técnicas do National Fire Protection Association (“NFPA”, dos EUA), referência no desenvolvimento de 
normas técnicas para o atendimento de emergências. Conta com Fire Response, para prevenção e combate 
a incêndios florestais e industriais e Medical Response, serviços de urgência de atendimento médico. • 
Marine response: soluções de apoio portuário, como transporte de pessoas, material e rancho, apoio a 
dragagem, cerco preventivo e bases de emergências. Oferece também soluções para apoio marítimo, como 
transporte de materiais para plataformas, combate a derramamento de óleo, chase-boat para navios 
sísmicos, e embarcações para apoio de FPSO (Floating production storage and offloading). • Industrial 
response: atende a demandas de limpeza, manutenção, descontaminação e tratamento, pintura de tanques 
industriais e navais, que tipicamente envolvem um ambiente ou material perigoso. Também faz 
descomissionamento de FPSOs, embarcações, plataformas e plantas industriais. Tem capacidade de fazer 
estes serviços também para materiais radioativos. • Environmental response: reabilitação de fauna e flora, 
licenciamento, auditoria e diligência ambiental, remediação de solo, estudo de riscos, elaboração e execução 
de programas de monitoramento ambiental. Equipe formada por biólogos, oceanógrafos, geólogos, 
geógrafos e engenheiros.

DESTAQUES

R$ milhões 4T23 4T22 Var. 3T23 Var. 2023* 2022 Var.
Receita Bruta 791,7 667,8 18,6% 702,6 12,7% 2.781,9 1.813,3 53,4%
Deduções (51,2) (35,5) 44,2% (61,5) -16,7% (191,9) (128,4) 49,5%
Receita Líquida 740,5 632,3 17,1% 641,1 15,5% 2.590,0 1.684,9 53,7%
Lucro Bruto 197,1 178,1 10,7% 192,2 2,5% 692,5 475,3 45,7%
Margem Bruta 26,6% 28,2% -1,5 p.p. 30,0% -3,4 p.p. 26,7% 28,2% -1,5 p.p.
EBITDA 190,6 173,0 10,2% 183,2 4,1% 664,1 448,8 48,0%
Margem EBITDA 25,7% 27,4% -1,6 p.p. 28,6% -2,8 p.p. 25,6% 26,6% -1,0 p.p.
*  EBITDA e Margem EBITDA do 2023 ajustado pelas despesas extraordinárias e não caixa da listagem na 

NYSE.

RECEITA BRUTA

RESPONSE
Composição da Receita

Bruta - R$ milhões 4T21 1T22 2T22 3T22 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23

Receita Bruta 281,5 350,4 363,3 431,8 667,8 627,1 660,4 702,6 791,7
Brasil 77,1 112,5 122,8 159,4 202,5 208,7 244,5 270,9 317,6
Internacional 204,4 237,9 240,6 272,4 465,3 418,4 415,9 431,8 474,1
 Latam (ex-Brasil) 50,1 57,9 58,7 44,1 50,3 55,8 54,3 61,7 51,7
 Europa 48,1 47,8 50,5 51,8 64,7 56,1 46,0 42,8 42,6
 América do Norte 106,2 132,2 131,3 176,5 350,3 306,5 315,5 327,3 379,8

Crescimento Composto Trimestral: +14%

282 350 363 432
668 627 660 703 792

4T21 1T22 2T22 3T22 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23

Receita Bruta Trimestral (R$ milhões) 

CAGR: +72%

187
2018

260
2019

409
2020

921

2021

2.782

2023

1.813

2022

Receita Bruta Anual (R$ milhões) 

Nossas operações tiveram variações de receita conforme esperado. A receita bruta atingiu R$792 milhões 
no 4T23, superando em 18,6% a do 4T22 e 12,7% a do 3T23.

2019 2020 2021 2022

Performance do Crescimento da Receita Anual de Aquisições - Response

Legado 2019 Aquisições em 2020 Aquisições em 2021 Aquisições em 2022

2023

Var 2022: +93%

CAGR 2021: +46%

CAGR 2020: +52%

CAGR 2019: +20%

Aquisições em 2023

260 331 405 496 503
78 177 211 262339

555 690
551

1.076

251

260 409
921

1.813

2.782

Contando a partir do primeiro ano consolidada - ou seja, para aquisições de 2020 usando número base de 
2021 - todas as safras de empresas que integram a divisão Ambipar Response tem crescido. Isto se deve ao 
cross-sell, investimento da Ambipar em capacitar as operações, e marca forte que trazemos as adquiridas.

1 Representada por três entidades no ITR nota 7 (SMR, SSMR e SSR); 2 Representada por Alberta no ITR nota 7

BRASIL

Composição da Receita Bruta
R$ milhões 4T23 4T22

Var. 
4T23  

x 4T22 3T23

Var. 
4T23  

x 3T23 2023 2022

Var. 
2023  

x 2022
Response
Receita Bruta 791,7 667,8 18,6% 702,6 12,7% 2.781,9 1.813,3 53,4%
Brasil 317,6 202,5 56,8% 270,9 17,3% 1.041,7 597,2 74,4%
 Faturamento Assinaturas Brasil 41,3 37,0 11,6% 40,3 2,4% 159,4 140,3 13,6%
 Faturamento Serviços Brasil 276,4 165,5 67,0% 230,5 19,9% 882,4 456,8 93,2%

Serviços  
Atendidos 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23

Var. 4T23  
vs 4T22

Brasil
Receita Bruta (R$ Milhões) 165,5 170,5 204,9 230,5 247,3 49,4%
Quantidade de Serviços Atendidos 2.594 2.727 3.075 3.237 3.644 40,5%
Ticket Médio (R$ Mil) 63,8 62,5 66,6 71,2 67,9 6,4%

•   Receita Bruta Brasil cresceu em todas as comparações impulsionada por prestação de serviços emergency 
response em especial ferroviário, e por crescimento em environmental response.

•   No Brasil a abertura de serviços médicos via aquisição da SMR - agora “Ambipar Response Medical” - 
dentro da divisão de emergency response, impulsionou serviços por assinatura1.

LATAM

Composição da Receita Bruta
R$ milhões 4T23 4T22

Var. 
4T23  

x 4T22 3T23

Var. 
4T23  

x 3T23 2023 2022

Var. 
2023  

x 2022
Response
Receita Bruta 791,7 667,8 18,6% 702,6 12,7% 2.781,9 1.813,3 53,4%
Internacional 474,1 465,3 1,9% 431,8 9,8% 1.740,2 1.216,1 43,1%
Latam (ex-Brasil) 51,7 50,3 2,8% 61,7 -16,1% 223,5 211,0 5,9%
 Faturamento Assinaturas Latam 36,3 35,5 2,0% 35,8 1,2% 142,8 135,7 5,2%
 Faturamento Serviços Latam 15,5 14,8 4,6% 25,8 -40,1% 80,8 75,3 7,2%

Serviços  
Atendidos 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23

Var. 4T23  
vs 4T22

Latam 
 (Ex-Brasil)

Receita Bruta (R$ Milhões) 14,8 19,7 19,7 25,8 15,5 4,6%
Quantidade de Serviços Atendidos 104 95 90 102 89 -14,4%
Ticket Médio (R$ Mil) 142,3 207,6 219,4 253,4 173,8 22,2%

•   Receita bruta Latam teve impacto cambial negativo entre o 3T23 vs. 4T23, por conta da valorização do Real 
em 3,4% frente ao Peso Chileno. A receita em moeda local apresentou decréscimo de 13% por conta da 
menor quantidade de serviços atendidos.

•   Menor volume de emergências no Chile, foi parcialmente compensado por incremento em receita com 
treinamentos e serviços executados no Peru. O menor volume de emergências também contribui para 
redução do ticket médio.

EUROPA

Composição da Receita Bruta
R$ milhões 4T23 4T22

Var. 
4T23  

x 4T22 3T23

Var. 
4T23  

x 3T23 2023 2022

Var. 
2023  

x 2022
Response
Receita Bruta 791,7 667,8 18,6% 702,6 12,7% 2.781,9 1.813,3 53,4%
Internacional 474,1 465,3 1,9% 431,8 9,8% 1.740,2 1.216,1 43,1%
Europa 42,6 64,7 -34,1% 42,8 -0,5% 187,6 214,8 -12,7%
 Faturamento Assinaturas Europa 4,3 4,7 -7,5% 4,3 0,2% 18,1 15,8 14,3%
 Faturamento Serviços Europa 38,3 60,0 -36,2% 38,5 -0,6% 169,5 199,0 -14,8%

Serviços  
Atendidos 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23

Var. 4T23  
vs 4T22

Europa
Faturamento Serviços (R$Milhões) 60,0 51,3 41,5 38,5 38,3 -36,2%
Quantidade de Serviços Atendidos 5.974 5.947 5.798 5.854 5.998 0,4%
Ticket Médio (R$Mil) 10,0 8,6 7,2 6,6 6,4 -36,5%

•  Na variação anual 4T23 vs. 4T22 a queda de receita se deve a grande emergência marítima em oil spill no 
estreito de Gibraltar.

AMÉRICA DO NORTE

Composição da Receita Bruta
R$ milhões 4T23 4T22

Var. 
4T23  

x 4T22 3T23

Var. 
4T23  

x 3T23 2023 2022

Var. 
2023  

x 2022
Response
Receita Bruta 791,7 667,8 18,6% 702,6 12,7% 2.781,9 1.813,3 53,4%
Internacional 474,1 465,3 1,9% 431,8 9,8% 1.740,2 1.216,1 43,1%
América do Norte 379,8 350,3 8,4% 327,3 16,0% 1.329,0 790,3 68,2%

Serviços  
Atendidos 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23

Var. 4T23  
vs 4T22

América 
 do Norte

Receita Bruta (R$ Milhões) 350,3 306,5 315,5 327,3 379,8 8,4%
Quantidade de Serviços Atendidos 3.117 3.228 3.660 3.751 4.754 52,5%
Ticket Médio (R$ Mil) 112,4 95,0 86,2 87,2 79,9 -28,9%

•  As operações da América do Norte continuam sua trajetória de crescimento em serviços industriais e de 
emergência, com destaque para performance nos EUA. Nossa divisão de emergency response atuou em 
respostas a vazamentos de óleo onshore com impacto em corpo hídrico, e crescemos em serviços 
portuários e industriais. A divisão de consultoria de resiliência apresentou performance superior na 
comparação com o 3T23.

•  No Canadá a fusão das empresas de serviços industriais com um competidor de maior2 porte (Bulldog) 
contribuiu para dar escala, maior número de serviços, e incrementar as bases na região.

RECEITA LÍQUIDA

R$ milhões 4T23 4T22 Var. 3T23 Var. 2023 2022 Var.
RECEITA BRUTA 791,7 667,8 18,6% 702,6 12,7% 2.781,9 1.813,3 53,4%
DEDUÇÕES (51,2) (35,5) 44,2% (61,5) -16,7% (191,9) (128,4) 49,5%
RECEITA LÍQUIDA 740,5 632,3 17,1% 641,1 15,5% 2.590,0 1.684,9 53,7%
% Deduções/Receita Bruta (6,5%) (5,3%) -1,1 p.p. (8,8%) 2,3 p.p. (6,9%) (7,1%) 0,2 p.p.
•  A variação da receita líquida acompanhou a evolução de receita bruta por geografia, e as deduções de 

receita de cada região. Não houve alteração significativa na estrutura de impostos de cada mercado, sendo 
as deduções no mercado brasileiro maiores do que no mercado internacional.

CUSTO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS (CAIXA)
RESPONSE

Composição dos Custos 
dos Serviços Prestados

R$ milhões 4T23 4T22 Var. 3T23 Var. 2023 2022 Var.
Pessoal 300,0 271,5 10,5% 260,0 15,4% 1.051,1 647,4 62,4%
Terceiros 123,4 69,0 78,7% 102,7 20,1% 407,1 210,5 93,4%
Manutenção 27,3 27,8 -1,8% 22,7 20,5% 94,5 58,0 62,9%
Viagens 12,2 17,2 -29,2% 19,7 -38,1% 68,2 33,2 105,5%
Frete 0,4 13,4 -97,0% 1,2 -66,7% 3,9 17,0 -77,4%
Aluguéis 0,2 8,6 -97,5% (21,2) NM 1,5 31,0 -95,3%
Combustível 18,0 7,5 141,0% 16,1 11,3% 59,5 58,1 2,3%
Materiais 11,5 5,2 119,5% 4,6 151,6% 29,1 22,4 30,2%
Telecomunicações 4,1 4,2 -2,2% 3,7 11,5% 14,4 6,4 122,8%
Marketing 4,6 4,1 13,4% 4,6 0,2% 17,6 10,8 63,4%
Impostos 6,1 (1,3) NM 1,1 479,8% 22,2 20,2 10,0%
Outros 35,6 27,0 32,0% 33,6 5,9% 128,4 94,5 35,8%
TOTAL 543,4 454,2 19,6% 448,8 21,1% 1.897,5 1.209,6 56,9%

RESPONSE
Composição dos Custos  
dos Serviços Prestados 

R$milhões 4T21 1T22 2T22 3T22 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23
Receita Líquida 255,6 321,9 332,6 398,1 632,3 596,3 612,1 641,1 740,5
Pessoal 96,4 118,0 120,2 137,7 271,5 237,6 253,4 260,0 300,0
Terceiros 27,7 46,8 49,5 45,1 69,0 88,8 92,2 102,7 123,4
Manutenção 6,2 6,6 8,1 15,5 27,8 19,8 24,7 22,7 27,3
Viagens 4,3 4,6 4,6 6,7 17,2 17,2 19,2 19,7 12,2
Frete 0,9 1,1 1,2 1,3 13,4 1,5 0,8 1,2 0,4
Aluguéis 7,1 9,6 9,5 3,3 8,6 10,7 11,7 (21,2) 0,2
Combustível 9,0 12,2 18,7 19,8 7,5 12,6 12,8 16,1 18,0
Materiais 3,5 3,3 3,5 10,4 5,2 7,9 5,2 4,6 11,5
Telecomunicações 0,7 0,7 0,6 1,0 4,2 3,7 2,9 3,7 4,1
Marketing 1,5 0,5 0,7 5,5 4,1 3,1 5,3 4,6 4,6
Impostos 3,7 9,3 6,2 5,9 (1,3) 10,8 4,2 1,1 6,1
Outros 14,4 16,3 20,8 30,5 27,0 37,3 21,9 33,6 35,6
TOTAL 175,3 229,0 243,6 282,8 454,2 451,0 454,1 448,8 543,4
Percentual da Receita Líquida

RESPONSE
Composição dos Custos  
dos Serviços Prestados 

R$milhões 4T21 1T22 2T22 3T22 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23
Receita Líquida 255,6 321,9 332,6 398,1 632,3 596,3 612,1 641,1 740,5
Pessoal 37,7% 36,7% 36,1% 34,6% 42,9% 39,9% 41,4% 40,6% 40,5%
Terceiros 10,9% 14,5% 14,9% 11,3% 10,9% 14,9% 15,1% 16,0% 16,7%
Manutenção 2,4% 2,1% 2,4% 3,9% 4,4% 3,3% 4,0% 3,5% 3,7%
Viagens 1,7% 1,4% 1,4% 1,7% 2,7% 2,9% 3,1% 3,1% 1,6%
Frete 0,3% 0,4% 0,3% 0,3% 2,1% 0,2% 0,1% 0,2% 0,1%
Aluguéis 2,8% 3,0% 2,9% 0,8% 1,4% 1,8% 1,9% (3,3%) 0,0%
Combustível 3,5% 3,8% 5,6% 5,0% 1,2% 2,1% 2,1% 2,5% 2,4%
Materiais 1,4% 1,0% 1,1% 2,6% 0,8% 1,3% 0,8% 0,7% 1,5%
Telecomunicações 0,3% 0,2% 0,2% 0,3% 0,7% 0,6% 0,5% 0,6% 0,6%
Marketing 0,6% 0,2% 0,2% 1,4% 0,6% 0,5% 0,9% 0,7% 0,6%
Impostos 1,4% 2,9% 1,9% 1,5% (0,2%) 1,8% 0,7% 0,2% 0,8%
Outros 5,6% 5,1% 6,2% 7,7% 4,3% 6,3% 3,6% 5,2% 4,8%
TOTAL 68,6% 71,1% 73,2% 71,0% 71,8% 75,6% 74,2% 70,0% 73,4%
MARGEM BRUTA 31,4% 28,9% 26,8% 29,0% 28,2% 24,4% 25,8% 30,0% 26,6%
Não houve destaques na composição dos custos neste trimestre. Os maiores componentes de custo - 
Pessoal, Terceiros, Manutenção, Combustível e Viagens - representaram mais de 85% dos custos totais.
EBITDA

74 85 83 108 173 140 150 183 191

4T21 1T22 2T22 3T22 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23

Crescimento Composto Trimestral:+13%

EBITDA Trimestral (R$ milhões) e Margem (%)
28,9% 26,5% 24,8% 27,1% 27,4%

23,5% 24,6%
28,6%

25,7%

* EBITDA e Margem do 1T23 desconsidera despesas extraordinárias ou não caixa relacionadas a listagem 
da Response na NYSE.
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33,7% 27,0% 29,0% 28,2% 26,6% 25,6%
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664

2023

EBITDA Anual (R$ milhões) e Margem (%)

CAGR: +66%

O EBITDA registrou crescimento de 10,2% na comparação 4T23 vs. 4T22. No 4T23 reconhecemos R$48 
milhões de reversão de earn out por não atingimento de metas de duas unidades no Canadá. Isto demonstra 
o alinhamento do modelo de aquisições implementado, aonde pagamentos subsequentes são sujeitos a 
incremento de performance pelas adquiridas.

Emergência Participações S.A.
CNPJ nº 10.645.019/0001-49

Balanços patrimoniais Nota Controladora Consolidado
Ativo explicativa 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 30.623 6.708 418.431 271.607
Contas a receber 5 – – 803.523 711.892
Impostos a recuperar 6 624 1.017 78.098 36.128
Despesas antecipadas 3.045 20.398 32.239 37.806
Adiantamentos a Fornecedores 3.643 625 23.125 29.864
Estoques – – 34.159 18.128
Dividendos a Receber 16 30.460 15.298 – –
Outras contas a receber 53 42 45.814 36.498

68.448 44.088 1.435.389 1.141.923
Não circulante
Contas a receber – – 3.485 –
Partes relacionadas 16 129.922 9.993 88.992 26.180
Impostos a recuperar 6 905 – 2.329 3.246
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 – 1.149 28.800 25.420
Depósitos judiciais 15 – – 631 826
Outras contas a receber 5.196 5.196 32.245 37.599
Investimentos 7 1.704.050 1.475.160 – 7.620
Imobilizado 8 736 219 787.561 516.081
Ativo direito de uso 8 – – 88.737 68.275
Ágio 9 302.650 244.510 1.537.135 1.192.302
Intangível 9 – – 358.703 420.197

2.143.459 1.736.227 2.928.618 2.297.746

    
Total do ativo 2.211.907 1.780.315 4.364.007 3.439.669

Balanços patrimoniais Nota Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido explicativa 2023 2022 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos 10 – – 84.369 67.656
Debêntures 11 79.677 84.187 79.677 84.187
Fornecedores 12 – – 159.685 155.523
Salários e encargos sociais a pagar 439 275 82.768 114.941
Dividendos a Pagar 16 51.060 69.509 70.070 76.909
IR e CS a Recolher – – 21.684 12.998
Outros impostos a recolher 13 74 45 51.459 33.719
Obrigações por conta de aquisição de investimento 7 39.450 53.183 183.825 141.698
Passivo de arrendamento 14 – – 22.620 14.411
Outras contas a pagar 33 29 35.614 36.345

170.733 207.228 791.771 738.387
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 10 – – 617.533 649.762
Debêntures 11 466.073 516.533 466.073 516.533
Outros impostos a recolher 13 – – 8.638 7.986
Partes relacionadas 16 712.037 671.108 987.605 769.792
Provisão para perdas com investimentos 7 2.199 3.192 – –
Imposto de renda e contribuição social diferido 20 – – 187.784 190.833
Obrigações por conta de aquisição de investimento 7 57.728 16.900 168.926 81.728
Provisão para contingências 15 – – 393 607
Passivo de arrendamento 14 – – 34.860 32.648
Outras contas a pagar – – 13.549 4.305

1.238.037 1.207.733 2.485.361 2.254.194
Patrimônio líquido 17
Capital Social 524.924 261.920 524.924 261.920
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 214.393 – 214.393 –
Reservas de lucros 343.609 302.817 343.609 302.817
Transações de Capital (91.233) (110.218) (91.233) (110.218)
Ajuste de avaliação patrimonial – – – –
Ajuste acumulado de conversão (188.556) (89.165) (188.556) (89.165)
Resultados Acumulados – – – –
Atribuível ao Grupo 803.137 365.354 803.137 365.354
Participação dos acionistas não vinculados ao Grupo – – 283.738 81.734

803.137 365.354 1.086.875 447.088
Total do passivo e patrimônio líquido 2.211.907 1.780.315 4.364.007 3.439.669

Demonstrações dos resultados Nota Controladora Consolidado
explicativa 2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 18 – – 2.589.960 1.684.896
Custo dos serviços prestados 19 – (9.246) (2.080.529) (1.337.749)
Lucro bruto – (9.246) 509.431 347.147
(Despesas)/receitas operacionais
Gerais, administrativas e com vendas 19 (8.576) (2.616) (28.385) (26.553)
Equivalência patrimonial 156.207 236.881 – 3.628
Outras receitas/(despesas) 
 operacionais, líquidas 19 6.032 (2.351) 2.612 12.537

153.663 231.914 (25.773) (10.388)
Lucro operacional antes do 
 resultado financeiro 153.663 222.668 483.658 336.759
Resultado financeiro
Despesas financeiras 20 (107.907) (61.708) (294.514) (113.541)
Receitas financeiras 20 8.891 4.003 22.584 9.567

(99.016) (57.705) (271.930) (103.974)
Lucro operacional antes do Imposto
  de Renda e da Contribuição Social 54.647 164.963 211.728 232.785
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social - corrente 21 – – (78.999) (35.806)
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social - diferido 21 (1.149) (3.470) (12.866) (9.104)
Lucro líquido do exercício 53.498 161.493 119.863 187.875
Atribuível ao(s)
Acionistas controladores do Grupo – – 53.498 161.493
Acionistas não controladores do Grupo – – 66.365 26.382
Quantidade de ações do capital 
 social no final do exercício 439.897.762 261.920.439 439.897.762 261.920.439
Lucro por ação (básico e diluído) no
  fim do exercício - em R$ – – 0,27 0,72

Demonstrações dos resultados abrangentes Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 53.498 161.493 119.863 187.875
Itens que podem afetar o resultado 
 em exercícios subsequentes
Variação Cambial sobre ágio sobre investida no exterior (10.702) (7.617) (10.702) (7.617)
Ajuste acumulado de conversão (88.689) (79.711) (88.689) (79.711)
Total dos resultados abrangentes, 
 líquidos de impostos (45.893) 74.165 20.472 100.547
Atribuível aos
Grupo – – (45.893) 74.165
Acionistas não vinculados ao Grupo – – 66.365 26.382

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício 53.498 161.493 119.863 187.875
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do período ao 
 caixa proveniente das operações
Depreciações e amortizações 63 173 181.864 112.029
Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa – – 654 248
Valor residual de ativo imobilizado e intangível alienado – – 19.311 26.291
Provisão para contingências – – (230) 334
Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferido 1.149 3.470 22.261 9.104
Equivalência patrimonial (156.207) (236.881) – (3.628)
Valor residual de baixa de investimento – – 7.620 –
Juros sobre empréstimos e financiamentos, 
 debêntures e variação cambial 101.125 58.346 260.406 96.699
Baixa provisão Obrigações por conta de aquisição 
 de investimentos – – (48.315) –
Outros ajustes de reconciliação (1.620) (1.810) – (2.779)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber – – (94.347) 85.469
Impostos a recuperar (512) (1.017) (40.351) (20.550)
Despesas antecipadas 17.353 (20.363) 5.640 (32.859)
Adiantamentos a fornecedores (3.018) (625) (43.115) 23.650
Estoques – – 1.015 (5.672)
Outras contas a receber (11) (5.238) 36.719 18.783
Fornecedores – (80) (61.981) (1.989)
Salários e encargos sociais 164 (36) (35.540) 27.472
Impostos a recolher 29 (3.439) 51.181 34.210
Outras contas a pagar 4 6 (62.889) (25.736)
Caixa proveniente das/(aplicado nas) operações 12.017 (46.001) 319.766 528.951
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos – – (50.260) (12.126)
Juros pagos sobre debêntures (94.549) (25.274) (94.549) (25.274)
Juros pagos sobre arrendamentos – – (2.650) (2.400)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (60.396) (18.213)
Dividendos pagos (31.155) – – –
Caixa líquido (aplicado nas)/proveniente das 
 atividades operacionais (113.687) (71.275) 111.911 470.938
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 14.575 734 – –
Caixa despendido para aquisições de empresas,
  líquido do caixa recebido – (139.068) (47.131) (1.090.040)
Pagamento de obrigações por aquisições de investimentos (46.385) (29.943) (111.264) (134.981)
Envio de aporte de capital (166.843) – – –
Aquisição de bens do ativo imobilizado e intangível (521) 23.160 (219.376) (95.748)
Caixa líquido (aplicado nas)/proveniente das 
 atividades de investimentos (199.174) (145.117) (377.771) (1.320.769)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Atribuído aos acionistas
Adiantamento para futuro aumento de capital 214.393 – 214.393 –
Distribuição de Lucros - períodos anteriores – – (19.545) –
Atribuído a financiamentos
Partes relacionadas 178.394 (350.610) 410.293 71.019
Pagamentos de arrendamentos (58) – (112.459) (32.802)
Captações de empréstimos e financiamentos – – 124.258 446.870
Captação de debêntures – 573.623 – 573.623
Pagamentos de empréstimos e financiamentos – – (158.891) (63.985)
Pagamentos de debêntures (55.953) – (55.953) –
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos 336.776 223.013 402.096 994.725
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 23.915 6.621 136.236 144.894
Variação Cambial de caixa e equivalentes de caixa – – 10.588 7.795
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.708 87 271.607 118.918
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 30.623 6.708 418.431 271.607

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas
Reservas de Lucros

Capital 
Social

Adiantamento  
para Futuro  

Aumento de Capital
Transações 

de capital
Reserva 

legal
Reserva de 

lucros a realizar

Ajuste de  
Avaliação  

Patrimonial

Ajuste  
acumulado 

de conversão
Resultados  

acumulados

Total  
atribuível ao  
controlador

Participação dos  
acionistas não  
controladores Total

Saldos em 1º de janeiro de 2022 261.920 – (116.486) 13.939 162.209 984 3.428 – 325.994 11.924 337.918
Transações com acionistas – – (1.349) – – – – – (1.349) – (1.349)
Transferência por reestruturação onerosa – – – – 3.531 – (5.265) (1.734) – (1.734)
Participação dos não controladores – – – – – – – – – 43.428 43.428
Variação cambial sobre Transação de Capital – – 7.617 – – – (7.617) – – – –
Outros Resultados abrangentes – – – – – (984) (79.711) – (80.695) – (80.695)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 161.493 161.493 26.382 187.875
Destinação do lucro
Reserva legal – – – 8.075 – – – (8.075) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (38.355) (38.355) – (38.355)
Reserva de lucros a realizar – – – – 115.063 – – (115.063) – – –
Em 31 de dezembro de 2022 261.920 – (110.218) 22.014 280.803 – (89.165) – 365.354 81.734 447.088
Saldos em 1º de janeiro de 2023 261.920 – (110.218) 22.014 280.803 – (89.165) – 365.354 81.734 447.088
Aumento de capital 263.004 – – – – – – – 263.004 – 263.004
Adiantamento para futuro aumento de capital – 214.393 – – – – – – 214.393 – 214.393
Transações com acionistas – – 8.283 – – – – – 8.283 – 8.283
Participação dos não controladores – – – – – – – – – 135.639 135.639
Variação cambial sobre Transação de Capital – – 10.702 – – – (10.702) – – – –
Outros Resultados abrangentes – – – – – – (88.689) – (88.689) – (88.689)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 53.498 53.498 66.365 119.863
Destinação do lucro
Reserva legal – – – 2.676 – – – (2.676) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (12.706) (12.706) – (12.706)
Reserva de lucros a realizar – – – – 38.116 – – (38.116) – – –
Em 31 de dezembro de 2023 524.924 214.393 (91.233) 24.690 318.919 – (188.556) – 803.137 283.738 1.086.875

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Emergência Participações S.A. (“Companhia” ou “Grupo”) é uma subsidiária 
direta da Ambipar Emergency Response (“Emergency” ou “Grupo Response”) e indireta da Ambipar Partici-
pações e Empreendimentos S.A. (“Grupo Ambipar”) no segmento de Resposta a Emergências, tem em seu 
DNA o compromisso com questões sustentáveis, atuando no ESG (“Ambiental, Social e Governança”) den-
tro do seu negócio e no apoio aos seus clientes. O Grupo Response atua no atendimento a acidentes com 
produtos químicos e poluentes, combate a incêndios, emergências ambientais em rodovias, ferrovias, aero-
portos, portos, indústrias, mineração e dutos e desastres naturais. Oferecemos também os serviços ambien-
tais como a limpeza industrial especializada. O Grupo Response é especializado em Gestão de Crises e 
atendimento a emergências ambientais, químicas e biológicas que afetam a saúde, o meio ambiente e o 
estado. Apoiado por profissionais de última geração, com excelência, equipamentos tecnológicos utilizando 
técnicas com protocolos de segurança, a fim de contribuir para a excelência no atendimento. O Grupo Res-
ponse possui mais de 500 bases em todo o mundo, mais de 20.000 colaboradores treinados e atende 
emergências de plantão 24 horas por dia, 365 dias por ano. Em 13 de julho de 2020, o Grupo Ambipar abriu 
seu capital no Brasil. Foi a primeira empresa de gestão ambiental a ingressar na B3, a bolsa de valores bra-
sileira, passando a negociar suas ações no segmento de governança corporativa do Novo Mercado com o 
código AMBP3. Em 6 de julho de 2022, a Emergência Participações (“Ambipar Response”) celebrou acordo 
para combinação de negócios com a HPX Corp. (“HPX”), uma sociedade de aquisição de propósito especí-
fico (Special Purpose Acquisition Company - SPAC), para acelerar ainda mais o crescimento da Companhia. 
No dia 3 de março de 2023, após o cumprimento de todas as exigências societárias e regulatórias, a transa-
ção foi concluída. Assim, a partir 6 de março de 2023, a Ambipar Response passou a ser listada, e suas 
ações ordinárias e warrants passaram a ser negociados na NYSE American sob os códigos “AMBI” e “AMBI.
WS”, respectivamente. 1.1. Atividades do Grupo Response: • Atua em prevenção, gerenciamento e res-
posta a emergência de acidentes com produtos perigosos ou não perigosos em todos os modais de trans-
porte, com bases próprias e presença em 40 países da América do Sul, Europa, África, América do Norte e 
Antártida. Além disso, disponibiliza bombeiros industriais que atuam nas instalações de clientes e conta com 
o maior e mais completo campo de treinamento da América Latina, capacitando colaboradores e clientes 
com a mais completa estrutura voltada para resposta e gestão de emergências em cenários multimodais.   
Adicionalmente, em setembro de 2022, foi adquirida a Witt O’Brien’s líder global do setor de gerenciamento 
de crises e emergências para clientes corporativos e oferece consultoria no desenvolvimento de programas 
de emergência e resiliência para o setor governamental dos Estados Unidos. Possui estrutura global com 
atuação em mais de 45 localidades em diversos países. Em 31 de dezembro de 2023, as participações so-
cietárias da Companhia e suas respectivas áreas de atuação são demonstradas na nota explicativa nº 2.4 
“Base de Consolidação”. 1.2. Eventos relevantes: Conclusão da Combinação de Negócios com HPX 
Corp. e listagem da Ambipar Emergency Response na NYSE: Conforme detalhado no contexto operacio-
nal, o acordo de combinação de negócios com a HPX Corp. (“HPX”) capitalizou a companhia em mais de 
US$ 174 milhões, com consequente redução da alavancagem da Ambipar, que detém 70,8% do capital e 
96,0% dos direitos de voto. Com a listagem, determinadas condições negociadas no âmbito da Combinação 

de Negócios serão verificadas, e o Grupo Ambipar terá direito ao recebimento de um potencial earn-out, 
aumentando sua participação acionária na Ambipar Response. O earn-out poderá adicionar até US$ 110 
milhões no valor do Enterprise Value pro-forma implícito da Ambipar Response, o que representa um múltiplo 
EV/EBITDA de 13,3x com base no EBITDA reportado dos últimos doze meses encerrados em 31 de março 
de 2022. Em 3 de março de 2023, a controladora da Companhia concluiu a transação com a HPX Corp, nos 
termos do Acordo de Combinação de Negócios celebrado em 5 de julho de 2022, pela Companhia, em 
conjunto com suas subsidiárias, Emergência Participações, Ambipar Emergency Response e Ambipar Mer-
ger Sub (“Encerramento”). Como resultado, a Emergência Participações tornou-se uma subsidiária integral 
da Ambipar Emergency Response, empresa constituída nas Ilhas Cayman. A Ambipar Emergency Respon-
se (“AMBI”) é classificada como emissor privado estrangeiro, empresa de crescimento emergente e arquiva-
dor não acelerado com ações listadas na Bolsa de Valores de Nova York (NYSE American). O Grupo Ambipar 
passou a deter 70,8% de participação na AMBI após a conclusão do processo de SPAC. Detalhes adicionais 
sobre os impactos contábeis do processo de SPAC nas demonstrações financeiras consolidadas da Compa-
nhia são apresentados na Nota 7. 1.3. Autorização de emissão destas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas: A emissão destas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, foi autoriza-
da pela Administração em 20 de maio de 2024. 2. Resumo das principais políticas contábeis: 2.1. Base 
de preparação: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - CPC, normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações contábeis consolidadas 
estão identificadas como “Consolidado” e as demonstrações contábeis individuais da Controladora estão 
identificadas como “Controladora”. As normas e regulamentos da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
foram atendidas. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia estão expressas em 
milhares de Reais (“R$”), bem como as divulgações de montantes em outras moedas, quando necessário, 
também foram efetuadas em milhares. Itens divulgados em Reais estão informados quando aplicáveis. A 
preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia requer que a Adminis-
tração faça julgamentos, use estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, incluindo passivos contingentes. Contudo, a incerteza relativa a esses julga-
mentos, premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor 
contábil de certos ativos e passivos em exercícios futuros. A Administração da Companhia declara e confirma 
que todas as informações relevantes próprias contidas nas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas pela Administração da Companhia na 
sua gestão. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas considerando o custo 
histórico como base de valor e determinados ativos e passivos mensurados ao valor justo. As políticas con-
tábeis e os métodos de cálculo utilizados na preparação dessas demonstrações contábeis foram os mesmos 
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TUBOPEÇAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ 46.296.018/0001-83 - NIRE 35.3.0037359.6

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os acionistas a se reunirem em AGE que se realizará no dia 04/07/2024, às 10:00hs, na sede 
social, para apreciação da seguinte pauta: a) exame, discussão e votação das contas da administração e das 
demonstrações contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023; b) destinação do resultado do 
referido exercício; c) eleição da Diretoria e o Conselho Fiscal, se necessário, e fixação de seus honorários. As 
referidas demonstrações contábeis relativas ao exercício de 2023 encontram-se à disposição dos acionistas, na 
sede da Companhia, e também na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (hashes nºs. 
987A6FCB3AB7ED3D8844428704B8B6F07DAB57B e F844E6A5976F226F9164353CFD352E24D4D0D156). 

São Paulo, 15.05.2024. 
TUBOPEÇAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0015354-39.2012.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Seung Chul Kim, na forma da Lei, etc FAZ SABER a(o) ADEGA DO
ALEMÃO COMERCIO DE BEBIDAS LTDA. ME, CNPJ 08.908.118/0001-24, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, objetivando para cobrança de R$ 310.339,36 (agosto de 2018),
representada pelas Notas Fiscais decorrente da industrialização e comercialização de bebidas. Encontrando-se os executados em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 3 (três) dias, a fluir dos 20 dias supra,
pague o débito, devendo o mesmo ser atualizado e acrescido das custas e honorários na época do pagamento com a advertência
de que esta verba será reduzida pela metade na hipótese de integral (art. 827, § 1º, do CPC) ou ofereça embargos no prazo de
15 (quinze) dias (art. 231, do CPC), podendo ainda depositar 30% do valor em execução (incluindo custas e honorários de
advogado), no prazo para oferta dos embargos, permitirá ao executado requerer seja admitido o pagamento do saldo remanescente
em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não efetuado o pagamento
procederá a penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para a satisfação da dívida, ficando advertido que será nomeado
curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de maio de 2024.

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO 
DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 

QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIAS ADICIONAIS REAIS E FIDEJUSSÓRIAS, EM 
9 (NOVE) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, 

DA INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. REALIZADA EM 08 DE MAIO DE 2024
DATA, HORA E LOCAL: Em 08 de maio de 2024, às 10:00 horas, na forma da Resolução CVM 
nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), de forma eletrônica, com a dispensa de 
videoconferência em razão da presença dos Debenturistas, conforme abaixo definido, titulares da 
totalidade das debêntures em circulação, com os votos proferidos via e-mail, que foram arquivados 
na sede da Intercement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 71, § 2º, e do 
artigo 124, §4º da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo 
em vista que se verificou a presença de debenturistas titulares de 100% (cem por cento) das 
debêntures em circulação, emitidas no âmbito do Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 (nove) Séries, para Distribuição Pública, com 
Esforços Restritos, da Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures”, “(Escritura de Emissão” e 
“1ª Emissão”, respectivamente), conforme se verificou da assinatura da Lista de Presença dos 
Debenturistas. Presentes ainda os representantes legais da Companhia e da Trustee Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o 
nº 67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem 
como das intervenientes garantidoras. ABERTURA: Instalada a Assembleia, foram verificados os 
pressupostos legais de quórum e convocação, declarando instalada a presente Assembleia, 
passando-se à eleição dos representantes da mesa e à leitura da Ordem do Dia. MESA: Foi eleito 
para assumir a presidência dos trabalhos Gustavo Momesso Calógeras, que convidou para 
secretariar os trabalhos, Carlos Alberto Marion. ORDEM DO DIA: Deliberação, pelos Debenturistas, 
sobre as seguintes matérias: 1. A prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração prevista 
para o dia 08 de maio de 2024 para o dia 20 de maio de 2024. 2. A prorrogação da Data de 
Pagamento do Valor Nominal Unitário prevista para o dia 08 de maio de 2024 para o dia 20 de maio 
de 2024. 3. A prorrogação da Segunda Parcela da Remuneração, conforme definido na rerratificação 
da assembleia geral de debenturistas de 08 de dezembro de 2023, na forma de evento genérico para 
o dia 20 de maio de 2024. 4. A autorização ao Agente Fiduciário para praticar, em conjunto com a 
Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o 
cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, 
necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das 
disposições constantes da presente ata de Assembleia Geral de Debenturistas. DELIBERAÇÕES: 
Os Debenturistas, titulares de 100% (cem por cento) das Debêntures em circulação, deliberaram e 
aprovaram, por unanimidade, a totalidade das matérias da Ordem do Dia, conforme a seguir, nos 
termos da Cláusula 10.5.2 da Escritura de Emissão. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram 
constar que as deliberações da presente AGD devem ser interpretadas restritivamente como mera 
liberalidade dos Debenturistas e, portanto, não devem ser consideradas como novação, precedente 
ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura de Emissão e nos 
demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e restrita para as deliberações ora 
aprovadas. 1. Fica aprovada a Prorrogação da Data de Pagamento da Remuneração, prevista na 
Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, de maneira que a Data de Pagamento da Remuneração 
prevista para o dia 08 de maio de 2024 seja alterada para o dia 20 de maio de 2024, passando a 
Cláusula 4.2.2 a ter a seguinte redação: “4.2.2 Periodicidade de Pagamento da Remuneração. 
Ressalvadas as hipóteses de amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das 
Debêntures em razão de resgate antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos 
nesta Escritura de Emissão, a Remuneração será paga a partir da Data de Emissão, ocorrendo o 
primeiro pagamento em 08 de dezembro de 2020 e o último na Data de Vencimento, conforme 
cronograma descrito na tabela a seguir (cada uma delas “Data de Pagamento da Remuneração”):

Data de Pagamento da Remuneração
1 08 de dezembro de 2020
2 08 de junho de 2021
3 08 de dezembro de 2021
4 08 de junho de 2022
5 08 de dezembro de 2022
6 07 de fevereiro de 2023 (pagamento parcial)
7 08 de junho de 2023 (pagamento parcial)
9 20 de maio de 2024 (pagamento da parcela + residual)

10 08 de junho de 2024
11 08 de dezembro de 2024
12 08 de junho de 2025
13 08 de dezembro de 2025
14 08 de junho de 2026
15 08 de dezembro de 2026
16 Data de Vencimento

2. Fica aprovada a prorrogação da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário, prevista na 
Cláusula 4.3.1, de maneira que a Data de Pagamento do Valor Unitário originalmente prevista para 
o dia 08 de maio de 2024 seja alterada para o dia 20 de maio de 2024, passando a Cláusula 4.3.1 a 
ter a seguinte redação: “4.3.1 Amortização das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de 
amortização extraordinária ou de liquidação antecipada das Debêntures em razão de resgate 
antecipado ou de vencimento antecipado, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 8 (oito) parcelas consecutivas, sendo 
que os pagamentos ocorrerão nas datas indicadas na tabela a seguir (“Amortização’’) (cada uma. 
uma Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário):

Cronograma de Pagamentos de Amortização

Parcelas Data de Pagamento da Amortização % Amortizado do Saldo 
do Valor Nominal Unitário

1 07 de fevereiro de 2023 10,0000%

2 20 de maio de 2024 8,3333%

3 08 de junho de 2024 9,0909%

4 08 de dezembro de 2024 16,6667%

5 08 de junho de 2025 20,0000%

6 08 de dezembro de 2025 25,0000%

7 08 de junho de 2026 33,3333%

8 08 de dezembro de 2026 50,0000%

9 Data de Vencimento 100,0000%

3. A prorrogação da Segunda Parcela da Remuneração, conforme definido na rerratificação da 
Assembleia geral de debenturistas de 08 de dezembro de 2023, na forma de evento genérico para o 
dia 20 de maio de 2024. 4. O Agente Fiduciário fica instruído a não realizar qualquer cobrança em 
desconformidade com as deliberações acima, bem como autorizado a praticar, em conjunto com a 
Companhia, todos os atos e tomar todas as providências estritamente necessárias para o 
cumprimento integral das deliberações acima, bem como celebrar quaisquer documentos, 
necessários, úteis ou convenientes à efetiva celebração, cumprimento e concretização das 
disposições constantes da presente ata de Assembleia Geral de Debenturistas. Os termos iniciados 
em letra maiúscula nesta ata possuem o significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão quando 
não expressamente de outra forma definidos na presente ata. A Emissora informa que a presente 
Assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, 
conforme determina a Resolução CVM 81. As partes reconhecem que as declarações de vontade das 
partes mediante assinatura digital presumem-se verdadeiras em relação aos signatários quando é 
utilizado (i) o processo de certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil ou (ii) outro meio de comprovação da auditoria e integridade do documento em 
forma eletrônica, desde que admitido como válido pelas partes ou aceito pela pessoa a quem for 
oposto o documento, conforme admitido pelo art. 10 e seus parágrafos da Medida Provisória nº 2.200-
2, de 24 de agosto de 2001, em vigor no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio 
eletrônico, digital e informático como válida e plenamente eficaz. Na forma acima prevista, a presente 
ata, bem como demais instrumentos que dela decorrerem, caso necessário, podem ser assinados 
digitalmente por meio eletrônico conforme disposto neste parágrafo. ENCERRAMENTO: Foi 
autorizada a lavratura da ata da presente Assembleia na forma de sumário e a sua publicação com 
omissão das assinaturas dos Debenturistas, nos termos do artigo 130, §§ 1º e 2º, e do artigo 71, § 2º, 
da Lei das Sociedades por Ações. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se 
lavrou a presente Ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 08 de maio 
de 2024. Mesa: Presidente: Gustavo Momesso Calógeras; Secretário: Carlos Alberto Marion. 
Debenturista: BANCO BRADESCO S.A. - Nome: Gustavo Momesso Calógeras - Cargo: Gerente; 
Nome: Patricia Ramos Piovesan - Cargo: Gerente. Debenturistas: BANCO DO BRASIL S.A. - Nome: 
Carlos Alberto Marion - Cargo: Gerente Geral. Debenturista: ITAÚ UNIBANCO S.A. - Nome: Daniela 
Vieira Bragarbyk - Cargo: Analista; Nome: GUILHERME LUCIO SILVA NETO - Cargo: Procurador. 
Companhia: INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - Nome: Marco Antonio Zangari - Cargo: Diretor; 
Nome: Luiz Augusto Klecz - Cargo: Director. Interveniente Garantidora: INTERCEMENT BRASIL S.A. 
- Nome: ARMANDO SÉRGIO ANTUNES DA SILVA - Cargo: Diretor de Administração e Finanças; 
Nome: RICARDO RODRIGUES CONGRO - Cargo: Diretor de Operações. Interveniente Garantidora: 
INTERCEMENT TRADING E INVERSIONES S.A. - Nome: Marco Antonio Zangari - Cargo: Diretor. 
lnterveniente Garantidora: INTERCEMENT TRADING E INVERSIONES ARGENTINA S.L. - Nome: 
Marco Antonio Zangari - Cargo: Diretor. Agente Fiduciário: TRUSTEE DTVM LTDA. - Nome: Estevam 
Borali - Cargo: Diretor; Nome: Juliana Mayumi Nagai - Cargo: Procuradora. JUCESP nº 204.381/24-1 
em 16/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

RUMO MALHA CENTRAL S.A.
CNPJ/ME nº 33.572.408/0001-97 - NIRE nº 35300535936 - Companhia Aberta Categoria “B”
Extrato da Ata de Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizada em 29.4.24

Data, hora e local: Realizada em 29.4.24 às 09h, na sede social da Companhia. Presenças: Acionistas representando 
100% do capital social votante da Companhia. Mesa: Daniel Rockenbach, Presidente da Mesa; Nicolas de Castro, 
Secretário da Mesa. Ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária deliberar sobre: (i) as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 
(ii) a destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; e  
(iii) fixar o valor da remuneração máxima global a ser paga aos administradores da Companhia para o exercício social 
de 2024. Em Assembleia Geral Extraordinária deliberar sobre: (iv) redução de capital da Companhia; (v) alteração 
do artigo 6º do Estatuto Social; e (vi) consolidação do Estatuto Social da Companhia, em razão da redução de capital 
social. Deliberações: Versão integral do ato societário disponível para acesso público no endereço eletrônico 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/, nos termos do art. 289 da Lei nº 6.404/76, na edição 
do mesmo dia desta publicação. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. São Paulo, 29.4.24. Nicolas de Castro, 
Secretário e Advogado, OAB/PR 110.999. JUCESP: Certifico o registro em 13.5.24, sob nº 200.672/24-1. Protocolo 
0.678.276/24-9. Maria Cristina Frei, Secretária-Geral.

Waelzholz Brasmetal Laminação Ltda.
CNPJ/MF nº 12.763.658/0001-34 - NIRE 35.230.365.972

Extrato da Ata da Reunião de Sócios de 17/05/2024
Em 17/05/2024, às 10h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensadas face a  presença da totalidade 
dos sócios. Mesa: Sr. Pascal Bernhard Erlmann - Presidente, e Sr. André Luiz Azevedo Guapo - Secretário. 
Deliberações: Aprovar a redução do capital social da Sociedade, por julgá-lo excessivo, na forma no valor de 
R$ 22.444,39,  exclusivamente com relação ao sócio Moritz Benjamin von Werneburg, com o cancelamento 
das 2.244.439  quotas de titularidade do sócio Moritz Benjamin von Werneburg. A redução de capital se 
tornará eficaz, no prazo de 90 dias contado da publicação da presente Reunião de Sócios, não for impugnada 
por credor quirografário, ou se provado o pagamento da dívida ou o depósito judicial do respectivo valor. 
Em razão da redução de capital constante do  item 1 acima, e sujeito a tornar-se eficaz a redução de capital 
deliberada nesta ocasião, o valor do capital social da Sociedade passa de R$ 522.932.224,37, dividido em 
52.293.222.437 quotas iguais, no valor nominal de R$ 0,01 cada uma, para R$ 522.909.779,98, dividido 
em 52.290.977.998 quotas iguais, no valor nominal de R$ 0,01 cada uma. Em razão da redução de capital 
e sujeito a tornar-se eficaz a redução de capital deliberada nesta ocasião, o valor da redução de capital 
será restituído ao sócio Moritz Benjamin von Werneburg. Para ser eficaz a redução de capital deliberada 
nesta ocasião, os sócios deverão aprovar uma alteração à Cláusula 4ª do Contrato Social da Sociedade. 
Diadema, 17/05/2024. Mesa: Presidente - Pascal Bernhard Erlmann; Secretário - André Luiz Azevedo Guapo.

continuação

continua

Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração
Release de Resultados 4T23 - Ambipar Response: A Ambipar Response tem 4 unidades de Negócio: • 
Emergency response: especialista em gerenciamento de crises e atendimento a emergências ambientais, 
com comando coordenado por central de controle, gerenciando atendimentos de forma simultânea, escalável 
e padronizada. Possui 5 campos de treinamento HAZMAT, formando colaboradores segundo normas 
técnicas do National Fire Protection Association (“NFPA”, dos EUA), referência no desenvolvimento de 
normas técnicas para o atendimento de emergências. Conta com Fire Response, para prevenção e combate 
a incêndios florestais e industriais e Medical Response, serviços de urgência de atendimento médico. • 
Marine response: soluções de apoio portuário, como transporte de pessoas, material e rancho, apoio a 
dragagem, cerco preventivo e bases de emergências. Oferece também soluções para apoio marítimo, como 
transporte de materiais para plataformas, combate a derramamento de óleo, chase-boat para navios 
sísmicos, e embarcações para apoio de FPSO (Floating production storage and offloading). • Industrial 
response: atende a demandas de limpeza, manutenção, descontaminação e tratamento, pintura de tanques 
industriais e navais, que tipicamente envolvem um ambiente ou material perigoso. Também faz 
descomissionamento de FPSOs, embarcações, plataformas e plantas industriais. Tem capacidade de fazer 
estes serviços também para materiais radioativos. • Environmental response: reabilitação de fauna e flora, 
licenciamento, auditoria e diligência ambiental, remediação de solo, estudo de riscos, elaboração e execução 
de programas de monitoramento ambiental. Equipe formada por biólogos, oceanógrafos, geólogos, 
geógrafos e engenheiros.

DESTAQUES

R$ milhões 4T23 4T22 Var. 3T23 Var. 2023* 2022 Var.
Receita Bruta 791,7 667,8 18,6% 702,6 12,7% 2.781,9 1.813,3 53,4%
Deduções (51,2) (35,5) 44,2% (61,5) -16,7% (191,9) (128,4) 49,5%
Receita Líquida 740,5 632,3 17,1% 641,1 15,5% 2.590,0 1.684,9 53,7%
Lucro Bruto 197,1 178,1 10,7% 192,2 2,5% 692,5 475,3 45,7%
Margem Bruta 26,6% 28,2% -1,5 p.p. 30,0% -3,4 p.p. 26,7% 28,2% -1,5 p.p.
EBITDA 190,6 173,0 10,2% 183,2 4,1% 664,1 448,8 48,0%
Margem EBITDA 25,7% 27,4% -1,6 p.p. 28,6% -2,8 p.p. 25,6% 26,6% -1,0 p.p.
*  EBITDA e Margem EBITDA do 2023 ajustado pelas despesas extraordinárias e não caixa da listagem na 

NYSE.

RECEITA BRUTA

RESPONSE
Composição da Receita

Bruta - R$ milhões 4T21 1T22 2T22 3T22 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23

Receita Bruta 281,5 350,4 363,3 431,8 667,8 627,1 660,4 702,6 791,7
Brasil 77,1 112,5 122,8 159,4 202,5 208,7 244,5 270,9 317,6
Internacional 204,4 237,9 240,6 272,4 465,3 418,4 415,9 431,8 474,1
 Latam (ex-Brasil) 50,1 57,9 58,7 44,1 50,3 55,8 54,3 61,7 51,7
 Europa 48,1 47,8 50,5 51,8 64,7 56,1 46,0 42,8 42,6
 América do Norte 106,2 132,2 131,3 176,5 350,3 306,5 315,5 327,3 379,8

Crescimento Composto Trimestral: +14%

282 350 363 432
668 627 660 703 792

4T21 1T22 2T22 3T22 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23

Receita Bruta Trimestral (R$ milhões) 

CAGR: +72%
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Receita Bruta Anual (R$ milhões) 

Nossas operações tiveram variações de receita conforme esperado. A receita bruta atingiu R$792 milhões 
no 4T23, superando em 18,6% a do 4T22 e 12,7% a do 3T23.

2019 2020 2021 2022

Performance do Crescimento da Receita Anual de Aquisições - Response

Legado 2019 Aquisições em 2020 Aquisições em 2021 Aquisições em 2022

2023

Var 2022: +93%

CAGR 2021: +46%

CAGR 2020: +52%

CAGR 2019: +20%

Aquisições em 2023

260 331 405 496 503
78 177 211 262339

555 690
551

1.076

251

260 409
921

1.813

2.782

Contando a partir do primeiro ano consolidada - ou seja, para aquisições de 2020 usando número base de 
2021 - todas as safras de empresas que integram a divisão Ambipar Response tem crescido. Isto se deve ao 
cross-sell, investimento da Ambipar em capacitar as operações, e marca forte que trazemos as adquiridas.

1 Representada por três entidades no ITR nota 7 (SMR, SSMR e SSR); 2 Representada por Alberta no ITR nota 7

BRASIL

Composição da Receita Bruta
R$ milhões 4T23 4T22

Var. 
4T23  

x 4T22 3T23

Var. 
4T23  

x 3T23 2023 2022

Var. 
2023  

x 2022
Response
Receita Bruta 791,7 667,8 18,6% 702,6 12,7% 2.781,9 1.813,3 53,4%
Brasil 317,6 202,5 56,8% 270,9 17,3% 1.041,7 597,2 74,4%
 Faturamento Assinaturas Brasil 41,3 37,0 11,6% 40,3 2,4% 159,4 140,3 13,6%
 Faturamento Serviços Brasil 276,4 165,5 67,0% 230,5 19,9% 882,4 456,8 93,2%

Serviços  
Atendidos 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23

Var. 4T23  
vs 4T22

Brasil
Receita Bruta (R$ Milhões) 165,5 170,5 204,9 230,5 247,3 49,4%
Quantidade de Serviços Atendidos 2.594 2.727 3.075 3.237 3.644 40,5%
Ticket Médio (R$ Mil) 63,8 62,5 66,6 71,2 67,9 6,4%

•   Receita Bruta Brasil cresceu em todas as comparações impulsionada por prestação de serviços emergency 
response em especial ferroviário, e por crescimento em environmental response.

•   No Brasil a abertura de serviços médicos via aquisição da SMR - agora “Ambipar Response Medical” - 
dentro da divisão de emergency response, impulsionou serviços por assinatura1.

LATAM

Composição da Receita Bruta
R$ milhões 4T23 4T22

Var. 
4T23  

x 4T22 3T23

Var. 
4T23  

x 3T23 2023 2022

Var. 
2023  

x 2022
Response
Receita Bruta 791,7 667,8 18,6% 702,6 12,7% 2.781,9 1.813,3 53,4%
Internacional 474,1 465,3 1,9% 431,8 9,8% 1.740,2 1.216,1 43,1%
Latam (ex-Brasil) 51,7 50,3 2,8% 61,7 -16,1% 223,5 211,0 5,9%
 Faturamento Assinaturas Latam 36,3 35,5 2,0% 35,8 1,2% 142,8 135,7 5,2%
 Faturamento Serviços Latam 15,5 14,8 4,6% 25,8 -40,1% 80,8 75,3 7,2%

Serviços  
Atendidos 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23

Var. 4T23  
vs 4T22

Latam 
 (Ex-Brasil)

Receita Bruta (R$ Milhões) 14,8 19,7 19,7 25,8 15,5 4,6%
Quantidade de Serviços Atendidos 104 95 90 102 89 -14,4%
Ticket Médio (R$ Mil) 142,3 207,6 219,4 253,4 173,8 22,2%

•   Receita bruta Latam teve impacto cambial negativo entre o 3T23 vs. 4T23, por conta da valorização do Real 
em 3,4% frente ao Peso Chileno. A receita em moeda local apresentou decréscimo de 13% por conta da 
menor quantidade de serviços atendidos.

•   Menor volume de emergências no Chile, foi parcialmente compensado por incremento em receita com 
treinamentos e serviços executados no Peru. O menor volume de emergências também contribui para 
redução do ticket médio.

EUROPA

Composição da Receita Bruta
R$ milhões 4T23 4T22

Var. 
4T23  

x 4T22 3T23

Var. 
4T23  

x 3T23 2023 2022

Var. 
2023  

x 2022
Response
Receita Bruta 791,7 667,8 18,6% 702,6 12,7% 2.781,9 1.813,3 53,4%
Internacional 474,1 465,3 1,9% 431,8 9,8% 1.740,2 1.216,1 43,1%
Europa 42,6 64,7 -34,1% 42,8 -0,5% 187,6 214,8 -12,7%
 Faturamento Assinaturas Europa 4,3 4,7 -7,5% 4,3 0,2% 18,1 15,8 14,3%
 Faturamento Serviços Europa 38,3 60,0 -36,2% 38,5 -0,6% 169,5 199,0 -14,8%

Serviços  
Atendidos 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23

Var. 4T23  
vs 4T22

Europa
Faturamento Serviços (R$Milhões) 60,0 51,3 41,5 38,5 38,3 -36,2%
Quantidade de Serviços Atendidos 5.974 5.947 5.798 5.854 5.998 0,4%
Ticket Médio (R$Mil) 10,0 8,6 7,2 6,6 6,4 -36,5%

•  Na variação anual 4T23 vs. 4T22 a queda de receita se deve a grande emergência marítima em oil spill no 
estreito de Gibraltar.

AMÉRICA DO NORTE

Composição da Receita Bruta
R$ milhões 4T23 4T22

Var. 
4T23  

x 4T22 3T23

Var. 
4T23  

x 3T23 2023 2022

Var. 
2023  

x 2022
Response
Receita Bruta 791,7 667,8 18,6% 702,6 12,7% 2.781,9 1.813,3 53,4%
Internacional 474,1 465,3 1,9% 431,8 9,8% 1.740,2 1.216,1 43,1%
América do Norte 379,8 350,3 8,4% 327,3 16,0% 1.329,0 790,3 68,2%

Serviços  
Atendidos 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23

Var. 4T23  
vs 4T22

América 
 do Norte

Receita Bruta (R$ Milhões) 350,3 306,5 315,5 327,3 379,8 8,4%
Quantidade de Serviços Atendidos 3.117 3.228 3.660 3.751 4.754 52,5%
Ticket Médio (R$ Mil) 112,4 95,0 86,2 87,2 79,9 -28,9%

•  As operações da América do Norte continuam sua trajetória de crescimento em serviços industriais e de 
emergência, com destaque para performance nos EUA. Nossa divisão de emergency response atuou em 
respostas a vazamentos de óleo onshore com impacto em corpo hídrico, e crescemos em serviços 
portuários e industriais. A divisão de consultoria de resiliência apresentou performance superior na 
comparação com o 3T23.

•  No Canadá a fusão das empresas de serviços industriais com um competidor de maior2 porte (Bulldog) 
contribuiu para dar escala, maior número de serviços, e incrementar as bases na região.

RECEITA LÍQUIDA

R$ milhões 4T23 4T22 Var. 3T23 Var. 2023 2022 Var.
RECEITA BRUTA 791,7 667,8 18,6% 702,6 12,7% 2.781,9 1.813,3 53,4%
DEDUÇÕES (51,2) (35,5) 44,2% (61,5) -16,7% (191,9) (128,4) 49,5%
RECEITA LÍQUIDA 740,5 632,3 17,1% 641,1 15,5% 2.590,0 1.684,9 53,7%
% Deduções/Receita Bruta (6,5%) (5,3%) -1,1 p.p. (8,8%) 2,3 p.p. (6,9%) (7,1%) 0,2 p.p.
•  A variação da receita líquida acompanhou a evolução de receita bruta por geografia, e as deduções de 

receita de cada região. Não houve alteração significativa na estrutura de impostos de cada mercado, sendo 
as deduções no mercado brasileiro maiores do que no mercado internacional.

CUSTO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS (CAIXA)
RESPONSE

Composição dos Custos 
dos Serviços Prestados

R$ milhões 4T23 4T22 Var. 3T23 Var. 2023 2022 Var.
Pessoal 300,0 271,5 10,5% 260,0 15,4% 1.051,1 647,4 62,4%
Terceiros 123,4 69,0 78,7% 102,7 20,1% 407,1 210,5 93,4%
Manutenção 27,3 27,8 -1,8% 22,7 20,5% 94,5 58,0 62,9%
Viagens 12,2 17,2 -29,2% 19,7 -38,1% 68,2 33,2 105,5%
Frete 0,4 13,4 -97,0% 1,2 -66,7% 3,9 17,0 -77,4%
Aluguéis 0,2 8,6 -97,5% (21,2) NM 1,5 31,0 -95,3%
Combustível 18,0 7,5 141,0% 16,1 11,3% 59,5 58,1 2,3%
Materiais 11,5 5,2 119,5% 4,6 151,6% 29,1 22,4 30,2%
Telecomunicações 4,1 4,2 -2,2% 3,7 11,5% 14,4 6,4 122,8%
Marketing 4,6 4,1 13,4% 4,6 0,2% 17,6 10,8 63,4%
Impostos 6,1 (1,3) NM 1,1 479,8% 22,2 20,2 10,0%
Outros 35,6 27,0 32,0% 33,6 5,9% 128,4 94,5 35,8%
TOTAL 543,4 454,2 19,6% 448,8 21,1% 1.897,5 1.209,6 56,9%

RESPONSE
Composição dos Custos  
dos Serviços Prestados 

R$milhões 4T21 1T22 2T22 3T22 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23
Receita Líquida 255,6 321,9 332,6 398,1 632,3 596,3 612,1 641,1 740,5
Pessoal 96,4 118,0 120,2 137,7 271,5 237,6 253,4 260,0 300,0
Terceiros 27,7 46,8 49,5 45,1 69,0 88,8 92,2 102,7 123,4
Manutenção 6,2 6,6 8,1 15,5 27,8 19,8 24,7 22,7 27,3
Viagens 4,3 4,6 4,6 6,7 17,2 17,2 19,2 19,7 12,2
Frete 0,9 1,1 1,2 1,3 13,4 1,5 0,8 1,2 0,4
Aluguéis 7,1 9,6 9,5 3,3 8,6 10,7 11,7 (21,2) 0,2
Combustível 9,0 12,2 18,7 19,8 7,5 12,6 12,8 16,1 18,0
Materiais 3,5 3,3 3,5 10,4 5,2 7,9 5,2 4,6 11,5
Telecomunicações 0,7 0,7 0,6 1,0 4,2 3,7 2,9 3,7 4,1
Marketing 1,5 0,5 0,7 5,5 4,1 3,1 5,3 4,6 4,6
Impostos 3,7 9,3 6,2 5,9 (1,3) 10,8 4,2 1,1 6,1
Outros 14,4 16,3 20,8 30,5 27,0 37,3 21,9 33,6 35,6
TOTAL 175,3 229,0 243,6 282,8 454,2 451,0 454,1 448,8 543,4
Percentual da Receita Líquida

RESPONSE
Composição dos Custos  
dos Serviços Prestados 

R$milhões 4T21 1T22 2T22 3T22 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23
Receita Líquida 255,6 321,9 332,6 398,1 632,3 596,3 612,1 641,1 740,5
Pessoal 37,7% 36,7% 36,1% 34,6% 42,9% 39,9% 41,4% 40,6% 40,5%
Terceiros 10,9% 14,5% 14,9% 11,3% 10,9% 14,9% 15,1% 16,0% 16,7%
Manutenção 2,4% 2,1% 2,4% 3,9% 4,4% 3,3% 4,0% 3,5% 3,7%
Viagens 1,7% 1,4% 1,4% 1,7% 2,7% 2,9% 3,1% 3,1% 1,6%
Frete 0,3% 0,4% 0,3% 0,3% 2,1% 0,2% 0,1% 0,2% 0,1%
Aluguéis 2,8% 3,0% 2,9% 0,8% 1,4% 1,8% 1,9% (3,3%) 0,0%
Combustível 3,5% 3,8% 5,6% 5,0% 1,2% 2,1% 2,1% 2,5% 2,4%
Materiais 1,4% 1,0% 1,1% 2,6% 0,8% 1,3% 0,8% 0,7% 1,5%
Telecomunicações 0,3% 0,2% 0,2% 0,3% 0,7% 0,6% 0,5% 0,6% 0,6%
Marketing 0,6% 0,2% 0,2% 1,4% 0,6% 0,5% 0,9% 0,7% 0,6%
Impostos 1,4% 2,9% 1,9% 1,5% (0,2%) 1,8% 0,7% 0,2% 0,8%
Outros 5,6% 5,1% 6,2% 7,7% 4,3% 6,3% 3,6% 5,2% 4,8%
TOTAL 68,6% 71,1% 73,2% 71,0% 71,8% 75,6% 74,2% 70,0% 73,4%
MARGEM BRUTA 31,4% 28,9% 26,8% 29,0% 28,2% 24,4% 25,8% 30,0% 26,6%
Não houve destaques na composição dos custos neste trimestre. Os maiores componentes de custo - 
Pessoal, Terceiros, Manutenção, Combustível e Viagens - representaram mais de 85% dos custos totais.
EBITDA

74 85 83 108 173 140 150 183 191

4T21 1T22 2T22 3T22 4T22 1T23 2T23 3T23 4T23

Crescimento Composto Trimestral:+13%

EBITDA Trimestral (R$ milhões) e Margem (%)
28,9% 26,5% 24,8% 27,1% 27,4%

23,5% 24,6%
28,6%

25,7%

* EBITDA e Margem do 1T23 desconsidera despesas extraordinárias ou não caixa relacionadas a listagem 
da Response na NYSE.
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EBITDA Anual (R$ milhões) e Margem (%)

CAGR: +66%

O EBITDA registrou crescimento de 10,2% na comparação 4T23 vs. 4T22. No 4T23 reconhecemos R$48 
milhões de reversão de earn out por não atingimento de metas de duas unidades no Canadá. Isto demonstra 
o alinhamento do modelo de aquisições implementado, aonde pagamentos subsequentes são sujeitos a 
incremento de performance pelas adquiridas.

Emergência Participações S.A.
CNPJ nº 10.645.019/0001-49

Balanços patrimoniais Nota Controladora Consolidado
Ativo explicativa 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 30.623 6.708 418.431 271.607
Contas a receber 5 – – 803.523 711.892
Impostos a recuperar 6 624 1.017 78.098 36.128
Despesas antecipadas 3.045 20.398 32.239 37.806
Adiantamentos a Fornecedores 3.643 625 23.125 29.864
Estoques – – 34.159 18.128
Dividendos a Receber 16 30.460 15.298 – –
Outras contas a receber 53 42 45.814 36.498

68.448 44.088 1.435.389 1.141.923
Não circulante
Contas a receber – – 3.485 –
Partes relacionadas 16 129.922 9.993 88.992 26.180
Impostos a recuperar 6 905 – 2.329 3.246
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 – 1.149 28.800 25.420
Depósitos judiciais 15 – – 631 826
Outras contas a receber 5.196 5.196 32.245 37.599
Investimentos 7 1.704.050 1.475.160 – 7.620
Imobilizado 8 736 219 787.561 516.081
Ativo direito de uso 8 – – 88.737 68.275
Ágio 9 302.650 244.510 1.537.135 1.192.302
Intangível 9 – – 358.703 420.197

2.143.459 1.736.227 2.928.618 2.297.746

    
Total do ativo 2.211.907 1.780.315 4.364.007 3.439.669

Balanços patrimoniais Nota Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido explicativa 2023 2022 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos 10 – – 84.369 67.656
Debêntures 11 79.677 84.187 79.677 84.187
Fornecedores 12 – – 159.685 155.523
Salários e encargos sociais a pagar 439 275 82.768 114.941
Dividendos a Pagar 16 51.060 69.509 70.070 76.909
IR e CS a Recolher – – 21.684 12.998
Outros impostos a recolher 13 74 45 51.459 33.719
Obrigações por conta de aquisição de investimento 7 39.450 53.183 183.825 141.698
Passivo de arrendamento 14 – – 22.620 14.411
Outras contas a pagar 33 29 35.614 36.345

170.733 207.228 791.771 738.387
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 10 – – 617.533 649.762
Debêntures 11 466.073 516.533 466.073 516.533
Outros impostos a recolher 13 – – 8.638 7.986
Partes relacionadas 16 712.037 671.108 987.605 769.792
Provisão para perdas com investimentos 7 2.199 3.192 – –
Imposto de renda e contribuição social diferido 20 – – 187.784 190.833
Obrigações por conta de aquisição de investimento 7 57.728 16.900 168.926 81.728
Provisão para contingências 15 – – 393 607
Passivo de arrendamento 14 – – 34.860 32.648
Outras contas a pagar – – 13.549 4.305

1.238.037 1.207.733 2.485.361 2.254.194
Patrimônio líquido 17
Capital Social 524.924 261.920 524.924 261.920
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 214.393 – 214.393 –
Reservas de lucros 343.609 302.817 343.609 302.817
Transações de Capital (91.233) (110.218) (91.233) (110.218)
Ajuste de avaliação patrimonial – – – –
Ajuste acumulado de conversão (188.556) (89.165) (188.556) (89.165)
Resultados Acumulados – – – –
Atribuível ao Grupo 803.137 365.354 803.137 365.354
Participação dos acionistas não vinculados ao Grupo – – 283.738 81.734

803.137 365.354 1.086.875 447.088
Total do passivo e patrimônio líquido 2.211.907 1.780.315 4.364.007 3.439.669

Demonstrações dos resultados Nota Controladora Consolidado
explicativa 2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 18 – – 2.589.960 1.684.896
Custo dos serviços prestados 19 – (9.246) (2.080.529) (1.337.749)
Lucro bruto – (9.246) 509.431 347.147
(Despesas)/receitas operacionais
Gerais, administrativas e com vendas 19 (8.576) (2.616) (28.385) (26.553)
Equivalência patrimonial 156.207 236.881 – 3.628
Outras receitas/(despesas) 
 operacionais, líquidas 19 6.032 (2.351) 2.612 12.537

153.663 231.914 (25.773) (10.388)
Lucro operacional antes do 
 resultado financeiro 153.663 222.668 483.658 336.759
Resultado financeiro
Despesas financeiras 20 (107.907) (61.708) (294.514) (113.541)
Receitas financeiras 20 8.891 4.003 22.584 9.567

(99.016) (57.705) (271.930) (103.974)
Lucro operacional antes do Imposto
  de Renda e da Contribuição Social 54.647 164.963 211.728 232.785
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social - corrente 21 – – (78.999) (35.806)
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social - diferido 21 (1.149) (3.470) (12.866) (9.104)
Lucro líquido do exercício 53.498 161.493 119.863 187.875
Atribuível ao(s)
Acionistas controladores do Grupo – – 53.498 161.493
Acionistas não controladores do Grupo – – 66.365 26.382
Quantidade de ações do capital 
 social no final do exercício 439.897.762 261.920.439 439.897.762 261.920.439
Lucro por ação (básico e diluído) no
  fim do exercício - em R$ – – 0,27 0,72

Demonstrações dos resultados abrangentes Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 53.498 161.493 119.863 187.875
Itens que podem afetar o resultado 
 em exercícios subsequentes
Variação Cambial sobre ágio sobre investida no exterior (10.702) (7.617) (10.702) (7.617)
Ajuste acumulado de conversão (88.689) (79.711) (88.689) (79.711)
Total dos resultados abrangentes, 
 líquidos de impostos (45.893) 74.165 20.472 100.547
Atribuível aos
Grupo – – (45.893) 74.165
Acionistas não vinculados ao Grupo – – 66.365 26.382

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício 53.498 161.493 119.863 187.875
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do período ao 
 caixa proveniente das operações
Depreciações e amortizações 63 173 181.864 112.029
Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa – – 654 248
Valor residual de ativo imobilizado e intangível alienado – – 19.311 26.291
Provisão para contingências – – (230) 334
Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferido 1.149 3.470 22.261 9.104
Equivalência patrimonial (156.207) (236.881) – (3.628)
Valor residual de baixa de investimento – – 7.620 –
Juros sobre empréstimos e financiamentos, 
 debêntures e variação cambial 101.125 58.346 260.406 96.699
Baixa provisão Obrigações por conta de aquisição 
 de investimentos – – (48.315) –
Outros ajustes de reconciliação (1.620) (1.810) – (2.779)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber – – (94.347) 85.469
Impostos a recuperar (512) (1.017) (40.351) (20.550)
Despesas antecipadas 17.353 (20.363) 5.640 (32.859)
Adiantamentos a fornecedores (3.018) (625) (43.115) 23.650
Estoques – – 1.015 (5.672)
Outras contas a receber (11) (5.238) 36.719 18.783
Fornecedores – (80) (61.981) (1.989)
Salários e encargos sociais 164 (36) (35.540) 27.472
Impostos a recolher 29 (3.439) 51.181 34.210
Outras contas a pagar 4 6 (62.889) (25.736)
Caixa proveniente das/(aplicado nas) operações 12.017 (46.001) 319.766 528.951
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos – – (50.260) (12.126)
Juros pagos sobre debêntures (94.549) (25.274) (94.549) (25.274)
Juros pagos sobre arrendamentos – – (2.650) (2.400)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (60.396) (18.213)
Dividendos pagos (31.155) – – –
Caixa líquido (aplicado nas)/proveniente das 
 atividades operacionais (113.687) (71.275) 111.911 470.938
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 14.575 734 – –
Caixa despendido para aquisições de empresas,
  líquido do caixa recebido – (139.068) (47.131) (1.090.040)
Pagamento de obrigações por aquisições de investimentos (46.385) (29.943) (111.264) (134.981)
Envio de aporte de capital (166.843) – – –
Aquisição de bens do ativo imobilizado e intangível (521) 23.160 (219.376) (95.748)
Caixa líquido (aplicado nas)/proveniente das 
 atividades de investimentos (199.174) (145.117) (377.771) (1.320.769)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Atribuído aos acionistas
Adiantamento para futuro aumento de capital 214.393 – 214.393 –
Distribuição de Lucros - períodos anteriores – – (19.545) –
Atribuído a financiamentos
Partes relacionadas 178.394 (350.610) 410.293 71.019
Pagamentos de arrendamentos (58) – (112.459) (32.802)
Captações de empréstimos e financiamentos – – 124.258 446.870
Captação de debêntures – 573.623 – 573.623
Pagamentos de empréstimos e financiamentos – – (158.891) (63.985)
Pagamentos de debêntures (55.953) – (55.953) –
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos 336.776 223.013 402.096 994.725
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 23.915 6.621 136.236 144.894
Variação Cambial de caixa e equivalentes de caixa – – 10.588 7.795
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.708 87 271.607 118.918
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 30.623 6.708 418.431 271.607

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas
Reservas de Lucros

Capital 
Social

Adiantamento  
para Futuro  

Aumento de Capital
Transações 

de capital
Reserva 

legal
Reserva de 

lucros a realizar

Ajuste de  
Avaliação  

Patrimonial

Ajuste  
acumulado 

de conversão
Resultados  

acumulados

Total  
atribuível ao  
controlador

Participação dos  
acionistas não  
controladores Total

Saldos em 1º de janeiro de 2022 261.920 – (116.486) 13.939 162.209 984 3.428 – 325.994 11.924 337.918
Transações com acionistas – – (1.349) – – – – – (1.349) – (1.349)
Transferência por reestruturação onerosa – – – – 3.531 – (5.265) (1.734) – (1.734)
Participação dos não controladores – – – – – – – – – 43.428 43.428
Variação cambial sobre Transação de Capital – – 7.617 – – – (7.617) – – – –
Outros Resultados abrangentes – – – – – (984) (79.711) – (80.695) – (80.695)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 161.493 161.493 26.382 187.875
Destinação do lucro
Reserva legal – – – 8.075 – – – (8.075) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (38.355) (38.355) – (38.355)
Reserva de lucros a realizar – – – – 115.063 – – (115.063) – – –
Em 31 de dezembro de 2022 261.920 – (110.218) 22.014 280.803 – (89.165) – 365.354 81.734 447.088
Saldos em 1º de janeiro de 2023 261.920 – (110.218) 22.014 280.803 – (89.165) – 365.354 81.734 447.088
Aumento de capital 263.004 – – – – – – – 263.004 – 263.004
Adiantamento para futuro aumento de capital – 214.393 – – – – – – 214.393 – 214.393
Transações com acionistas – – 8.283 – – – – – 8.283 – 8.283
Participação dos não controladores – – – – – – – – – 135.639 135.639
Variação cambial sobre Transação de Capital – – 10.702 – – – (10.702) – – – –
Outros Resultados abrangentes – – – – – – (88.689) – (88.689) – (88.689)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 53.498 53.498 66.365 119.863
Destinação do lucro
Reserva legal – – – 2.676 – – – (2.676) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (12.706) (12.706) – (12.706)
Reserva de lucros a realizar – – – – 38.116 – – (38.116) – – –
Em 31 de dezembro de 2023 524.924 214.393 (91.233) 24.690 318.919 – (188.556) – 803.137 283.738 1.086.875

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Emergência Participações S.A. (“Companhia” ou “Grupo”) é uma subsidiária 
direta da Ambipar Emergency Response (“Emergency” ou “Grupo Response”) e indireta da Ambipar Partici-
pações e Empreendimentos S.A. (“Grupo Ambipar”) no segmento de Resposta a Emergências, tem em seu 
DNA o compromisso com questões sustentáveis, atuando no ESG (“Ambiental, Social e Governança”) den-
tro do seu negócio e no apoio aos seus clientes. O Grupo Response atua no atendimento a acidentes com 
produtos químicos e poluentes, combate a incêndios, emergências ambientais em rodovias, ferrovias, aero-
portos, portos, indústrias, mineração e dutos e desastres naturais. Oferecemos também os serviços ambien-
tais como a limpeza industrial especializada. O Grupo Response é especializado em Gestão de Crises e 
atendimento a emergências ambientais, químicas e biológicas que afetam a saúde, o meio ambiente e o 
estado. Apoiado por profissionais de última geração, com excelência, equipamentos tecnológicos utilizando 
técnicas com protocolos de segurança, a fim de contribuir para a excelência no atendimento. O Grupo Res-
ponse possui mais de 500 bases em todo o mundo, mais de 20.000 colaboradores treinados e atende 
emergências de plantão 24 horas por dia, 365 dias por ano. Em 13 de julho de 2020, o Grupo Ambipar abriu 
seu capital no Brasil. Foi a primeira empresa de gestão ambiental a ingressar na B3, a bolsa de valores bra-
sileira, passando a negociar suas ações no segmento de governança corporativa do Novo Mercado com o 
código AMBP3. Em 6 de julho de 2022, a Emergência Participações (“Ambipar Response”) celebrou acordo 
para combinação de negócios com a HPX Corp. (“HPX”), uma sociedade de aquisição de propósito especí-
fico (Special Purpose Acquisition Company - SPAC), para acelerar ainda mais o crescimento da Companhia. 
No dia 3 de março de 2023, após o cumprimento de todas as exigências societárias e regulatórias, a transa-
ção foi concluída. Assim, a partir 6 de março de 2023, a Ambipar Response passou a ser listada, e suas 
ações ordinárias e warrants passaram a ser negociados na NYSE American sob os códigos “AMBI” e “AMBI.
WS”, respectivamente. 1.1. Atividades do Grupo Response: • Atua em prevenção, gerenciamento e res-
posta a emergência de acidentes com produtos perigosos ou não perigosos em todos os modais de trans-
porte, com bases próprias e presença em 40 países da América do Sul, Europa, África, América do Norte e 
Antártida. Além disso, disponibiliza bombeiros industriais que atuam nas instalações de clientes e conta com 
o maior e mais completo campo de treinamento da América Latina, capacitando colaboradores e clientes 
com a mais completa estrutura voltada para resposta e gestão de emergências em cenários multimodais.   
Adicionalmente, em setembro de 2022, foi adquirida a Witt O’Brien’s líder global do setor de gerenciamento 
de crises e emergências para clientes corporativos e oferece consultoria no desenvolvimento de programas 
de emergência e resiliência para o setor governamental dos Estados Unidos. Possui estrutura global com 
atuação em mais de 45 localidades em diversos países. Em 31 de dezembro de 2023, as participações so-
cietárias da Companhia e suas respectivas áreas de atuação são demonstradas na nota explicativa nº 2.4 
“Base de Consolidação”. 1.2. Eventos relevantes: Conclusão da Combinação de Negócios com HPX 
Corp. e listagem da Ambipar Emergency Response na NYSE: Conforme detalhado no contexto operacio-
nal, o acordo de combinação de negócios com a HPX Corp. (“HPX”) capitalizou a companhia em mais de 
US$ 174 milhões, com consequente redução da alavancagem da Ambipar, que detém 70,8% do capital e 
96,0% dos direitos de voto. Com a listagem, determinadas condições negociadas no âmbito da Combinação 

de Negócios serão verificadas, e o Grupo Ambipar terá direito ao recebimento de um potencial earn-out, 
aumentando sua participação acionária na Ambipar Response. O earn-out poderá adicionar até US$ 110 
milhões no valor do Enterprise Value pro-forma implícito da Ambipar Response, o que representa um múltiplo 
EV/EBITDA de 13,3x com base no EBITDA reportado dos últimos doze meses encerrados em 31 de março 
de 2022. Em 3 de março de 2023, a controladora da Companhia concluiu a transação com a HPX Corp, nos 
termos do Acordo de Combinação de Negócios celebrado em 5 de julho de 2022, pela Companhia, em 
conjunto com suas subsidiárias, Emergência Participações, Ambipar Emergency Response e Ambipar Mer-
ger Sub (“Encerramento”). Como resultado, a Emergência Participações tornou-se uma subsidiária integral 
da Ambipar Emergency Response, empresa constituída nas Ilhas Cayman. A Ambipar Emergency Respon-
se (“AMBI”) é classificada como emissor privado estrangeiro, empresa de crescimento emergente e arquiva-
dor não acelerado com ações listadas na Bolsa de Valores de Nova York (NYSE American). O Grupo Ambipar 
passou a deter 70,8% de participação na AMBI após a conclusão do processo de SPAC. Detalhes adicionais 
sobre os impactos contábeis do processo de SPAC nas demonstrações financeiras consolidadas da Compa-
nhia são apresentados na Nota 7. 1.3. Autorização de emissão destas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas: A emissão destas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, foi autoriza-
da pela Administração em 20 de maio de 2024. 2. Resumo das principais políticas contábeis: 2.1. Base 
de preparação: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - CPC, normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações contábeis consolidadas 
estão identificadas como “Consolidado” e as demonstrações contábeis individuais da Controladora estão 
identificadas como “Controladora”. As normas e regulamentos da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
foram atendidas. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia estão expressas em 
milhares de Reais (“R$”), bem como as divulgações de montantes em outras moedas, quando necessário, 
também foram efetuadas em milhares. Itens divulgados em Reais estão informados quando aplicáveis. A 
preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia requer que a Adminis-
tração faça julgamentos, use estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, incluindo passivos contingentes. Contudo, a incerteza relativa a esses julga-
mentos, premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor 
contábil de certos ativos e passivos em exercícios futuros. A Administração da Companhia declara e confirma 
que todas as informações relevantes próprias contidas nas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas pela Administração da Companhia na 
sua gestão. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas considerando o custo 
histórico como base de valor e determinados ativos e passivos mensurados ao valor justo. As políticas con-
tábeis e os métodos de cálculo utilizados na preparação dessas demonstrações contábeis foram os mesmos 
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adotados na preparação das demonstrações contábeis da Companhia no exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2022. 2.2. Pronunciamentos novos ou revi-
sados aplicados pela primeira vez em 2023: As novas normas IFRS somente 
serão aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal 
de Contabilidade. a) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 Contratos de Segu-
ros: A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 e substitui a IFRS 4 para o período 
de relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 2023. A IFRS 17 introduz uma 
abordagem internacionalmente consistente para a contabilização de contratos 
de seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade significativa em todo o 
mundo em relação à contabilização e divulgação de contratos de seguros. Dado 
que a IFRS 17 se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por uma entida-
de (com exclusões de âmbito limitado), a sua adoção pode ter um efeito em não 
seguradoras, como a Companhia. A Companhia efetuou uma avaliação dos seus 
contratos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve  
qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis anuais consolidadas.  
b) Alteração na norma IAS 1/CPC 26 Apresentação das Demonstrações 
Contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que visam 
tornar as divulgações de políticas contábeis mais informativas, substituindo o 
requisito de divulgar “práticas contábeis significativas” por “políticas contábeis 
materiais”. As alterações também fornecem orientação sobre as circunstâncias 
em que a informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada 
material e, portanto, requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na 
mensuração ou apresentação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis 
consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas contá-
beis. c) Alteração na norma IAS 12/CPC 32 Tributos sobre o Lucro: i. Impos-
to Diferido relacionado com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única 
Transação: Em maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, com esclare-
cimentos sobre a isenção de reconhecimento inicial para certas transações que 
resultam tanto num ativo como um passivo sendo reconhecido simultaneamente 
(por exemplo, um arrendamento no âmbito da IFRS 16). As alterações esclare-
cem que a isenção não se aplica ao reconhecimento inicial de um ativo ou passi-
vo que, no momento da transação, gere diferenças temporárias tributáveis e de-
dutíveis iguais. Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis 
anuais consolidadas da Companhia. ii. Reforma Tributária Internacional - Re-
gras do Modelo Pillar Two: Em dezembro de 2021, a Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico (Organisation for Economic Co-opera-
tion and Development - OCDE) divulgou um projeto de quadro legislativo para um 
imposto mínimo global que deverá ser utilizado por jurisdições individuais. O ob-
jetivo do quadro é reduzir a transferência de lucros de uma jurisdição para outra, 
a fim de reduzir as obrigações fiscais globais nas estruturas empresariais. Em 
março de 2022, a OCDE divulgou orientações técnicas detalhadas sobre as re-
gras do Pillar Two. As partes interessadas levantaram preocupações junto do 
IASB sobre as potenciais implicações na contabilização do imposto sobre o ren-
dimento, especialmente na contabilização de impostos diferidos, decorrentes das 
regras do modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas finais à Reforma Tri-
butária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two, em resposta às preocupa-
ções das partes interessadas em 23 de maio de 2023. As alterações introduzem 
uma exceção obrigatória para as entidades do reconhecimento e divulgação de 
informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacionados com as regras 
do modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e retrospectivamente. As 
alterações também preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz res-
peito à exposição de uma entidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. 
A Administração determinou que a Companhia não está dentro do escopo das 
Pillar Two Model Rules da OCDE e da exceção ao reconhecimento e divulgação 
de informações sobre impostos diferidos. d) Alteração na norma IAS 8/CPC 23 
Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erros: As 
alterações à IAS 8, que adicionaram a definição de estimativas contábeis, escla-
rece que os efeitos de uma alteração numa informação ou técnica de mensura-

ção são alterações nas estimativas contábeis, a menos que resultem da correção 
de erros de períodos anteriores. Estas alterações esclarecem a forma como as 
entidades fazem a distinção entre alterações nas estimativas contábeis, altera-
ções na política contábil e erros de períodos anteriores. Estas alterações não ti-
veram efeitos nas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia.  
2.3. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não esta-
vam em vigor em 31 de dezembro de 2023: Para as seguintes normas ou alte-
rações a administração ainda não determinou se haverá impactos significativos 
nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alterações na norma 
IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exigências de mensuração subsequente 
para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS  
15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024;  
b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem considera-
dos para a classificação de passivos como circulante e não circulante - efetiva 
para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024; c) Alterações na nor-
ma IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas covenants a serem cumpridos em ou 
antes do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de postergar a 
liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efe-
tiva para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024; d) Alterações na 
IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) - esclarece entidade deve divulgar os 
acordos de financiamento de fornecedores, com informações que permitem aos 
usuários das demonstrações contábeis avaliar os efeitos desses acordos sobre 
os passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a di-
vulgação de informações que permitam aos utilizadores das demonstrações 
contábeis compreender o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva 
para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2025; f) Emissão das primei-
ras normas de divulgação de sustentabilidade pelo International Sustainability 
Standards Board (ISSB), IFRS S1 e S2 - A IFRS S1 estabelece os principais 
conteúdos requeridos para um conjunto completo de divulgações financeiras re-
lacionadas à sustentabilidade e exige que a entidade divulgue informações sobre 
todos os riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade, que possam 
provavelmente ser esperados e possam afetar as perspectivas da entidade. Este 
efeito sobre as perspectivas da entidade refere-se ao seu fluxo de caixa, seu 
acesso a financiamento ou custo de capital no curto, médio ou longo prazo. A 
IFRS S2 exige que a entidade informe sua exposição a riscos e oportunidades 
relacionadas ao clima. Tanto a S1, quando a S2, estão em processo de tradução 
e posterior consulta pública, pelo Comite Brasileiro de Pronunciamentos de Sus-
tentabilidade (CBPS). Espera-se que a versão final adequada das normas para a 
realizada brasileira ocorra em 2024, uma vez que, a CVM já se pronunciou atra-
vés da Resolução CVM 59, ao incentivar as empresas a adotarem as normas a 
partir de 2025 ou antecipadamente, de forma voluntária, em 2024. Atualmente, a 
Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contá-
beis. A Companhia avaliará o impacto das alterações finais à IAS 1 na classifica-
ção de seus passivos uma vez que elas são emitidas pelo IASB. A Companhia 
não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto 
significativo na classificação de seus passivos, uma vez que o recurso de conver-
são em seus instrumentos de dívida conversível é classificado como um instru-
mento patrimonial e, portanto, não afeta a classificação de sua dívida conversível 
como passivo não circulante. Outros pronunciamentos e interpretações: Não 
há outras normas, alterações de normas e interpretação que não estão em vigor 
que a Companhia e suas controladas esperam ter um impacto material decorren-
te de sua aplicação em suas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das. 2.4. Base de consolidação: Controlada é a entidade, incluindo aquela não 
constituída sob a forma de sociedade tal como uma parceria, na qual a controla-
dora, diretamente ou por meio de outras controladas, é titular de direitos de sócio 
que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações 
sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores. As demonstrações 
contábeis consolidadas abrangem as seguintes empresas e companhias:

Porcentagem 
 detida pelo  

Grupo

Porcentagem  
detida pelos  
minoritários

Companhia Nota

Local de  
negócios/país  
de constituição Controladora 2023 2022 2023 2022

% % % %
Emergência Participações S.A. Brasil Ambipar Emergency Response 100,00 100,00 – –
Ambipar Response S.A. Brasil Emergência Participações 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Insurance - Atendimento a Seguros Ltda. Brasil Emergência Participações 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Chile Spa Chile Emergência Participações 100,00 100,00 –
Ambipar Response Chile S.A. Chile Emergência Participações 100,00 100,00 – –
Ambipar Peru SAC Peru Ambipar Response Chile Spa e S.A. 99,78 99,78 0,22 0,22
Ambipar Response Training S.A. Chile Ambipar Response Chile Spa e S.A. 99,99 99,99 0,01 0,01
Ambipar Response Mineros e Integrales S.A. Chile Ambipar Response Chile Spa e S.A. 99,90 99,90 0,10 0,10
Ambipar Uruguay S.A. Uruguai Ambipar Response Chile Spa e S.A. 100,00 100,00 – –
Ambipar Colombia S.A.S Colômbia Ambipar Response Chile Spa e S.A. 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Colombia S.A.S Colômbia Ambipar Response Chile Spa e S.A. 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Mexico S. de R.L. de C.V. (a) México Ambipar Response Chile Spa e S.A. 100,00 – – –
Ambipar Holding USA, INC. Estados Unidos Emergência Participações 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Texas, LLC Estados Unidos Ambipar Holding USA 100,00 100,00 – –
Ambipa Response Alabama, LLC Estados Unidos Ambipar Holding USA 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Florida, LLC Estados Unidos Ambipar Holding USA 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Colorado, Inc. Estados Unidos Ambipar Holding USA 100,00 100,00 – –
Ambipar Response EMS, Inc. Estados Unidos Ambipar Holding USA 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Northwest, Inc. Estados Unidos Ambipar Holding USA 100,00 100,00 – –
Ambipar Response PERS, LLC Estados Unidos Ambipar Holding USA 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Training Center ARTC, Inc Estados Unidos Ambipar Holding USA 100,00 100,00 – –
Witt O’Brien”s LLC Estados Unidos Ambipar Holding USA 100,00 100,00 – –
Witt O’Brien’s Payroll Management LLC Delaware Witt O’Brien”s LLC 100,00 100,00 – –
O’Brien’s Response Management, L.L.C. Delaware Witt O’Brien”s LLC 100,00 100,00 – –
Witt O’Brien’s Insurance Services, LLC New Jersey O’Brien’s Response Management, L.L.C. 100,00 100,00 – –
Witt O’Brien’s USVI, LLC U.S. Virgin Islands Witt O’Brien”s LLC 100,00 100,00 – –
Witt O’Brien’s PR LLC Puerto Rico Witt O’Brien”s LLC 100,00 100,00 – –
Strategic Crisis Advisors LLC Georgia Witt O’Brien”s LLC 100,00 100,00 – –
Navigate Communications Pte. Ltd. Singapore Witt O’Brien”s LLC 100,00 100,00 – –
Navigate Response (Asia) Pte. Ltd. Singapore Witt O’Brien”s LLC 100,00 100,00 – –
Navigate PR Limited England and Wales Witt O’Brien”s LLC 100,00 100,00 – –
Navigate Response Limited England and Wales Witt O’Brien”s LLC 100,00 100,00 – –
O’Brien’s do Brasil Consultoria em Emergências
  e Meio Ambiente S.A. (b) Brasil Witt O’Brien”s LLC – 100,00 – –
Witt Associates do Brasil Consultoria Ltda. (b) Brasil Witt O’Brien”s LLC – 50,00 – 50,00
Ambipar Holdings UK Limited United Kingdom Emergência Participações 100,00 100,00 – –
Groco 404 Limited United Kingdom Ambipar Holdings UK 100,00 100,00 – –
Ambipar Site Service Limited United Kingdom Groco 404 Limited 100,00 100,00 – –
Ambipar Holding Ireland Limited Ireland Ambipar Holdings UK 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Ireland Limited Ireland Ambipar Holding Ireland 100,00 100,00 – –
Ambipar Howells Consultancy Limited United Kingdom Ambipar Response Limited (Reino Unido) 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Limited (Reino Unido) United Kingdom Ambipar Holdings UK 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Limited (Irlanda) Ireland Ambipar Response Limited (Reino Unido) 100,00 100,00 – –
Ambipar Holding Canadá, INC. Canadá Emergência Participações 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Industrial Services Inc. (c) Canadá Ambipar Holding Canadá 70,00 – 30,00 –
Orion Environmental Services Ltd. (OES) (c) Canadá Ambipar Response Industrial Services Inc. 70,00 100,00 30,00 –
Orion Tank Solutions Ltd. (OTS) (c) Canadá Ambipar Response Industrial Services Inc. 70,00 100,00 30,00 –
Ambipar Response Industrial Services E Inc. (c) Canadá Ambipar Response Industrial Services Inc. 70,00 100,00 30,00 –
Ambipar Response Industrial Services L Inc. (c) Canadá Ambipar Response Industrial Services Inc. 70,00 100,00 30,00 –
Ambipar Response Industrial Services G Inc. (c) Canadá Ambipar Response Industrial Services Inc. 70,00 100,00 30,00 –
1653395 Alberta Ltd. (c) Canadá Ambipar Response Industrial Services Inc. 70,00 – 30,00 –
Bulldog Energy Group (c) Canadá 1653395 Alberta Ltd 70,00 – 30,00 –
Ambipar Reponse Emergency Services Canada F Inc. Canadá Ambipar Holding Canadá 100,00 100,00 – –
Ridgeline Canada Inc. Canadá Ambipar Holding Canadá 100,00 100,00 – –
DFA Contracting Ltd. (d) Canadá Ambipar Holding Canadá 100,00 – – –
JM Serviços Integrados S.A. Brasil Emergência Participações 70,00 70,00 30,00 30,00
JM Serviços e Locações S.A. Brasil Emergência Participações 70,00 70,00 30,00 30,00
Lacerda & Lacerda Serviços de Transportes 
 e Emergências Ambientais Ltda. (e) Brasil Emergência Participações 100,00 70,00 – 30,00
Desentupidora Belo Ltda. (e) Brasil Emergência Participações – 70,00 100,00 30,00
Ambipar Response Gás Ltda. Brasil Emergência Participações 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Dracares Apoio Marítimo e Portuário S.A. Brasil Emergência Participações 51,00 51,00 49,00 49,00

Ambipar Response Marine S.A. (f) Brasil
Ambipar Response Dracares  
Apoio Marítimo e Portuário S/A 40,80 – 59,20 –

Ambipar Response Maritime Services PDA S.A. (g) Brasil Ambipar Response Marine S.A. 24,48 – 75,52 –
Ambipar Flyone Serviço Aéreo Especializado, 
 Comércio e Serviço S.A. Brasil Emergência Participações 51,00 51,00 49,00 49,00
RG Response S.A. Brasil Emergência Participações 51,00 51,00 49,00 49,00
RG Consultoria Técnica Ambiental Brasil Ltda. Brasil RG Response 51,00 51,00 49,00 49,00
Ambipar Response Espírito Santo S.A. Brasil Emergência Participações 70,00 70,00 30,00 30,00
Ambipar Response Environmental Services Ltda. Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 70,00 70,00 30,00 30,00
Ambipar Response Orbitgeo Ltda. Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 70,00 70,00 30,00 30,00
Ambipar Response OGTEC Facilities Ltda. Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 70,00 70,00 30,00 30,00
Ambipar Response Wastewater Control Ltda. Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 70,00 70,00 30,00 30,00
Ambipar Response Geoweb Ltda. Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 70,00 70,00 30,00 30,00
Ambipar Response Geociências Ltda. (x) Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 38,50 38,50 61,50 61,50
Ambipar Response Analytical S.A. (h) Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 35,70 – 64,30 –
Ambipar Response Fauna e Flora Ltda. (i) Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 70,00 – 30,00 –
Ambipar Response Environmental Consulting Offshore S.A. (j) Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 42,00 – 58,00 –
Ambipar Response Remediation S.A. (k) Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 35,70 – 64,30 –
Ambipar Response Remediation Ltda. (l) Brasil Ambipar Response Remediation S.A. 35,70 – 64,30 –
RMC2 Soluções Ambientais Ltda. (m) Brasil Ambipar Response Remediation Ltda. 17,85 – 82,15 –
Fênix Emergências Ambientais Ltda. Brasil Emergência Participações 100,00 100,00 – –
APW Ambiental e Transporte Ltda. Brasil Emergência Participações 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Tank Cleaning S.A. (n) Brasil Emergência Participações 51,00 – 49,00 –
Ambipar C-Safety Comércio, Indústria e Serviços Ltda. (o) Brasil Ambipar Response Tank Cleaning 51,00 – 49,00 –
Ambipar Response Industrial Services S.A. (p) Brasil Ambipar Response Tank Cleaning 26,01 – 73,99 –
Unidroid Robotica do Brasil Ltda. (q) Brasil Ambipar Response Tank Cleaning 26,01 – 73,99 –
SMR Socorro Médico e Resgate Ltda. (r) Brasil Emergência Participações 70,00 – 30,00 –
SSMR Saude Ocupacional Ltda. (s) Brasil Emergência Participações 70,00 – 30,00 –
SSR Serviços de Segurança e Resgate Ltda. (t) Brasil Emergência Participações 70,00 – 30,00 –
Atmo Hazmat Ltda. (u) Brasil Emergência Participações – 100,00 – –
Ambipar Atendimento Médico Hospitalar Ltda. (v) Brasil Emergência Participações – 100,00 – –

transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do período, referentes 
a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com 
contas a receber, fornecedores e empréstimos são apresentados na demonstra-
ção do resultado como receita ou despesa financeira. (c) Uso de estimativas 
contábeis e julgamento: A elaboração das demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil re-
quer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de esti-
mativas contábeis. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões ine-
rentes ao processo de sua determinação. Estimativas e premissas são revistas 
de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes 
às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluí-
das nas seguintes Notas Explicativas: • Nota Explicativa nº 2.14 - impairment de 
ativos não financeiros; • Nota Explicativa n° 2.17 - provisões; • Nota Explicativa 
nº 2.18.2 - Imposto de Renda e Contribuição Social diferido; • Nota Explicativa 
nº 5 - Perda Esperada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD); • Nota 
Explicativa nº 8 - valor residual e vida útil estimada do ativo imobilizado; e • Nota 
Explicativa nº 14 - provisão para contingências. 2.6. Caixa e equivalentes de 
caixa e aplicações financeiras: 2.6.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários, 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, resgatáveis em até três meses ou 
menos, com risco insignificante de mudança de valor justo e com o objetivo de 
atender a compromissos de curto prazo. 2.6.2. Aplicações financeiras: Incluem 
os investimentos de curto prazo, resgatáveis acima de três meses, com risco de 
mudança de valor justo e com o objetivo de atender rentabilidade diferenciada 
com as instituições financeiras e fundos em que se efetua os investimentos. 2.7. 
Ativos financeiros e passivos financeiros: 2.7.1. Ativos financeiros: Classi-
ficação: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como men-
surado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (“FVOCI”); ou (iii) valor justo por meio do resultado (“FVTPL”). Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condi-
ções a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o ob-
jetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo 
financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo 
financeiro é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a 
seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é al-
cançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de 
ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em 
datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e 
de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são 
classificados como mensurados ao valor justo por meio do resultado. Adicional-
mente, no reconhecimento inicial, a Companhia pode, irrevogavelmente, desig-
nar um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado, ao FVOCI ou mesmo ao FVTPL. Essa designação possui o objetivo 
de eliminar ou reduzir significativamente um possível descasamento contábil de-
corrente do resultado produzido pelo respectivo ativo. Reconhecimento e men-
suração: As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na 
data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor 
justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não 
classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros 
ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo 
valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado 
no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pú-
blica é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro 
não estiver ativo, a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de 
avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com 
terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, 
a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de op-
ções, privilegiando informações de mercado e minimizando o uso de informa-
ções geradas pela Administração. Valor recuperável (impairment) de ativos 
financeiros - ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia 
no final de cada período de relatório se há evidência objetiva de que um ativo fi-
nanceiro ou Grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados 
pela Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda por im-
pairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; 
(ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de 
juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar falência ou reorga-
nização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em 
virtude de problemas financeiros. Desreconhecimento de ativos financeiros: 
Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou 
parte de um Grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente 
quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Com-
panhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu 
uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demo-
ra significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Com-
panhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; 
ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos 
e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando 
a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um 
ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reco-
nhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com esse ativo. 
2.7.2. Passivos financeiros: Reconhecimento e mensuração: Um passivo fi-
nanceiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado 
caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no 
momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconheci-
dos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensura-
dos pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com 
juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos fi-
nanceiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, in-
cluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e fi-
nanciamentos e debêntures, são acrescidos do custo da transação diretamente 
relacionado. Mensuração subsequente: Após o reconhecimento inicial, em-
préstimos e financiamentos, debêntures, fornecedores e contas a pagar são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetivos. Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos atri-
buídos à aquisição, construção ou produção de um ativo que, necessariamente, 
demanda um período substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pre-
tendidos são capitalizados como parte do custo destes ativos. Custos de emprés-
timos são juros e outros custos em que a Companhia incorre em conexão com a 
captação de recursos. Desreconhecimento de passivos financeiros: Um pas-
sivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mu-
tuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 
existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é 
tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, 
sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na de-
monstração do resultado. 2.8. Contas a receber de clientes: As contas a rece-
ber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação 
do serviço realizada no decurso normal das atividades da Companhia. Se o pra-
zo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo 
normal da Companhia), as contas a receber são classificadas no ativo circulante. 
Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber 
de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros 
menos as perdas esperadas das contas a receber (impairment). Na prática são 
normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impair-
ment, se necessária. 2.9. Estoques: São reconhecidos inicialmente pelo custo 
de aquisição e/ou formação e que são de consumo no curto prazo. Compreende 
principalmente os gastos relacionados a materiais a serem utilizados na presta-
ção de serviços de gestão de resíduos. Os gastos relacionados a aquisição de 
créditos de carbono que serão comercializados (operação de trading), são ava-
liados pelo seu valor de custo de aquisição e posteriormente medido pelo valor 
justo, líquido dos custos de vender, em se tratando de valor de precificação veri-
ficável no mercado. A contrapartida é registrada no resultado do exercício, confor-
me IAS 02/CPC 16R1. 2.10. Outras contas a receber (circulante e não circu-
lante): Tratam a diversos gastos relacionados a suas operações, maioria 
antecipadas, para suprir a capacidade de atendimento de serviços operacionais 
no Grupo, substancialmente representados por: adiantamentos a fornecedores 
decorrentes de serviços contratados e não executados, adiantamentos a funcio-
nários para a execução dos serviços. 2.11. Investimentos em controladas e 
empreendimento controlado em conjunto (joint venture): Os investimentos 
mantidos em sociedade controlada são avaliados pelo método da equivalência 
patrimonial (nota explicativa nº 7). As demonstrações contábeis das controladas 
são ajustadas, quando aplicável, às práticas contábeis da Companhia. Os inves-
timentos são inicialmente reconhecidos pelo custo e, posteriormente, ajustados 
pelo reconhecimento da participação atribuída à Companhia nas alterações dos 
ativos líquidos das investidas, deduzidas de provisões para redução ao valor de 
recuperação, quando aplicável. As demonstrações contábeis dos investimentos 
no exterior são convertidas para as mesmas práticas contábeis e moeda de apre-
sentação da Companhia. Os ajustes de moeda são classificados na rubrica 
“Ajuste acumulado de conversão - patrimônio líquido”. A realização ocorre quan-
do há baixa, alienação, recebimento de dividendos desses investimentos.  
Empreendimento controlado em conjunto (joint venture) é um acordo conjunto 
por meio do qual as partes, que detêm o controle em conjunto do acordo contra-
tual, têm direitos sobre ativos líquidos desse acordo. Os ativos, passivos, receitas 
e despesas relacionados aos direitos e obrigações contratuais dos empreendi-
mentos controlados em conjunto (joint venture) são reconhecidos individualmen-
te nas demonstrações contábeis da Companhia. Os investimentos em controla-
das em conjunto são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e 
são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo; tais investimentos in-
cluem o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment 
acumulada. 2.12. Ativos intangíveis e Goodwill: (i) Software: Os custos asso-
ciados à manutenção de programas de software são reconhecidos como despe-
sa conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente 
atribuíveis ao projeto e teste de produtos de software identificáveis e exclusivos 
controlados pelo Grupo são reconhecidos como ativos intangíveis quando os 
seguintes critérios são atendidos: • é tecnicamente viável completar o software 
para que esteja disponível para uso; • a administração pretende concluir o softwa-
re e usá-lo ou licenciá-lo se houver capacidade de usar ou vender o software;  
• pode ser demonstrado como o software irá gerar prováveis benefícios econômi-
cos futuros; • estão disponíveis recursos técnicos, financeiros e outros adequa-
dos para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software; e • os 
gastos atribuíveis ao software durante seu desenvolvimento podem ser mensu-
rados com segurança. Os custos diretamente atribuíveis que são capitalizados 
como parte do software incluem os custos dos funcionários e uma parte apro-
priada das despesas gerais relevantes. Os custos de desenvolvimento capitaliza-
dos são registrados como ativos intangíveis e amortizados a partir do momento 
em que o ativo está pronto para uso. (ii) Ágio: O ágio é mensurado conforme 
descrito na Nota Explicativa n° 7 e conforme a política contábil mencionada na 
Nota Explicativa n° 2.24, o ágio de aquisições de subsidiárias é incluído no ativo 
intangível, o ágio não é amortizado, mas é testado anualmente para redução ao 
valor recuperável, ou com mais frequência se eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias indicarem que ele pode estar deteriorado e é contabilizado ao custo me-
nos as perdas por imparidade acumuladas. Ganhos e perdas na alienação de 
uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado à entidade vendida. O 
ágio é alocado às unidades geradoras de caixa para fins de teste de impairment. 
A alocação é feita àquelas unidades geradoras de caixa ou grupos de unidades 
geradoras de caixa que se espera que se beneficiem da combinação de negó-
cios na qual o ágio surgiu. As unidades ou grupos de unidades são identificadas 
no nível mais baixo em que o ágio é monitorado para fins de gestão interna.  
(iii) Pesquisa e desenvolvimento: Os gastos com atividades de pesquisa são re-
conhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com desenvolvimento 
são capitalizados somente se os gastos puderem ser mensurados com seguran-
ça, o produto ou processo for técnica e comercialmente viável, os benefícios 
econômicos futuros forem prováveis e o Grupo pretender e tiver recursos sufi-
cientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Caso contrário, 
é reconhecido no resultado conforme incorrido. Após o reconhecimento inicial, os 
gastos com desenvolvimento são mensurados pelo custo menos amortização 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 
(iv) Outros Intangíveis: Outros ativos intangíveis, incluindo carteira de clientes, 
patentes e marcas, que são adquiridos pelo Grupo e têm vida útil definida são 
mensurados ao custo menos amortização acumulada e quaisquer perdas acu-
muladas por redução ao valor recuperável. (v) Amortização: A amortização é re-
conhecida na demonstração do resultado consolidado pelo método linear em 
relação às vidas úteis estimadas, uma vez que esse método é o mais próximo 
que reflete o padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros incorpora-
dos ao ativo. As vidas úteis estimadas dos ativos intangíveis são mensuradas 
conforme descrito na nota explicativa nº 8 (b). Os valores líquidos contábeis e a 
vida útil dos ativos são revisados a cada data de apresentação e ajustados de 
forma prospectiva, quando aplicável. No trimestre findo em 31 de dezembro de 
2023, o Grupo revisou a vida útil estimada desses ativos, não sendo identificada 
alteração significativa. Outros ativos intangíveis, incluindo relacionamento com 

clientes, força de trabalho, que são adquiridos pelo Grupo e têm vida útil definida 
são mensurados ao custo menos amortização acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável. 2.13. Imobilizado: Os terrenos, 
edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros compreendem, principalmen-
te, armazéns e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, 
menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de fi-
nanciamento relacionados com a aquisição de ativos qualificadores. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam 
benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa 
ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é 
baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida 
ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A 
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar 
seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores 
residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final 
de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado de acor-
do com o seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu 
valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determi-
nados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos 
em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”, na demonstração do re-
sultado. 2.14. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujei-
tos à depreciação e amortização são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este 
último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de 
venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identifi-
cáveis separadamente. Os ativos não financeiros, que tenham sofrido impair-
ment, são revisados para a análise de uma possível reversão do impairment na 
data de apresentação do relatório. 2.15. Fornecedores e outras contas a pa-
gar: As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano, caso contrário, as contas a pa-
gar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reco-
nhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amorti-
zado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente 
reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.16. Empréstimos e financia-
mentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores capta-
dos (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam 
em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e finan-
ciamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por pelo menos 
12 meses após a data do balanço. 2.17. Provisões: As provisões para ações 
judiciais (trabalhista, cíveis e tributárias) são reconhecidas quando: a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja ne-
cessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. 
As provisões não são reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras. 
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las 
é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um 
todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação re-
lacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações 
seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de im-
postos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do di-
nheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em  
decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
2.18. Imposto de Renda e Contribuição Social corrente e diferido:  
2.18.1. Imposto de Renda e Contribuição Social correntes: Empresas sobre 
o regime de lucro presumido: Há empresas que optaram pela tributação com 
base no lucro presumido. O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social. Empresas sobre o 
regime de lucro real: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e conside-
ram, quando existente, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 2.18.2. Imposto de Renda e 
Contribuição Social e diferidos: O Imposto de Renda e Contribuição Social 
diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passi-
vos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Entretanto, o impos-
to de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do 
reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja 
uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resul-
tado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contri-
buição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis 
fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e 
que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado 
ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contri-
buição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabi-
lidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. O imposto de renda e contribuição social diferi-
do ativo e passivo são compensados quando há um direito exequível legalmente 
de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e 
quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os 
impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributária sobre a entidade 
tributável ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os sal-
dos numa base líquida. 2.19. Benefícios a funcionários: (a) Benefícios de 
demissão: A Companhia não tem planos de benefícios de demissão para funcio-
nários. (b) Participação nos lucros e bônus: O reconhecimento dessa partici-
pação é usualmente efetuado quando do encerramento do exercício, momento 
em que o valor pode ser mensurado de maneira confiável pela Companhia.  
2.20. Reconhecimento da receita: A receita é apresentada líquida de impostos, 
devoluções, abatimentos ou descontos. O seu reconhecimento está de acordo 
com o CPC 47 - Receita de contratos com clientes, que estabelece um modelo 
de cinco etapas para determinar como e quando será reconhecida, bem como 
sua mensuração, desde que as receitas e os custos possam ser mensurados 
com segurança. Além disso, devem ser atendidos critérios específicos para cada 
uma das atividades do Grupo, conforme descrito abaixo: a) Prestação de servi-
ços: O Grupo oferece serviços de emergência que incluem prevenção, treina-
mento e resposta a emergências. As receitas são geradas a partir de serviços 
nas instalações do cliente ou em outros locais. Os serviços de resposta a emer-
gências ambientais incluem qualquer escala, desde desastres causados pelo 
homem, como derramamentos de óleo, até desastres naturais, como furacões. 
Os serviços de resposta a emergências são fornecidos com base em pedidos de 
compra ou acordos com clientes e incluem preços geralmente baseados em ta-
xas diárias, horárias ou de trabalho para equipamentos, materiais e pessoal. O 
Grupo reconhece a receita desses serviços ao longo do tempo, à medida que o 
cliente recebe e consome os benefícios do serviço conforme estão sendo execu-
tados e o Grupo tem direito ao pagamento pelo desempenho concluído até a 
data. O Grupo utiliza o método de entrada para reconhecer a receita ao longo do 
tempo, com base no tempo e nos materiais incorridos. A duração desses servi-
ços pode ser de várias horas, vários dias ou até meses para projetos de maior 
escala. Nesta situação, pode ser reconhecida receita não faturada. b) Receita 
financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usan-
do o método da taxa efetiva de juros. 2.21. Arrendamentos: Todos os arrenda-
mentos são contabilizados pelo reconhecimento de um ativo de direito de uso e 
um passivo de arrendamento, exceto por: • Arrendamentos de ativos de baixo 
valor; e • Arrendamentos com duração igual ou inferior a 12 meses. Os passivos 
de arrendamento são mensurados pelo valor presente dos pagamentos contra-
tuais devidos ao arrendador ao longo do prazo do arrendamento, com a taxa de 
desconto implícita no contrato, a menos que (como normalmente é o caso) isso 
não seja facilmente determinável, caso em que a taxa incremental sobre emprés-
timos da Companhia no início do arrendamento é utilizada. Os pagamentos de 
arrendamento variável só são incluídos na mensuração do passivo de arrenda-
mento se dependerem de um índice ou taxa. Nesses casos, a mensuração inicial 
do passivo de arrendamento pressupõe que o elemento variável permanecerá 
inalterado durante todo o prazo do contrato. Outros pagamentos de arrendamen-
to variável são gastos no período a que se relacionam. A taxa de desconto utili-
zada nas companhias nacionais está entre 7,08% e 8,5% a.a., já as internacio-
nais, a taxa está entre 3,85% e 5% a.a. e corresponde ao custo médio de 
mercado de endividamento em modalidade de aquisição de ativo, na ocasião. No 
reconhecimento inicial, o valor contábil do passivo de arrendamento também in-
clui: • Valores a serem pagos sob qualquer garantia de valor residual; • O preço 
de exercício de qualquer opção de compra concedida em favor da Companhia e 
sua controlada, se for razoável avaliar essa opção; • Quaisquer penalidades a 
pagar pela rescisão do contrato de arrendamento, se o prazo do contrato tiver 
sido estimado com base na opção de rescisão sendo exercida. Os ativos de di-
reito de uso são inicialmente mensurados pelo valor do passivo de arrendamen-
to, reduzidos de quaisquer incentivos recebidos, acrescido por: • Pagamentos de 
arrendamento feitos até a data do início do contrato; • Custos diretos incorridos 
iniciais; e • O valor de qualquer provisão reconhecida quando a Companhia e sua 
controlada são contratualmente obrigados a desmontar, remover ou restaurar o 
ativo subjacente. Após a mensuração inicial, os passivos do arrendamento au-
mentam como resultado dos juros cobrados a uma taxa constante sobre o saldo 
em aberto e são reduzidos pelos pagamentos do arrendamento efetuados. Os 
ativos de direito de uso são amortizados pelo método linear pelo prazo remanes-
cente do arrendamento ou pela vida econômica remanescente do ativo se, rara-
mente, for considerado inferior ao prazo do arrendamento. Quando a Companhia 
e sua controlada revisam suas estimativas de prazo de qualquer arrendamento 
(porque, por exemplo, ele reavalia a probabilidade de uma extensão do arrenda-
tário ou opção de rescisão ser exercida), ajustam o valor contábil do passivo de 
arrendamento para refletir os pagamentos a fazer ao longo do prazo revisado, 
que são descontados usando uma taxa de desconto revisada. O valor contábil 
dos passivos do arrendamento é revisado de forma semelhante quando o ele-
mento variável dos pagamentos futuros do arrendamento dependente de uma 
taxa ou índice é revisado, exceto se a taxa de desconto permanecer inalterada. 
Em ambos os casos, um ajuste equivalente é feito ao valor contábil do ativo com 
direito de uso, com o valor contábil revisado sendo amortizado pelo prazo rema-
nescente (revisado) do arrendamento. Se o valor contábil do ativo com direito de 
uso for ajustado para zero, qualquer redução adicional é reconhecida no resulta-
do. Quando a Companhia e sua controlada renegociam os termos contratuais de 
um arrendamento com o arrendador, a contabilização depende da natureza da 
modificação: • Se a renegociação resultar em um ou mais ativos adicionais sendo 
alugados por um valor compatível com o preço individual pelos direitos de uso 
adicionais obtidos, a modificação é contabilizada como um arrendamento sepa-
rado de acordo com a política acima; • Em todos os outros casos em que a rene-
gociação aumenta o escopo do arrendamento (seja uma extensão do prazo do 
arrendamento, ou um ou mais ativos adicionais sendo arrendados), o passivo do 
arrendamento é reavaliado usando a taxa de desconto aplicável na data da mo-
dificação, com o ativo de direito de uso sendo ajustado pelo mesmo valor; • Se a 
renegociação resultar em uma redução no escopo do arrendamento, tanto o va-
lor contábil do passivo do arrendamento quanto do ativo de direito de uso, são 
reduzidos na mesma proporção para refletir a rescisão parcial ou total do arren-
damento com qualquer diferença reconhecida no lucro ou prejuízo. O passivo do 
arrendamento é então ajustado para garantir que seu valor contábil reflita o valor 
dos pagamentos renegociados ao longo do prazo renegociado, com os paga-
mentos do arrendamento modificados descontados pela taxa aplicável na data 
da modificação. O ativo de direito de uso é ajustado pelo mesmo valor. Para 
contratos que transmitem o direito a Companhia e sua controlada de usar um 
ativo identificado e requerem serviços a serem prestados a Companhia e sua 
controlada pelo arrendador, a Companhia e sua controlada optaram por contabi-
lizar todo o contrato como um arrendamento, ou seja, não aloca qualquer valor 
de pagamentos contratuais, contabilizando separadamente quaisquer serviços 
prestados pelo fornecedor como parte do contrato. 2.22. Distribuição de divi-
dendos e juros sobre o capital próprio: A distribuição de dividendos e juros 
sobre o capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um 
passivo nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ao final do 
exercício, com base no Estatuto social da Companhia, em contrapartida ao patri-
mônio líquido. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisiona-
do na data em que são aprovados pelos acionistas. O benefício fiscal dos juros 
sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 2.23. Ajuste 
a valor presente: Os elementos integrantes do ativo e do passivo decorrentes de 
operações de longo prazo, ou de curto prazo, quando houver efeitos relevantes, 
são ajustados a valor presente com base em taxas de desconto que reflitam as 
melhores avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e 
os riscos específicos do ativo e do passivo. A Administração efetuou análise dos 
valores de ativo e passivo, não tendo identificado saldos e transações para os 

(a) Em maio de 2023, as controladas Ambipar Response Chile (com 50% do 
capital social) e Ambipar Response Training (com 50% do capital social) forma-
ram a empresa Ambipar Response Mexico, que atua na prestação de serviços 
emergenciais por meio de cumprir contratos. (b) Conforme descrito na Nota 1 - 
Informações Gerais, a Companhia adquiriu, por meio de sua Ambipar Response, 
100% da empresa Witt O’Briens e a aquisição foi concluída em 25 de outubro de 
2022; Como resultado, houve um acordo conjunto com a aquisição de 50% da 
O’Brien’s do Brasil Consultoria em Emergências e Meio Ambiente S.A., caracte-
rizando uma joint venture. A Ambipar Response comunicou ao mercado, em 17 
de janeiro de 2023, que em comum acordo com a OceanPact Serviços Marítimos 
S.A. (“OceanPact”), decidiram encerrar a joint venture O’Brien’s do Brasil, acordo 
esse que visava evitar sobreposição de atividades e operações entre a Ambipar 
Response S.A. (“Ambipar Response”) e a OceanPact. (c) Ambipar Holding Cana-
da (Holding Canada) constituiu uma holding “Ambipar Response Industrial Servi-
ces Canada (Industrial Services Canada)” e transferiu todas as empresas opera-
doras de “Serviços Industriais” (Orion, Lynx, Emerge e Graham) para esta nova 
holding do Grupo empresa. A Holding Canada adquiriu 100% da empresa 
1653395 Alberta Ltda. (controladora da Bulldog) e parte do pagamento aos acio-
nistas foi em ações da empresa Industrial Services Canada. Neste momento, a 
Holding Canada transfere as ações da 1653395 Alberta Ltda. para a Industrial 
Services Canada. Após esse movimento societário, a Holding Canada detém 
70% do controle da Industrial Services Canada e 30% permanece com a Burly’s 
Holdings Ltd. (d) Em maio de 2023, a controlada Ambipar Holding Canadá Inc. 
anunciou a aquisição de 100% do capital social da DFA Contracting Ltd. (“DFA”). 
(e) Em janeiro de 2021 a Ambipar Response anunciou a aquisição de 70% do 
capital social da Lacerda & Lacerda Serviços de Transportes e Emergências 
Ambientais Ltda e Desentupidora Belo Ltda. Em abril de 2022, a Ambipar Res-
ponse transferiu sua participação de 70% na Desentupidora Belo Ltda. em troca 
dos 30% restantes na Lacerda & Lacerda Serviços de Transportes e Emergên-
cias Ambientais Ltda, totalizando 100% de participação. (f) Em fevereiro de 2023, 
a controlada Ambipar Response Dracares Apoio Marítimo e Portuário Ltda. 
anunciou a aquisição de 80% do capital social da Girassol Apoio Marítimo Ltda. 
(“Girassol”). (g) Em setembro de 2023, a controlada Ambipar Response Marine 
S/A anunciou a aquisição de 60% do capital social da Zenith Marítima Eireli. 
(“Zênite”). (h) Em junho de 2022, a controlada Ambipar Response ES possui 
participação de 51% na Ambipar Response Analytical S/A. A Ambipar Response 
possui 70% de participação na Ambipar Response ES, portanto o Grupo detém 
35,70% de controle sobre a subsidiária. (i) Em julho de 2022, a controlada Ambi-
par Response ES possui 100% de participação na Ambipar Response Fauna e 
Flora Ltda. A Ambipar Response possui 70% de participação na Ambipar Res-
ponse ES, portanto o Grupo detém 70% de controle sobre a subsidiária. (j) Em 
abril de 2023, a controlada Ambipar Response ES possui participação de 60% 
na Ambipar Response Environmental Consulting Offshore S/A. A Ambipar Res-
ponse possui 70% de participação na Ambipar Response ES, portanto o Grupo 
detém 42% de controle sobre a subsidiária. (k) Em setembro, a controlada Ambi-
par Response ES possui participação de 51% na Ambipar Response Remedia-
tion S.A. A Ambipar Response possui participação de 70% na Ambipar Respon-
se ES, portanto o Grupo detém 35,70% de controle sobre a controlada.  

(l) Em setembro, a controlada Ambipar Response ES possui participação de 51% 
na Ambipar Response Remediation S.A. que possui participação de 100% na 
Ambipar Response Ambipar Response Remediation Ltda. A Ambipar Response 
possui 70% de participação na Ambipar Response ES, portanto o Grupo detém 
35,70% de controle sobre a subsidiária. (m) Em setembro, a controlada Ambipar 
Response ES possui participação de 51% na Ambipar Response Remediation 
S.A. que possui participação de 100% na empresa Ambipar Response Remedia-
tion Ltda., que por sua vez detém 50% do capital da RMC2 Soluções Ambientais 
Ltda. A Ambipar Response possui 70% de participação na Ambipar Response 
ES, portanto o Grupo detém 17,85% de controle sobre a subsidiária. (n) Em julho 
de 2023, a Ambipar Response anunciou a aquisição de 51% da Ambipar Res-
ponse Tank Cleaning S/A. (o) Em julho de 2023, a Ambipar Response anunciou 
a aquisição de 51% da Ambipar Response Tank Cleaning S/A que possui 100% 
de participação na empresa Ambipar C-Safety Comércio, Indústria e Serviços 
Ltda., assim o Grupo detém 51% de controle sobre a subsidiária. (p) Em abril de 
2023, a controlada Ambipar Response Tank Cleaning S/A. anunciou a aquisição 
de 51% do capital social da Plimsoll Serviços Ltda (“Plimsoll”). A Ambipar Res-
ponse possui 51% de participação na Ambipar Response Tank Cleaning, portan-
to o Grupo detém 26,01% de controle sobre a subsidiária. (q) Em dezembro de 
2023, a controlada Ambipar Tank Cleaning S/A anunciou a aquisição de 51% do 
capital social da Unidroid Robotica do Brasil Ltda. (“Unidroid”). A Ambipar Res-
ponse possui 51% de participação na Ambipar Response Tank Cleaning, portan-
to o Grupo detém 26,01% de controle sobre a controlada. (r) Em setembro de 
2023, a Ambipar Response anunciou a aquisição de 70% do capital social da 
Smr Socorro Médico e Resgate Ltda. (“SMR”). (s) Em setembro de 2023, a Am-
bipar Response anunciou a aquisição de 70% do capital social da Ssmr Saúde 
Ocupacional Ltda. Epp (“SSMR”). (t) Em setembro de 2023, a Ambipar Response 
anunciou a aquisição de 70% do capital social da Ssr Servicos de Seguranca e 
Resgate Ltda. Epp. (“SSR”). (u) Em junho de 2022, a controlada Ambipar Res-
ponse transferiu as 40.000 ações que detinha na Atmo Hazmat Ltda. para o 
Grupo Ambipar. O investimento foi transferido mediante remuneração e classifi-
cado como partes relacionadas. (v) Em julho de 2023, os sócios Ambipar Res-
ponse e Grupo Ambipar transferiram 9.999 e 1 ação de participação na Ambipar 
Atendimento Médico Hospitalar Ltda., respectivamente para Environmental ESG 
Participações S.A. (x) Em julho de 2021, a controlada Ambipar Response ES 
possui participação de 55% na Ambipar Response Geociências Ltda. A Compa-
nhia possui participação de 70% na Ambipar Response ES, portanto o Grupo 
detém 38,50% de controle sobre a subsidiária. 2.5. Conversão de moeda: (a) 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas da Companhia são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico em que as empresas do Gru-
po operam, a moeda funcional. As demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas estão apresentadas em Reais (R$). Todas as informações financeiras 
divulgadas foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indi-
cado por outra forma. (b) Moeda estrangeira: As operações com moedas es-
trangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são  
mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
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quais o ajuste a valor presente seja aplicável e relevante para efeito das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas. 2.24. Combinações de negócios: 
De acordo com o CPC 15 (R1) - Combinações de Negócios, as aquisições de 
negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferi-
da em uma combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que é calcu-
lado pela soma dos valores justos dos ativos transferidos, dos passivos incorridos 
na data de aquisição para os antigos controladores da adquirida e das participa-
ções emitidas em troca do controle da adquirida. Os custos relacionados à aqui-
sição são geralmente reconhecidos no resultado, quando incorridos. O ágio é 
mensurado como o excesso da soma da contrapartida transferida, do valor das 
participações não controladoras na adquirida e do valor justo da participação do 
adquirente anteriormente detida na adquirida (se houver) sobre os valores líqui-
dos na data de aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificá-
veis. Se, após a avaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos identificáveis na data de aquisição forem superiores à soma da con-
trapartida transferida, do valor das participações não controladoras na adquirida 
e do valor justo da participação do adquirente anteriormente detida na adquirida, 
o excesso é reconhecido imediatamente no resultado como ganho. Se a contabi-
lização inicial de uma combinação de negócios estiver incompleta no encerra-
mento do exercício no qual essa combinação ocorreu, é feito o registro dos valo-
res provisórios dos itens cuja contabilização estiver incompleta. Esses valores 
provisórios são ajustados durante o período de mensuração (que não poderá ser 
superior a um ano a partir da data de aquisição), ou ativos e passivos adicionais 
são reconhecidos para refletir as novas informações obtidas relacionadas a fatos 
e circunstâncias existentes na data de aquisição que, se conhecidos, teriam afe-
tado os valores reconhecidos naquela data. Ágio com expectativa de rentabili-
dade futura: A Administração considera que a maioria das aquisições realizadas 
pelo Grupo Response tem como propósito o incremento de posicionamento de 
mercado e presença geográfica. Carteira de clientes: O Grupo Response con-
sidera que a carteira de clientes não consiste em um ativo relevante nas aquisi-
ções, em alguns casos, pois os negócios adquiridos não possuem contratos de 
longo prazo suficientes para corroborar uma recorrência nos serviços suficiente 
e estendida para os próximos anos, e que possam ser considerados como um 
benefício que o Grupo Response terá com essa aquisição. A maioria das rela-
ções e acordos existentes com os clientes referem-se a atendimentos regionais 
nos locais de atuação dos negócios adquiridos. Alinhado com o racional também 
comentado abaixo, a respeito de “Marcas”, a maioria das aquisições são de pe-
quenas empresas locais e com capacidades limitadas de reter clientes. A capa-
cidade é implementada a partir do controle adquirido pelo Grupo Response, com 
aplicação de melhoria de processos e técnicas aprimoradas. A maior motivação 
para a aquisição do Grupo Response é de incrementar participação de mercado 
em diferentes áreas geográficas. Em todas as aquisições se verifica a identifica-
ção de ágio com expectativa de rentabilidade futura. O Grupo Response entende 
que o ágio com expectativa de rentabilidade futura, mencionado acima, é decor-
rente da expectativa de benefícios futuros com o incremento de extensão de 
participação de mercado, inclusive em novos territórios, motivadas pelas aquisi-
ções. Força de trabalho: O Grupo Response não identifica um ativo intangível 
relacionado a força de trabalho, baseado em qualificação do pessoal do negócio 
adquirido, pois não se verifica diferencial de mercado ou alguma vantagem com-
petitiva. A equipe dos negócios adquiridos não possui um treinamento especiali-
zado e adicional que poderia contribuir para a negociação. Também, há índices 
de rotatividade de pessoal que não promovem um diferencial significativo a ser 
analisado nas aquisições realizadas. Mesmo que existisse, esse assunto estaria 
alocado em ágio com expectativa de rentabilidade futura, conforme o CPC 15R1. 
Marca: Nenhum ativo relacionado a marca é identificado nas transações realiza-
das de aquisição de negócios, visto que não há uma relevante divulgação regio-
nal da marca existente dos negócios, quando do momento da aquisição, que 
sejam expressivas ao ponto de colaborar com contribuição de um valor a ser 
alocado como um potencial ativo intangível. Adicionalmente, o Grupo Response 
tem a prática de alterar em todos negócios adquiridos a marca regional e incluir 
a marca do Grupo Response, divulgando como sendo uma nova aquisição do 
Grupo Response na região e com a amplitude dos seus negócios, de forma a 
colaborar para o uso da força da marca do Grupo Response, reconhecida pelo 
mercado e colaborar comercialmente com a evolução dos negócios locais. 2.25. 
Despesas antecipadas: São basicamente desembolsos realizados antecipada-
mente, que incorrerão ao resultado tão logo as despesas sejam efetivamente 
realizadas. 2.26. Lucro por ação - básico e diluído: A Companhia efetua os 
cálculos do lucro por ação básico utilizando o número médio ponderado de ações 
preferenciais e ordinárias totais em circulação, durante o período correspondente 
ao resultado conforme pronunciamento contábil CPC 41/IAS 33. 2.27. Demons-
tração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado está sendo 
preparada e divulgada, consistentemente com o pronunciamento técnico CPC 
09, em atendimento a legislação societária brasileira para companhias de capital 
aberto e regulados pela Comissão de Valores Mobiliários. 3. Gestão de risco 
financeiro: A Companhia e sua controlada participam de operações envolvendo 
instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar 
seus recursos financeiros disponíveis. A Administração desses riscos é realizada 
por meio de definição de estratégias conservadoras, visando à liquidez, rentabi-
lidade e segurança. A política de controle consiste no acompanhamento perma-
nente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. Nos exercícios fin-
dos em 31 de dezembro de 2023 não foram realizadas operações envolvendo 
instrumentos financeiros derivativos com finalidade especulativa e instrumentos 
financeiros compostos com derivativos embutidos. Os instrumentos financeiros 
somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte 
das disposições contratuais. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados 
ao seu valor justo, acrescido dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração sub-
sequente ocorre a cada data de balanço, de acordo com as regras estabelecidas 
para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. 3.1. Fatores de 
risco financeiro: As atividades da Companhia a expõe a diversos riscos finan-
ceiros: risco de mercado (incluindo risco de taxa de juros de valor justo, risco de 
taxa de juros de fluxo de caixa), risco de preço, risco de crédito e risco de liquidez. 
O programa de gestão de risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade 
dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no de-
sempenho financeiro da Companhia. A gestão de risco é realizada pela alta Ad-
ministração da Companhia, segundo as políticas aprovadas pelos acionistas. A 
alta administração da Companhia identifica, avalia e protege a Companhia contra 
eventuais riscos financeiros. (a) Risco de mercado: (i) Risco de taxa de juros: 
O risco de taxa de juros decorre da parcela da dívida referenciada à Taxa de Ju-
ros de Longo Prazo - TJLP e aplicações financeiras referenciadas ao CDI, que 
podem afetar as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros ou na inflação. Os empréstimos emitidos às taxas 
variáveis expõem a Companhia ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os 
empréstimos emitidos às taxas fixas expõem a Companhia e sua controlada ao 
risco de valor justo associado à taxa de juros. Considerando que parte substan-
cial dos empréstimos da Companhia e sua controlada está atrelada às taxas 
prefixadas, a Administração entende que o risco de mudanças significativas no 
resultado e nos fluxos de caixa é baixo. A Companhia definiu 3 cenários (prová-
vel, possível e remoto) a serem simulados. No provável foram definidas pela Ad-
ministração as taxas divulgadas pela B3, e o cenário possível e o remoto, uma 
deterioração de 25% e 50%, respectivamente, nas variáveis. A base de cálculo 
utilizada é o valor apresentado nas notas explicativas caixa e equivalentes de 
caixa, empréstimos e arrendamento financeiro:
• 2023: Cenários (Controladora)
Risco com indexadores Base Provável Possível Remoto
CDI - Aplicações financeiras - 
 liquidez imediata 30.530 3.557 4.446 5.336
CDI - Debêntures 545.750 63.580 79.475 95.370
Exposição líquida 576.280 67.137 83.921 100.706

Cenários (Consolidado)
Risco com indexadores Base Provável Possível Remoto
CDI - Aplicações financeiras - 
 liquidez imediata 127.237 14.823 18.529 22.235
CDI - Empréstimos 701.902 81.772 102.215 122.658
CDI - Debêntures 545.750 63.580 79.475 95.370
Exposição líquida 1.374.889 160.175 200.219 240.263
• 2022: Cenários (Controladora)
Risco com indexadores Base Provável Possível Remoto
CDI - Aplicações financeiras - 
 liquidez imediata 6.708 916 1.145 1.374
CDI - Debêntures 600.720 81.998 102.498 122.997
Exposição líquida 607.428 82.914 103.643 124.371

Cenários (Consolidado)
Risco com indexadores Base Provável Possível Remoto
CDI - Aplicações financeiras - 
 liquidez imediata 64.158 8.758 10.948 13.137
CDI - Empréstimos (717.418) (97.928) (122.410) (146.892)
CDI - Debêntures (600.720) (81.998) (102.498) (122.997)
Exposição líquida (1.253.980) (171.168) (213.960) (256.752)
Devido à natureza, complexidade e isolamento de uma única variável, as estima-
tivas apresentadas podem não representar fielmente o valor da perda, caso a 
variável em questão tenha a deterioração apresentada. O cálculo foi efetuado 
para um cenário de ganho/perda no período de um mês. (ii) Risco de taxas de 
câmbio: O risco associado decorre da possibilidade de a Companhia vir a incor-
rer em perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valo-
res nominais faturados ou aumentem valores captados no mercado. A Compa-
nhia monitora, periodicamente, a exposição líquida de ativos e passivos em 
moeda estrangeira. (iii) Risco de preço de commodities: A Companhia não 
possui operações cotadas a preço de commodities, consequentemente, não 
possui exposição a riscos de preço de commodities. (b) Risco de crédito: O 
risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos 
e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes. Para 
bancos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades con-
sideradas de primeira linha. A área de análise de crédito avalia a qualidade do 
crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência 
passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com 
base em classificações internas ou externas de acordo com os limites determina-
dos pela Administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regular-
mente. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o período e a Ad-
ministração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas 
contrapartes, além da provisão já constituída (nota explicativa nº 5). (c) Risco de 
liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Administração da Compa-
nhia. A Administração monitora as previsões contínuas das exigências de liqui-
dez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. Essa previsão leva em consideração os planos de 
financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento 
das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigên-
cias regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. O exces-
so de caixa mantido pela Companhia, além do saldo exigido para Administração 
do capital circulante, é investido em contas correntes com incidência de juros, 
depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com ven-
cimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente 
conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. Em 31 de dezembro 
de 2023, a Companhia (consolidado) mantinha fundos de curto prazo investidos 
de R$ 127.237 (R$ 64.158 em 31 de dezembro de 2022) que se espera  
gerem prontamente entradas de caixa para administrar o risco de liquidez.  
A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos da  
Companhia (consolidado), por faixas de vencimento, correspondentes ao perío-
do remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento:

Menos  
de um 

ano

Entre um  
e dois 
 anos

Entre dois 
 e cinco  

anos

Mais de  
cinco  
anos Total

Em 31 de Dezembro e 2023 - Consolidado
Empréstimos e 
 financiamentos 84.369 140.566 476.967 – 701.902
Empréstimos e 
 financiamentos (juros) 9.534 15.884 53.897 – 79.315
Debêntures 79.677 116.518 349.555 – 545.750
Passivo de arrendamento 24.892 29.344 8.249 – 62.485
Fornecedores e outras
  contas a pagar 195.299 13.549 – – 208.848

393.771 315.861 888.668 – 1.598.300
Em 31 de dezembro de  2022 - Consolidado
Empréstimos e 
 financiamentos 67.656 113.529 536.233 – 717.418
Empréstimos e 
 financiamentos (juros) 9.682 16.246 76.735 – 102.663
Debêntures 84.187 169.806 346.727 – 600.720
Passivo de arrendamento 16.700 24.385 11.240 – 52.325
Fornecedores e outras
  contas a pagar 191.868 4.305 – – 196.173

370.093 328.271 970.935 – 1.669.299
(d) Riscos regulatórios e ambientais: A Companhia e sua controlada estão 
sujeitas a leis e regulamentos nos países em que opera. A Administração da 
Companhia estabeleceu políticas e procedimentos ambientais certificados volta-
dos ao cumprimento de leis ambientais. A Administração conduz análises regu-
lares para identificar riscos ambientais e para garantir que os controles em fun-
cionamento estejam adequados e devidamente certificadas. 3.2. Gestão de 
capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estru-
tura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura 

do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, de-
volver capital aos acionistas ou, ainda, vender ativos para reduzir, por exemplo, o 
nível de endividamento. A Companhia monitora o capital com base no índice de 
alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo 
capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e 
financiamentos (incluindo empréstimos e financiamentos de curto e longo pra-
zos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de 
caixa e equivalentes de caixa e aplicação financeira. O capital total é apurado por 
meio da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimo-
nial, com a dívida líquida. O índice de alavancagem financeira em 31 de dezem-
bro de 2023, e 31 de dezembro de 2022 pode ser assim resumido:
Demonstrações contábeis consolidadas 2023 2022
Total dos empréstimos e financiamentos e leasing 759.382 764.477
Menos: caixa e equivalentes de caixa e aplicação financeira (418.431) (271.607)
Dívida líquida 340.951 492.870
Total do patrimônio líquido 1.086.875 447.088
Total do capital 1.427.826 939.958
Índice de alavancagem financeira 23,9% 52,4%
3.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a 
receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos 
a perda (impairment), estejam próximos de seus valores justos, considerando os 
prazos de realização e liquidação desses saldos, de 30 a 60 dias. O valor justo 
dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o 
desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no 
mercado, que está disponível para a Companhia para instrumentos financeiros 
similares. As taxas de juros efetivas nas datas dos balanços são os habituais no 
mercado e os seus valores justos não diferem significativamente dos saldos nos 
registros contábeis. As aplicações financeiras, representadas por aplicações em 
CDI (nota explicativa nº 4) e classificadas com o valor justo, foram avaliadas com 
base na taxa de remuneração contratada junto a respectiva instituição financeira, 
considerada como taxa habitual de mercado. Valor justo é a quantia pela qual um 
ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e 
dispostas a isso em transação sem favorecimento. A hierarquia do valor justo 
deve ter os seguintes níveis: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em 
mercados ativos para ativos idênticos ou passivos; • Nível 2: inputs diferentes 
dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente 
(derivados dos preços); • Nível 3: inputs para o ativo ou passivo que não são 
baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis).
3.4. Instrumentos financeiros por categoria
2023 Controladora - 2023

Categoria
Valor  

contábil
Valor de  

mercado
Ativos financeiros
Caixa e Bancos Custo amortizado 93 93
Aplicações Financeiras - 
 liquidez imediata Custo amortizado 30.530 30.530
Contas a receber Custo amortizado – –
Partes relacionadas Custo amortizado 129.922 129.922
Passivos financeiros
Empréstimos e arrendamentos Custo amortizado – –
Fornecedores Custo amortizado – –
Obrigações por conta de
  aquisição de investimento Custo amortizado 97.178 97.178
Partes relacionadas Custo amortizado 712.037 712.037
Passivo de arrendamento Custo amortizado – –
2023 Consolidado - 2023

Categoria
Valor  

contábil
Valor de  

mercado
Ativos financeiros
Caixa e Bancos Custo amortizado 291.194 291.194
Aplicações Financeiras - 
 liquidez imediata Custo amortizado 127.237 127.237
Contas a receber Custo amortizado 807.008 807.008
Partes relacionadas Custo amortizado 88.992 88.992
Passivos financeiros
Empréstimos e arrendamentos Custo amortizado 701.902 701.902
Fornecedores Custo amortizado 159.685 159.685
Obrigações por conta de 
 aquisição de investimento Custo amortizado 352.751 352.751
Partes relacionadas Custo amortizado 987.605 987.605
Passivo de arrendamento Custo amortizado 57.480 57.480
(*) O valor justo é mensurado pelo nível 2 da hierarquia do valor justo. A Compa-
nhia e suas controladas não possuem nenhuma operação classificada na hierar-
quia do valor justo níveis 1 e 3.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos 93 – 291.194 207.449
Aplicações financeiras - liquidez imediata 30.530 6.708 127.237 64.158

30.623 6.708 418.431 271.607
Total de Caixa e Equivalentes e Aplicação Financeira: As aplicações financei-
ras estão representadas principalmente por Certificados de Depósitos Bancários 
de instituições financeiras de primeira linha, com baixo risco de crédito, cujo ren-
dimento está atrelado à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), 
e possuem liquidez imediata e com vencimento original de até 90 dias, com taxa 
indexadora que se aproxima de 100% do CDI.
5. Contas a receber Consolidado
Duplicatas a receber (*) 2023 2022
Operações nacionais 271.039 153.333
Operações no exterior 541.154 562.972

812.193 716.305
Provisão para perdas esperadas - créditos duvidosos (5.185) (4.413)

807.008 711.892
Circulante 803.523 711.892
Não circulante 3.485 –

807.008 711.892
(*) Contém uma provisão de desconto financeiro, previsto para negociações com 
clientes.
Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer: Consolidado

2023 2022
A vencer 749.991 610.581
Vencidos até 30 dias 11.801 26.265
Vencidos de 31 a 90 dias 16.749 32.289
Vencidos de 91 a 180 dias 12.472 21.807
Vencidos de 181 a 360 dias 14.134 7.772
Vencidos há mais de 361 dias 7.046 17.591

812.193 716.305
Demonstramos, a seguir, a movimentação da provisão para perdas esperadas 
dos créditos de liquidação duvidosas:
(=) Saldo em 01 de janeiro de 2022 (1.561)
(–) Acervo Inicial pela compra (2.604)
(–) Adições (248)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2022 (4.413)
(–) Acervo Inicial pela compra (118)
(+) Adições (654)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2023 (5.185)
A Perda Esperada de Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) é estabelecida 
quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia e sua controlada não 
serão capazes de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos ori-
ginais do contas a receber. É constituída em montante considerado suficiente 
pela Administração para fazer diante às prováveis perdas na realização dos cré-
ditos com base em: análise de risco de inadimplência de cada cliente, situação 
financeira do cliente comprometida no mercado, histórico de negociações reali-
zadas, acordos firmados não se cumprirem, principalmente levando em conside-
ração cenários de riscos em que tenha comportamento observável no mercado, 
e com atenção especial sobre os créditos vencidos de longa data. Com relação 
aos títulos vencidos há mais de 181 dias, os processos e procedimentos de co-
brança e acordos, mesmo que parcelados para recebimento, estão em anda-
mento, cuja probabilidade de êxito é relativamente alta.
6. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Antecipações de IR/CS 905 – 15.615 9.242
INSS retido a recuperar – – 12.791 3.552
PIS a recuperar – – 2.212 230
COFINS a recuperar – – 6.950 1.062
ICMS a recuperar – – 1.157 214
IRRF a compensar 565 1.017 4.498 23.958
Outros impostos a recuperar 59 – 37.204 1.116

1.529 1.017 80.427 39.374
Circulante 624 1.017 78.098 36.128
Não circulante 905 – 2.329 3.246

1.529 1.017 80.427 39.374
7. Investimentos em controladas Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Investimentos em controladas 1.704.050 1.475.160 – –
Investimentos em controladas
  em conjunto (a) – – – 7.620
Ágios pagos na aquisição de 
 investimentos por expectativa de
   rentabilidade futura (Nota 7.4) 302.650 244.510 1.537.135 –

2.006.700 1.719.670 1.537.135 7.620
Perda em investimentos em controladas (2.199) (3.192) – –

(2.199) (3.192) – –
(a) Conforme descrito no Contexto Operacional, a Companhia adquiriu, através 
de sua controlada Emergência Participações S.A., 100% da empresa Witt 
O’Brien’s e a conclusão da aquisição ocorreu em 25 de outubro de 2022; como 
resultado, houve um acordo em conjunto com aquisição de 50% da O’Brien’s do 
Brasil Consultoria em Emergências e Meio Ambiente S.A., caracterizando um 
empreendimento controlado em conjunto (joint venture). O empreendimento con-
trolado em conjunto (joint venture), “O’Brien’s do Brasil”, tinha, em 31 de dezembro 
de 2022, um saldo de caixa e equivalentes de caixa no montante de R$ 7.850:

Empreendimento Controlado  
em Conjunto (joint venture)

O’Brien’s do Brasil
2023 2022

Ativo Circulante – 28.036
Ativo Não Circulante – 461
Total Ativo – 28.497
Passivo Circulante – 9.327
Passivo Não Circulante – 3.931
Total Passivo e Patrimônio Líquido – 13.258
Total de ativos líquidos identificáveis – 15.239
% de participação – 7.620

O’Brien’s do Brasil
2023 2022

Receita operacional líquida – 20.181
Custo dos serviços prestados – (1.689)
Lucro bruto – 18.492
Gerais, administrativas e com vendas – (8.931)
Lucro operacional antes do resultado financeiro – 9.561
Resultado financeiro – 195
Receitas financeiras – 195
Impostos correntes – (2.498)
Lucro líquido – 7.258
% de participação – 3.628
7.1. Combinações de negócios: Ao longo de 2023, a Emergência Participações 
S.A. realizou o seguinte movimento societário:

Data-base Empresa alvo

Partici- 
pação  

Adquirida

Nova  
Partici- 
pação

02/2023 Ambipar Response Marine S/A 80% 80%
03/2023 Ambipar Response Industrial Services S/A 51% 51%

03/2023
EKMAN - Ambipar Response  
Environmental Consulting Offshore S/A 60% 60%

03/2023 DFA Contracting Ltd. 100% 100%

05/2023
Ambipar Response Mexico, Sociedade de  
Responsabilidad Limitada de Capital Variable 100% 100%

07/2023
Solução Ambiental Engenharia,  
Participações e Negócios Ltda. 51% 51%

07/2023 Reconditec Sistemas e Participações Ltda 100% 100%
07/2023 RMC2 Soluções Ambientais Ltda. 50% 50%
10/2023 Zenith Maritima Eireli 60% 60%
11/2023 Unidroid Robotica do Brasil Ltda. 51% 51%
11/2023 Ambipar Response Industrial Services Canada 70% 70%
09/2023 1653395 Alberta Ltd (“165 AB”) 100% 100%
09/2023 Bulldog Energy Group 100% 100%
10/2023 Smr Socorro Médico e Resgate Ltda. 70% 70%
10/2023 Ssmr Saude Ocupacional Ltda. Epp 70% 70%
10/2023 Ssr Servicos De Seguranca E Resgate Ltda. Epp 70% 70%

Response

2023 Girassol Ekman Plimsoll DFA

Solução  
Ambiental 

 (**) Zenith Unidroid SMR SSMR SSR
Alberta 

 Ltd. Total
Ativos e passivos adquiridos a valor justo (*)
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes
  de caixa 1.526 2.924 8.420 9.597 1.953 473 1.020 3.240 793 882 680 31.508
Contas a Receber 1.501 425 4.664 13.474 9.023 492 – 6.705 1.481 1.153 58.285 97.203
Estoques 50 – – – 8.965 – 1.789 912 126 270 6.248 18.360
Partes relacionadas – – – – – – – – – – – –
Outros ativos 112 7 753 517 5.437 427 234 355 112 1.535 39.705 49.194
Ativo não Circulante
Impostos diferidos – – – – – – – – – – – –
Outros ativos 943 – – – 103 114 1.501 4.985 548 440 166.887 175.521
Permanente
Investimentos – – – – – – – – – – – –
Imobilizado 3.425 490 1.894 9.096 29.210 1.075 89 7.766 7.138 6.453 28.024 94.660
Intangível 25 8 – – 94 369 – 16 – 11 – 523
Ágio – – – – – – – – – – 213.123 213.123
Intangíveis Identificados
  Separadamente – – – – – – 900 – – – – 900
Mais-Valia de Ativo imobilizado – – – 2.699 – – 2.699
Passivo Circulante
Fornecedores (122) – (1.677) (1.371) (1.534) (59) (7) (1.742) (179) (218) (62.309) (69.218)
Empréstimos e financiamentos (47) – (525) – (6.279) – – (635) (848) (1.431) – (9.765)
Salários e férias a pagar (950) (2) (924) – (979) (396) – (4.245) (1.272) (749) 30 (9.487)
Impostos a Recolher (160) (290) (3.283) – (2.511) (134) – (2.629) (594) (384) (9.263) (19.248)
Partes relacionadas – – – – – – – – – – – –
Outros passivos (450) (1.332) (5.581) (16) (17.445) (20) (11) (1.155) (2) (143) (63.898) (90.053)
Passivo não Circulante
Empréstimos e financiamentos – – – (1.258) (4.723) (229) – (370) – (4.752) (7.799) (19.131)
Outros passivos (55) – – (11.081) (99) (49) (2.731) (1.515) (5) (2.363) (73.236) (91.134)
(–) Imposto diferido 
 sobre mais-valia (918) – – (306) – – – – (1.224)
Participação de não 
 controladores – – – – (1.278) – – – – – – (1.278)
Total de ativos líquidos
  identificáveis 5.798 2.230 3.741 20.739 19.937 2.063 2.478 11.688 7.298 704 296.477 373.153
Valor total da contra-
 prestação transferida 10.345 6.170 29.357 52.084 55.601 1.009 4.500 45.243 6.770 15.766 506.759 733.604
(–) Caixa adquirido (1.526) (2.924) (8.420) (9.597) (1.953) (473) (1.020) (3.240) (793) (882) (680) (31.508)
(–) Valor assumido da 
 obrigação a pagar (5.173) (4.134) (14.679) (17.166) (34.286) (673) (3.000) (45.243) (6.770) (15.766) (138.316) (285.206)
Caixa pago, líquido 
 do caixa recebido/a 
  receber (***) 3.646 (888) 6.258 25.321 19.362 (137) 480 (3.240) (793) (882) 367.763 416.890
Primário (***) – – – – – – 1.500 – – – – 1.500
Secundário 10.345 6.170 29.357 52.084 55.601 1.009 3.000 45.243 6.770 15.766 138.499 363.844
Valor não caixa (***) – – – – – – – – – – 368.260 368.260
Valor total da contra-
 prestação transferida 10.345 6.170 29.357 52.084 55.601 1.009 4.500 45.243 6.770 15.766 506.759 733.604
Primário – –
Secundário (5.173) (4.134) (14.679) (17.166) (34.286) (673) (3.000) (45.243) (6.770) (15.766) (138.316) (285.206)
(–) Valor presumido da
  obrigação de pagar (5.173) (4.134) (14.679) (17.166) (34.286) (673) (3.000) (45.243) (6.770) (15.766) (138.316) (285.206)
Determinação do ágio (*)
Valor total da contra-
 prestação, líquida 10.345 6.170 29.357 52.084 55.601 1.009 4.500 45.243 6.770 15.766 506.759 733.604
Mais-Valia – – – – – – – – – – – –
Total de ativos líquidos
  identificáveis (4.638) (1.338) (1.908) (20.739) (10.167) (1.238) (1.264) (8.182) (5.109) (493) (296.476) (351.552)
Ágio pago por expectativa
  de rentabilidade futura 5.707 4.832 27.449 31.345 45.434 (229) 3.236 37.061 1.661 15.273 210.283 382.052
Data de Aquisição 21/03/2023 14/04/2023 26/04/2023 27/04/2023 10/07/2023 04/10/2023 20/12/2023 13/10/2023 13/10/2023 13/10/2023 30/09/2023
Mês de início do controle 04/2023 04/2023 04/2023 04/2023 07/2023 10/2023 12/2023 10/2023 10/2023 10/2023 10/2023

Empresa que 
 adquiriu controle

Ambipar  
Response 
 Dracares  

Apoio Marí- 
timo e Por- 
tuário Ltda.

Ambipar  
Response 

 Espírito  
Santo S.A.

Ambipar  
Tank 

 Cleaning  
S/A

Ambipar  
Holding  
Canadá 

 Inc.

Ambipar  
Response  

Espírito 
Santo S.A.

Ambipar  
Response  

Marine  
S/A

Ambipar  
Tank  

Cleaning 
 S/A

Emer- 
gência  
Partici- 
pações  

S.A.

Emer- 
gência  
Partici- 
pações  

S.A.

Emer- 
gência  
Partici- 
pações  

S.A.

Ambipar  
Response  
Industrial  
Services  
Canada

Valor da Aquisição R$ 10.345 R$ 6.170 R$ 29.357
CAD  

14.135 R$ 55.601 R$ 1.009 R$ 4.500 R$ 45.243 R$ 6.770 R$ 15.766
CAD  

138.755
Porcentagem adquirida 80% 60% 51% 100% 51% 60% 51% 70% 70% 70% 100%
(*) Na data da aquisição, muito embora a Companhia avalia a data-base do balanço inicial das adquiridas para fins de determinação da alocação do preço de com-
pra e do ágio (deságio). Essas aquisições possuem laudos provisórios. O valor de ágio por expectativa por rentabilidade futura apurado referente a essas aquisições 
em 31 de dezembro de 2023 foi no montante de R$ 382.052, que diferem das adições de Ágio reportado na nota explicativa nº 9 de R$ 401.032, em que são con-
siderados os ágios com moeda funcional em outra jurisdição, com variação cambial atualizada pela taxa de fechamento.
(**) As aquisições com direito ao controle das investidas foram realizadas durante o ano de 2023, por meio de acordo vinculante com transferência de controle das 
investidas, enquanto se negociava cláusulas contratuais e a completa transferência dos recursos oriundos das parcelas de pagamento definidas.
(***) Em 2023, o Grupo gastou R$ 47.131 em aquisições de empresas, conforme mencionado na demonstração do fluxo de caixa, em atividades de investimento, 
provenientes de combinações de negócios.

Response

2022
First  

Response Dracares Flyone
RG  

Response Analytical
Fauna 

 e Flora Graham
Tank  

Cleaning Ridgeline
Witt  

O’Brien’s Total
Ativos e passivos adquiridos
  a valor justo (*) (**) (****)
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa – 985 3.125 2.843 889 387 2.172 8.866 – 11.139 30.406
Contas a Receber 13.223 4.249 2.109 907 824 279 2.048 7.262 51.455 480.964 563.320
Estoques 628 2.012 – – – – – 722 313 – 3.675
Outros ativos 382 10.079 16.854 243 42 42 – 5.539 25.305 3.531 62.017
Ativo Não Circulante
Outros ativos – 3.642 4.190 – 1.000 1.753 3.709 25 361 840 15.520
Permanente
Investimentos – – – – – – – – – 6.583 6.583
Imobilizado 4.275 20.366 36.657 689 149 3.534 414 6.313 3.534 18.844 94.775
Intangível – – 4 – – – – 47 15.322 183.620 198.993
Intangíveis Identificados
  Separadamente – – 6.385 – – – 6.514 – 23.822 356.083 392.804
Intangíveis - Força de trabalho – – – – – – – – – 24.001 24.001
Mais-Valia de Ativo imobilizado – – 16.865 1.351 – – 116 – – – 18.332
Passivo Circulante
Fornecedores (1.257) (1.243) (6.306) (14) (19) (476) (19) (1.210) (29.202) (78.199) (117.945)
Empréstimos e financiamentos – (1.787) (6.716) (224) (81) – (74) (397) – – (9.279)
Salários e férias a pagar – (862) (123) (79) (81) (270) 413 (1.604) (127) (63.183) (65.916)
Impostos a Recolher (216) (1.429) (7.073) (60) (169) (592) (392) (2.264) – (1.379) (13.574)
Outros passivos (1.502) (10.351) (1.466) (2.071) (144) (355) (4.818) (4) (1.711) (9.013) (31.435)
Passivo Não Circulante
Empréstimos e financiamentos – (2.439) (7.724) – – (78) (330) (836) (11.353) – (22.760)
Outros passivos – (61) (3.841) – – (29) 227 (351) (2.247) (7.167) (13.469)
(–) Imposto diferido 
 sobre mais-valia – – (7.905) (459) – – (2.254) – (8.099) (129.229) (147.946)
Participação de Não controladores – (4.002) – – – – – – – – (4.002)
Total de ativos líquidos
  identificáveis 15.533 19.159 45.035 3.126 2.410 4.195 7.726 22.108 67.373 797.435 984.100
Valor total da 
 contraprestação transferida 69.223 86.684 50.000 19.905 2.606 24.566 29.668 35.329 134.323 998.451 1.450.755
(–) Caixa adquirido – (985) (3.125) (2.843) (889) (387) (2.172) (8.866) – (11.139) (30.406)
(–) Valor assumido da 
 obrigação a pagar (40.907) – (25.000) (10.000) (803) (14.620) (10.387) (17.850) (52.915) (157.827) (330.309)
Caixa pago, líquido do caixa
  recebido/a receber (***) 28.316 85.699 21.875 7.062 914 9.559 17.109 8.613 81.408 829.485 1.090.040
Primário – – – – 1.000 – – – – – 1.000
Secundário 69.223 86.684 50.000 19.905 1.606 24.566 29.668 35.329 134.323 998.451 1.449.755
Valor total da 
 contraprestação transferida 69.223 86.684 50.000 19.905 2.606 24.566 29.668 35.329 134.323 998.451 1.450.755
Determinação do ágio (*)
Valor total da 
 contraprestação, líquida 69.223 86.684 50.000 19.905 2.606 24.566 29.668 35.329 134.323 998.451 1.450.755
Mais-Valia – (3.480) – – – – – – – – (3.480)
Total de ativos líquidos
  identificáveis (15.533) (9.771) (22.968) (1.594) (1.229) (4.195) (7.726) (11.275) (67.373) (797.437) (939.101)
Ágio pago por expectativa
  de rentabilidade futura 53.690 73.433 27.032 18.311 1.377 20.371 21.942 24.054 66.950 201.014 508.174
Data de Aquisição 01/02/2022 16/02/2022 18/03/2022 18/03/2022 28/06/2022 06/07/2022 11/07/2022 26/07/2022 02/08/2022 24/10/2022
Mês de início do controle 02/2022 01/2022 01/2022 01/2022 06/2022 07/2022 07/2022 07/2022 08/2022 11/2022

Empresa que adquiriu controle

Ambipar  
Holding  
Canadá

Emer- 
gência  
Partici- 
pações  

S.A.

Emer- 
gência  
Partici- 
pações  

S.A.

Emer- 
gência  
Partici- 
pações  

S.A.

Ambipar  
Response  

Espírito 
 Santo S.A.

Ambipar  
Response  

Espírito 
 Santo S.A.

Ambipar  
Holding  
Canadá

Emer- 
gência  
Partici- 
pações  

S.A.

Ambipar  
Holding  
Canadá

Ambipar  
Holding  

USA, Inc.

Valor da Aquisição
CAD  

$ 16.625 R$ 86.684 R$ 50.000 R$ 19.905 R$ 2.606 R$ 24.366
CAD 

 $ 7.200 R$ 35.000
CAD  

$ 33.000 $155.481
Porcentagem adquirida 100% 51% 51% 51% 51% 100% 100% 51% 100% 100%
(*) Na data da aquisição, muito embora a Companhia avalia a data-base do balanço inicial das adquiridas para fins de determinação da alocação do preço de compra 
e do ágio (deságio). Essas aquisições possuem laudos provisórios. O valor de ágio por expectativa por rentabilidade futura apurado referente a essas aquisições em 
31 de dezembro de 2022 foi no montante de R$ 508.174, que diferem das adições de Ágio reportado na nota explicativa nº 9 de R$ 516.088, em que são 
considerados os ágios com moeda funcional em outra jurisdição, com variação cambial atualizada pela taxa de fechamento. (**) As aquisições com direito ao controle 
das investidas foram realizadas no início do mês de janeiro de 2022 (1T2022) e em junho de 2022 (2T2022), por meio de acordo vinculante com transferência de 
controle das investidas, enquanto se negociava cláusulas contratuais e a completa transferência dos recursos oriundos das parcelas de pagamento definidas.  
(***) Em 2022, o Grupo gastou R$ 1.090.040 em aquisições de empresas, conforme mencionado na demonstração do fluxo de caixa, em atividades de investimento, 
provenientes de combinações de negócios. (****) A Companhia detém o controle conjunto da O’Brien’s do Brasil Consultoria em Emergências e Meio Ambiente S.A., 
com 50% de participação com direito a voto, e, conforme os acordos contratuais, é requerido consenso unânime entre todas as partes do acordo para todas as 
atividades relevantes. O acordo conjunto está estruturado na forma de sociedade limitada e confere à Companhia e às partes do acordo direitos aos ativos líquidos 
da sociedade limitada. Por essa razão, esse acordo é classificado como empreendimento controlado em conjunto (joint venture).
Segue o cronograma de pagamento das obrigações por aquisição de investimento:
Ano de vencimento Controladora Consolidado
2024 39.450 183.825
2025 31.839 130.905
2026 25.889 35.021
2027 – 3.000

97.178 352.751
Passivo circulante 39.450 183.825
Passivo não circulante 57.728 168.926
7.2. Informações das controladas: Os patrimônios líquidos das investidas são apresentados a seguir:

Patrimônio  
líquido em 2023 Percentual (%) 2023 Investimento

Provisão para perdas com  
investimentos

Controladas (Diretas)
 Ambipar Response 95.755 100 95.755 –
 Suatrans Chile 86.068 50 43.034 –
 Ambipar insurance 64.481 100 64.481 –
 Holding EUA 644.939 100 644.939 –
 JM Serviços 19.703 70 13.792 –
 JM Locações 97 70 68 –
 Lacerda & Lacerda 1.843 100 1.843 –
 Response Gás (2.199) 100 – (2.199)
 Médico Hospitalar – 100 – –
 Holding UK 128.540 100 128.540 –
 Holding Canadá 472.580 100 472.580 –
 Inversiones Disal 45.780 100 45.780 –
 Fênix 1.845 100 1.845 –
 APW 2.303 100 2.303 –
 Response ES 81.536 70 57.075 –
 Dracares 45.993 51 23.456 –
 Dracares (mais-valia) 5.333 51 2.720 –
 RG Consultoria 5.699 51 2.906 –
 Flyone 97.837 51 49.897 –
 C-Tank 75.203 51 38.354 –
 C-Tank (mais-valia) 163 51 83 –
 SMR 12.390 70 8.673 –
 SSMR 7.586 70 5.310 –
 SSR 880 70 616 –

1.894.355 1.704.050 (2.199)
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Emergência Participações S.A.

continuação

continua

adotados na preparação das demonstrações contábeis da Companhia no exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2022. 2.2. Pronunciamentos novos ou revi-
sados aplicados pela primeira vez em 2023: As novas normas IFRS somente 
serão aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal 
de Contabilidade. a) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 Contratos de Segu-
ros: A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 e substitui a IFRS 4 para o período 
de relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 2023. A IFRS 17 introduz uma 
abordagem internacionalmente consistente para a contabilização de contratos 
de seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade significativa em todo o 
mundo em relação à contabilização e divulgação de contratos de seguros. Dado 
que a IFRS 17 se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por uma entida-
de (com exclusões de âmbito limitado), a sua adoção pode ter um efeito em não 
seguradoras, como a Companhia. A Companhia efetuou uma avaliação dos seus 
contratos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve  
qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis anuais consolidadas.  
b) Alteração na norma IAS 1/CPC 26 Apresentação das Demonstrações 
Contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que visam 
tornar as divulgações de políticas contábeis mais informativas, substituindo o 
requisito de divulgar “práticas contábeis significativas” por “políticas contábeis 
materiais”. As alterações também fornecem orientação sobre as circunstâncias 
em que a informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada 
material e, portanto, requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na 
mensuração ou apresentação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis 
consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas contá-
beis. c) Alteração na norma IAS 12/CPC 32 Tributos sobre o Lucro: i. Impos-
to Diferido relacionado com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única 
Transação: Em maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, com esclare-
cimentos sobre a isenção de reconhecimento inicial para certas transações que 
resultam tanto num ativo como um passivo sendo reconhecido simultaneamente 
(por exemplo, um arrendamento no âmbito da IFRS 16). As alterações esclare-
cem que a isenção não se aplica ao reconhecimento inicial de um ativo ou passi-
vo que, no momento da transação, gere diferenças temporárias tributáveis e de-
dutíveis iguais. Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis 
anuais consolidadas da Companhia. ii. Reforma Tributária Internacional - Re-
gras do Modelo Pillar Two: Em dezembro de 2021, a Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico (Organisation for Economic Co-opera-
tion and Development - OCDE) divulgou um projeto de quadro legislativo para um 
imposto mínimo global que deverá ser utilizado por jurisdições individuais. O ob-
jetivo do quadro é reduzir a transferência de lucros de uma jurisdição para outra, 
a fim de reduzir as obrigações fiscais globais nas estruturas empresariais. Em 
março de 2022, a OCDE divulgou orientações técnicas detalhadas sobre as re-
gras do Pillar Two. As partes interessadas levantaram preocupações junto do 
IASB sobre as potenciais implicações na contabilização do imposto sobre o ren-
dimento, especialmente na contabilização de impostos diferidos, decorrentes das 
regras do modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas finais à Reforma Tri-
butária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two, em resposta às preocupa-
ções das partes interessadas em 23 de maio de 2023. As alterações introduzem 
uma exceção obrigatória para as entidades do reconhecimento e divulgação de 
informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacionados com as regras 
do modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e retrospectivamente. As 
alterações também preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz res-
peito à exposição de uma entidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. 
A Administração determinou que a Companhia não está dentro do escopo das 
Pillar Two Model Rules da OCDE e da exceção ao reconhecimento e divulgação 
de informações sobre impostos diferidos. d) Alteração na norma IAS 8/CPC 23 
Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erros: As 
alterações à IAS 8, que adicionaram a definição de estimativas contábeis, escla-
rece que os efeitos de uma alteração numa informação ou técnica de mensura-

ção são alterações nas estimativas contábeis, a menos que resultem da correção 
de erros de períodos anteriores. Estas alterações esclarecem a forma como as 
entidades fazem a distinção entre alterações nas estimativas contábeis, altera-
ções na política contábil e erros de períodos anteriores. Estas alterações não ti-
veram efeitos nas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia.  
2.3. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não esta-
vam em vigor em 31 de dezembro de 2023: Para as seguintes normas ou alte-
rações a administração ainda não determinou se haverá impactos significativos 
nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alterações na norma 
IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exigências de mensuração subsequente 
para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS  
15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024;  
b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem considera-
dos para a classificação de passivos como circulante e não circulante - efetiva 
para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024; c) Alterações na nor-
ma IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas covenants a serem cumpridos em ou 
antes do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de postergar a 
liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efe-
tiva para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024; d) Alterações na 
IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) - esclarece entidade deve divulgar os 
acordos de financiamento de fornecedores, com informações que permitem aos 
usuários das demonstrações contábeis avaliar os efeitos desses acordos sobre 
os passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a di-
vulgação de informações que permitam aos utilizadores das demonstrações 
contábeis compreender o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva 
para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2025; f) Emissão das primei-
ras normas de divulgação de sustentabilidade pelo International Sustainability 
Standards Board (ISSB), IFRS S1 e S2 - A IFRS S1 estabelece os principais 
conteúdos requeridos para um conjunto completo de divulgações financeiras re-
lacionadas à sustentabilidade e exige que a entidade divulgue informações sobre 
todos os riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade, que possam 
provavelmente ser esperados e possam afetar as perspectivas da entidade. Este 
efeito sobre as perspectivas da entidade refere-se ao seu fluxo de caixa, seu 
acesso a financiamento ou custo de capital no curto, médio ou longo prazo. A 
IFRS S2 exige que a entidade informe sua exposição a riscos e oportunidades 
relacionadas ao clima. Tanto a S1, quando a S2, estão em processo de tradução 
e posterior consulta pública, pelo Comite Brasileiro de Pronunciamentos de Sus-
tentabilidade (CBPS). Espera-se que a versão final adequada das normas para a 
realizada brasileira ocorra em 2024, uma vez que, a CVM já se pronunciou atra-
vés da Resolução CVM 59, ao incentivar as empresas a adotarem as normas a 
partir de 2025 ou antecipadamente, de forma voluntária, em 2024. Atualmente, a 
Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contá-
beis. A Companhia avaliará o impacto das alterações finais à IAS 1 na classifica-
ção de seus passivos uma vez que elas são emitidas pelo IASB. A Companhia 
não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto 
significativo na classificação de seus passivos, uma vez que o recurso de conver-
são em seus instrumentos de dívida conversível é classificado como um instru-
mento patrimonial e, portanto, não afeta a classificação de sua dívida conversível 
como passivo não circulante. Outros pronunciamentos e interpretações: Não 
há outras normas, alterações de normas e interpretação que não estão em vigor 
que a Companhia e suas controladas esperam ter um impacto material decorren-
te de sua aplicação em suas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das. 2.4. Base de consolidação: Controlada é a entidade, incluindo aquela não 
constituída sob a forma de sociedade tal como uma parceria, na qual a controla-
dora, diretamente ou por meio de outras controladas, é titular de direitos de sócio 
que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações 
sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores. As demonstrações 
contábeis consolidadas abrangem as seguintes empresas e companhias:

Porcentagem 
 detida pelo  

Grupo

Porcentagem  
detida pelos  
minoritários

Companhia Nota

Local de  
negócios/país  
de constituição Controladora 2023 2022 2023 2022

% % % %
Emergência Participações S.A. Brasil Ambipar Emergency Response 100,00 100,00 – –
Ambipar Response S.A. Brasil Emergência Participações 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Insurance - Atendimento a Seguros Ltda. Brasil Emergência Participações 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Chile Spa Chile Emergência Participações 100,00 100,00 –
Ambipar Response Chile S.A. Chile Emergência Participações 100,00 100,00 – –
Ambipar Peru SAC Peru Ambipar Response Chile Spa e S.A. 99,78 99,78 0,22 0,22
Ambipar Response Training S.A. Chile Ambipar Response Chile Spa e S.A. 99,99 99,99 0,01 0,01
Ambipar Response Mineros e Integrales S.A. Chile Ambipar Response Chile Spa e S.A. 99,90 99,90 0,10 0,10
Ambipar Uruguay S.A. Uruguai Ambipar Response Chile Spa e S.A. 100,00 100,00 – –
Ambipar Colombia S.A.S Colômbia Ambipar Response Chile Spa e S.A. 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Colombia S.A.S Colômbia Ambipar Response Chile Spa e S.A. 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Mexico S. de R.L. de C.V. (a) México Ambipar Response Chile Spa e S.A. 100,00 – – –
Ambipar Holding USA, INC. Estados Unidos Emergência Participações 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Texas, LLC Estados Unidos Ambipar Holding USA 100,00 100,00 – –
Ambipa Response Alabama, LLC Estados Unidos Ambipar Holding USA 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Florida, LLC Estados Unidos Ambipar Holding USA 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Colorado, Inc. Estados Unidos Ambipar Holding USA 100,00 100,00 – –
Ambipar Response EMS, Inc. Estados Unidos Ambipar Holding USA 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Northwest, Inc. Estados Unidos Ambipar Holding USA 100,00 100,00 – –
Ambipar Response PERS, LLC Estados Unidos Ambipar Holding USA 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Training Center ARTC, Inc Estados Unidos Ambipar Holding USA 100,00 100,00 – –
Witt O’Brien”s LLC Estados Unidos Ambipar Holding USA 100,00 100,00 – –
Witt O’Brien’s Payroll Management LLC Delaware Witt O’Brien”s LLC 100,00 100,00 – –
O’Brien’s Response Management, L.L.C. Delaware Witt O’Brien”s LLC 100,00 100,00 – –
Witt O’Brien’s Insurance Services, LLC New Jersey O’Brien’s Response Management, L.L.C. 100,00 100,00 – –
Witt O’Brien’s USVI, LLC U.S. Virgin Islands Witt O’Brien”s LLC 100,00 100,00 – –
Witt O’Brien’s PR LLC Puerto Rico Witt O’Brien”s LLC 100,00 100,00 – –
Strategic Crisis Advisors LLC Georgia Witt O’Brien”s LLC 100,00 100,00 – –
Navigate Communications Pte. Ltd. Singapore Witt O’Brien”s LLC 100,00 100,00 – –
Navigate Response (Asia) Pte. Ltd. Singapore Witt O’Brien”s LLC 100,00 100,00 – –
Navigate PR Limited England and Wales Witt O’Brien”s LLC 100,00 100,00 – –
Navigate Response Limited England and Wales Witt O’Brien”s LLC 100,00 100,00 – –
O’Brien’s do Brasil Consultoria em Emergências
  e Meio Ambiente S.A. (b) Brasil Witt O’Brien”s LLC – 100,00 – –
Witt Associates do Brasil Consultoria Ltda. (b) Brasil Witt O’Brien”s LLC – 50,00 – 50,00
Ambipar Holdings UK Limited United Kingdom Emergência Participações 100,00 100,00 – –
Groco 404 Limited United Kingdom Ambipar Holdings UK 100,00 100,00 – –
Ambipar Site Service Limited United Kingdom Groco 404 Limited 100,00 100,00 – –
Ambipar Holding Ireland Limited Ireland Ambipar Holdings UK 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Ireland Limited Ireland Ambipar Holding Ireland 100,00 100,00 – –
Ambipar Howells Consultancy Limited United Kingdom Ambipar Response Limited (Reino Unido) 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Limited (Reino Unido) United Kingdom Ambipar Holdings UK 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Limited (Irlanda) Ireland Ambipar Response Limited (Reino Unido) 100,00 100,00 – –
Ambipar Holding Canadá, INC. Canadá Emergência Participações 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Industrial Services Inc. (c) Canadá Ambipar Holding Canadá 70,00 – 30,00 –
Orion Environmental Services Ltd. (OES) (c) Canadá Ambipar Response Industrial Services Inc. 70,00 100,00 30,00 –
Orion Tank Solutions Ltd. (OTS) (c) Canadá Ambipar Response Industrial Services Inc. 70,00 100,00 30,00 –
Ambipar Response Industrial Services E Inc. (c) Canadá Ambipar Response Industrial Services Inc. 70,00 100,00 30,00 –
Ambipar Response Industrial Services L Inc. (c) Canadá Ambipar Response Industrial Services Inc. 70,00 100,00 30,00 –
Ambipar Response Industrial Services G Inc. (c) Canadá Ambipar Response Industrial Services Inc. 70,00 100,00 30,00 –
1653395 Alberta Ltd. (c) Canadá Ambipar Response Industrial Services Inc. 70,00 – 30,00 –
Bulldog Energy Group (c) Canadá 1653395 Alberta Ltd 70,00 – 30,00 –
Ambipar Reponse Emergency Services Canada F Inc. Canadá Ambipar Holding Canadá 100,00 100,00 – –
Ridgeline Canada Inc. Canadá Ambipar Holding Canadá 100,00 100,00 – –
DFA Contracting Ltd. (d) Canadá Ambipar Holding Canadá 100,00 – – –
JM Serviços Integrados S.A. Brasil Emergência Participações 70,00 70,00 30,00 30,00
JM Serviços e Locações S.A. Brasil Emergência Participações 70,00 70,00 30,00 30,00
Lacerda & Lacerda Serviços de Transportes 
 e Emergências Ambientais Ltda. (e) Brasil Emergência Participações 100,00 70,00 – 30,00
Desentupidora Belo Ltda. (e) Brasil Emergência Participações – 70,00 100,00 30,00
Ambipar Response Gás Ltda. Brasil Emergência Participações 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Dracares Apoio Marítimo e Portuário S.A. Brasil Emergência Participações 51,00 51,00 49,00 49,00

Ambipar Response Marine S.A. (f) Brasil
Ambipar Response Dracares  
Apoio Marítimo e Portuário S/A 40,80 – 59,20 –

Ambipar Response Maritime Services PDA S.A. (g) Brasil Ambipar Response Marine S.A. 24,48 – 75,52 –
Ambipar Flyone Serviço Aéreo Especializado, 
 Comércio e Serviço S.A. Brasil Emergência Participações 51,00 51,00 49,00 49,00
RG Response S.A. Brasil Emergência Participações 51,00 51,00 49,00 49,00
RG Consultoria Técnica Ambiental Brasil Ltda. Brasil RG Response 51,00 51,00 49,00 49,00
Ambipar Response Espírito Santo S.A. Brasil Emergência Participações 70,00 70,00 30,00 30,00
Ambipar Response Environmental Services Ltda. Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 70,00 70,00 30,00 30,00
Ambipar Response Orbitgeo Ltda. Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 70,00 70,00 30,00 30,00
Ambipar Response OGTEC Facilities Ltda. Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 70,00 70,00 30,00 30,00
Ambipar Response Wastewater Control Ltda. Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 70,00 70,00 30,00 30,00
Ambipar Response Geoweb Ltda. Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 70,00 70,00 30,00 30,00
Ambipar Response Geociências Ltda. (x) Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 38,50 38,50 61,50 61,50
Ambipar Response Analytical S.A. (h) Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 35,70 – 64,30 –
Ambipar Response Fauna e Flora Ltda. (i) Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 70,00 – 30,00 –
Ambipar Response Environmental Consulting Offshore S.A. (j) Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 42,00 – 58,00 –
Ambipar Response Remediation S.A. (k) Brasil Ambipar Response Espírito Santo S.A. 35,70 – 64,30 –
Ambipar Response Remediation Ltda. (l) Brasil Ambipar Response Remediation S.A. 35,70 – 64,30 –
RMC2 Soluções Ambientais Ltda. (m) Brasil Ambipar Response Remediation Ltda. 17,85 – 82,15 –
Fênix Emergências Ambientais Ltda. Brasil Emergência Participações 100,00 100,00 – –
APW Ambiental e Transporte Ltda. Brasil Emergência Participações 100,00 100,00 – –
Ambipar Response Tank Cleaning S.A. (n) Brasil Emergência Participações 51,00 – 49,00 –
Ambipar C-Safety Comércio, Indústria e Serviços Ltda. (o) Brasil Ambipar Response Tank Cleaning 51,00 – 49,00 –
Ambipar Response Industrial Services S.A. (p) Brasil Ambipar Response Tank Cleaning 26,01 – 73,99 –
Unidroid Robotica do Brasil Ltda. (q) Brasil Ambipar Response Tank Cleaning 26,01 – 73,99 –
SMR Socorro Médico e Resgate Ltda. (r) Brasil Emergência Participações 70,00 – 30,00 –
SSMR Saude Ocupacional Ltda. (s) Brasil Emergência Participações 70,00 – 30,00 –
SSR Serviços de Segurança e Resgate Ltda. (t) Brasil Emergência Participações 70,00 – 30,00 –
Atmo Hazmat Ltda. (u) Brasil Emergência Participações – 100,00 – –
Ambipar Atendimento Médico Hospitalar Ltda. (v) Brasil Emergência Participações – 100,00 – –

transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do período, referentes 
a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com 
contas a receber, fornecedores e empréstimos são apresentados na demonstra-
ção do resultado como receita ou despesa financeira. (c) Uso de estimativas 
contábeis e julgamento: A elaboração das demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil re-
quer que a Administração use de julgamento na determinação e registro de esti-
mativas contábeis. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões ine-
rentes ao processo de sua determinação. Estimativas e premissas são revistas 
de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes 
às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluí-
das nas seguintes Notas Explicativas: • Nota Explicativa nº 2.14 - impairment de 
ativos não financeiros; • Nota Explicativa n° 2.17 - provisões; • Nota Explicativa 
nº 2.18.2 - Imposto de Renda e Contribuição Social diferido; • Nota Explicativa 
nº 5 - Perda Esperada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD); • Nota 
Explicativa nº 8 - valor residual e vida útil estimada do ativo imobilizado; e • Nota 
Explicativa nº 14 - provisão para contingências. 2.6. Caixa e equivalentes de 
caixa e aplicações financeiras: 2.6.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários, 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, resgatáveis em até três meses ou 
menos, com risco insignificante de mudança de valor justo e com o objetivo de 
atender a compromissos de curto prazo. 2.6.2. Aplicações financeiras: Incluem 
os investimentos de curto prazo, resgatáveis acima de três meses, com risco de 
mudança de valor justo e com o objetivo de atender rentabilidade diferenciada 
com as instituições financeiras e fundos em que se efetua os investimentos. 2.7. 
Ativos financeiros e passivos financeiros: 2.7.1. Ativos financeiros: Classi-
ficação: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como men-
surado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (“FVOCI”); ou (iii) valor justo por meio do resultado (“FVTPL”). Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condi-
ções a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o ob-
jetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo 
financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo 
financeiro é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a 
seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é al-
cançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de 
ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em 
datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e 
de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são 
classificados como mensurados ao valor justo por meio do resultado. Adicional-
mente, no reconhecimento inicial, a Companhia pode, irrevogavelmente, desig-
nar um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado, ao FVOCI ou mesmo ao FVTPL. Essa designação possui o objetivo 
de eliminar ou reduzir significativamente um possível descasamento contábil de-
corrente do resultado produzido pelo respectivo ativo. Reconhecimento e men-
suração: As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na 
data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor 
justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não 
classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros 
ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo 
valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado 
no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pú-
blica é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro 
não estiver ativo, a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de 
avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com 
terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, 
a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de op-
ções, privilegiando informações de mercado e minimizando o uso de informa-
ções geradas pela Administração. Valor recuperável (impairment) de ativos 
financeiros - ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia 
no final de cada período de relatório se há evidência objetiva de que um ativo fi-
nanceiro ou Grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados 
pela Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda por im-
pairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; 
(ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de 
juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar falência ou reorga-
nização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em 
virtude de problemas financeiros. Desreconhecimento de ativos financeiros: 
Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou 
parte de um Grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente 
quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Com-
panhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu 
uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demo-
ra significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Com-
panhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; 
ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos 
e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando 
a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um 
ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reco-
nhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com esse ativo. 
2.7.2. Passivos financeiros: Reconhecimento e mensuração: Um passivo fi-
nanceiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado 
caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no 
momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconheci-
dos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensura-
dos pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com 
juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos fi-
nanceiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, in-
cluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e fi-
nanciamentos e debêntures, são acrescidos do custo da transação diretamente 
relacionado. Mensuração subsequente: Após o reconhecimento inicial, em-
préstimos e financiamentos, debêntures, fornecedores e contas a pagar são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetivos. Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos atri-
buídos à aquisição, construção ou produção de um ativo que, necessariamente, 
demanda um período substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pre-
tendidos são capitalizados como parte do custo destes ativos. Custos de emprés-
timos são juros e outros custos em que a Companhia incorre em conexão com a 
captação de recursos. Desreconhecimento de passivos financeiros: Um pas-
sivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mu-
tuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 
existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é 
tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, 
sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na de-
monstração do resultado. 2.8. Contas a receber de clientes: As contas a rece-
ber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação 
do serviço realizada no decurso normal das atividades da Companhia. Se o pra-
zo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo 
normal da Companhia), as contas a receber são classificadas no ativo circulante. 
Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber 
de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros 
menos as perdas esperadas das contas a receber (impairment). Na prática são 
normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impair-
ment, se necessária. 2.9. Estoques: São reconhecidos inicialmente pelo custo 
de aquisição e/ou formação e que são de consumo no curto prazo. Compreende 
principalmente os gastos relacionados a materiais a serem utilizados na presta-
ção de serviços de gestão de resíduos. Os gastos relacionados a aquisição de 
créditos de carbono que serão comercializados (operação de trading), são ava-
liados pelo seu valor de custo de aquisição e posteriormente medido pelo valor 
justo, líquido dos custos de vender, em se tratando de valor de precificação veri-
ficável no mercado. A contrapartida é registrada no resultado do exercício, confor-
me IAS 02/CPC 16R1. 2.10. Outras contas a receber (circulante e não circu-
lante): Tratam a diversos gastos relacionados a suas operações, maioria 
antecipadas, para suprir a capacidade de atendimento de serviços operacionais 
no Grupo, substancialmente representados por: adiantamentos a fornecedores 
decorrentes de serviços contratados e não executados, adiantamentos a funcio-
nários para a execução dos serviços. 2.11. Investimentos em controladas e 
empreendimento controlado em conjunto (joint venture): Os investimentos 
mantidos em sociedade controlada são avaliados pelo método da equivalência 
patrimonial (nota explicativa nº 7). As demonstrações contábeis das controladas 
são ajustadas, quando aplicável, às práticas contábeis da Companhia. Os inves-
timentos são inicialmente reconhecidos pelo custo e, posteriormente, ajustados 
pelo reconhecimento da participação atribuída à Companhia nas alterações dos 
ativos líquidos das investidas, deduzidas de provisões para redução ao valor de 
recuperação, quando aplicável. As demonstrações contábeis dos investimentos 
no exterior são convertidas para as mesmas práticas contábeis e moeda de apre-
sentação da Companhia. Os ajustes de moeda são classificados na rubrica 
“Ajuste acumulado de conversão - patrimônio líquido”. A realização ocorre quan-
do há baixa, alienação, recebimento de dividendos desses investimentos.  
Empreendimento controlado em conjunto (joint venture) é um acordo conjunto 
por meio do qual as partes, que detêm o controle em conjunto do acordo contra-
tual, têm direitos sobre ativos líquidos desse acordo. Os ativos, passivos, receitas 
e despesas relacionados aos direitos e obrigações contratuais dos empreendi-
mentos controlados em conjunto (joint venture) são reconhecidos individualmen-
te nas demonstrações contábeis da Companhia. Os investimentos em controla-
das em conjunto são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e 
são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo; tais investimentos in-
cluem o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment 
acumulada. 2.12. Ativos intangíveis e Goodwill: (i) Software: Os custos asso-
ciados à manutenção de programas de software são reconhecidos como despe-
sa conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente 
atribuíveis ao projeto e teste de produtos de software identificáveis e exclusivos 
controlados pelo Grupo são reconhecidos como ativos intangíveis quando os 
seguintes critérios são atendidos: • é tecnicamente viável completar o software 
para que esteja disponível para uso; • a administração pretende concluir o softwa-
re e usá-lo ou licenciá-lo se houver capacidade de usar ou vender o software;  
• pode ser demonstrado como o software irá gerar prováveis benefícios econômi-
cos futuros; • estão disponíveis recursos técnicos, financeiros e outros adequa-
dos para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software; e • os 
gastos atribuíveis ao software durante seu desenvolvimento podem ser mensu-
rados com segurança. Os custos diretamente atribuíveis que são capitalizados 
como parte do software incluem os custos dos funcionários e uma parte apro-
priada das despesas gerais relevantes. Os custos de desenvolvimento capitaliza-
dos são registrados como ativos intangíveis e amortizados a partir do momento 
em que o ativo está pronto para uso. (ii) Ágio: O ágio é mensurado conforme 
descrito na Nota Explicativa n° 7 e conforme a política contábil mencionada na 
Nota Explicativa n° 2.24, o ágio de aquisições de subsidiárias é incluído no ativo 
intangível, o ágio não é amortizado, mas é testado anualmente para redução ao 
valor recuperável, ou com mais frequência se eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias indicarem que ele pode estar deteriorado e é contabilizado ao custo me-
nos as perdas por imparidade acumuladas. Ganhos e perdas na alienação de 
uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado à entidade vendida. O 
ágio é alocado às unidades geradoras de caixa para fins de teste de impairment. 
A alocação é feita àquelas unidades geradoras de caixa ou grupos de unidades 
geradoras de caixa que se espera que se beneficiem da combinação de negó-
cios na qual o ágio surgiu. As unidades ou grupos de unidades são identificadas 
no nível mais baixo em que o ágio é monitorado para fins de gestão interna.  
(iii) Pesquisa e desenvolvimento: Os gastos com atividades de pesquisa são re-
conhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com desenvolvimento 
são capitalizados somente se os gastos puderem ser mensurados com seguran-
ça, o produto ou processo for técnica e comercialmente viável, os benefícios 
econômicos futuros forem prováveis e o Grupo pretender e tiver recursos sufi-
cientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Caso contrário, 
é reconhecido no resultado conforme incorrido. Após o reconhecimento inicial, os 
gastos com desenvolvimento são mensurados pelo custo menos amortização 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 
(iv) Outros Intangíveis: Outros ativos intangíveis, incluindo carteira de clientes, 
patentes e marcas, que são adquiridos pelo Grupo e têm vida útil definida são 
mensurados ao custo menos amortização acumulada e quaisquer perdas acu-
muladas por redução ao valor recuperável. (v) Amortização: A amortização é re-
conhecida na demonstração do resultado consolidado pelo método linear em 
relação às vidas úteis estimadas, uma vez que esse método é o mais próximo 
que reflete o padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros incorpora-
dos ao ativo. As vidas úteis estimadas dos ativos intangíveis são mensuradas 
conforme descrito na nota explicativa nº 8 (b). Os valores líquidos contábeis e a 
vida útil dos ativos são revisados a cada data de apresentação e ajustados de 
forma prospectiva, quando aplicável. No trimestre findo em 31 de dezembro de 
2023, o Grupo revisou a vida útil estimada desses ativos, não sendo identificada 
alteração significativa. Outros ativos intangíveis, incluindo relacionamento com 

clientes, força de trabalho, que são adquiridos pelo Grupo e têm vida útil definida 
são mensurados ao custo menos amortização acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável. 2.13. Imobilizado: Os terrenos, 
edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros compreendem, principalmen-
te, armazéns e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, 
menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de fi-
nanciamento relacionados com a aquisição de ativos qualificadores. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam 
benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa 
ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é 
baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida 
ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A 
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar 
seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores 
residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final 
de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado de acor-
do com o seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu 
valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determi-
nados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos 
em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”, na demonstração do re-
sultado. 2.14. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujei-
tos à depreciação e amortização são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este 
último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de 
venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identifi-
cáveis separadamente. Os ativos não financeiros, que tenham sofrido impair-
ment, são revisados para a análise de uma possível reversão do impairment na 
data de apresentação do relatório. 2.15. Fornecedores e outras contas a pa-
gar: As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano, caso contrário, as contas a pa-
gar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reco-
nhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amorti-
zado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente 
reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.16. Empréstimos e financia-
mentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores capta-
dos (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam 
em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e finan-
ciamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por pelo menos 
12 meses após a data do balanço. 2.17. Provisões: As provisões para ações 
judiciais (trabalhista, cíveis e tributárias) são reconhecidas quando: a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja ne-
cessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. 
As provisões não são reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras. 
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las 
é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um 
todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação re-
lacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações 
seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de im-
postos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do di-
nheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em  
decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
2.18. Imposto de Renda e Contribuição Social corrente e diferido:  
2.18.1. Imposto de Renda e Contribuição Social correntes: Empresas sobre 
o regime de lucro presumido: Há empresas que optaram pela tributação com 
base no lucro presumido. O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social. Empresas sobre o 
regime de lucro real: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e conside-
ram, quando existente, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 2.18.2. Imposto de Renda e 
Contribuição Social e diferidos: O Imposto de Renda e Contribuição Social 
diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passi-
vos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Entretanto, o impos-
to de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do 
reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja 
uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resul-
tado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contri-
buição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis 
fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e 
que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado 
ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contri-
buição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabi-
lidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. O imposto de renda e contribuição social diferi-
do ativo e passivo são compensados quando há um direito exequível legalmente 
de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e 
quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os 
impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributária sobre a entidade 
tributável ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os sal-
dos numa base líquida. 2.19. Benefícios a funcionários: (a) Benefícios de 
demissão: A Companhia não tem planos de benefícios de demissão para funcio-
nários. (b) Participação nos lucros e bônus: O reconhecimento dessa partici-
pação é usualmente efetuado quando do encerramento do exercício, momento 
em que o valor pode ser mensurado de maneira confiável pela Companhia.  
2.20. Reconhecimento da receita: A receita é apresentada líquida de impostos, 
devoluções, abatimentos ou descontos. O seu reconhecimento está de acordo 
com o CPC 47 - Receita de contratos com clientes, que estabelece um modelo 
de cinco etapas para determinar como e quando será reconhecida, bem como 
sua mensuração, desde que as receitas e os custos possam ser mensurados 
com segurança. Além disso, devem ser atendidos critérios específicos para cada 
uma das atividades do Grupo, conforme descrito abaixo: a) Prestação de servi-
ços: O Grupo oferece serviços de emergência que incluem prevenção, treina-
mento e resposta a emergências. As receitas são geradas a partir de serviços 
nas instalações do cliente ou em outros locais. Os serviços de resposta a emer-
gências ambientais incluem qualquer escala, desde desastres causados pelo 
homem, como derramamentos de óleo, até desastres naturais, como furacões. 
Os serviços de resposta a emergências são fornecidos com base em pedidos de 
compra ou acordos com clientes e incluem preços geralmente baseados em ta-
xas diárias, horárias ou de trabalho para equipamentos, materiais e pessoal. O 
Grupo reconhece a receita desses serviços ao longo do tempo, à medida que o 
cliente recebe e consome os benefícios do serviço conforme estão sendo execu-
tados e o Grupo tem direito ao pagamento pelo desempenho concluído até a 
data. O Grupo utiliza o método de entrada para reconhecer a receita ao longo do 
tempo, com base no tempo e nos materiais incorridos. A duração desses servi-
ços pode ser de várias horas, vários dias ou até meses para projetos de maior 
escala. Nesta situação, pode ser reconhecida receita não faturada. b) Receita 
financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usan-
do o método da taxa efetiva de juros. 2.21. Arrendamentos: Todos os arrenda-
mentos são contabilizados pelo reconhecimento de um ativo de direito de uso e 
um passivo de arrendamento, exceto por: • Arrendamentos de ativos de baixo 
valor; e • Arrendamentos com duração igual ou inferior a 12 meses. Os passivos 
de arrendamento são mensurados pelo valor presente dos pagamentos contra-
tuais devidos ao arrendador ao longo do prazo do arrendamento, com a taxa de 
desconto implícita no contrato, a menos que (como normalmente é o caso) isso 
não seja facilmente determinável, caso em que a taxa incremental sobre emprés-
timos da Companhia no início do arrendamento é utilizada. Os pagamentos de 
arrendamento variável só são incluídos na mensuração do passivo de arrenda-
mento se dependerem de um índice ou taxa. Nesses casos, a mensuração inicial 
do passivo de arrendamento pressupõe que o elemento variável permanecerá 
inalterado durante todo o prazo do contrato. Outros pagamentos de arrendamen-
to variável são gastos no período a que se relacionam. A taxa de desconto utili-
zada nas companhias nacionais está entre 7,08% e 8,5% a.a., já as internacio-
nais, a taxa está entre 3,85% e 5% a.a. e corresponde ao custo médio de 
mercado de endividamento em modalidade de aquisição de ativo, na ocasião. No 
reconhecimento inicial, o valor contábil do passivo de arrendamento também in-
clui: • Valores a serem pagos sob qualquer garantia de valor residual; • O preço 
de exercício de qualquer opção de compra concedida em favor da Companhia e 
sua controlada, se for razoável avaliar essa opção; • Quaisquer penalidades a 
pagar pela rescisão do contrato de arrendamento, se o prazo do contrato tiver 
sido estimado com base na opção de rescisão sendo exercida. Os ativos de di-
reito de uso são inicialmente mensurados pelo valor do passivo de arrendamen-
to, reduzidos de quaisquer incentivos recebidos, acrescido por: • Pagamentos de 
arrendamento feitos até a data do início do contrato; • Custos diretos incorridos 
iniciais; e • O valor de qualquer provisão reconhecida quando a Companhia e sua 
controlada são contratualmente obrigados a desmontar, remover ou restaurar o 
ativo subjacente. Após a mensuração inicial, os passivos do arrendamento au-
mentam como resultado dos juros cobrados a uma taxa constante sobre o saldo 
em aberto e são reduzidos pelos pagamentos do arrendamento efetuados. Os 
ativos de direito de uso são amortizados pelo método linear pelo prazo remanes-
cente do arrendamento ou pela vida econômica remanescente do ativo se, rara-
mente, for considerado inferior ao prazo do arrendamento. Quando a Companhia 
e sua controlada revisam suas estimativas de prazo de qualquer arrendamento 
(porque, por exemplo, ele reavalia a probabilidade de uma extensão do arrenda-
tário ou opção de rescisão ser exercida), ajustam o valor contábil do passivo de 
arrendamento para refletir os pagamentos a fazer ao longo do prazo revisado, 
que são descontados usando uma taxa de desconto revisada. O valor contábil 
dos passivos do arrendamento é revisado de forma semelhante quando o ele-
mento variável dos pagamentos futuros do arrendamento dependente de uma 
taxa ou índice é revisado, exceto se a taxa de desconto permanecer inalterada. 
Em ambos os casos, um ajuste equivalente é feito ao valor contábil do ativo com 
direito de uso, com o valor contábil revisado sendo amortizado pelo prazo rema-
nescente (revisado) do arrendamento. Se o valor contábil do ativo com direito de 
uso for ajustado para zero, qualquer redução adicional é reconhecida no resulta-
do. Quando a Companhia e sua controlada renegociam os termos contratuais de 
um arrendamento com o arrendador, a contabilização depende da natureza da 
modificação: • Se a renegociação resultar em um ou mais ativos adicionais sendo 
alugados por um valor compatível com o preço individual pelos direitos de uso 
adicionais obtidos, a modificação é contabilizada como um arrendamento sepa-
rado de acordo com a política acima; • Em todos os outros casos em que a rene-
gociação aumenta o escopo do arrendamento (seja uma extensão do prazo do 
arrendamento, ou um ou mais ativos adicionais sendo arrendados), o passivo do 
arrendamento é reavaliado usando a taxa de desconto aplicável na data da mo-
dificação, com o ativo de direito de uso sendo ajustado pelo mesmo valor; • Se a 
renegociação resultar em uma redução no escopo do arrendamento, tanto o va-
lor contábil do passivo do arrendamento quanto do ativo de direito de uso, são 
reduzidos na mesma proporção para refletir a rescisão parcial ou total do arren-
damento com qualquer diferença reconhecida no lucro ou prejuízo. O passivo do 
arrendamento é então ajustado para garantir que seu valor contábil reflita o valor 
dos pagamentos renegociados ao longo do prazo renegociado, com os paga-
mentos do arrendamento modificados descontados pela taxa aplicável na data 
da modificação. O ativo de direito de uso é ajustado pelo mesmo valor. Para 
contratos que transmitem o direito a Companhia e sua controlada de usar um 
ativo identificado e requerem serviços a serem prestados a Companhia e sua 
controlada pelo arrendador, a Companhia e sua controlada optaram por contabi-
lizar todo o contrato como um arrendamento, ou seja, não aloca qualquer valor 
de pagamentos contratuais, contabilizando separadamente quaisquer serviços 
prestados pelo fornecedor como parte do contrato. 2.22. Distribuição de divi-
dendos e juros sobre o capital próprio: A distribuição de dividendos e juros 
sobre o capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um 
passivo nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ao final do 
exercício, com base no Estatuto social da Companhia, em contrapartida ao patri-
mônio líquido. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisiona-
do na data em que são aprovados pelos acionistas. O benefício fiscal dos juros 
sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 2.23. Ajuste 
a valor presente: Os elementos integrantes do ativo e do passivo decorrentes de 
operações de longo prazo, ou de curto prazo, quando houver efeitos relevantes, 
são ajustados a valor presente com base em taxas de desconto que reflitam as 
melhores avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e 
os riscos específicos do ativo e do passivo. A Administração efetuou análise dos 
valores de ativo e passivo, não tendo identificado saldos e transações para os 

(a) Em maio de 2023, as controladas Ambipar Response Chile (com 50% do 
capital social) e Ambipar Response Training (com 50% do capital social) forma-
ram a empresa Ambipar Response Mexico, que atua na prestação de serviços 
emergenciais por meio de cumprir contratos. (b) Conforme descrito na Nota 1 - 
Informações Gerais, a Companhia adquiriu, por meio de sua Ambipar Response, 
100% da empresa Witt O’Briens e a aquisição foi concluída em 25 de outubro de 
2022; Como resultado, houve um acordo conjunto com a aquisição de 50% da 
O’Brien’s do Brasil Consultoria em Emergências e Meio Ambiente S.A., caracte-
rizando uma joint venture. A Ambipar Response comunicou ao mercado, em 17 
de janeiro de 2023, que em comum acordo com a OceanPact Serviços Marítimos 
S.A. (“OceanPact”), decidiram encerrar a joint venture O’Brien’s do Brasil, acordo 
esse que visava evitar sobreposição de atividades e operações entre a Ambipar 
Response S.A. (“Ambipar Response”) e a OceanPact. (c) Ambipar Holding Cana-
da (Holding Canada) constituiu uma holding “Ambipar Response Industrial Servi-
ces Canada (Industrial Services Canada)” e transferiu todas as empresas opera-
doras de “Serviços Industriais” (Orion, Lynx, Emerge e Graham) para esta nova 
holding do Grupo empresa. A Holding Canada adquiriu 100% da empresa 
1653395 Alberta Ltda. (controladora da Bulldog) e parte do pagamento aos acio-
nistas foi em ações da empresa Industrial Services Canada. Neste momento, a 
Holding Canada transfere as ações da 1653395 Alberta Ltda. para a Industrial 
Services Canada. Após esse movimento societário, a Holding Canada detém 
70% do controle da Industrial Services Canada e 30% permanece com a Burly’s 
Holdings Ltd. (d) Em maio de 2023, a controlada Ambipar Holding Canadá Inc. 
anunciou a aquisição de 100% do capital social da DFA Contracting Ltd. (“DFA”). 
(e) Em janeiro de 2021 a Ambipar Response anunciou a aquisição de 70% do 
capital social da Lacerda & Lacerda Serviços de Transportes e Emergências 
Ambientais Ltda e Desentupidora Belo Ltda. Em abril de 2022, a Ambipar Res-
ponse transferiu sua participação de 70% na Desentupidora Belo Ltda. em troca 
dos 30% restantes na Lacerda & Lacerda Serviços de Transportes e Emergên-
cias Ambientais Ltda, totalizando 100% de participação. (f) Em fevereiro de 2023, 
a controlada Ambipar Response Dracares Apoio Marítimo e Portuário Ltda. 
anunciou a aquisição de 80% do capital social da Girassol Apoio Marítimo Ltda. 
(“Girassol”). (g) Em setembro de 2023, a controlada Ambipar Response Marine 
S/A anunciou a aquisição de 60% do capital social da Zenith Marítima Eireli. 
(“Zênite”). (h) Em junho de 2022, a controlada Ambipar Response ES possui 
participação de 51% na Ambipar Response Analytical S/A. A Ambipar Response 
possui 70% de participação na Ambipar Response ES, portanto o Grupo detém 
35,70% de controle sobre a subsidiária. (i) Em julho de 2022, a controlada Ambi-
par Response ES possui 100% de participação na Ambipar Response Fauna e 
Flora Ltda. A Ambipar Response possui 70% de participação na Ambipar Res-
ponse ES, portanto o Grupo detém 70% de controle sobre a subsidiária. (j) Em 
abril de 2023, a controlada Ambipar Response ES possui participação de 60% 
na Ambipar Response Environmental Consulting Offshore S/A. A Ambipar Res-
ponse possui 70% de participação na Ambipar Response ES, portanto o Grupo 
detém 42% de controle sobre a subsidiária. (k) Em setembro, a controlada Ambi-
par Response ES possui participação de 51% na Ambipar Response Remedia-
tion S.A. A Ambipar Response possui participação de 70% na Ambipar Respon-
se ES, portanto o Grupo detém 35,70% de controle sobre a controlada.  

(l) Em setembro, a controlada Ambipar Response ES possui participação de 51% 
na Ambipar Response Remediation S.A. que possui participação de 100% na 
Ambipar Response Ambipar Response Remediation Ltda. A Ambipar Response 
possui 70% de participação na Ambipar Response ES, portanto o Grupo detém 
35,70% de controle sobre a subsidiária. (m) Em setembro, a controlada Ambipar 
Response ES possui participação de 51% na Ambipar Response Remediation 
S.A. que possui participação de 100% na empresa Ambipar Response Remedia-
tion Ltda., que por sua vez detém 50% do capital da RMC2 Soluções Ambientais 
Ltda. A Ambipar Response possui 70% de participação na Ambipar Response 
ES, portanto o Grupo detém 17,85% de controle sobre a subsidiária. (n) Em julho 
de 2023, a Ambipar Response anunciou a aquisição de 51% da Ambipar Res-
ponse Tank Cleaning S/A. (o) Em julho de 2023, a Ambipar Response anunciou 
a aquisição de 51% da Ambipar Response Tank Cleaning S/A que possui 100% 
de participação na empresa Ambipar C-Safety Comércio, Indústria e Serviços 
Ltda., assim o Grupo detém 51% de controle sobre a subsidiária. (p) Em abril de 
2023, a controlada Ambipar Response Tank Cleaning S/A. anunciou a aquisição 
de 51% do capital social da Plimsoll Serviços Ltda (“Plimsoll”). A Ambipar Res-
ponse possui 51% de participação na Ambipar Response Tank Cleaning, portan-
to o Grupo detém 26,01% de controle sobre a subsidiária. (q) Em dezembro de 
2023, a controlada Ambipar Tank Cleaning S/A anunciou a aquisição de 51% do 
capital social da Unidroid Robotica do Brasil Ltda. (“Unidroid”). A Ambipar Res-
ponse possui 51% de participação na Ambipar Response Tank Cleaning, portan-
to o Grupo detém 26,01% de controle sobre a controlada. (r) Em setembro de 
2023, a Ambipar Response anunciou a aquisição de 70% do capital social da 
Smr Socorro Médico e Resgate Ltda. (“SMR”). (s) Em setembro de 2023, a Am-
bipar Response anunciou a aquisição de 70% do capital social da Ssmr Saúde 
Ocupacional Ltda. Epp (“SSMR”). (t) Em setembro de 2023, a Ambipar Response 
anunciou a aquisição de 70% do capital social da Ssr Servicos de Seguranca e 
Resgate Ltda. Epp. (“SSR”). (u) Em junho de 2022, a controlada Ambipar Res-
ponse transferiu as 40.000 ações que detinha na Atmo Hazmat Ltda. para o 
Grupo Ambipar. O investimento foi transferido mediante remuneração e classifi-
cado como partes relacionadas. (v) Em julho de 2023, os sócios Ambipar Res-
ponse e Grupo Ambipar transferiram 9.999 e 1 ação de participação na Ambipar 
Atendimento Médico Hospitalar Ltda., respectivamente para Environmental ESG 
Participações S.A. (x) Em julho de 2021, a controlada Ambipar Response ES 
possui participação de 55% na Ambipar Response Geociências Ltda. A Compa-
nhia possui participação de 70% na Ambipar Response ES, portanto o Grupo 
detém 38,50% de controle sobre a subsidiária. 2.5. Conversão de moeda: (a) 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas da Companhia são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico em que as empresas do Gru-
po operam, a moeda funcional. As demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas estão apresentadas em Reais (R$). Todas as informações financeiras 
divulgadas foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indi-
cado por outra forma. (b) Moeda estrangeira: As operações com moedas es-
trangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são  
mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
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quais o ajuste a valor presente seja aplicável e relevante para efeito das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas. 2.24. Combinações de negócios: 
De acordo com o CPC 15 (R1) - Combinações de Negócios, as aquisições de 
negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferi-
da em uma combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que é calcu-
lado pela soma dos valores justos dos ativos transferidos, dos passivos incorridos 
na data de aquisição para os antigos controladores da adquirida e das participa-
ções emitidas em troca do controle da adquirida. Os custos relacionados à aqui-
sição são geralmente reconhecidos no resultado, quando incorridos. O ágio é 
mensurado como o excesso da soma da contrapartida transferida, do valor das 
participações não controladoras na adquirida e do valor justo da participação do 
adquirente anteriormente detida na adquirida (se houver) sobre os valores líqui-
dos na data de aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificá-
veis. Se, após a avaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos identificáveis na data de aquisição forem superiores à soma da con-
trapartida transferida, do valor das participações não controladoras na adquirida 
e do valor justo da participação do adquirente anteriormente detida na adquirida, 
o excesso é reconhecido imediatamente no resultado como ganho. Se a contabi-
lização inicial de uma combinação de negócios estiver incompleta no encerra-
mento do exercício no qual essa combinação ocorreu, é feito o registro dos valo-
res provisórios dos itens cuja contabilização estiver incompleta. Esses valores 
provisórios são ajustados durante o período de mensuração (que não poderá ser 
superior a um ano a partir da data de aquisição), ou ativos e passivos adicionais 
são reconhecidos para refletir as novas informações obtidas relacionadas a fatos 
e circunstâncias existentes na data de aquisição que, se conhecidos, teriam afe-
tado os valores reconhecidos naquela data. Ágio com expectativa de rentabili-
dade futura: A Administração considera que a maioria das aquisições realizadas 
pelo Grupo Response tem como propósito o incremento de posicionamento de 
mercado e presença geográfica. Carteira de clientes: O Grupo Response con-
sidera que a carteira de clientes não consiste em um ativo relevante nas aquisi-
ções, em alguns casos, pois os negócios adquiridos não possuem contratos de 
longo prazo suficientes para corroborar uma recorrência nos serviços suficiente 
e estendida para os próximos anos, e que possam ser considerados como um 
benefício que o Grupo Response terá com essa aquisição. A maioria das rela-
ções e acordos existentes com os clientes referem-se a atendimentos regionais 
nos locais de atuação dos negócios adquiridos. Alinhado com o racional também 
comentado abaixo, a respeito de “Marcas”, a maioria das aquisições são de pe-
quenas empresas locais e com capacidades limitadas de reter clientes. A capa-
cidade é implementada a partir do controle adquirido pelo Grupo Response, com 
aplicação de melhoria de processos e técnicas aprimoradas. A maior motivação 
para a aquisição do Grupo Response é de incrementar participação de mercado 
em diferentes áreas geográficas. Em todas as aquisições se verifica a identifica-
ção de ágio com expectativa de rentabilidade futura. O Grupo Response entende 
que o ágio com expectativa de rentabilidade futura, mencionado acima, é decor-
rente da expectativa de benefícios futuros com o incremento de extensão de 
participação de mercado, inclusive em novos territórios, motivadas pelas aquisi-
ções. Força de trabalho: O Grupo Response não identifica um ativo intangível 
relacionado a força de trabalho, baseado em qualificação do pessoal do negócio 
adquirido, pois não se verifica diferencial de mercado ou alguma vantagem com-
petitiva. A equipe dos negócios adquiridos não possui um treinamento especiali-
zado e adicional que poderia contribuir para a negociação. Também, há índices 
de rotatividade de pessoal que não promovem um diferencial significativo a ser 
analisado nas aquisições realizadas. Mesmo que existisse, esse assunto estaria 
alocado em ágio com expectativa de rentabilidade futura, conforme o CPC 15R1. 
Marca: Nenhum ativo relacionado a marca é identificado nas transações realiza-
das de aquisição de negócios, visto que não há uma relevante divulgação regio-
nal da marca existente dos negócios, quando do momento da aquisição, que 
sejam expressivas ao ponto de colaborar com contribuição de um valor a ser 
alocado como um potencial ativo intangível. Adicionalmente, o Grupo Response 
tem a prática de alterar em todos negócios adquiridos a marca regional e incluir 
a marca do Grupo Response, divulgando como sendo uma nova aquisição do 
Grupo Response na região e com a amplitude dos seus negócios, de forma a 
colaborar para o uso da força da marca do Grupo Response, reconhecida pelo 
mercado e colaborar comercialmente com a evolução dos negócios locais. 2.25. 
Despesas antecipadas: São basicamente desembolsos realizados antecipada-
mente, que incorrerão ao resultado tão logo as despesas sejam efetivamente 
realizadas. 2.26. Lucro por ação - básico e diluído: A Companhia efetua os 
cálculos do lucro por ação básico utilizando o número médio ponderado de ações 
preferenciais e ordinárias totais em circulação, durante o período correspondente 
ao resultado conforme pronunciamento contábil CPC 41/IAS 33. 2.27. Demons-
tração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado está sendo 
preparada e divulgada, consistentemente com o pronunciamento técnico CPC 
09, em atendimento a legislação societária brasileira para companhias de capital 
aberto e regulados pela Comissão de Valores Mobiliários. 3. Gestão de risco 
financeiro: A Companhia e sua controlada participam de operações envolvendo 
instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar 
seus recursos financeiros disponíveis. A Administração desses riscos é realizada 
por meio de definição de estratégias conservadoras, visando à liquidez, rentabi-
lidade e segurança. A política de controle consiste no acompanhamento perma-
nente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. Nos exercícios fin-
dos em 31 de dezembro de 2023 não foram realizadas operações envolvendo 
instrumentos financeiros derivativos com finalidade especulativa e instrumentos 
financeiros compostos com derivativos embutidos. Os instrumentos financeiros 
somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte 
das disposições contratuais. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados 
ao seu valor justo, acrescido dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração sub-
sequente ocorre a cada data de balanço, de acordo com as regras estabelecidas 
para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. 3.1. Fatores de 
risco financeiro: As atividades da Companhia a expõe a diversos riscos finan-
ceiros: risco de mercado (incluindo risco de taxa de juros de valor justo, risco de 
taxa de juros de fluxo de caixa), risco de preço, risco de crédito e risco de liquidez. 
O programa de gestão de risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade 
dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no de-
sempenho financeiro da Companhia. A gestão de risco é realizada pela alta Ad-
ministração da Companhia, segundo as políticas aprovadas pelos acionistas. A 
alta administração da Companhia identifica, avalia e protege a Companhia contra 
eventuais riscos financeiros. (a) Risco de mercado: (i) Risco de taxa de juros: 
O risco de taxa de juros decorre da parcela da dívida referenciada à Taxa de Ju-
ros de Longo Prazo - TJLP e aplicações financeiras referenciadas ao CDI, que 
podem afetar as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros ou na inflação. Os empréstimos emitidos às taxas 
variáveis expõem a Companhia ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os 
empréstimos emitidos às taxas fixas expõem a Companhia e sua controlada ao 
risco de valor justo associado à taxa de juros. Considerando que parte substan-
cial dos empréstimos da Companhia e sua controlada está atrelada às taxas 
prefixadas, a Administração entende que o risco de mudanças significativas no 
resultado e nos fluxos de caixa é baixo. A Companhia definiu 3 cenários (prová-
vel, possível e remoto) a serem simulados. No provável foram definidas pela Ad-
ministração as taxas divulgadas pela B3, e o cenário possível e o remoto, uma 
deterioração de 25% e 50%, respectivamente, nas variáveis. A base de cálculo 
utilizada é o valor apresentado nas notas explicativas caixa e equivalentes de 
caixa, empréstimos e arrendamento financeiro:
• 2023: Cenários (Controladora)
Risco com indexadores Base Provável Possível Remoto
CDI - Aplicações financeiras - 
 liquidez imediata 30.530 3.557 4.446 5.336
CDI - Debêntures 545.750 63.580 79.475 95.370
Exposição líquida 576.280 67.137 83.921 100.706

Cenários (Consolidado)
Risco com indexadores Base Provável Possível Remoto
CDI - Aplicações financeiras - 
 liquidez imediata 127.237 14.823 18.529 22.235
CDI - Empréstimos 701.902 81.772 102.215 122.658
CDI - Debêntures 545.750 63.580 79.475 95.370
Exposição líquida 1.374.889 160.175 200.219 240.263
• 2022: Cenários (Controladora)
Risco com indexadores Base Provável Possível Remoto
CDI - Aplicações financeiras - 
 liquidez imediata 6.708 916 1.145 1.374
CDI - Debêntures 600.720 81.998 102.498 122.997
Exposição líquida 607.428 82.914 103.643 124.371

Cenários (Consolidado)
Risco com indexadores Base Provável Possível Remoto
CDI - Aplicações financeiras - 
 liquidez imediata 64.158 8.758 10.948 13.137
CDI - Empréstimos (717.418) (97.928) (122.410) (146.892)
CDI - Debêntures (600.720) (81.998) (102.498) (122.997)
Exposição líquida (1.253.980) (171.168) (213.960) (256.752)
Devido à natureza, complexidade e isolamento de uma única variável, as estima-
tivas apresentadas podem não representar fielmente o valor da perda, caso a 
variável em questão tenha a deterioração apresentada. O cálculo foi efetuado 
para um cenário de ganho/perda no período de um mês. (ii) Risco de taxas de 
câmbio: O risco associado decorre da possibilidade de a Companhia vir a incor-
rer em perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valo-
res nominais faturados ou aumentem valores captados no mercado. A Compa-
nhia monitora, periodicamente, a exposição líquida de ativos e passivos em 
moeda estrangeira. (iii) Risco de preço de commodities: A Companhia não 
possui operações cotadas a preço de commodities, consequentemente, não 
possui exposição a riscos de preço de commodities. (b) Risco de crédito: O 
risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos 
e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes. Para 
bancos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades con-
sideradas de primeira linha. A área de análise de crédito avalia a qualidade do 
crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência 
passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com 
base em classificações internas ou externas de acordo com os limites determina-
dos pela Administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regular-
mente. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o período e a Ad-
ministração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas 
contrapartes, além da provisão já constituída (nota explicativa nº 5). (c) Risco de 
liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Administração da Compa-
nhia. A Administração monitora as previsões contínuas das exigências de liqui-
dez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. Essa previsão leva em consideração os planos de 
financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento 
das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigên-
cias regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. O exces-
so de caixa mantido pela Companhia, além do saldo exigido para Administração 
do capital circulante, é investido em contas correntes com incidência de juros, 
depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com ven-
cimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente 
conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. Em 31 de dezembro 
de 2023, a Companhia (consolidado) mantinha fundos de curto prazo investidos 
de R$ 127.237 (R$ 64.158 em 31 de dezembro de 2022) que se espera  
gerem prontamente entradas de caixa para administrar o risco de liquidez.  
A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos da  
Companhia (consolidado), por faixas de vencimento, correspondentes ao perío-
do remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento:

Menos  
de um 

ano

Entre um  
e dois 
 anos

Entre dois 
 e cinco  

anos

Mais de  
cinco  
anos Total

Em 31 de Dezembro e 2023 - Consolidado
Empréstimos e 
 financiamentos 84.369 140.566 476.967 – 701.902
Empréstimos e 
 financiamentos (juros) 9.534 15.884 53.897 – 79.315
Debêntures 79.677 116.518 349.555 – 545.750
Passivo de arrendamento 24.892 29.344 8.249 – 62.485
Fornecedores e outras
  contas a pagar 195.299 13.549 – – 208.848

393.771 315.861 888.668 – 1.598.300
Em 31 de dezembro de  2022 - Consolidado
Empréstimos e 
 financiamentos 67.656 113.529 536.233 – 717.418
Empréstimos e 
 financiamentos (juros) 9.682 16.246 76.735 – 102.663
Debêntures 84.187 169.806 346.727 – 600.720
Passivo de arrendamento 16.700 24.385 11.240 – 52.325
Fornecedores e outras
  contas a pagar 191.868 4.305 – – 196.173

370.093 328.271 970.935 – 1.669.299
(d) Riscos regulatórios e ambientais: A Companhia e sua controlada estão 
sujeitas a leis e regulamentos nos países em que opera. A Administração da 
Companhia estabeleceu políticas e procedimentos ambientais certificados volta-
dos ao cumprimento de leis ambientais. A Administração conduz análises regu-
lares para identificar riscos ambientais e para garantir que os controles em fun-
cionamento estejam adequados e devidamente certificadas. 3.2. Gestão de 
capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estru-
tura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura 

do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, de-
volver capital aos acionistas ou, ainda, vender ativos para reduzir, por exemplo, o 
nível de endividamento. A Companhia monitora o capital com base no índice de 
alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo 
capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e 
financiamentos (incluindo empréstimos e financiamentos de curto e longo pra-
zos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de 
caixa e equivalentes de caixa e aplicação financeira. O capital total é apurado por 
meio da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimo-
nial, com a dívida líquida. O índice de alavancagem financeira em 31 de dezem-
bro de 2023, e 31 de dezembro de 2022 pode ser assim resumido:
Demonstrações contábeis consolidadas 2023 2022
Total dos empréstimos e financiamentos e leasing 759.382 764.477
Menos: caixa e equivalentes de caixa e aplicação financeira (418.431) (271.607)
Dívida líquida 340.951 492.870
Total do patrimônio líquido 1.086.875 447.088
Total do capital 1.427.826 939.958
Índice de alavancagem financeira 23,9% 52,4%
3.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a 
receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos 
a perda (impairment), estejam próximos de seus valores justos, considerando os 
prazos de realização e liquidação desses saldos, de 30 a 60 dias. O valor justo 
dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o 
desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no 
mercado, que está disponível para a Companhia para instrumentos financeiros 
similares. As taxas de juros efetivas nas datas dos balanços são os habituais no 
mercado e os seus valores justos não diferem significativamente dos saldos nos 
registros contábeis. As aplicações financeiras, representadas por aplicações em 
CDI (nota explicativa nº 4) e classificadas com o valor justo, foram avaliadas com 
base na taxa de remuneração contratada junto a respectiva instituição financeira, 
considerada como taxa habitual de mercado. Valor justo é a quantia pela qual um 
ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e 
dispostas a isso em transação sem favorecimento. A hierarquia do valor justo 
deve ter os seguintes níveis: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em 
mercados ativos para ativos idênticos ou passivos; • Nível 2: inputs diferentes 
dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente 
(derivados dos preços); • Nível 3: inputs para o ativo ou passivo que não são 
baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis).
3.4. Instrumentos financeiros por categoria
2023 Controladora - 2023

Categoria
Valor  

contábil
Valor de  

mercado
Ativos financeiros
Caixa e Bancos Custo amortizado 93 93
Aplicações Financeiras - 
 liquidez imediata Custo amortizado 30.530 30.530
Contas a receber Custo amortizado – –
Partes relacionadas Custo amortizado 129.922 129.922
Passivos financeiros
Empréstimos e arrendamentos Custo amortizado – –
Fornecedores Custo amortizado – –
Obrigações por conta de
  aquisição de investimento Custo amortizado 97.178 97.178
Partes relacionadas Custo amortizado 712.037 712.037
Passivo de arrendamento Custo amortizado – –
2023 Consolidado - 2023

Categoria
Valor  

contábil
Valor de  

mercado
Ativos financeiros
Caixa e Bancos Custo amortizado 291.194 291.194
Aplicações Financeiras - 
 liquidez imediata Custo amortizado 127.237 127.237
Contas a receber Custo amortizado 807.008 807.008
Partes relacionadas Custo amortizado 88.992 88.992
Passivos financeiros
Empréstimos e arrendamentos Custo amortizado 701.902 701.902
Fornecedores Custo amortizado 159.685 159.685
Obrigações por conta de 
 aquisição de investimento Custo amortizado 352.751 352.751
Partes relacionadas Custo amortizado 987.605 987.605
Passivo de arrendamento Custo amortizado 57.480 57.480
(*) O valor justo é mensurado pelo nível 2 da hierarquia do valor justo. A Compa-
nhia e suas controladas não possuem nenhuma operação classificada na hierar-
quia do valor justo níveis 1 e 3.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos 93 – 291.194 207.449
Aplicações financeiras - liquidez imediata 30.530 6.708 127.237 64.158

30.623 6.708 418.431 271.607
Total de Caixa e Equivalentes e Aplicação Financeira: As aplicações financei-
ras estão representadas principalmente por Certificados de Depósitos Bancários 
de instituições financeiras de primeira linha, com baixo risco de crédito, cujo ren-
dimento está atrelado à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), 
e possuem liquidez imediata e com vencimento original de até 90 dias, com taxa 
indexadora que se aproxima de 100% do CDI.
5. Contas a receber Consolidado
Duplicatas a receber (*) 2023 2022
Operações nacionais 271.039 153.333
Operações no exterior 541.154 562.972

812.193 716.305
Provisão para perdas esperadas - créditos duvidosos (5.185) (4.413)

807.008 711.892
Circulante 803.523 711.892
Não circulante 3.485 –

807.008 711.892
(*) Contém uma provisão de desconto financeiro, previsto para negociações com 
clientes.
Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer: Consolidado

2023 2022
A vencer 749.991 610.581
Vencidos até 30 dias 11.801 26.265
Vencidos de 31 a 90 dias 16.749 32.289
Vencidos de 91 a 180 dias 12.472 21.807
Vencidos de 181 a 360 dias 14.134 7.772
Vencidos há mais de 361 dias 7.046 17.591

812.193 716.305
Demonstramos, a seguir, a movimentação da provisão para perdas esperadas 
dos créditos de liquidação duvidosas:
(=) Saldo em 01 de janeiro de 2022 (1.561)
(–) Acervo Inicial pela compra (2.604)
(–) Adições (248)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2022 (4.413)
(–) Acervo Inicial pela compra (118)
(+) Adições (654)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2023 (5.185)
A Perda Esperada de Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD) é estabelecida 
quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia e sua controlada não 
serão capazes de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos ori-
ginais do contas a receber. É constituída em montante considerado suficiente 
pela Administração para fazer diante às prováveis perdas na realização dos cré-
ditos com base em: análise de risco de inadimplência de cada cliente, situação 
financeira do cliente comprometida no mercado, histórico de negociações reali-
zadas, acordos firmados não se cumprirem, principalmente levando em conside-
ração cenários de riscos em que tenha comportamento observável no mercado, 
e com atenção especial sobre os créditos vencidos de longa data. Com relação 
aos títulos vencidos há mais de 181 dias, os processos e procedimentos de co-
brança e acordos, mesmo que parcelados para recebimento, estão em anda-
mento, cuja probabilidade de êxito é relativamente alta.
6. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Antecipações de IR/CS 905 – 15.615 9.242
INSS retido a recuperar – – 12.791 3.552
PIS a recuperar – – 2.212 230
COFINS a recuperar – – 6.950 1.062
ICMS a recuperar – – 1.157 214
IRRF a compensar 565 1.017 4.498 23.958
Outros impostos a recuperar 59 – 37.204 1.116

1.529 1.017 80.427 39.374
Circulante 624 1.017 78.098 36.128
Não circulante 905 – 2.329 3.246

1.529 1.017 80.427 39.374
7. Investimentos em controladas Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Investimentos em controladas 1.704.050 1.475.160 – –
Investimentos em controladas
  em conjunto (a) – – – 7.620
Ágios pagos na aquisição de 
 investimentos por expectativa de
   rentabilidade futura (Nota 7.4) 302.650 244.510 1.537.135 –

2.006.700 1.719.670 1.537.135 7.620
Perda em investimentos em controladas (2.199) (3.192) – –

(2.199) (3.192) – –
(a) Conforme descrito no Contexto Operacional, a Companhia adquiriu, através 
de sua controlada Emergência Participações S.A., 100% da empresa Witt 
O’Brien’s e a conclusão da aquisição ocorreu em 25 de outubro de 2022; como 
resultado, houve um acordo em conjunto com aquisição de 50% da O’Brien’s do 
Brasil Consultoria em Emergências e Meio Ambiente S.A., caracterizando um 
empreendimento controlado em conjunto (joint venture). O empreendimento con-
trolado em conjunto (joint venture), “O’Brien’s do Brasil”, tinha, em 31 de dezembro 
de 2022, um saldo de caixa e equivalentes de caixa no montante de R$ 7.850:

Empreendimento Controlado  
em Conjunto (joint venture)

O’Brien’s do Brasil
2023 2022

Ativo Circulante – 28.036
Ativo Não Circulante – 461
Total Ativo – 28.497
Passivo Circulante – 9.327
Passivo Não Circulante – 3.931
Total Passivo e Patrimônio Líquido – 13.258
Total de ativos líquidos identificáveis – 15.239
% de participação – 7.620

O’Brien’s do Brasil
2023 2022

Receita operacional líquida – 20.181
Custo dos serviços prestados – (1.689)
Lucro bruto – 18.492
Gerais, administrativas e com vendas – (8.931)
Lucro operacional antes do resultado financeiro – 9.561
Resultado financeiro – 195
Receitas financeiras – 195
Impostos correntes – (2.498)
Lucro líquido – 7.258
% de participação – 3.628
7.1. Combinações de negócios: Ao longo de 2023, a Emergência Participações 
S.A. realizou o seguinte movimento societário:

Data-base Empresa alvo

Partici- 
pação  

Adquirida

Nova  
Partici- 
pação

02/2023 Ambipar Response Marine S/A 80% 80%
03/2023 Ambipar Response Industrial Services S/A 51% 51%

03/2023
EKMAN - Ambipar Response  
Environmental Consulting Offshore S/A 60% 60%

03/2023 DFA Contracting Ltd. 100% 100%

05/2023
Ambipar Response Mexico, Sociedade de  
Responsabilidad Limitada de Capital Variable 100% 100%

07/2023
Solução Ambiental Engenharia,  
Participações e Negócios Ltda. 51% 51%

07/2023 Reconditec Sistemas e Participações Ltda 100% 100%
07/2023 RMC2 Soluções Ambientais Ltda. 50% 50%
10/2023 Zenith Maritima Eireli 60% 60%
11/2023 Unidroid Robotica do Brasil Ltda. 51% 51%
11/2023 Ambipar Response Industrial Services Canada 70% 70%
09/2023 1653395 Alberta Ltd (“165 AB”) 100% 100%
09/2023 Bulldog Energy Group 100% 100%
10/2023 Smr Socorro Médico e Resgate Ltda. 70% 70%
10/2023 Ssmr Saude Ocupacional Ltda. Epp 70% 70%
10/2023 Ssr Servicos De Seguranca E Resgate Ltda. Epp 70% 70%

Response

2023 Girassol Ekman Plimsoll DFA

Solução  
Ambiental 

 (**) Zenith Unidroid SMR SSMR SSR
Alberta 

 Ltd. Total
Ativos e passivos adquiridos a valor justo (*)
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes
  de caixa 1.526 2.924 8.420 9.597 1.953 473 1.020 3.240 793 882 680 31.508
Contas a Receber 1.501 425 4.664 13.474 9.023 492 – 6.705 1.481 1.153 58.285 97.203
Estoques 50 – – – 8.965 – 1.789 912 126 270 6.248 18.360
Partes relacionadas – – – – – – – – – – – –
Outros ativos 112 7 753 517 5.437 427 234 355 112 1.535 39.705 49.194
Ativo não Circulante
Impostos diferidos – – – – – – – – – – – –
Outros ativos 943 – – – 103 114 1.501 4.985 548 440 166.887 175.521
Permanente
Investimentos – – – – – – – – – – – –
Imobilizado 3.425 490 1.894 9.096 29.210 1.075 89 7.766 7.138 6.453 28.024 94.660
Intangível 25 8 – – 94 369 – 16 – 11 – 523
Ágio – – – – – – – – – – 213.123 213.123
Intangíveis Identificados
  Separadamente – – – – – – 900 – – – – 900
Mais-Valia de Ativo imobilizado – – – 2.699 – – 2.699
Passivo Circulante
Fornecedores (122) – (1.677) (1.371) (1.534) (59) (7) (1.742) (179) (218) (62.309) (69.218)
Empréstimos e financiamentos (47) – (525) – (6.279) – – (635) (848) (1.431) – (9.765)
Salários e férias a pagar (950) (2) (924) – (979) (396) – (4.245) (1.272) (749) 30 (9.487)
Impostos a Recolher (160) (290) (3.283) – (2.511) (134) – (2.629) (594) (384) (9.263) (19.248)
Partes relacionadas – – – – – – – – – – – –
Outros passivos (450) (1.332) (5.581) (16) (17.445) (20) (11) (1.155) (2) (143) (63.898) (90.053)
Passivo não Circulante
Empréstimos e financiamentos – – – (1.258) (4.723) (229) – (370) – (4.752) (7.799) (19.131)
Outros passivos (55) – – (11.081) (99) (49) (2.731) (1.515) (5) (2.363) (73.236) (91.134)
(–) Imposto diferido 
 sobre mais-valia (918) – – (306) – – – – (1.224)
Participação de não 
 controladores – – – – (1.278) – – – – – – (1.278)
Total de ativos líquidos
  identificáveis 5.798 2.230 3.741 20.739 19.937 2.063 2.478 11.688 7.298 704 296.477 373.153
Valor total da contra-
 prestação transferida 10.345 6.170 29.357 52.084 55.601 1.009 4.500 45.243 6.770 15.766 506.759 733.604
(–) Caixa adquirido (1.526) (2.924) (8.420) (9.597) (1.953) (473) (1.020) (3.240) (793) (882) (680) (31.508)
(–) Valor assumido da 
 obrigação a pagar (5.173) (4.134) (14.679) (17.166) (34.286) (673) (3.000) (45.243) (6.770) (15.766) (138.316) (285.206)
Caixa pago, líquido 
 do caixa recebido/a 
  receber (***) 3.646 (888) 6.258 25.321 19.362 (137) 480 (3.240) (793) (882) 367.763 416.890
Primário (***) – – – – – – 1.500 – – – – 1.500
Secundário 10.345 6.170 29.357 52.084 55.601 1.009 3.000 45.243 6.770 15.766 138.499 363.844
Valor não caixa (***) – – – – – – – – – – 368.260 368.260
Valor total da contra-
 prestação transferida 10.345 6.170 29.357 52.084 55.601 1.009 4.500 45.243 6.770 15.766 506.759 733.604
Primário – –
Secundário (5.173) (4.134) (14.679) (17.166) (34.286) (673) (3.000) (45.243) (6.770) (15.766) (138.316) (285.206)
(–) Valor presumido da
  obrigação de pagar (5.173) (4.134) (14.679) (17.166) (34.286) (673) (3.000) (45.243) (6.770) (15.766) (138.316) (285.206)
Determinação do ágio (*)
Valor total da contra-
 prestação, líquida 10.345 6.170 29.357 52.084 55.601 1.009 4.500 45.243 6.770 15.766 506.759 733.604
Mais-Valia – – – – – – – – – – – –
Total de ativos líquidos
  identificáveis (4.638) (1.338) (1.908) (20.739) (10.167) (1.238) (1.264) (8.182) (5.109) (493) (296.476) (351.552)
Ágio pago por expectativa
  de rentabilidade futura 5.707 4.832 27.449 31.345 45.434 (229) 3.236 37.061 1.661 15.273 210.283 382.052
Data de Aquisição 21/03/2023 14/04/2023 26/04/2023 27/04/2023 10/07/2023 04/10/2023 20/12/2023 13/10/2023 13/10/2023 13/10/2023 30/09/2023
Mês de início do controle 04/2023 04/2023 04/2023 04/2023 07/2023 10/2023 12/2023 10/2023 10/2023 10/2023 10/2023

Empresa que 
 adquiriu controle

Ambipar  
Response 
 Dracares  

Apoio Marí- 
timo e Por- 
tuário Ltda.

Ambipar  
Response 

 Espírito  
Santo S.A.

Ambipar  
Tank 

 Cleaning  
S/A

Ambipar  
Holding  
Canadá 

 Inc.

Ambipar  
Response  

Espírito 
Santo S.A.

Ambipar  
Response  

Marine  
S/A

Ambipar  
Tank  

Cleaning 
 S/A

Emer- 
gência  
Partici- 
pações  

S.A.

Emer- 
gência  
Partici- 
pações  

S.A.

Emer- 
gência  
Partici- 
pações  

S.A.

Ambipar  
Response  
Industrial  
Services  
Canada

Valor da Aquisição R$ 10.345 R$ 6.170 R$ 29.357
CAD  

14.135 R$ 55.601 R$ 1.009 R$ 4.500 R$ 45.243 R$ 6.770 R$ 15.766
CAD  

138.755
Porcentagem adquirida 80% 60% 51% 100% 51% 60% 51% 70% 70% 70% 100%
(*) Na data da aquisição, muito embora a Companhia avalia a data-base do balanço inicial das adquiridas para fins de determinação da alocação do preço de com-
pra e do ágio (deságio). Essas aquisições possuem laudos provisórios. O valor de ágio por expectativa por rentabilidade futura apurado referente a essas aquisições 
em 31 de dezembro de 2023 foi no montante de R$ 382.052, que diferem das adições de Ágio reportado na nota explicativa nº 9 de R$ 401.032, em que são con-
siderados os ágios com moeda funcional em outra jurisdição, com variação cambial atualizada pela taxa de fechamento.
(**) As aquisições com direito ao controle das investidas foram realizadas durante o ano de 2023, por meio de acordo vinculante com transferência de controle das 
investidas, enquanto se negociava cláusulas contratuais e a completa transferência dos recursos oriundos das parcelas de pagamento definidas.
(***) Em 2023, o Grupo gastou R$ 47.131 em aquisições de empresas, conforme mencionado na demonstração do fluxo de caixa, em atividades de investimento, 
provenientes de combinações de negócios.

Response

2022
First  

Response Dracares Flyone
RG  

Response Analytical
Fauna 

 e Flora Graham
Tank  

Cleaning Ridgeline
Witt  

O’Brien’s Total
Ativos e passivos adquiridos
  a valor justo (*) (**) (****)
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa – 985 3.125 2.843 889 387 2.172 8.866 – 11.139 30.406
Contas a Receber 13.223 4.249 2.109 907 824 279 2.048 7.262 51.455 480.964 563.320
Estoques 628 2.012 – – – – – 722 313 – 3.675
Outros ativos 382 10.079 16.854 243 42 42 – 5.539 25.305 3.531 62.017
Ativo Não Circulante
Outros ativos – 3.642 4.190 – 1.000 1.753 3.709 25 361 840 15.520
Permanente
Investimentos – – – – – – – – – 6.583 6.583
Imobilizado 4.275 20.366 36.657 689 149 3.534 414 6.313 3.534 18.844 94.775
Intangível – – 4 – – – – 47 15.322 183.620 198.993
Intangíveis Identificados
  Separadamente – – 6.385 – – – 6.514 – 23.822 356.083 392.804
Intangíveis - Força de trabalho – – – – – – – – – 24.001 24.001
Mais-Valia de Ativo imobilizado – – 16.865 1.351 – – 116 – – – 18.332
Passivo Circulante
Fornecedores (1.257) (1.243) (6.306) (14) (19) (476) (19) (1.210) (29.202) (78.199) (117.945)
Empréstimos e financiamentos – (1.787) (6.716) (224) (81) – (74) (397) – – (9.279)
Salários e férias a pagar – (862) (123) (79) (81) (270) 413 (1.604) (127) (63.183) (65.916)
Impostos a Recolher (216) (1.429) (7.073) (60) (169) (592) (392) (2.264) – (1.379) (13.574)
Outros passivos (1.502) (10.351) (1.466) (2.071) (144) (355) (4.818) (4) (1.711) (9.013) (31.435)
Passivo Não Circulante
Empréstimos e financiamentos – (2.439) (7.724) – – (78) (330) (836) (11.353) – (22.760)
Outros passivos – (61) (3.841) – – (29) 227 (351) (2.247) (7.167) (13.469)
(–) Imposto diferido 
 sobre mais-valia – – (7.905) (459) – – (2.254) – (8.099) (129.229) (147.946)
Participação de Não controladores – (4.002) – – – – – – – – (4.002)
Total de ativos líquidos
  identificáveis 15.533 19.159 45.035 3.126 2.410 4.195 7.726 22.108 67.373 797.435 984.100
Valor total da 
 contraprestação transferida 69.223 86.684 50.000 19.905 2.606 24.566 29.668 35.329 134.323 998.451 1.450.755
(–) Caixa adquirido – (985) (3.125) (2.843) (889) (387) (2.172) (8.866) – (11.139) (30.406)
(–) Valor assumido da 
 obrigação a pagar (40.907) – (25.000) (10.000) (803) (14.620) (10.387) (17.850) (52.915) (157.827) (330.309)
Caixa pago, líquido do caixa
  recebido/a receber (***) 28.316 85.699 21.875 7.062 914 9.559 17.109 8.613 81.408 829.485 1.090.040
Primário – – – – 1.000 – – – – – 1.000
Secundário 69.223 86.684 50.000 19.905 1.606 24.566 29.668 35.329 134.323 998.451 1.449.755
Valor total da 
 contraprestação transferida 69.223 86.684 50.000 19.905 2.606 24.566 29.668 35.329 134.323 998.451 1.450.755
Determinação do ágio (*)
Valor total da 
 contraprestação, líquida 69.223 86.684 50.000 19.905 2.606 24.566 29.668 35.329 134.323 998.451 1.450.755
Mais-Valia – (3.480) – – – – – – – – (3.480)
Total de ativos líquidos
  identificáveis (15.533) (9.771) (22.968) (1.594) (1.229) (4.195) (7.726) (11.275) (67.373) (797.437) (939.101)
Ágio pago por expectativa
  de rentabilidade futura 53.690 73.433 27.032 18.311 1.377 20.371 21.942 24.054 66.950 201.014 508.174
Data de Aquisição 01/02/2022 16/02/2022 18/03/2022 18/03/2022 28/06/2022 06/07/2022 11/07/2022 26/07/2022 02/08/2022 24/10/2022
Mês de início do controle 02/2022 01/2022 01/2022 01/2022 06/2022 07/2022 07/2022 07/2022 08/2022 11/2022

Empresa que adquiriu controle

Ambipar  
Holding  
Canadá

Emer- 
gência  
Partici- 
pações  

S.A.

Emer- 
gência  
Partici- 
pações  

S.A.

Emer- 
gência  
Partici- 
pações  

S.A.

Ambipar  
Response  

Espírito 
 Santo S.A.

Ambipar  
Response  

Espírito 
 Santo S.A.

Ambipar  
Holding  
Canadá

Emer- 
gência  
Partici- 
pações  

S.A.

Ambipar  
Holding  
Canadá

Ambipar  
Holding  

USA, Inc.

Valor da Aquisição
CAD  

$ 16.625 R$ 86.684 R$ 50.000 R$ 19.905 R$ 2.606 R$ 24.366
CAD 

 $ 7.200 R$ 35.000
CAD  

$ 33.000 $155.481
Porcentagem adquirida 100% 51% 51% 51% 51% 100% 100% 51% 100% 100%
(*) Na data da aquisição, muito embora a Companhia avalia a data-base do balanço inicial das adquiridas para fins de determinação da alocação do preço de compra 
e do ágio (deságio). Essas aquisições possuem laudos provisórios. O valor de ágio por expectativa por rentabilidade futura apurado referente a essas aquisições em 
31 de dezembro de 2022 foi no montante de R$ 508.174, que diferem das adições de Ágio reportado na nota explicativa nº 9 de R$ 516.088, em que são 
considerados os ágios com moeda funcional em outra jurisdição, com variação cambial atualizada pela taxa de fechamento. (**) As aquisições com direito ao controle 
das investidas foram realizadas no início do mês de janeiro de 2022 (1T2022) e em junho de 2022 (2T2022), por meio de acordo vinculante com transferência de 
controle das investidas, enquanto se negociava cláusulas contratuais e a completa transferência dos recursos oriundos das parcelas de pagamento definidas.  
(***) Em 2022, o Grupo gastou R$ 1.090.040 em aquisições de empresas, conforme mencionado na demonstração do fluxo de caixa, em atividades de investimento, 
provenientes de combinações de negócios. (****) A Companhia detém o controle conjunto da O’Brien’s do Brasil Consultoria em Emergências e Meio Ambiente S.A., 
com 50% de participação com direito a voto, e, conforme os acordos contratuais, é requerido consenso unânime entre todas as partes do acordo para todas as 
atividades relevantes. O acordo conjunto está estruturado na forma de sociedade limitada e confere à Companhia e às partes do acordo direitos aos ativos líquidos 
da sociedade limitada. Por essa razão, esse acordo é classificado como empreendimento controlado em conjunto (joint venture).
Segue o cronograma de pagamento das obrigações por aquisição de investimento:
Ano de vencimento Controladora Consolidado
2024 39.450 183.825
2025 31.839 130.905
2026 25.889 35.021
2027 – 3.000

97.178 352.751
Passivo circulante 39.450 183.825
Passivo não circulante 57.728 168.926
7.2. Informações das controladas: Os patrimônios líquidos das investidas são apresentados a seguir:

Patrimônio  
líquido em 2023 Percentual (%) 2023 Investimento

Provisão para perdas com  
investimentos

Controladas (Diretas)
 Ambipar Response 95.755 100 95.755 –
 Suatrans Chile 86.068 50 43.034 –
 Ambipar insurance 64.481 100 64.481 –
 Holding EUA 644.939 100 644.939 –
 JM Serviços 19.703 70 13.792 –
 JM Locações 97 70 68 –
 Lacerda & Lacerda 1.843 100 1.843 –
 Response Gás (2.199) 100 – (2.199)
 Médico Hospitalar – 100 – –
 Holding UK 128.540 100 128.540 –
 Holding Canadá 472.580 100 472.580 –
 Inversiones Disal 45.780 100 45.780 –
 Fênix 1.845 100 1.845 –
 APW 2.303 100 2.303 –
 Response ES 81.536 70 57.075 –
 Dracares 45.993 51 23.456 –
 Dracares (mais-valia) 5.333 51 2.720 –
 RG Consultoria 5.699 51 2.906 –
 Flyone 97.837 51 49.897 –
 C-Tank 75.203 51 38.354 –
 C-Tank (mais-valia) 163 51 83 –
 SMR 12.390 70 8.673 –
 SSMR 7.586 70 5.310 –
 SSR 880 70 616 –

1.894.355 1.704.050 (2.199)
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7.3. Movimentação dos investimentos em controladas:

Controladas (Diretas):

Patri- 
mônio 

 líquido  
em 2022

Contra- 
prestação  

Trans- 
ferida

Aporte  
de  

Capital

Outras 
 Transa- 

ções

Equiva- 
lência  
Patri- 

monial

Variação  
cambial de  

investi- 
mentos  

no exterior

Dividen- 
dos  

Provisio- 
nados

Transa- 
ção de 

 Capital

Patri- 
mônio  
líquido 

 em 2023
Investi- 
mento

Provisão  
para  

perdas  
 com inves- 

timentos

Empreen- 
dimento  

Controlado  
em Conjunto  

(joint venture)
 Ambipar Response 103.245 – – (104) (7.361) – (25) – 95.755 95.755 – –
 Response Chile 41.096 – – – 7.439 (5.501) – – 43.034 43.034 – –
 Ambipar insurance 50.646 – – – 15.372 – (1.537) – 64.481 64.481 – –
 Ambipar Holding EUA 738.925 – 6.512 – (48.418) (52.080) – – 644.939 644.939 – –
 JM Serviços 3.353 – – – 13.850 – (3.411) – 13.792 13.792 – –
 JM Locações 63 – – – 5 – – – 68 68 – –
 Lacerda 2.494 – – – (651) – – – 1.843 1.843 – –
 Response Gás (3.173) – – – 974 – – – (2.199) – (2.199) –
 Médico Hospitalar (k) (19) – – 16 3 – – – – – – –
 Ambipar Holding UK 106.664 – 5.915 6.217 13.591 (3.847) – – 128.540 128.540 – –
 Ambipar Holding Canadá 286.105 – 110.353 108 91.396 (15.382) – – 472.580 472.580 – –
 Inversiones Disal 41.856 – – – 7.520 (11.879) – 8.283 45.780 45.780 – –
 Fenix 2.108 – – – (263) – – – 1.845 1.845 – –
 APW 1.802 – – – 662 – (161) – 2.303 2.303 – –
 Response ES 27.511 – 29.726 – 12.128 – (12.290) – 57.075 57.075 – –
 Dracares 20.166 – – 42 7.944 – (1.976) – 26.176 26.176 – –
 RG Consultoria 2.211 – – – 919 – (224) – 2.906 2.906 – –
 Flyone 23.881 – 14.337 – 15.625 – (3.946) – 49.897 49.897 – –
 Tank Cleaning 23.034 (2.869) – (218) 24.657 – (6.167) – 38.437 38.437 – –
 SMR (j) – 8.182 – – 491 – – – 8.673 8.673 – –
 SSMR (j) – 5.109 – – 201 – – – 5.310 5.310 – –
 SSR (j) – 493 – – 123 – – – 616 616 – –

1.471.968 10.915 166.843 6.061 156.207 (88.689) (29.737) 8.283 1.701.851 1.704.050 (2.199) –
Empreendimento Controlado
  em Conjunto (joint venture):
 O’Brien’s do Brasil (h) 7.620 (7.620) – – – – – – – – –

Controladas (Diretas):

Patri- 
mônio 

 líquido  
em 2021

Transfe- 
rência  

investi- 
mentos

Contra- 
prestação  

Trans- 
ferida

Outras 
 Transa- 

ções

Equiva- 
lência  
Patri- 

monial

Variação  
cambial de  

investi- 
mentos  

no exterior

Dividen- 
dos  

Provisio- 
nados

Transa- 
ção de 

 Capital

Patri- 
mônio  
líquido 

 em 2022
Investi- 
mento

Provisão  
para  

perdas  
 com inves- 

timentos

Empreen- 
dimento  

Controlado  
em Conjunto  

(joint venture)
 Ambipar Response 83.246 – – 2.994 22.268 – (5.263) – 103.245 103.245 – –
 Response Chile 30.097 – – – 12.733 (1.734) – – 41.096 41.096 – –
 Ambipar Incorporações (g) (17) 37 – – (20) – – – – – – –
 Ambipar University (e) (2.062) 2.083 – – (21) – – – – – – –
 Ambipar insurance 38.642 – – – 13.338 – (1.334) – 50.646 50.646 – –
 Ambipar Holding EUA 349.513 – 369.629 5.055 47.753 (33.025) – – 738.925 738.925 – –
 JM Serviços 3.427 – – – (74) – – – 3.353 3.353 – –
 JM Locações 63 – – – – – – – 63 63 – –
 Lacerda (i) 2.100 – 999 – (913) – – 308 2.494 2.494 – –
 Belo (i) (497) – 627 272 (402) – – – – – – –
 Response Gás 282 – – 386 (3.841) – – – (3.173) – (3.173) –
 Médico Hospitalar 9 – – – (28) – – – (19) – (19) –
 Ambipar Holding UK 54.763 17.069 32.902 (3.158) 13.690 (8.602) – – 106.664 106.664 – –
 Ambipar Holding Canadá 58.239 – 174.019 3.480 85.040 (34.673) – – 286.105 286.105 – –
 Inversiones Disal 30.851 – – – 12.787 (1.782) – – 41.856 41.856 – –
 Fenix 1.361 – – (374) 1.121 – – – 2.108 2.108 – –
 APW 1.235 – – 59 508 – – – 1.802 1.802 – –
 Response ES 22.451 – – (123) 6.759 – (1.576) – 27.511 27.511 – –
 Ambipar Howells (a) (1.117) 946 – – – 171 – – – – – –
 Ambipar Response Uk (a) 16.028 (18.015) – – 2.053 (66) – – – – – –
 Dracares (b) – – 17.841 (2) 5.344 – (1.360) (1.657) 20.166 20.166 – –
 RG Consultoria (d) – – 1.594 – 688 – (71) – 2.211 2.211 – –
 Flyone (c) – – 22.968 40 1.402 – (529) – 23.881 23.881 – –
 Tank Cleaning (f) – – 11.275 228 16.696 – (5.165) – 23.034 23.034 – –

688.614 2.120 631.854 8.857 236.881 (79.711) (15.298) (1.349) 1.471.968 1.475.160 (3.192) –
Empreendimento Controlado
  em Conjunto (joint venture):
 O’Brien’s do Brasil (h) – – 6.583 (2.342) 3.628 (249) 7.620

(a) Em 05 de outubro de 2021 a controladora Ambipar Participações aumentou 
capital social da Companhia e a integralização do capital social foi através da 
transferência dos investimentos nas empresas: Ambipar Response UK e Ambi-
par Howells; Em 1 de julho de 2022 a Companhia transferiu as ações que detinha 
sobre a Response UK e Howells para a controlada Ambipar Holdings Uk. O in-
vestimento foi transferido a título oneroso e classificado como Adiantamento para 
futuro aumento de capital. (b) Em 16 de fevereiro de 2022 a Companhia adquiriu 
51% do capital social da empresa Ambipar Response Dracares Apoio Marítimo 
e Portuário S.A. (antiga Dracares Apoio Marítimo e Portuário Ltda.) pelo montan-
te de R$86.684; (c) Em 18 de março de 2022 a Companhia adquiriu 51% do 
capital social da empresa Ambipar Flyone Serviço Aéreo Especializado, Comér-
cio e Serviço S.A. (antiga Flyone Serviço Aéreo Especializado, Comércio e Ser-
viço Ltda.) pelo montante de R$50.000; (d) Em 18 de março de 2022 a Compa-
nhia adquiriu 51% do capital social da empresa RG Response S.A. (antiga RG 
Consultoria Técnica Ambiental S.A.) pelo montante de R$19.905; (e) Em 20 de 
junho de 2022 a Companhia transferiu as 40.000 quotas que detinha sobre a 
Ambipar University Ltda. para a controladora Ambipar Participações. O investi-
mento foi transferido a título oneroso e classificado como partes relacionadas; (f) 
Em 26 de julho de 2022 a Companhia adquiriu 51% do capital social da empresa 
Ambipar Response Tank Cleaning S.A. (antiga CK7 Serviços de Manutenção In-
dustrial e Reparos em Geral Ltda.) pelo montante de R$35.000; (g) Em 14 de 
outubro de 2022 a Companhia transferiu as 20.000 quotas que detinha sobre a 
Ambipar Incorporações Ltda. para a controladora Ambipar Participações. O in-
vestimento foi transferido a título oneroso e classificado como partes relaciona-
das; (h) Refere-se ao empreendimento controlado em conjunto (joint venture) 
conforme descrito na nota explicativa nº 7. Em 17 de janeiro de 2023, a Compa-
nhia em comum acordo com a OceanPact Serviços Marítimos S.A.(“OceanPact”), 
decidiram encerrar a joint venture O’Brien’s do Brasil, acordo esse que visava 
evitar sobreposição de atividades e operações entre a Ambipar Response S.A. 
(“Ambipar Response”) e a OceanPact; (i) Em 6 de abril de 2022 a Companhia 
adquiriu 30% das ações da Lacerda e Lacerda pelo montante de R$ 1.000 e 
transferiu o investimento na Desentupidora Belo Ltda. como forma de pagamen-
to. Após essa operação, a participação total sobre a investida passou a ser de 
100% e a variação de participação de controle sobre a Lacerda e Lacerda gerou 
uma transação de capital no patrimônio líquido da Companhia, conforme nota 
explicativa nº 7.3; (j) Em 11 de janeiro de 2024, foi firmado o contrato, com uma 
vinculante em setembro de 2023 no qual a companhia adquiriu 8.505.000 quotas 
da empresa SMR, 4.480.000 quotas da empresa SSMR e 1.435.000 quotas da 
SSR; e (k) Em julho de 2023, os sócios Ambipar Response e Grupo Ambipar 
transferiram 9.999 e 1 ação de participação na Ambipar Atendimento Médico 
Hospitalar Ltda., respectivamente para Environmental ESG Participações S.A.
7.4. Composição dos ágios com expectativa de rentabilidade futura

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Composição do ágio:
Atendimento Emergencial
Brasil 302.650 244.510 408.861 266.257
Internacional – – 1.106.004 902.044
USA – – 579.020 602.057
Canadá – – 457.680 228.327
Reino Unido – – 58.876 60.447
Chile – – 10.428 11.213

302.650 244.510 1.514.865 1.168.301
Conforme Interpretação Técnica ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, 
Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Méto-
do de Equivalência Patrimonial, no balanço consolidado o ágio com expectativa 
de rentabilidade futura fica registrado no subgrupo do Ativo Intangível por se refe-
rir à expectativa de rentabilidade da controlada adquirida, cujos ativos e passivos 
estão consolidados na Controladora. Já no balanço individual da Controladora, 
esse ágio fica no seu subgrupo de Investimentos, do mesmo grupo de Ativos  
Não Circulantes, porque, para a investidora, faz parte do seu investimento na 
aquisição das controladas. O ágio decorrente da aquisição de controladas  
relativas (indiretas) fica registrado no investimento direto na Controladora e segre-
gado no Consolidado, como os demais ágios mencionados acima, na rubrica de 
Ativo Intangível. Demonstramos, a seguir, a movimentação dos ágios:

Consolidado
Movimentação 2023 2022
Saldos Iniciais 1.168.301 584.893
Variação Cambial (54.468) (70.145)
Aquisições 382.584 670.211
Brasil 140.956 166.067
Internacional 241.628 504.144
USA (**) – 355.136

Consolidado
Movimentação 2023 2022
Canadá 241.628 142.582
Chile – 6.426
Transferência Mais-Valia (4.058) –
Brasil (2.700) –
Internacional (1.358) –
USA 3.781 –
Canadá 18 –
Chile (5.157) –
Ajuste de Contraprestação (*) 1.383 –
Brasil 1.383 –
Ajuste de Saldo Inicial (*) 21.123 (16.658)
Brasil 2.965 –
Internacional 18.158 –
USA 18.158
Transferências – (16.658)
Brasil – (16.658)
Saldos finais 1.514.865 1.168.301
(*) Dentro do período de um ano, pós-aquisição de controle, foram realizadas 
avaliações de ajustes de saldos iniciais das empresas adquiridas; (**) Em 11 de 
julho de 2014, a controlada Witt O’Brien’s adquiriu o controle acionário da Witt 
O’Brien’s, líder global em preparação, gerenciamento de crises e resposta e 
recuperação de desastres, por meio da aquisição da participação acionária de 
45,8% de seu parceiro por US$ 35,4 milhões em dinheiro. A Companhia realizou 
uma análise de valor justo e o preço de compra foi alocado aos ativos e passivos 
adquiridos com base em seus valores justos, resultando em US$ 48,1 milhões de 
ágio registrado. Em outubro de 2016, a Witt O’Brien’s anunciou o lançamento de 
um programa de crescimento estratégico para se concentrar em serviços 
essenciais, eliminando negócios não essenciais e de margem inferior. Os principais 
serviços da Witt O’Brien’s incluem o fornecimento de soluções de resiliência para 
áreas-chave de infraestrutura crítica, incluindo, entre outras, governo, energia, 
transporte, saúde e educação, nos Estados Unidos e no exterior. A Witt O’Brien’s 
protege e aumenta o valor empresarial de seus clientes, fortalecendo sua 
capacidade de se preparar, responder e se recuperar de desastres naturais e 
causados pelo homem, incluindo furacões, doenças infecciosas, terrorismo, 
violações cibernéticas, derramamentos de óleo, incidentes de navegação e outras 
interrupções. As operações programadas para eliminação incluem uma unidade de 
relações governamentais, as operações da Empresa na Europa (principalmente 
no Reino Unido), produtos de software e uma unidade de seguros. Como 
consequência da reestruturação, durante o ano encerrado em 31 de dezembro de 
2016, a Witt O’Brien’s identificou indicadores de deterioração para alguns de seus 
ativos intangíveis e ágio, resultando em despesas de deterioração de US$ 29,6 
milhões. As estimativas e premissas usadas pela Companhia para seu teste anual 
de desvalorização do ágio são normalmente desenvolvidas como parte do 
processo de planejamento e previsão de negócios de rotina da Companhia. 
Embora a Companhia acredite que suas suposições e estimativas sejam razoáveis, 
o desempenho real da Companhia em relação às suas estimativas pode produzir 
resultados diferentes e levar a perdas adicionais por redução ao valor recuperável 
em períodos futuros. Teste de intangível para verificação de impairment: O ágio 
é um ativo que possui vida útil indefinida e deve ser testado anualmente e sempre 
que existirem indícios de eventual perda de valor. Os ativos e passivos são 
agrupados em UGCs (Unidades geradoras de caixa), que no caso da Companhia 
e sua controlada, é uma única, para fins de teste de impairment. Qualquer perda 
por impairment é registrada de imediato como perda na demonstração dos 
resultados e não é suscetível de reversão posterior. Conforme requerido pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil e normas internacionais (IFRS), anualmente 
a Companhia avalia a recuperabilidade de seus ativos. A Companhia utilizou o 
método do valor em uso para a realização do teste de impairment. Para todas as 
UGCs foram considerados cinco anos de projeção, com o crescimento na 
perpetuidade, além de terem sido observados os orçamentos financeiros 
preparados pela Administração para início de projeção dos fluxos de caixa. Os 
fluxos de caixa foram descontados a valor presente através da aplicação da taxa 
determinada pelo Custo Médio Ponderado de Capital (WACC), que foi calculado 
através do método CAPM (Capital Asset Pricing Model) e que ainda considera 
diversos componentes do financiamento, dívida e capital próprio utilizado pela 
Companhia para financiar suas atividades. As premissas utilizadas para teste de 
impairment do ativo imobilizado e ativo intangível estão definidas na nota explicativa 
nº 8 (c). Como resultado do teste de impairment, desde o último fechamento das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas anuais, e avaliando o cenário 
de que não houve mudanças nas variáveis significativas de risco e nas premissas 
utilizadas de fluxo de caixa futuro dos negócios adquiridos, não foram identificados 
indícios de perdas para as UGCs e os ágios registrados na Companhia e suas 
controladas, nessas demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

8. Imobilizado: (a) Composição e movimentação: As mutações do imobilizado estão demonstradas conforme segue:
2023 (Consolidado)

Edifi- 
cações

Insta- 
lações

Máquinas  
e equipa- 

mentos
Equipamentos  
de informática

Móveis e  
utensílios Veículos

Benfeitorias em  
propriedades  

de terceiros
Obras em  

andamento
Embar- 
cações Aeronaves Total

Custo
Saldo inicial 26.816 422 240.261 18.746 10.209 327.681 41.466 40.685 32.233 73.614 812.133
Transferências 15.420 212 28.337 2.038 1.080 40.023 1.211 (45.642) 17.155 5.763 65.597
Adições 18.555 624 79.285 1.363 705 42.626 2.659 65.363 2.529 51.693 265.402
Baixas (940) – (7.496) (243) (222) (37.689) (1.359) (3.882) (86) (3.858) (55.775)
Acervo inicial da compra 1.969 408 246.517 1.308 685 37.077 – 1.831 3.050 – 292.845
Valor justo de mais-valia – – 1.188 (127) 440 994 34 – – – 2.529
Variação cambial (2.608) (1) (3.886) (745) (932) (13.933) (470) – (57) – (22.632)
Saldo 59.212 1.665 584.206 22.340 11.965 396.779 43.541 58.355 54.824 127.212 1.360.099
Depreciação acumulada
Saldo inicial (9.289) (95) (84.537) (9.933) (6.039) (160.258) (9.330) – (6.147) (10.424) (296.052)
Transferências (8.006) (7) (13.343) (954) 383 (15.224) (268) – – (32) (37.451)
Adições (2.158) (102) (36.876) (4.696) (2.319) (26.816) (3.434) – (1.288) (4.398) (82.087)
Baixas 278 3 7.677 – 478 23.836 332 – 23 1.308 33.935
Acervo inicial da compra (376) (152) (178.570) (653) (310) (17.384) – – (769) – (198.214)
Valor justo de mais-valia – – (496) 7 (95) (1.236) (3) – (292) (1.642) (3.757)
Variação cambial 443 – (1.090) 529 650 10.209 326 – 21 – 11.088
Saldo (19.108) (353) (307.235) (15.700) (7.252) (186.873) (12.377) – (8.452) (15.188) (572.538)
Custo 59.212 1.665 584.206 22.340 11.965 396.779 43.541 58.355 54.824 127.212 1.360.099
(–) Depreciação e amortização (19.108) (353) (307.235) (15.700) (7.252) (186.873) (12.377) – (8.452) (15.188) (572.538)

40.104 1.312 276.971 6.640 4.713 209.906 31.164 58.355 46.372 112.024 787.561
(*) acervo inicial da compra conforme informado na nota explicativa nº 7.

2022 - Consolidado

Edifi- 
cações

Insta- 
lações

Máquinas  
e equipa- 

mentos
Equipamentos  
de informática

Móveis e  
utensílios Veículos

Benfeitorias em  
propriedades  

de terceiros
Obras em  

andamento
Embar- 
cações Aeronaves Total

Custo
Saldo inicial 20.712 229 197.984 6.503 7.115 265.670 10.228 46.441 6.084 – 560.966
Transferências 6.048 97 (22.914) (950) 507 (8.094) 21.109 (31.180) 4.473 (30) (30.934)
Adições 2.268 96 75.884 3.137 2.251 90.168 10.894 30.631 642 17.335 233.306
Baixas (1.531) – (14.254) (2.304) (116) (10.856) (969) (9.871) (3.821) – (43.722)
Acervo inicial da compra 1.707 – 14.956 13.048 863 10.456 541 4.667 19.341 39.887 105.466
Valor justo de mais-valia 15 – 4.304 26 61 1.785 – – 5.837 16.422 28.450
Variação cambial (2.403) – (15.699) (714) (472) (21.448) (337) (3) (323) – (41.399)
Saldo 26.816 422 240.261 18.746 10.209 327.681 41.466 40.685 32.233 73.614 812.133
Depreciação acumulada
Saldo inicial (5.951) (64) (101.224) (3.099) (5.232) (142.749) (5.288) – (963) – (264.570)
Transferências (3.875) – 14.434 229 (157) (3.821) (66) – – 9 6.753
Adições (2.696) (31) (22.120) (1.390) (1.168) (31.784) (4.942) – (960) (3.645) (68.736)
Baixas 919 – 12.829 1.085 260 6.798 955 – 604 – 23.450
Acervo inicial da compra (53) – (2.950) (7.194) (212) (4.544) (246) – (4.590) (5.419) (25.208)
Valor justo de mais-valia (1) – (92) (5) (2) (116) – – (292) (1.369) (1.877)
Variação cambial 2.368 – 14.586 441 472 15.958 257 – 54 – 34.136
Saldo (9.289) (95) (84.537) (9.933) (6.039) (160.258) (9.330) – (6.147) (10.424) (296.052)
Custo 26.816 422 240.261 18.746 10.209 327.681 41.466 40.685 32.233 73.614 812.133
(–) Depreciação e amortização (9.289) (95) (84.537) (9.933) (6.039) (160.258) (9.330) – (6.147) (10.424) (296.052)

17.527 327 155.724 8.813 4.170 167.423 32.136 40.685 26.086 63.190 516.081
(*) acervo inicial da compra conforme informado na nota explicativa nº 7.
(b) Taxas de depreciação e amortização: As taxas de depreciação e amortiza-
ção são demonstradas a seguir:

Ativos
Vida útil 

(em anos)
Taxa média  

ponderada anual (%)
Aeronaves 10 anos 10,00
Benfeitorias em imóveis de terceiros 3 a 25 anos 16,15
Edificações 10 a 25 anos 4,90
Embarcações 5 a 20 anos 8,00
Ferramentas 4 a 10 anos 10,00
Informática 2 a 10 anos 21,76
Instalações 3 a 10 anos 10,43
Licença de Uso e Software 5 anos 20,00
Máquinas e Equipamentos 3 a 20 anos 15,56
Máquinas e Equipamentos - frotas 3 a 10 anos 10,00
Móveis e Utensílios 3 a 10 anos 13,83
Software 5 anos 20,76
Veículos 3 a 10 anos 19,80
Veículos - Frota 2 a 10 anos 20,00
(c) Custos de manutenção relevantes: A Companhia possui investimento em 

uma subsidiária do setor de aviação, que realiza manutenções relevantes no 
ativo imobilizado em intervalos regulares durante sua vida útil econômica. Essas 
manutenções são realizadas para restabelecer ou manter os padrões de 
desempenho originais previstos pelos fornecedores e representam a única 
alternativa de uso do ativo até o final de sua vida útil. Para tal manutenção, as 
entidades param as operações do ativo ou grupo de ativos por um determinado 
período e geralmente incorrem nas seguintes despesas principais: a) Principais 
componentes e peças; b) Serviços próprios ou contratados de terceiros para 
substituição de componentes e peças; c) Serviços próprios ou terceirizados de 
manutenção e limpeza pertinentes; e d) Custos fixos da planta durante o período 
de manutenção, perdas de estoque, etc. Bens dados em garantia: Em 31 de 
dezembro de 2023, o montante de R$ 141.821 (R$ 119.707 em 31 de dezembro 
de 2022) é representado pelos bens integrantes do ativo imobilizado nas classes 
de veículos (representado basicamente por caminhões), máquinas, aparelhos e 
equipamentos, que são as garantias dos respectivos financiamentos na 
modalidade de FINAME e Arrendamento. (d) Impairment (Imobilizado e 
intangível): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos 

ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, ou operacionais que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e para o valor contábil líquido que exceder o valor recuperável, é constituída provisão de impairment ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida são sujeitos a análise anual de redução ao valor recuperável (impairment) 
independentemente de existir, ou não, qualquer indicação de redução ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo é definido como sendo o menor entre o 
valor contábil e o valor em uso. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. As premissas de crescimento do negócio são 
baseadas no orçamento anual para 2022 e projeções de longo prazo de sua controlada. Os fluxos de caixa futuros estimados foram descontados à taxa equivalente 
ao custo médio ponderado de capital. O EBITDA estimado foi projetado considerando os históricos e as previsões como segue a seguir: • As receitas das UGCs 
incluem prestação de serviço. O crescimento das receitas foi projetado considerando a retomada da economia e aumentos/reduções de preços com base em 
estimativas de inflação; • Os custos e despesas operacionais foram projetados considerando desempenho histórico do UGC e as tendências de reajuste de custo 
de pessoal e de investimentos em estrutura; e • As despesas de capital foram estimadas considerando a manutenção da infraestrutura, máquinas, equipamentos e 
veículos existentes para operação continua e atendimento aos contratos com clientes. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, com base nas avaliações 
efetuadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, e sem qualquer mudança de variáveis de risco significativas e das premissas dos fluxos de caixa 
futuros dos negócios, não ocorreu alterações do valor estimado de uso, que excedeu o valor contábil.
(e) Ativo de Direito de Uso - Consolidado

Saldo inicial em  
1 de janeiro de 2023

Novos  
contratos Baixas

Transfe- 
rências

Transferência 
 não caixa

Variação  
Cambial

Acervo inicial  
de compra

Despesas de  
depreciação Custo

Depreciação 
Acumulada

Valor  
líquido

Direito de Uso 68.275 129.551 (5.532) (29.269) (11.161) (3.938) 28 (59.218) 178.134 (89.397) 88.737
68.275 129.551 (5.532) (29.269) (11.161) (3.938) 28 (59.218) 178.134 (89.397) 88.737

Saldo inicial em  
1 de janeiro de 2022

Novos  
contratos Transferências

Variação  
Cambial

Acervo inicial 
 de compra

Despesas de  
depreciação Custo

Depreciação  
Acumulada

Valor 
 líquido

Direito de Uso 35.225 32.590 18.350 (1.933) 14.610 (30.567) 129.670 (61.395) 68.275
35.225 32.590 18.350 (1.933) 14.610 (30.567) 129.670 (61.395) 68.275

Referem-se principalmente aos imóveis (incluindo: escritórios administrativos, 
regionais, bases de atendimento, armazéns, centro de treinamento) e frotas que 
são locados de terceiros e para a condução dos negócios da Companhia e suas 
controladas em diversas localidades do país. Desde abril/2020 iniciou-se o con-
trato de arrendamento com partes relacionadas dos imóveis em Nova Odessa/
SP e da sede da Companhia em São Paulo/SP, aos quais seguem as condições 
de mercado. 9. Intangível: (a) Composição do saldo

Taxa anual de Consolidado
amortização 2023 2022

Custo
 Marcas e patentes 44.424 36.580
 Direito de uso de software 20% 25.784 37.903
 Ágio * 1.514.865 1.168.301
 Carteira de clientes 5% 316.959 345.634
 Força de Trabalho 20% 22.270 24.001
 Know-how 20% 11.201 10.237
 Non compete 20% 6.611 2.895

1.942.114 1.625.551
Amortização acumulada
 Marcas e patentes (6.050) (1.239)
 Direito de uso de software (8.514) (2.906)
 Carteira de clientes (26.134) (6.841)
 Know-how (3.958) (1.775)
 Non compete (1.620) (291)

(46.276) (13.052)
Total líquido 1.895.838 1.612.499
(*) Vida útil indefinida.
(b) Movimento do intangível

Consolidado - 2023

Marcas 
 e pa- 

tentes

Direito de 
 uso de  

software

Carteira  
de  

clientes

Ágio com  
expec- 

tativa de 
 rentabi- 

lidade  
futura

Know- 
how

Non  
Com- 
pete Total

Custo
Saldo inicial 36.580 37.903 345.634 1.192.302 10.237 2.895 1.625.551
Transferência 10.108 (13.165) – – – (3.057)
Adições 13 4.067 – 401.032 – – 405.112
Baixas – (578) – – – – (578)
Acervo inicial 369 652 – – – – 1.021
Valor justo de
  mais-valia (508) – (5.300) – 900 3.872 (1.036)
Variação 
 Cambial (2.138) (3.095) (23.375) (56.199) 64 (156) (84.899)
Saldo final 44.424 25.784 316.959 1.537.135 11.201 6.611 1.942.114
Amortização
  acumulada
Saldo inicial (1.239) (2.906) (6.841) – (1.775) (291) (13.052)
Transferência – 3.145 251 – – – 3.396
Adições – (7.944) – – – – (7.944)
Baixas – 6 – – – – 6
Acervo inicial – (497) – – – – (497)
Valor justo de 
 mais-valia (4.987) – (20.373) – (2.157) (1.341) (28.858)
Variação 
 Cambial 176 (318) 829 – (26) 12 673
Saldo final (6.050) (8.514) (26.134) – (3.958) (1.620) (46.276)
Custo 44.424 25.784 316.959 1.537.135 11.201 6.611 1.942.114
(–) Amortização 
 acumulada (6.050) (8.514) (26.134) – (3.958) (1.620) (46.276)

38.374 17.270 290.825 1.537.135 7.243 4.991 1.895.838
Consolidado 2022

Marcas 
 e pa- 

tentes

Direito de 
 uso de  

software

Carteira  
de  

clientes

Ágio com  
expec- 

tativa de 
 rentabi- 

lidade  
futura

Know- 
how

Non  
Com- 
pete Total

Custo
Saldo inicial 2.315 9.353 2.074 585.746 – – 599.488
Transferência (3.884) (1.327) 3.724 (17.510) – – (18.997)
Adições – 1.276 – 516.088 – – 517.364
Baixas (3.847) (2.801) (182) – – – (6.830)
Acervo inicial 12.238 33.141 – 154.122 – – 199.501
Valor justo de
 mais-valia 30.405 – 340.303 24.001 10.237 2.895 407.841
Variação
  Cambial (647) (1.739) (285) (70.145) – – (72.816)
Saldo final 36.580 37.903 345.634 1.192.302 10.237 2.895 1.625.551
Amortização
 acumulada
Saldo inicial – (3.892) (218) – – – (4.110)
Transferência 1.356 – – – – 1.356
Adições – (848) (69) – – – (917)
Baixas – 811 – – – – 811
Acervo inicial – (509) – – – – (509)
Valor justo de
  mais-valia (1.248) – (6.618) – (1.775) (291) (9.932)
Variação 
 Cambial 9 176 64 – – – 249
Saldo final (1.239) (2.906) (6.841) – (1.775) (291) (13.052)
Custo 36.580 37.903 345.634 1.192.302 10.237 2.895 1.625.551
(–) Amortização
  acumulada (1.239) (2.906) (6.841) – (1.775) (291) (13.052)

35.341 34.997 338.793 1.192.302 8.462 2.604 1.612.499
(a) Taxas de amortização: As taxas de amortização são as seguintes:

Ativos
Vida útil 

 (em anos)

Taxa de  
amortização  

anual (%)
Direito de uso de software 5 20,0
Carteira de Clientes 20 5,0
Know-how 5 20,0
Non-Compete 5 20,0
(*) Vida útil indefinida.
(b) Impairment: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos 
ativos para fins de avaliação de eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas ou operacionais que possam indicar redução ao valor recuperável ou per-
da do seu valor recuperável descrito na nota explicativa nº 7 (d).
10. Empréstimos e financiamentos: 10.1. Composição

Consolidado
2023 2022

Modalidade
Encargos 

Financeiros (*)
Venci- 
mento

Circu- 
lante  

(**)
Não cir- 
culante

Circu- 
lante 

 (**)
Não cir- 
culante

Capital de giro
2,71% +  

CDI e 6,36%
Outubro 
 de 2030 48.468 511.613 39.103 558.608

Financiamento
  de investimento 14,13%

Junho 
 de 2033 27.287 70.650 25.329 83.375

Arrendamento
  mercantil 
  financeiro 5,30%

Setembro 
 de 2027 8.614 35.270 3.224 7.779

84.369 617.533 67.656 649.762
(*) Custo médio anual ponderado efetivo de juros em 31 de dezembro de 2023.
(**) Saldos de empréstimos classificados no circulante que têm seus vencimen-
tos até os próximos doze meses subsequentes ao encerramento destas de-
monstrações contábeis. 
10.2. Descrição: (i) Capital de giro: Controladas nacionais: As operações de 
capital de giro são prefixadas com taxa média ponderada de 2,71% a.a. mais 
CDI, e vencimentos de janeiro de 2024 a outubro de 2030; Controladas no 
exterior: Em agosto de 2022 a Ambipar Holding USA, controlada da Companhia, 
firmou contrato de empréstimos em dólares americanos no montante de USD 
90.000 mil com o agente financiador ITAU BBA International PLC, com juros de 
6,36% a.a. com pagamento do principal em 13 de setembro 2027 e, pagamento 
dos juros em 9 (nove) parcelas a partir de março de 2023 e setembro de 2023 
consecutivamente. (ii) Financiamentos de investimentos: aquisição de 
veículos pesados e maquinários utilizados para a operação das controladas. Os 
contratos possuem taxa prefixada com média ponderada de 14,13% a.a. com 
amortização mensal e vencimento da última parcela ocorrendo em junho de 
2033; e (iii) Arrendamento mercantil financeiro: contratos com taxa prefixada 
com média ponderada de 5,30% a.a., amortização mensal e vencimento da 
última parcela em setembro de 2027. 10.3. Cronograma de pagamento das 
parcelas de passivo não circulante

Consolidado
Ano de vencimento: 2023 2022
2024 – 59.026
2025 80.387 58.229
2026 64.494 44.016
2027 467.193 489.449
2028 20.165 6.492
2029 4.251 –

636.490 657.212
Custo de captação (longo prazo) (18.957) (7.450)

617.533 649.762
10.4. Garantias: As captações de recursos com instituições financeiras do tipo 
“Financiamento de Investimento” e “Arrendamento mercantil financeiro” estão 
garantidos pelos bens financiados e foram captados essencialmente para cons-
tituição de frota de veículos para a operação das controladas. Os empréstimos 
para capital de giro estão garantidos por avais das empresas do Grupo e Acionis-
tas das empresas, e para os casos das empresas listadas abaixo, dos acionistas 
não controladores:
Empresa Valor
Response ES 6.620
Dracares 1.500
Fauna e Flora 532
Flyone 11.604
Geociências 500
Marine 146
JM Serviços 782
Ogtec 1.250
Remediation 10.762
RG Response 786
Maritime 208

34.690
11. Debêntures: 11.1. Composição

Controladora
Encargos  

financeiros  
- a.a. %

Circulante Não circulante

Vencimento 2023 2022 2023 2022
Debêntures CDI + 2,65 e 3,5 set/28 79.677 84.187 466.073 516.533

79.677 84.187 466.073 516.533
(*)  Saldos de debêntures classificados no circulante que têm seus vencimentos 

até os próximos doze meses subsequentes ao encerramento destas 
demonstrações contábeis.

11.2. Cronograma de pagamento das parcelas de passivo não circulante
Controladora

Ano de vencimento 2023 2022
2024 – 55.250
2025 118.417 117.750
2026 118.405 117.738
2027 118.423 117.756
2028 118.422 117.756
Total 473.667 526.250
Custo de captação (longo prazo) (7.594) (9.717)

466.073 516.533
(*) Para o ano de vencimento a Companhia considera como circulante o período 
de janeiro de 2024 a dezembro de 2024, e assim por diante para demais anos na 
segregação do não circulante.
11.3. Descrição das debêntures: Em 04 de fevereiro de 2022, a Administração 
da controlada Emergência Participações S.A. em Assembleia Geral Extraordiná-
ria deliberaram e aprovaram a 1ª emissão de debêntures simples, não conversí-
veis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em 
série única, no valor de R$ 400.000. Os recursos foram captados para financiar a 
expansão dos negócios do Grupo. As debêntures têm vencimento final em feve-
reiro de 2028, o pagamento do principal será realizado em 6 parcelas anuais, 
sendo a primeira e a segunda parcelas devidas em agosto de 2023 e em feverei-
ro de 2024 e os juros, serão pagos semestralmente, sendo o primeiro pagamen-
to em agosto de 2022. Em 15 de setembro de 2022, a Administração da contro-
lada Emergência Participações S.A. em Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia, deliberaram e aprovaram a 2ª emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejus-
sória, em série única, no valor de R$ 250.000. Os recursos captados foram utili-
zados para recomposição de caixa da Companhia e usos corporativos gerais. As 
debêntures têm vencimento final em setembro de 2028, o pagamento do princi-
pal será realizado em 4 parcelas anuais consecutivas, sendo a primeira em se-
tembro de 2025 e os juros, serão pagos semestralmente, sendo o primeiro paga-
mento em março de 2023. 11.4. Restrições contratuais e covenants: A 
Companhia e Emergência Participações S.A. possuem determinadas obriga-
ções, inclusive de cumprimento de índices financeiros (covenants). São basica-
mente vinculados ao índice de cumprimento de Dívida Líquida/EBITDA*, que 
devem ser medidos semestralmente pela Companhia. Além disso, a Companhia 
precisa comunicar antecipadamente da realização de: incorporação, fusão, cisão 
ou reorganização societária, liquidação, extinção ou dissolução, redução de capi-
tal, distribuição de dividendos superior ao mínimo obrigatório ou qualquer trans-
ferência de ativos da Companhia e suas controladas, bem como entrada com 
pedido de recuperação judicial. Em 31 de dezembro de 2023 não ocorreram 
quaisquer eventos que pudessem incorrer em descumprimento contratual.  
(*) EBITDA: ou LAJIDA, refere-se ao lucro antes do resultado financeiro, imposto 
de renda e contribuição social e depreciação e amortização, considerando o re-
sultado apurado proforma acumulado, com os resultados proforma sob controle 
do Grupo. O resultado pro-forma é considerando o EBITDA do último trimestre 
como base para cálculo de resultado histórico.
12. Fornecedores Consolidado

Circulante
2023 2022

Fornecedores - Operações nacionais 21.967 10.562
Fornecedores - Operações internacionais 137.718 144.961

159.685 155.523
Os saldos apresentados acima refletem a posição de dívida com fornecedores, a 
valor presente, sem qualquer negociação em aberto ou título em aberto. Não  
operamos com risco sacado e qualquer outra forma financeira, em que já não esteja 
divulgada de forma apropriada e completa nessas demonstrações contábeis.  
13. Impostos a recolher: 13.1. Composição

Consolidado
2023 2022

Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Imposto de renda 15.897 – 10.182 –
Contribuição social 5.787 – 2.816 –

21.684 – 12.998 –
Consolidado

2023 2022
Circulante Não circulante Circulante Não circulante

PIS 4.602 – 1.669 –
COFINS 21.029 – 7.675 –
ICMS 490 – 173 –
ISS 2.172 – 1.111 –
IVA 19.914 – 18.098 –
Outros tributos 1.847 34 3.561 818
Parcelamento 559 8.604 745 7.168
IRRF 846 – 687 –

51.459 8.638 33.719 7.986
13.2. Cronograma de pagamento das parcelas do não circulante

Consolidado
Ano de vencimento: 2023 2022
2024 – 2.626
2025 2.840 1.808
2026 1.956 1.808
2027 1.956 1.744
a partir 2028 1.886 –

8.638 7.986
13.3. Parcelamentos: Programa Especial de Regularização Tributária 
(PERT) - Lei 13.496/2017: A controlada Ambipar Response aderiu ao PERT 
(Tributos Federais a Recuperar) em 30 de agosto de 2017. Os saldos de tributos 
devidos até abril de 2017, no âmbito da Advocacia, foram pagos em até 150 
parcelas, com o valor das parcelas nos primeiros 5 meses correspondendo a 5% 
da dívida e o saldo remanescente em 145 parcelas. O índice de correção das 
parcelas é a Selic. Adicionalmente, a MP 783/17 foi convertida na Lei 13.496/17 
em 25 de outubro de 2017, incluindo uma nova forma de parcelamento, onde há 
a possibilidade de utilização de prejuízo fiscal e base negativa de Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL para dedução do resultado consolidado 
dívida no âmbito da Receita Federal do Brasil. Os efeitos da adesão ao PERT 
foram reconhecidos no momento da consolidação do débito pela Receita Federal 
do Brasil e pela Procuradoria da Fazenda Nacional, ocorrida em dezembro de 
2018, que é considerada pela Administração a aprovação do parcelamento. O 
saldo das parcelas em 31 de dezembro de 2023, é proveniente basicamente de 
controladas, e é composto da seguinte forma:

Consolidado
2023 2022

Circulante
Não  

circulante Circulante
Não  

circulante
Simples Nacional – 1.168 6 1.168
Previdenciário PGFN – 739 – 296
Demais débitos PGFN 454 5.039 560 4.978
Previdenciário RFB 45 – 54 428
Demais débitos RFB – 802 – 63
Parcelamento INSS 29 – 83 –
Parcelamento PIS 19 13 – 13
Parcelamento COFINS – 90 – 90
Parcelamento IRRF – 11 – 11
Parcelamento ISS 12 704 – 64
Outros – 38 42 57

559 8.604 745 7.168
14. Passivo de arrendamento: Os ativos de direito de uso relacionados a imó-
veis arrendados que não atendem à definição de propriedade para investimento 
são apresentados como ativo imobilizado (vide nota explicativa nº 8 (e) e (f)).

Consolidado 2023

Passivo de  
Arrenda- 

mento

Juros a  
apropriar de  
contratos de  

arrendamento

Passivo de  
arrenda- 

mento 
 líquido

Saldo inicial em 1 de janeiro de 2023 52.325 (5.266) 47.059
Constituição de novos contratos 134.712 (5.161) 129.551
Acervo Inicial da compra 35 – 35
Baixa de Contratos (7.375) 1.843 (5.532)
Pagamentos Principal (112.459) – (112.459)
Pagamento Juros (2.465) (185) (2.650)
Apropriação de Juros – 3.434 3.434
Variação Cambial (2.288) 330 (1.958)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 62.485 (5.005) 57.480
Circulante 24.892 (2.272) 22.620
Não Circulante 37.593 (2.733) 34.860

Consolidado 2022

Passivo de  
Arrenda- 

mento

Juros a  
apropriar de  
contratos de  

arrendamento

Passivo de  
arrenda- 

mento 
 líquido

Saldo inicial em 1 de janeiro de 2022 36.613 (4.946) 31.667
Constituição de novos contratos 35.752 (3.162) 32.590
Acervo Inicial da compra 15.908 (1.298) 14.610
Pagamentos Principal (32.802) – (32.802)
Pagamento Juros (2.363) (37) (2.400)
Apropriação de Juros – 4.183 4.183
Variação Cambial (783) (6) (789)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 52.325 (5.266) 47.059
Circulante 16.700 (2.289) 14.411
Não Circulante 35.625 (2.977) 32.648
Deve-se ao passivo de arrendamento, mensurado pelo valor presente dos paga-
mentos de arrendamentos esperados até o fim do contrato projetados com taxa 
real e descontados a taxa nominal, considerando possíveis renovações ou can-
celamentos. A tabela a seguir apresenta uma análise de vencimento dos paga-
mentos de arrendamento, mostrando os pagamentos de arrendamento não 
descontados a serem recebidos após a data do relatório:

Consolidado
Ano de vencimento 2023 2022
2023 – 16.700
2024 24.892 13.067
2025 16.327 11.318
2026 13.017 8.268
2027 6.520 2.972
a partir 2028 1.729 –

62.485 52.325
15. Provisão para contingências e depósitos judiciais: 15.1. Composição: 
Em 31 de dezembro de 2023, e 2022 a Companhia e suas controladas apresen-
tavam os seguintes passivos e correspondentes depósitos judiciais, relacionados 
a contingências:

Consolidado
2023 2022

Depósitos 
 judiciais

Provisão 
 para con- 
tingências

Depósitos 
 judiciais

Provisão 
 para con- 
tingênciasContingências prováveis:

Contingências trabalhistas 
 e previdenciárias 631 393 826 607

631 393 826 607
A Companhia e sua controlada é parte envolvida em processos trabalhistas e 
previdenciários e cíveis, e está discutindo essas questões tanto na esfera admi-
nistrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por de-
pósitos judiciais recursais em sua maioria. As respectivas provisões para contin-
gências foram constituídas considerando a estimativa feita pelos assessores 
jurídicos, para os processos cuja probabilidade de perda nos respectivos  

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Emergência Participações S.A.

continuação

continua

desfechos foi avaliada como provável. A Administração acredita que a resolução 
destas questões não produzirá efeito significativamente diferente do  
montante provisionado. 15.2. Movimentação da provisão para contingências: 
A movimentação da provisão para contingências em 31 de dezembro de 2023,  
e 2022 estão demonstradas a seguir:

Consolidado
(=) Saldo em 1 de janeiro de 2022 181
(+) Provisões constituídas durante o ano 518
(–) Provisões utilizadas durante o ano (92)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2022 607
(+) Combinação de negócios 18
(+) Provisões constituídas durante o ano 1.049
(–) Provisões revertidas durante o exercício (1.281)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2023 393
15.3. Natureza das contingências: As contingências trabalhistas e 
previdenciárias referem-se a processos movidos por ex-funcionários vinculados 
a verbas decorrentes da relação de emprego e a vários pleitos indenizatórios. As 
cíveis referem-se a processos movidos por ex-fornecedores e ex-parceiros 
vinculados à indenização de danos materiais decorrentes da relação comercial 
que existiu com a Companhia e sua controlada. As controladas possuem 
contingências classificadas como perda considerada possível em 31 de 
dezembro de 2023 no montante estimado pelos seus assessores jurídicos  
de R$ 982 (Em 31 de dezembro de 2022 no montante de R$ 1.000).  
15.4. Contingências ativas: As controladas da Companhia moveram ações de 
cobranças e reconvenção em virtude de recebíveis inadimplentes sustentados 
pela prestação efetiva dos serviços. O montante das causas, atualizado em 31 de 
dezembro de 2023, é de R$ 47.019 (em 31 de dezembro de 2022 no montante 
de R$ 721), cuja estimativa avaliada pelos assessores legais é de provável êxito. 
Os processos estão sendo conduzidos pelo jurídico interno do Grupo  
não existindo passivos adicionais em razão de custos e honorários. 16. Partes 
relacionadas: 16.1. Composição: A principal transação com partes 
relacionadas na Companhia foi feita nas seguintes condições:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativo:
Dividendos a receber:
Ambipar Response Espírito Santo S.A. 4.456 1.576 – –
Suatrans Chile S.A. – – – –
WGRA Gerenciamento de Riscos 
 Ambientais Ltda. 2.871 1.334 – –
Dracares Apoio Maritimo e Portuário Ltda. 3.336 1.360 – –
RG Consultoria Técnica Ambiental S/A 295 71 – –
Flyone Serviço Aéreo Esp. Com. 
 e Serv. Ltda. 4.475 529 – –
Ambipar Response S.A. 5.289 5.263 – –
CK7 Servicos de Manut. Ind. e Reparos 
 em Geral Ltda. 6.167 5.165 – –
JM Serviços Integrados Ltda. 3.410 – – –
APW Ambiental e Transporte Ltda. 161 – – –

30.460 15.298 – –
Mútuo (não circulante):
Ambipar Participações e 
 Empreendimentos S.A. – – 4.500 4.500
Ambipar Environment Reverse 
 Manufacturing S.A. – – 34 34
Ambipar R&D Pesquisa e 
 Desenvolvimento Ltda. – – 43 43
Ambipar Logistics Ltda. – – 1.815 1.815
Environmental ESG Participações S.A. – – 12.595 9.095
Ambipar Eco Products S.A. 852 852 2.229 2.229
Ambipar Workforce Solution 
 Mão de Obra Temp. Ltda. 1 1 6.094 6.078
Ambipar Environmental Solutions - 
 Soluções Ambientais Ltda. 321 321 1.154 1.154
Ambipar Environment Waste Logistics Ltda. – – 717 943
Ambipar Response S.A. 12.162 – – –
Lacerda & Lacerda Serviços de Transpor-
 tes e Emergências Ambientais Ltda. 4.210 4.210 – –
Ambipar Response Gás Ltda. 5.505 4.593 – –
Ambipar Atendimento Médico 
 Hospitalar Ltda. 26 16 30 –
Orion Environmental Services Ltd. (OES) – – – 1
JM Serviços Integrados Ltda. 15 – – –
Ambipar Response Espírito Santo S.A. 4.427 – – –
Ambipar Insurance - Corretora de 
 Seguros Ltda. – – – 42
Ambipar Coprocessing Ltda. – – 2 2
Disal Chile Servicios Integrales Ltda. – – 96 48
Response Emergency Limited 59.670 – 59.670 –
Dracares Apoio Marítimo e Portuário Ltda. 12.525 – – –
Witt O’Briens LLC 24.207 – – –
CK7 Serviços de Manutenção Industrial 
 e Reparos em Geral Ltda. 5.204 – – –
APW Ambiental e Transporte Ltda. 797 – – –
Gestión de Servicios Ambientales S.A.C. – – 12 –
Ambipar Bank Intermediação de Negócios,
  Pagamentos e Participações S.A. – – 1 196

129.922 9.993 88.992 26.180
Passivo:
Dividendos a pagar:
Acionista controlador 51.060 69.509 51.060 69.509
Acionistas não controladores – – 19.010 7.400

51.060 69.509 70.070 76.909
Mútuo (não circulante):
Ambipar Participações e 
 Empreendimentos S.A. 485.289 652.591 564.571 703.165
Ambipar Eco Products S.A. – – 2.209 2.212
Ambipar Environment Waste Logistics Ltda. 1.088 1.088 1.296 1.088
Ambipar Environmental Solutions - 
 Soluções Ambientais Ltda. – – 3.203 1.332
Environmental ESG Participações S.A. 9.561 9.545 9.747 9.731
Disal Chile Sanitarios Portables Ltda. – – 153 199
Disal Chile Servicios Integrales Ltda. – – 204 –
Gestión de Servicios Ambientales S.A.C. – – 255 165
Ambipar Response Insurance - 
 Atendimento a Seguros Ltda. 90 77 – –
Ambipar Environmental Mining Ltda. – – 89 –
Ambipar Environmental Nordeste Ltda. – – 8 –
Ambipar R&D Pesquisa e 
 Densenvolvimento Ltda. – – 99 58
Ambipar Logístics Ltda. – – 2.145 2.014

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ambipar Emergency Response 215.341 – 366.763 –
Ambipar Green Tech Ltda. – – 93 19
Ambipar Compliance Solutions S.A. – – 3 3
Ambipar Environmental Centroeste S.A. – – 143 4
Ambipar Worforce Solution 
 Mão de Obra Temporária Ltda. – – 5.578 5.578
Ambipar Response S.A. 668 5.623 – –
Ambipar Environmental Glass 
 Cullet Recycling PR Ltda. – – 8 –
Ambipar Environment Reverse 
 Manufacturing S.A. – – 1 1
Brasil Coleta Gerenciamento 
 de Resíduos Ltda. – – 700 700
Ambipar Bank Intermediação de 
 negócios, pag e Part S.A. – 2.184 30.337 43.523

712.037 671.108 987.605 769.792
Mútuos: São transações de conta corrente realizadas principalmente entre sub-
sidiárias integrais da Companhia, ou seja, controladas em que a Companhia 
detém o controle total. Essas transações, cujos contratos são por tempo indeter-
minado e sem remuneração, são realizadas e têm como característica o conceito 
de centralização de caixa visando a uma melhor gestão dos recursos financeiros.
Transações comerciais - condições de mercado: Até junho de 2021 refere-se 
a partes relacionadas vinculadas ao acionista não controlador chileno, que pos-
sui transações estritamente comerciais, ou seja, celebradas com a finalidade de 
prestação de serviços ambientais, locações, bem como, prestação de serviços 
de resposta à emergência. Para a celebração de tais transações, há observância 
de condições comerciais do mercado local. Custos compartilhados entre em-
presas: Parte do valor a pagar à controladora Ambipar Participações é prove-
niente do compartilhamento de custos do escritório compartilhado (Centro de 
Soluções Compartilhadas - CSC) que é distribuído entre as empresas no Brasil 
de acordo com a receita de cada empresa em relação ao Grupo. Arrendamento 
mercantil: O Grupo possui débito junto a Amazônia Incorporação e Participa-
ções S.A., corresponde ao valor mensal de aluguel da Unidade utilizada pelo 
CSC, SP - Nova Odessa, firmado em abril de 2020 e sua vigência é de 5 anos 
prorrogáveis. O valor mensal pago à parte relacionada é de R$ 772, reajustados 
anualmente, de acordo com a mesma variação do Índice Geral de Preços do 
Mercado - IGPM, medido pela Fundação Getúlio Vargas, esse contrato está re-
conhecido como arrendamento conforme nota explicativa nº 8(e). 16.2. Remune-
ração do pessoal-chave: A remuneração de todos os diretores do grupo que 
corresponde a benefícios de curto prazo foi de R$ 77.266 em 2023 (R$ 35.263 
em 31 de dezembro de 2022). Benefícios, como uso de veículo, reembolso, via-
gens e outros, são concedidos aos dirigentes. Em 2023, esses benefícios totali-
zaram R$ 2.025 (R$ 833 em 31 de dezembro de 2022). Em 2023, não foram 
pagos benefícios de longo prazo, rescisão de contrato de trabalho ou remunera-
ção baseada em ações. 17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: O capital 
social subscrito e integralizado é representado por 439.897.762 ações ordinárias 
nominativas (261.920.439 ações ordinárias nominativas em 2022), no valor de 
R$ 524.924. Em 03 de maio de 2023, a companhia aprovou aumento de capital 
no valor de R$ 263.004, com a emissão de 177.977.323 novas ações ordinárias 
que foram integralizadas mediante a transferência de mútuo existente com a 
controladora Ambipar Participações. 17.2. Reorganização societária: Em 2021, 
o Grupo fez uma reorganização e passou a ter 100% do capital social do qual 
detinha o controle das investidas: Ambipar Holding USA, Ambipar Holding Cana-
da, Ambipar Holding UK, Ambipar Holding Ireland e Inversiones Disal que faziam 
parte do grupo e resultaram em um impacto de $ 326.056 no patrimônio do 
Grupo, (ver nota explicativa nº 1.2). 17.3. Reservas de lucros: Reserva legal: A 
reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido 
do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem 
por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízos e aumentar o capital. Reserva de lucros a realizar: A 
reserva de lucros a realizar é representada por lucros não distribuídos, em razão 
de equivalência patrimonial não realizada em suas investidas. Veja abaixo os 
eventos de destinação dessa reserva de lucros a realizar: Aprovação das aloca-
ções de lucros de 2022: Em 28 de abril de 2023 a administração irá propor na 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) a retenção do lucro líquido do exercício, após 
a constituição da reserva legal e do dividendo mínimo obrigatório, a título de 
“Reserva de Lucros a Realizar” no valor de R$ 115.063, que pode ser realizado 
quando os lucros atribuídos ao resultado da equivalência de investimentos são 
realizados, por exemplo, com o recebimento de dividendos de subsidiárias e joint 
ventures. No exercício de 2023, a Companhia distribuirá dividendos no valor de 
R$ 38.355, como dividendo mínimo obrigatório do exercício de 2022, sem neces-
sidade de deliberação complementar. Em decorrência do exposto, o lucro líquido 
da Companhia ficou assim distribuído:

2022
Lucro líquido do exercício 161.493
Destinação da reserva legal (5%) (8.075)
Distribuição do resultado do exercício (38.355)
Apropriação em reserva de lucros a realizar 115.063
Aprovação das alocações de lucros de 2023: Em 30 de abril de 2024 a admi-
nistração irá propor na Assembleia Geral Ordinária (AGO) a retenção do lucro 
líquido do exercício, após a constituição da reserva legal e do dividendo mínimo 
obrigatório, a título de “Reserva de Lucros a Realizar” no valor de R$ 38.118, que 
pode ser realizado quando os lucros atribuídos ao resultado da equivalência de 
investimentos são realizados, por exemplo, com o recebimento de dividendos de 
subsidiárias e joint ventures. No exercício de 2024, a Companhia distribuirá divi-
dendos no valor de R$ 12.706, como dividendo mínimo obrigatório do exercício 
de 2023, sem necessidade de deliberação complementar. Em decorrência do 
exposto, o lucro líquido da Companhia ficou assim distribuído:

2023
Lucro líquido do exercício 53.498
Destinação da reserva legal (5%) (2.675)
Distribuição do resultado do exercício (12.706)
Apropriação em reserva de lucros a realizar 38.117
17.4. Ajuste Acumulado de conversão: Refere-se substancialmente a variação 
cambial sobre investidas no exterior e ágio pago na aquisição de negócios em 
outros países, cujas moedas funcionais são diferentes da Companhia e suas 
controladas. A variação cambial de investidas no exterior na Controladora, no 
exercício findo de 31 de dezembro de 2023 é de R$ 88.689, divulgado na De-
monstração do Resultado Abrangente. Refere-se a equivalência reflexa existente 
nas holdings internacionais: Canadá, EUA, Chile, UK. 17.5. Transação de Capi-
tal: Refere-se principalmente a uma transação de capital envolvendo a compra 
pela Companhia em 2021, dos 50% remanescentes da Suatrans Chile S.A. atra-
vés da aquisição da holding Inversiones Disal Emergências S.A. (Chile). Em ra-
zão de ser um ágio pago por expectativa de rentabilidade futura em outra moeda 
funcional, a variação cambial ocorrida no exercício findo de 31 de dezembro de 
2023 foi registrada em contrapartida em Ajuste Acumulado de Conversão - Patri-
mônio líquido. No quadro abaixo é destacado as principais movimentações de 
transação de capital, envolvendo operações de aquisição de investimento,  

conforme mencionado na nota explicativa 7.3:
Response

Inversiones Disal  
Emergencias

Ativos e passivos adquiridos a valor justo (*)
Caixa e equivalentes de caixa 1.005
Outros ativos 25.650
Outros passivos (326)
Total de ativos líquidos identificáveis 26.329
Valor total da contraprestação transferida 144.430
(–) Caixa adquirido (1.005)
(–) Valor assumido da obrigação a pagar –
Caixa pago, líquido do caixa recebido/a receber 143.425
Determinação do ágio (*)
Valor total da contraprestação, líquida 144.430
Total de ativos líquidos identificáveis (26.329)
Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura 118.101
Data de Aquisição 06/28/2021

Mês de início do controle
Emergência  

Participações S.A.
Empresa que adquiriu controle US$ 26,185 (thousand)
Valor da Aquisição 99,99%
18. Receita operacional líquida: A reconciliação da receita bruta de prestação 
de serviços para a receita operacional líquida é como segue:

Consolidado
2023 2022

Receita operacional líquida 2.589.960 1.684.896
Receita bruta de prestação de serviços 2.781.884 1.813.280
Cancelamentos (19.603) (5.328)
Impostos incidentes (172.321) (123.056)

Consolidado
2023 2022

Receita líquida no mercado interno 843.588 534.114
Receita líquida no mercado externo (*) 1.746.372 1.150.782

2.589.960 1.684.896
(*) A receita bruta no mercado externo é proveniente das investidas no exterior.
A Companhia apresenta a conciliação da receita líquida na nota explicativa de 
receita operacional líquida em conformidade com o item 112A do CPC 47 - Re-
ceita de Contrato com Cliente, divulgando a conciliação da receita bruta tributável 
e outras contas de controle.
19. Custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Materiais utilizados na 
 prestação de serviços – – (94.726) (30.395)
Pessoal e encargos trabalhistas (2.473) (6.144) (1.050.022) (647.356)
Combustíveis (3) (4) (59.455) (58.115)
Fretes e pedágios – (7) (5.860) (17.181)
Manutenção de máquinas, aparelhos
  e equipamentos e veículos (9) (6) (94.545) (58.022)
Tributos (135) (2.675) (22.734) (20.191)
Aluguel e Condomínio – (73) (929) (11.936)
Locação de bens, veículos, 
 máquinas e equipamentos – – (542) (19.087)
Despesas com telefonia (45) (63) (14.352) (6.440)
Despesas com viagens (1.476) (411) (68.249) (33.215)
Depreciação e amortização (63) (173) (181.864) (112.029)
Publicidade e propaganda (3) (108) (17.622) (10.783)
Serviços de terceiros (3.071) (701) (398.578) (210.471)
Outras Despesas 4.734 (3.848) (96.824) (116.544)

(2.544) (14.213) (2.106.302) (1.351.765)
Custo dos serviços prestados – (9.246) (2.080.529) (1.337.749)
Gerais, administrativas e com vendas(8.576) (2.616) (28.385) (26.553)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 6.032 (2.351) 2.612 12.537

(2.544) (14.213) (2.106.302) (1.351.765)
20. Resultado financeiro líquido Controladora Consolidado
Receitas financeiras: 2023 2022 2023 2022
 Descontos obtidos – – 190 800
 Juros cobrados – – 1.259 820
 Receitas com aplicação financeira 3.041 3.964 9.419 6.441
 Variação Cambial Ativa 5.718 39 9.513 315
 Variação monetária ativa 132 – 459 257
 Outras – – 1.744 934

8.891 4.003 22.584 9.567
Despesas financeiras:
 Juros pagos (261) (695) (7.194) (4.732)
 Juros sobre Direito de Uso – – (3.434) (4.183)
 Juros sobre empréstimos – – (54.546) (27.329)
 Juros sobre debêntures (89.069) (52.371) (89.069) (52.371)
 Juros Intercompany (163) (220) (8.284) (4.613)
 Descontos concedidos – – (95.521) (1.529)
 Despesas bancárias (10) (4) (3.498) (2.478)
 IOF (129) (1.369) (824) (3.469)
 Variação cambial passiva (11.280) (5.794) (15.262) (8.518)
 Variação cambial monetária – (7) (289) (402)
 Outras (6.995) (1.248) (16.593) (3.917)

(107.907) (61.708) (294.514) (113.541)
(99.016) (57.705) (271.930) (103.974)

21. Imposto de renda e contribuição sociaI: (a) Composição da despesa
Consolidado

2023 2022
Imposto de renda e contribuição social correntes (78.999) (35.806)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (12.866) (9.104)
Despesa de imposto de renda (91.865) (44.910)
(b) Reconciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição social

Consolidado
2023 2022

Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda
  e da contribuição social 211.727 232.784
Imposto calculado com base em alíquota 
 nominal (Brasil) - 34% (71.987) (79.147)
Reconciliação:
Equivalência patrimonial – 10.671
 Reconhecimento de IRPJ/CSLL diferido sobre prejuízo fiscal(28.800) (16.434)
 Ajustes de diferenças permanentes em outras jurisdições 15.614 18.212
 Ajuste diferenças de regime tributário (8.785) (13.115)
 Outros ajustes de diferenças temporárias e permanentes 2.093 34.903
Imposto de renda e contribuição social (91.865) (44.910)
Alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social - % 43,4% 19,3%
(c) Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos: A Companhia registra 

o imposto de renda e contribuição social diferidos ativo e passivo no limite de sua 
realização, para refletir os efeitos fiscais futuros sobre as diferenças temporárias 
existentes entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor 
contábil, bem como de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social, 
calculados à alíquota fiscal combinada de 34%, assim como, demonstra a base 
de constituição do imposto de renda e contribuição social diferido passivo, 
constituído levando em consideração as obrigações existentes em outras 
jurisdições, demonstrado separadamente no ativo e passivo em razão de serem 
autoridades tributárias distintas, conforme segue:

Consolidado
Bases fiscais - Ativo 2023 2022
 Prejuízo fiscal e base negativa 12.245 25.304
 Diferenças temporárias em outra jurisdição 72.460 25.770
 Provisões - diferenças temporárias – 23.692

84.705 74.766
 Imposto de renda - 25% 21.777 18.692
 Contribuição social - 9% 7.623 6.728
  Imposto de renda e contribuição social - ativo 28.800 25.420

Consolidado
Bases fiscais - Passivo 2023 2022
 Provisões - diferenças temporárias (163.257) (124.671)
 Diferenças temporárias em outra jurisdição (389.047) (436.602)

(552.304) (561.273)
 Imposto de renda - 25% (138.077) (140.318)
 Contribuição social - 9% (49.707) (50.515)
  Imposto de renda e contribuição social - passivo (187.784) (190.833)
(d) Movimentação do imposto de renda e da contribuição social diferidos

Consolidado
Movimentação 2023 2022
  Saldo inicial - ativo, líquido do passivo (165.413) (24.417)
 Realização no resultado (12.866) (9.104)
 Outras movimentações 19.295 (131.892)
  Saldo final - ativo, líquido do passivo (158.984) (165.413)
(e) Realização do imposto de renda e da contribuição social diferidos

Consolidado
Realizações por ano 2023 2022
2023 – 6.355
2024 5.760 6.355
2025 5.760 6.355
2026 5.760 6.355
2027 5.760 –
2028 5.760 –

28.800 25.420
22. Seguros: O Grupo possui um programa de seguros e gerenciamento de 
risco que proporciona cobertura e proteção compatíveis com seus ativos 
patrimoniais e sua operação. As coberturas contratadas são baseadas em 
critérios do estudo de riscos e perdas sendo as modalidades de seguro 
contratadas consideradas, pela Administração, suficientes para cobrir os 
eventuais sinistros que possam ocorrer, tendo em vista a natureza das atividades 
do Grupo. As principais em 31 de dezembro de 2023 estão detalhadas a seguir:

Segmento Ramo Objeto Vigência
Valor Se- 

gurado

Response Geral
Prestação de serviços  
em locais de terceiros

Até  
Ago/2024 700

Response
Responsa- 
bilidade Civil

Prestação de serviços  
em locais de terceiros

Até  
Set/2024 19.000

Response

Responsa- 
bilidade Civil  
de transporte  
de cargas

Acidente de Carga  
e cobertura  
de carga em viagem 
 internacional

Até  
Abr/2025 700

Response Seguro Geral
Cobertura de sinistros no 
 prédio administrativo

Até  
Ago/2024 21.261

Response Seguro de Vida
Seguro de vidas 
 a funcionários

Até  
Dez/2025 2.321

Response
Responsabilidade  
Civil Aeronáutico

Cobertura de passageiros,  
tripulantes e bagagens de 
mão, terceiros e abalroa-
mento.

Até  
Abr/2024 93.573

137.555
23. Informações adicionais aos fluxos de caixa: Transações de fluxos de cai-
xa de investimentos e de financiamentos que não envolveram caixa.

Consolidado
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 2023 2022
 Aquisição de imobilizado por meio de financiamento 29.193 138.834
 Aquisição de imobilizado por meio de adiantamento 20.913 –
 Saldo a pagar pela aquisição de investimento 363.844 330.309

413.950 469.143
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Arrendamento mercantil operacional 124.020 32.590
 Ajuste acumulado de conversão 103.160 (92.593)
 Participação dos não controladores 268.369 (26.381)
 Dividendos propostos 12.706 (38.355)
 Aumento de capital com mútuo 263.004 –

771.259 189.919
24. Eventos subsequentes: 24.1. Aprovação da precificação de oferta de 
Green Notes por subsidiária Ambipar Lux S.À.R.L: Em 31 de janeiro de 2024 
a Companhia comunica que aprovou, em reunião com seu Conselho de Adminis-
tração, a precificação de uma oferta de Green Notes por sua subsidiária integral, 
Ambipar Lux S.À R.L., no valor total de US$750.000.000,00 (setecentos e cin-
quenta milhões de dólares estadunidenses), com remuneração de 9,875% (nove 
inteiros e oitocentos e setenta e cinco milésimos por cento) ao ano, com prazo de 
7 (sete) anos e vencimento em 6 de fevereiro de 2031 (“Oferta” e “Notes”, respec-
tivamente) com garantia fidejussória outorgada pela Companhia. Os recursos lí-
quidos da Oferta serão utilizados para o refinanciamento de obrigações financei-
ras contribuindo na melhoria da estrutura de capital da Companhia, sendo ainda 
aplicados para financiar ou refinanciar investimentos elegíveis verdes (Green 
Notes). 24.2. Anúncio do exercício do direito de antecipação de resgate an-
tecipado da totalidade das debêntures de série única: Em 5 de março de 
2024 a Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. comunica aos seus de-
benturistas titulares das debêntures da 2ª emissão (AMBP12) e da 3ª emissão 
(AMBP13), e a Emergência Participações S.A. comunica em conjunto aos seus 
debenturistas titulares das debêntures da 1ª emissão (EMGP11), que exercerão 
o direito ao resgate antecipado facultativo da totalidade das debêntures de série 
única, conforme publicações no jornal O Dia, realizado por ambas companhias 
na data de 5 de Março de 2024. Os Resgates Antecipados Facultativos serão 
realizados mediante o pagamento total (i) do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures da Série Única, acrescido: (ii) dos Juros Remuneratórios, calculado pro rata 
temporis e (iii) do prêmio conforme previsto na Cláusula da Escritura de cada 
Emissão. Até o dia 27 de março de 2024 a companhia liquidou o montante de  
R$ 233.738, referente a emissão das debentures mencionadas acima.

A Diretoria Contador: Thiago da Costa Silva - nº CRC SP 248945/O-1 - CPF: 224.653.698-73

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Emergência Participações S.A. São 
Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Emergência Participações S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Emergência Participações 
S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho, individual e consolidado, de 
suas operações e os seus fluxos de caixa, individuais e consolidadas, para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, como um todo, e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Avaliação de 
impairment ativo intangível, principalmente àqueles com vida útil 
indefinida: Conforme divulgado na Nota Explicativa n° 9 às demonstrações 
contábeis consolidadas, a Companhia possui ativo intangível no montante líquido 
de R$ 1.913.584 mil, em 31 de dezembro de 2023. A maior parte dos direitos 
envolvidos estão relacionados às suas operações mercantis e incluem ágio pago 
por expectativa de rentabilidade futura, cujo valor recuperável deve ser avaliado 
anualmente, conforme requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 01(R1) - 
Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Conforme mencionado na referida nota 
explicativa, a Companhia realiza teste de impairment, o qual envolve alto grau de 
julgamento de estimativas por parte da Administração, baseado no método do 
fluxo de caixa descontado, o qual leva em consideração diversas premissas, tais 
como: taxa de desconto, projeção de inflação, crescimento econômico, entre 
outros. Sendo assim, esse assunto foi considerado, pela auditoria, como uma 
área de risco devido às incertezas inerentes ao processo de determinação das 
estimativas e julgamentos envolvidos na elaboração dos fluxos de caixa futuros 
descontados a valor presente, tais como projeções de demanda de mercado, 

margens operacionais e taxas de desconto que podem alterar significativamente 
a expectativa de realização dos referidos ativos. Resposta da auditoria ao 
assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: • Avaliação 
quanto à indícios internos ou externos que pudessem trazer evidências da 
ocorrência de desvalorização dos ativos; • Revisão do teste de recuperabilidade 
dos ativos, avaliando as premissas e metodologia usadas pela Administração da 
Companhia em conjunto com seus especialistas externos contratados para 
elaboração dos relatórios de análise; • Contínuo desafio das premissas utilizadas 
pela Administração, visando corroborar se existiriam premissas não consistentes 
e/ou que devessem ser revisadas, tais como: crescimento de receitas, custos e 
despesas, e diversos outros indicadores de inflação e de preços; e • Avaliação se 
as divulgações requeridas nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foram apropriadas. Com base nos procedimentos efetuados, 
consideramos que são razoáveis as premissas e metodologias utilizadas pela 
Companhia para avaliar o valor recuperável dos referidos ativos, bem como as 
devidas divulgações, estão adequadas, no contexto das demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Combinação de negócio: Conforme 
mencionado nas Notas Explicativas nºs 2.24 e 7.1, em 2023 ocorreram 
aquisições de negócios que contemplam ágio com expectativa de rentabilidade 
futura, no montante líquido de R$ 382.052 mil (consolidado) em 2023. O 
processo de avaliação e mensuração dos ativos adquiridos e passivos assumidos 
a valores justos e da determinação do preço de aquisição foi conduzido pela 
Administração da Companhia e envolveu, inclusive, a contratação de avaliadores 
especialistas externos. Consideramos esse assunto como um dos principais 
assuntos de auditoria devido à complexidade inerentes aos processos de 
combinação de negócios, que envolvem determinação da data de aquisição, 
bem como na identificação e determinação dos valores justos dos ativos 
adquiridos, passivos assumidos e ágio apurado decorrente das negociações. 
Resposta da auditoria ao assunto: Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros: • Leitura do contrato e atas de reunião relacionados 
com as aquisições, bem como obtenção de evidências que fundamentaram a 
determinação da data de cada aquisição do controle pela Companhia; • 
Envolvimento de nossos especialistas em avaliação de empresas para análise 
da metodologia utilizada pelos avaliadores externos contratados pela Companhia 
para mensuração do valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos e 
avaliação da razoabilidade das premissas utilizadas e cálculos efetuados 
confrontando-os, quando disponíveis, com informações de mercado; • Avaliação 
dos balanços iniciais na data em que o controle é adquirido, quanto às práticas 
contábeis adotadas pela empresa adquirida se são condizentes com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil; • Revisão do cálculo de determinação do ágio 
definitivo apurado nas transações; e • Avaliação da adequada divulgação das 
informações em notas explicativas das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria sobre a 
combinação de negócio, que está consistente com a avaliação realizada, 
consideramos que os julgamentos e as premissas utilizadas pela Administração 
no processo de identificação e mensuração do valor justo dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos na combinação de negócio e a determinação do ágio com 
expectativa de recuperação futura, são aceitáveis, assim como as respectivas 
divulgações nas notas explicativas, estão adequadas no contexto das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto. 

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas não abrange o relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de maneira relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
maneira relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
Administração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia e sua controlada continuarem operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e 
sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;  

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre à eficácia dos controles internos 
da Companhia e sua controlada; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não 
mais se manterem em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos, também, aos responsáveis pela governança, declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios 
da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 20 de maio de 2024

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. André Soares Santana
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador-CRC 1 SP 116646/O-8
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Emergência Participações S.A.
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7.3. Movimentação dos investimentos em controladas:

Controladas (Diretas):

Patri- 
mônio 

 líquido  
em 2022

Contra- 
prestação  

Trans- 
ferida

Aporte  
de  

Capital

Outras 
 Transa- 

ções

Equiva- 
lência  
Patri- 

monial

Variação  
cambial de  

investi- 
mentos  

no exterior

Dividen- 
dos  

Provisio- 
nados

Transa- 
ção de 

 Capital

Patri- 
mônio  
líquido 

 em 2023
Investi- 
mento

Provisão  
para  

perdas  
 com inves- 

timentos

Empreen- 
dimento  

Controlado  
em Conjunto  

(joint venture)
 Ambipar Response 103.245 – – (104) (7.361) – (25) – 95.755 95.755 – –
 Response Chile 41.096 – – – 7.439 (5.501) – – 43.034 43.034 – –
 Ambipar insurance 50.646 – – – 15.372 – (1.537) – 64.481 64.481 – –
 Ambipar Holding EUA 738.925 – 6.512 – (48.418) (52.080) – – 644.939 644.939 – –
 JM Serviços 3.353 – – – 13.850 – (3.411) – 13.792 13.792 – –
 JM Locações 63 – – – 5 – – – 68 68 – –
 Lacerda 2.494 – – – (651) – – – 1.843 1.843 – –
 Response Gás (3.173) – – – 974 – – – (2.199) – (2.199) –
 Médico Hospitalar (k) (19) – – 16 3 – – – – – – –
 Ambipar Holding UK 106.664 – 5.915 6.217 13.591 (3.847) – – 128.540 128.540 – –
 Ambipar Holding Canadá 286.105 – 110.353 108 91.396 (15.382) – – 472.580 472.580 – –
 Inversiones Disal 41.856 – – – 7.520 (11.879) – 8.283 45.780 45.780 – –
 Fenix 2.108 – – – (263) – – – 1.845 1.845 – –
 APW 1.802 – – – 662 – (161) – 2.303 2.303 – –
 Response ES 27.511 – 29.726 – 12.128 – (12.290) – 57.075 57.075 – –
 Dracares 20.166 – – 42 7.944 – (1.976) – 26.176 26.176 – –
 RG Consultoria 2.211 – – – 919 – (224) – 2.906 2.906 – –
 Flyone 23.881 – 14.337 – 15.625 – (3.946) – 49.897 49.897 – –
 Tank Cleaning 23.034 (2.869) – (218) 24.657 – (6.167) – 38.437 38.437 – –
 SMR (j) – 8.182 – – 491 – – – 8.673 8.673 – –
 SSMR (j) – 5.109 – – 201 – – – 5.310 5.310 – –
 SSR (j) – 493 – – 123 – – – 616 616 – –

1.471.968 10.915 166.843 6.061 156.207 (88.689) (29.737) 8.283 1.701.851 1.704.050 (2.199) –
Empreendimento Controlado
  em Conjunto (joint venture):
 O’Brien’s do Brasil (h) 7.620 (7.620) – – – – – – – – –

Controladas (Diretas):

Patri- 
mônio 

 líquido  
em 2021

Transfe- 
rência  

investi- 
mentos

Contra- 
prestação  

Trans- 
ferida

Outras 
 Transa- 

ções

Equiva- 
lência  
Patri- 

monial

Variação  
cambial de  

investi- 
mentos  

no exterior

Dividen- 
dos  

Provisio- 
nados

Transa- 
ção de 

 Capital

Patri- 
mônio  
líquido 

 em 2022
Investi- 
mento

Provisão  
para  

perdas  
 com inves- 

timentos

Empreen- 
dimento  

Controlado  
em Conjunto  

(joint venture)
 Ambipar Response 83.246 – – 2.994 22.268 – (5.263) – 103.245 103.245 – –
 Response Chile 30.097 – – – 12.733 (1.734) – – 41.096 41.096 – –
 Ambipar Incorporações (g) (17) 37 – – (20) – – – – – – –
 Ambipar University (e) (2.062) 2.083 – – (21) – – – – – – –
 Ambipar insurance 38.642 – – – 13.338 – (1.334) – 50.646 50.646 – –
 Ambipar Holding EUA 349.513 – 369.629 5.055 47.753 (33.025) – – 738.925 738.925 – –
 JM Serviços 3.427 – – – (74) – – – 3.353 3.353 – –
 JM Locações 63 – – – – – – – 63 63 – –
 Lacerda (i) 2.100 – 999 – (913) – – 308 2.494 2.494 – –
 Belo (i) (497) – 627 272 (402) – – – – – – –
 Response Gás 282 – – 386 (3.841) – – – (3.173) – (3.173) –
 Médico Hospitalar 9 – – – (28) – – – (19) – (19) –
 Ambipar Holding UK 54.763 17.069 32.902 (3.158) 13.690 (8.602) – – 106.664 106.664 – –
 Ambipar Holding Canadá 58.239 – 174.019 3.480 85.040 (34.673) – – 286.105 286.105 – –
 Inversiones Disal 30.851 – – – 12.787 (1.782) – – 41.856 41.856 – –
 Fenix 1.361 – – (374) 1.121 – – – 2.108 2.108 – –
 APW 1.235 – – 59 508 – – – 1.802 1.802 – –
 Response ES 22.451 – – (123) 6.759 – (1.576) – 27.511 27.511 – –
 Ambipar Howells (a) (1.117) 946 – – – 171 – – – – – –
 Ambipar Response Uk (a) 16.028 (18.015) – – 2.053 (66) – – – – – –
 Dracares (b) – – 17.841 (2) 5.344 – (1.360) (1.657) 20.166 20.166 – –
 RG Consultoria (d) – – 1.594 – 688 – (71) – 2.211 2.211 – –
 Flyone (c) – – 22.968 40 1.402 – (529) – 23.881 23.881 – –
 Tank Cleaning (f) – – 11.275 228 16.696 – (5.165) – 23.034 23.034 – –

688.614 2.120 631.854 8.857 236.881 (79.711) (15.298) (1.349) 1.471.968 1.475.160 (3.192) –
Empreendimento Controlado
  em Conjunto (joint venture):
 O’Brien’s do Brasil (h) – – 6.583 (2.342) 3.628 (249) 7.620

(a) Em 05 de outubro de 2021 a controladora Ambipar Participações aumentou 
capital social da Companhia e a integralização do capital social foi através da 
transferência dos investimentos nas empresas: Ambipar Response UK e Ambi-
par Howells; Em 1 de julho de 2022 a Companhia transferiu as ações que detinha 
sobre a Response UK e Howells para a controlada Ambipar Holdings Uk. O in-
vestimento foi transferido a título oneroso e classificado como Adiantamento para 
futuro aumento de capital. (b) Em 16 de fevereiro de 2022 a Companhia adquiriu 
51% do capital social da empresa Ambipar Response Dracares Apoio Marítimo 
e Portuário S.A. (antiga Dracares Apoio Marítimo e Portuário Ltda.) pelo montan-
te de R$86.684; (c) Em 18 de março de 2022 a Companhia adquiriu 51% do 
capital social da empresa Ambipar Flyone Serviço Aéreo Especializado, Comér-
cio e Serviço S.A. (antiga Flyone Serviço Aéreo Especializado, Comércio e Ser-
viço Ltda.) pelo montante de R$50.000; (d) Em 18 de março de 2022 a Compa-
nhia adquiriu 51% do capital social da empresa RG Response S.A. (antiga RG 
Consultoria Técnica Ambiental S.A.) pelo montante de R$19.905; (e) Em 20 de 
junho de 2022 a Companhia transferiu as 40.000 quotas que detinha sobre a 
Ambipar University Ltda. para a controladora Ambipar Participações. O investi-
mento foi transferido a título oneroso e classificado como partes relacionadas; (f) 
Em 26 de julho de 2022 a Companhia adquiriu 51% do capital social da empresa 
Ambipar Response Tank Cleaning S.A. (antiga CK7 Serviços de Manutenção In-
dustrial e Reparos em Geral Ltda.) pelo montante de R$35.000; (g) Em 14 de 
outubro de 2022 a Companhia transferiu as 20.000 quotas que detinha sobre a 
Ambipar Incorporações Ltda. para a controladora Ambipar Participações. O in-
vestimento foi transferido a título oneroso e classificado como partes relaciona-
das; (h) Refere-se ao empreendimento controlado em conjunto (joint venture) 
conforme descrito na nota explicativa nº 7. Em 17 de janeiro de 2023, a Compa-
nhia em comum acordo com a OceanPact Serviços Marítimos S.A.(“OceanPact”), 
decidiram encerrar a joint venture O’Brien’s do Brasil, acordo esse que visava 
evitar sobreposição de atividades e operações entre a Ambipar Response S.A. 
(“Ambipar Response”) e a OceanPact; (i) Em 6 de abril de 2022 a Companhia 
adquiriu 30% das ações da Lacerda e Lacerda pelo montante de R$ 1.000 e 
transferiu o investimento na Desentupidora Belo Ltda. como forma de pagamen-
to. Após essa operação, a participação total sobre a investida passou a ser de 
100% e a variação de participação de controle sobre a Lacerda e Lacerda gerou 
uma transação de capital no patrimônio líquido da Companhia, conforme nota 
explicativa nº 7.3; (j) Em 11 de janeiro de 2024, foi firmado o contrato, com uma 
vinculante em setembro de 2023 no qual a companhia adquiriu 8.505.000 quotas 
da empresa SMR, 4.480.000 quotas da empresa SSMR e 1.435.000 quotas da 
SSR; e (k) Em julho de 2023, os sócios Ambipar Response e Grupo Ambipar 
transferiram 9.999 e 1 ação de participação na Ambipar Atendimento Médico 
Hospitalar Ltda., respectivamente para Environmental ESG Participações S.A.
7.4. Composição dos ágios com expectativa de rentabilidade futura

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Composição do ágio:
Atendimento Emergencial
Brasil 302.650 244.510 408.861 266.257
Internacional – – 1.106.004 902.044
USA – – 579.020 602.057
Canadá – – 457.680 228.327
Reino Unido – – 58.876 60.447
Chile – – 10.428 11.213

302.650 244.510 1.514.865 1.168.301
Conforme Interpretação Técnica ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, 
Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Méto-
do de Equivalência Patrimonial, no balanço consolidado o ágio com expectativa 
de rentabilidade futura fica registrado no subgrupo do Ativo Intangível por se refe-
rir à expectativa de rentabilidade da controlada adquirida, cujos ativos e passivos 
estão consolidados na Controladora. Já no balanço individual da Controladora, 
esse ágio fica no seu subgrupo de Investimentos, do mesmo grupo de Ativos  
Não Circulantes, porque, para a investidora, faz parte do seu investimento na 
aquisição das controladas. O ágio decorrente da aquisição de controladas  
relativas (indiretas) fica registrado no investimento direto na Controladora e segre-
gado no Consolidado, como os demais ágios mencionados acima, na rubrica de 
Ativo Intangível. Demonstramos, a seguir, a movimentação dos ágios:

Consolidado
Movimentação 2023 2022
Saldos Iniciais 1.168.301 584.893
Variação Cambial (54.468) (70.145)
Aquisições 382.584 670.211
Brasil 140.956 166.067
Internacional 241.628 504.144
USA (**) – 355.136

Consolidado
Movimentação 2023 2022
Canadá 241.628 142.582
Chile – 6.426
Transferência Mais-Valia (4.058) –
Brasil (2.700) –
Internacional (1.358) –
USA 3.781 –
Canadá 18 –
Chile (5.157) –
Ajuste de Contraprestação (*) 1.383 –
Brasil 1.383 –
Ajuste de Saldo Inicial (*) 21.123 (16.658)
Brasil 2.965 –
Internacional 18.158 –
USA 18.158
Transferências – (16.658)
Brasil – (16.658)
Saldos finais 1.514.865 1.168.301
(*) Dentro do período de um ano, pós-aquisição de controle, foram realizadas 
avaliações de ajustes de saldos iniciais das empresas adquiridas; (**) Em 11 de 
julho de 2014, a controlada Witt O’Brien’s adquiriu o controle acionário da Witt 
O’Brien’s, líder global em preparação, gerenciamento de crises e resposta e 
recuperação de desastres, por meio da aquisição da participação acionária de 
45,8% de seu parceiro por US$ 35,4 milhões em dinheiro. A Companhia realizou 
uma análise de valor justo e o preço de compra foi alocado aos ativos e passivos 
adquiridos com base em seus valores justos, resultando em US$ 48,1 milhões de 
ágio registrado. Em outubro de 2016, a Witt O’Brien’s anunciou o lançamento de 
um programa de crescimento estratégico para se concentrar em serviços 
essenciais, eliminando negócios não essenciais e de margem inferior. Os principais 
serviços da Witt O’Brien’s incluem o fornecimento de soluções de resiliência para 
áreas-chave de infraestrutura crítica, incluindo, entre outras, governo, energia, 
transporte, saúde e educação, nos Estados Unidos e no exterior. A Witt O’Brien’s 
protege e aumenta o valor empresarial de seus clientes, fortalecendo sua 
capacidade de se preparar, responder e se recuperar de desastres naturais e 
causados pelo homem, incluindo furacões, doenças infecciosas, terrorismo, 
violações cibernéticas, derramamentos de óleo, incidentes de navegação e outras 
interrupções. As operações programadas para eliminação incluem uma unidade de 
relações governamentais, as operações da Empresa na Europa (principalmente 
no Reino Unido), produtos de software e uma unidade de seguros. Como 
consequência da reestruturação, durante o ano encerrado em 31 de dezembro de 
2016, a Witt O’Brien’s identificou indicadores de deterioração para alguns de seus 
ativos intangíveis e ágio, resultando em despesas de deterioração de US$ 29,6 
milhões. As estimativas e premissas usadas pela Companhia para seu teste anual 
de desvalorização do ágio são normalmente desenvolvidas como parte do 
processo de planejamento e previsão de negócios de rotina da Companhia. 
Embora a Companhia acredite que suas suposições e estimativas sejam razoáveis, 
o desempenho real da Companhia em relação às suas estimativas pode produzir 
resultados diferentes e levar a perdas adicionais por redução ao valor recuperável 
em períodos futuros. Teste de intangível para verificação de impairment: O ágio 
é um ativo que possui vida útil indefinida e deve ser testado anualmente e sempre 
que existirem indícios de eventual perda de valor. Os ativos e passivos são 
agrupados em UGCs (Unidades geradoras de caixa), que no caso da Companhia 
e sua controlada, é uma única, para fins de teste de impairment. Qualquer perda 
por impairment é registrada de imediato como perda na demonstração dos 
resultados e não é suscetível de reversão posterior. Conforme requerido pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil e normas internacionais (IFRS), anualmente 
a Companhia avalia a recuperabilidade de seus ativos. A Companhia utilizou o 
método do valor em uso para a realização do teste de impairment. Para todas as 
UGCs foram considerados cinco anos de projeção, com o crescimento na 
perpetuidade, além de terem sido observados os orçamentos financeiros 
preparados pela Administração para início de projeção dos fluxos de caixa. Os 
fluxos de caixa foram descontados a valor presente através da aplicação da taxa 
determinada pelo Custo Médio Ponderado de Capital (WACC), que foi calculado 
através do método CAPM (Capital Asset Pricing Model) e que ainda considera 
diversos componentes do financiamento, dívida e capital próprio utilizado pela 
Companhia para financiar suas atividades. As premissas utilizadas para teste de 
impairment do ativo imobilizado e ativo intangível estão definidas na nota explicativa 
nº 8 (c). Como resultado do teste de impairment, desde o último fechamento das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas anuais, e avaliando o cenário 
de que não houve mudanças nas variáveis significativas de risco e nas premissas 
utilizadas de fluxo de caixa futuro dos negócios adquiridos, não foram identificados 
indícios de perdas para as UGCs e os ágios registrados na Companhia e suas 
controladas, nessas demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

8. Imobilizado: (a) Composição e movimentação: As mutações do imobilizado estão demonstradas conforme segue:
2023 (Consolidado)

Edifi- 
cações

Insta- 
lações

Máquinas  
e equipa- 

mentos
Equipamentos  
de informática

Móveis e  
utensílios Veículos

Benfeitorias em  
propriedades  

de terceiros
Obras em  

andamento
Embar- 
cações Aeronaves Total

Custo
Saldo inicial 26.816 422 240.261 18.746 10.209 327.681 41.466 40.685 32.233 73.614 812.133
Transferências 15.420 212 28.337 2.038 1.080 40.023 1.211 (45.642) 17.155 5.763 65.597
Adições 18.555 624 79.285 1.363 705 42.626 2.659 65.363 2.529 51.693 265.402
Baixas (940) – (7.496) (243) (222) (37.689) (1.359) (3.882) (86) (3.858) (55.775)
Acervo inicial da compra 1.969 408 246.517 1.308 685 37.077 – 1.831 3.050 – 292.845
Valor justo de mais-valia – – 1.188 (127) 440 994 34 – – – 2.529
Variação cambial (2.608) (1) (3.886) (745) (932) (13.933) (470) – (57) – (22.632)
Saldo 59.212 1.665 584.206 22.340 11.965 396.779 43.541 58.355 54.824 127.212 1.360.099
Depreciação acumulada
Saldo inicial (9.289) (95) (84.537) (9.933) (6.039) (160.258) (9.330) – (6.147) (10.424) (296.052)
Transferências (8.006) (7) (13.343) (954) 383 (15.224) (268) – – (32) (37.451)
Adições (2.158) (102) (36.876) (4.696) (2.319) (26.816) (3.434) – (1.288) (4.398) (82.087)
Baixas 278 3 7.677 – 478 23.836 332 – 23 1.308 33.935
Acervo inicial da compra (376) (152) (178.570) (653) (310) (17.384) – – (769) – (198.214)
Valor justo de mais-valia – – (496) 7 (95) (1.236) (3) – (292) (1.642) (3.757)
Variação cambial 443 – (1.090) 529 650 10.209 326 – 21 – 11.088
Saldo (19.108) (353) (307.235) (15.700) (7.252) (186.873) (12.377) – (8.452) (15.188) (572.538)
Custo 59.212 1.665 584.206 22.340 11.965 396.779 43.541 58.355 54.824 127.212 1.360.099
(–) Depreciação e amortização (19.108) (353) (307.235) (15.700) (7.252) (186.873) (12.377) – (8.452) (15.188) (572.538)

40.104 1.312 276.971 6.640 4.713 209.906 31.164 58.355 46.372 112.024 787.561
(*) acervo inicial da compra conforme informado na nota explicativa nº 7.

2022 - Consolidado

Edifi- 
cações

Insta- 
lações

Máquinas  
e equipa- 

mentos
Equipamentos  
de informática

Móveis e  
utensílios Veículos

Benfeitorias em  
propriedades  

de terceiros
Obras em  

andamento
Embar- 
cações Aeronaves Total

Custo
Saldo inicial 20.712 229 197.984 6.503 7.115 265.670 10.228 46.441 6.084 – 560.966
Transferências 6.048 97 (22.914) (950) 507 (8.094) 21.109 (31.180) 4.473 (30) (30.934)
Adições 2.268 96 75.884 3.137 2.251 90.168 10.894 30.631 642 17.335 233.306
Baixas (1.531) – (14.254) (2.304) (116) (10.856) (969) (9.871) (3.821) – (43.722)
Acervo inicial da compra 1.707 – 14.956 13.048 863 10.456 541 4.667 19.341 39.887 105.466
Valor justo de mais-valia 15 – 4.304 26 61 1.785 – – 5.837 16.422 28.450
Variação cambial (2.403) – (15.699) (714) (472) (21.448) (337) (3) (323) – (41.399)
Saldo 26.816 422 240.261 18.746 10.209 327.681 41.466 40.685 32.233 73.614 812.133
Depreciação acumulada
Saldo inicial (5.951) (64) (101.224) (3.099) (5.232) (142.749) (5.288) – (963) – (264.570)
Transferências (3.875) – 14.434 229 (157) (3.821) (66) – – 9 6.753
Adições (2.696) (31) (22.120) (1.390) (1.168) (31.784) (4.942) – (960) (3.645) (68.736)
Baixas 919 – 12.829 1.085 260 6.798 955 – 604 – 23.450
Acervo inicial da compra (53) – (2.950) (7.194) (212) (4.544) (246) – (4.590) (5.419) (25.208)
Valor justo de mais-valia (1) – (92) (5) (2) (116) – – (292) (1.369) (1.877)
Variação cambial 2.368 – 14.586 441 472 15.958 257 – 54 – 34.136
Saldo (9.289) (95) (84.537) (9.933) (6.039) (160.258) (9.330) – (6.147) (10.424) (296.052)
Custo 26.816 422 240.261 18.746 10.209 327.681 41.466 40.685 32.233 73.614 812.133
(–) Depreciação e amortização (9.289) (95) (84.537) (9.933) (6.039) (160.258) (9.330) – (6.147) (10.424) (296.052)

17.527 327 155.724 8.813 4.170 167.423 32.136 40.685 26.086 63.190 516.081
(*) acervo inicial da compra conforme informado na nota explicativa nº 7.
(b) Taxas de depreciação e amortização: As taxas de depreciação e amortiza-
ção são demonstradas a seguir:

Ativos
Vida útil 

(em anos)
Taxa média  

ponderada anual (%)
Aeronaves 10 anos 10,00
Benfeitorias em imóveis de terceiros 3 a 25 anos 16,15
Edificações 10 a 25 anos 4,90
Embarcações 5 a 20 anos 8,00
Ferramentas 4 a 10 anos 10,00
Informática 2 a 10 anos 21,76
Instalações 3 a 10 anos 10,43
Licença de Uso e Software 5 anos 20,00
Máquinas e Equipamentos 3 a 20 anos 15,56
Máquinas e Equipamentos - frotas 3 a 10 anos 10,00
Móveis e Utensílios 3 a 10 anos 13,83
Software 5 anos 20,76
Veículos 3 a 10 anos 19,80
Veículos - Frota 2 a 10 anos 20,00
(c) Custos de manutenção relevantes: A Companhia possui investimento em 

uma subsidiária do setor de aviação, que realiza manutenções relevantes no 
ativo imobilizado em intervalos regulares durante sua vida útil econômica. Essas 
manutenções são realizadas para restabelecer ou manter os padrões de 
desempenho originais previstos pelos fornecedores e representam a única 
alternativa de uso do ativo até o final de sua vida útil. Para tal manutenção, as 
entidades param as operações do ativo ou grupo de ativos por um determinado 
período e geralmente incorrem nas seguintes despesas principais: a) Principais 
componentes e peças; b) Serviços próprios ou contratados de terceiros para 
substituição de componentes e peças; c) Serviços próprios ou terceirizados de 
manutenção e limpeza pertinentes; e d) Custos fixos da planta durante o período 
de manutenção, perdas de estoque, etc. Bens dados em garantia: Em 31 de 
dezembro de 2023, o montante de R$ 141.821 (R$ 119.707 em 31 de dezembro 
de 2022) é representado pelos bens integrantes do ativo imobilizado nas classes 
de veículos (representado basicamente por caminhões), máquinas, aparelhos e 
equipamentos, que são as garantias dos respectivos financiamentos na 
modalidade de FINAME e Arrendamento. (d) Impairment (Imobilizado e 
intangível): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos 

ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, ou operacionais que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e para o valor contábil líquido que exceder o valor recuperável, é constituída provisão de impairment ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida são sujeitos a análise anual de redução ao valor recuperável (impairment) 
independentemente de existir, ou não, qualquer indicação de redução ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo é definido como sendo o menor entre o 
valor contábil e o valor em uso. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. As premissas de crescimento do negócio são 
baseadas no orçamento anual para 2022 e projeções de longo prazo de sua controlada. Os fluxos de caixa futuros estimados foram descontados à taxa equivalente 
ao custo médio ponderado de capital. O EBITDA estimado foi projetado considerando os históricos e as previsões como segue a seguir: • As receitas das UGCs 
incluem prestação de serviço. O crescimento das receitas foi projetado considerando a retomada da economia e aumentos/reduções de preços com base em 
estimativas de inflação; • Os custos e despesas operacionais foram projetados considerando desempenho histórico do UGC e as tendências de reajuste de custo 
de pessoal e de investimentos em estrutura; e • As despesas de capital foram estimadas considerando a manutenção da infraestrutura, máquinas, equipamentos e 
veículos existentes para operação continua e atendimento aos contratos com clientes. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, com base nas avaliações 
efetuadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, e sem qualquer mudança de variáveis de risco significativas e das premissas dos fluxos de caixa 
futuros dos negócios, não ocorreu alterações do valor estimado de uso, que excedeu o valor contábil.
(e) Ativo de Direito de Uso - Consolidado

Saldo inicial em  
1 de janeiro de 2023

Novos  
contratos Baixas

Transfe- 
rências

Transferência 
 não caixa

Variação  
Cambial

Acervo inicial  
de compra

Despesas de  
depreciação Custo

Depreciação 
Acumulada

Valor  
líquido

Direito de Uso 68.275 129.551 (5.532) (29.269) (11.161) (3.938) 28 (59.218) 178.134 (89.397) 88.737
68.275 129.551 (5.532) (29.269) (11.161) (3.938) 28 (59.218) 178.134 (89.397) 88.737

Saldo inicial em  
1 de janeiro de 2022

Novos  
contratos Transferências

Variação  
Cambial

Acervo inicial 
 de compra

Despesas de  
depreciação Custo

Depreciação  
Acumulada

Valor 
 líquido

Direito de Uso 35.225 32.590 18.350 (1.933) 14.610 (30.567) 129.670 (61.395) 68.275
35.225 32.590 18.350 (1.933) 14.610 (30.567) 129.670 (61.395) 68.275

Referem-se principalmente aos imóveis (incluindo: escritórios administrativos, 
regionais, bases de atendimento, armazéns, centro de treinamento) e frotas que 
são locados de terceiros e para a condução dos negócios da Companhia e suas 
controladas em diversas localidades do país. Desde abril/2020 iniciou-se o con-
trato de arrendamento com partes relacionadas dos imóveis em Nova Odessa/
SP e da sede da Companhia em São Paulo/SP, aos quais seguem as condições 
de mercado. 9. Intangível: (a) Composição do saldo

Taxa anual de Consolidado
amortização 2023 2022

Custo
 Marcas e patentes 44.424 36.580
 Direito de uso de software 20% 25.784 37.903
 Ágio * 1.514.865 1.168.301
 Carteira de clientes 5% 316.959 345.634
 Força de Trabalho 20% 22.270 24.001
 Know-how 20% 11.201 10.237
 Non compete 20% 6.611 2.895

1.942.114 1.625.551
Amortização acumulada
 Marcas e patentes (6.050) (1.239)
 Direito de uso de software (8.514) (2.906)
 Carteira de clientes (26.134) (6.841)
 Know-how (3.958) (1.775)
 Non compete (1.620) (291)

(46.276) (13.052)
Total líquido 1.895.838 1.612.499
(*) Vida útil indefinida.
(b) Movimento do intangível

Consolidado - 2023

Marcas 
 e pa- 

tentes

Direito de 
 uso de  

software

Carteira  
de  

clientes

Ágio com  
expec- 

tativa de 
 rentabi- 

lidade  
futura

Know- 
how

Non  
Com- 
pete Total

Custo
Saldo inicial 36.580 37.903 345.634 1.192.302 10.237 2.895 1.625.551
Transferência 10.108 (13.165) – – – (3.057)
Adições 13 4.067 – 401.032 – – 405.112
Baixas – (578) – – – – (578)
Acervo inicial 369 652 – – – – 1.021
Valor justo de
  mais-valia (508) – (5.300) – 900 3.872 (1.036)
Variação 
 Cambial (2.138) (3.095) (23.375) (56.199) 64 (156) (84.899)
Saldo final 44.424 25.784 316.959 1.537.135 11.201 6.611 1.942.114
Amortização
  acumulada
Saldo inicial (1.239) (2.906) (6.841) – (1.775) (291) (13.052)
Transferência – 3.145 251 – – – 3.396
Adições – (7.944) – – – – (7.944)
Baixas – 6 – – – – 6
Acervo inicial – (497) – – – – (497)
Valor justo de 
 mais-valia (4.987) – (20.373) – (2.157) (1.341) (28.858)
Variação 
 Cambial 176 (318) 829 – (26) 12 673
Saldo final (6.050) (8.514) (26.134) – (3.958) (1.620) (46.276)
Custo 44.424 25.784 316.959 1.537.135 11.201 6.611 1.942.114
(–) Amortização 
 acumulada (6.050) (8.514) (26.134) – (3.958) (1.620) (46.276)

38.374 17.270 290.825 1.537.135 7.243 4.991 1.895.838
Consolidado 2022

Marcas 
 e pa- 

tentes

Direito de 
 uso de  

software

Carteira  
de  

clientes

Ágio com  
expec- 

tativa de 
 rentabi- 

lidade  
futura

Know- 
how

Non  
Com- 
pete Total

Custo
Saldo inicial 2.315 9.353 2.074 585.746 – – 599.488
Transferência (3.884) (1.327) 3.724 (17.510) – – (18.997)
Adições – 1.276 – 516.088 – – 517.364
Baixas (3.847) (2.801) (182) – – – (6.830)
Acervo inicial 12.238 33.141 – 154.122 – – 199.501
Valor justo de
 mais-valia 30.405 – 340.303 24.001 10.237 2.895 407.841
Variação
  Cambial (647) (1.739) (285) (70.145) – – (72.816)
Saldo final 36.580 37.903 345.634 1.192.302 10.237 2.895 1.625.551
Amortização
 acumulada
Saldo inicial – (3.892) (218) – – – (4.110)
Transferência 1.356 – – – – 1.356
Adições – (848) (69) – – – (917)
Baixas – 811 – – – – 811
Acervo inicial – (509) – – – – (509)
Valor justo de
  mais-valia (1.248) – (6.618) – (1.775) (291) (9.932)
Variação 
 Cambial 9 176 64 – – – 249
Saldo final (1.239) (2.906) (6.841) – (1.775) (291) (13.052)
Custo 36.580 37.903 345.634 1.192.302 10.237 2.895 1.625.551
(–) Amortização
  acumulada (1.239) (2.906) (6.841) – (1.775) (291) (13.052)

35.341 34.997 338.793 1.192.302 8.462 2.604 1.612.499
(a) Taxas de amortização: As taxas de amortização são as seguintes:

Ativos
Vida útil 

 (em anos)

Taxa de  
amortização  

anual (%)
Direito de uso de software 5 20,0
Carteira de Clientes 20 5,0
Know-how 5 20,0
Non-Compete 5 20,0
(*) Vida útil indefinida.
(b) Impairment: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos 
ativos para fins de avaliação de eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas ou operacionais que possam indicar redução ao valor recuperável ou per-
da do seu valor recuperável descrito na nota explicativa nº 7 (d).
10. Empréstimos e financiamentos: 10.1. Composição

Consolidado
2023 2022

Modalidade
Encargos 

Financeiros (*)
Venci- 
mento

Circu- 
lante  

(**)
Não cir- 
culante

Circu- 
lante 

 (**)
Não cir- 
culante

Capital de giro
2,71% +  

CDI e 6,36%
Outubro 
 de 2030 48.468 511.613 39.103 558.608

Financiamento
  de investimento 14,13%

Junho 
 de 2033 27.287 70.650 25.329 83.375

Arrendamento
  mercantil 
  financeiro 5,30%

Setembro 
 de 2027 8.614 35.270 3.224 7.779

84.369 617.533 67.656 649.762
(*) Custo médio anual ponderado efetivo de juros em 31 de dezembro de 2023.
(**) Saldos de empréstimos classificados no circulante que têm seus vencimen-
tos até os próximos doze meses subsequentes ao encerramento destas de-
monstrações contábeis. 
10.2. Descrição: (i) Capital de giro: Controladas nacionais: As operações de 
capital de giro são prefixadas com taxa média ponderada de 2,71% a.a. mais 
CDI, e vencimentos de janeiro de 2024 a outubro de 2030; Controladas no 
exterior: Em agosto de 2022 a Ambipar Holding USA, controlada da Companhia, 
firmou contrato de empréstimos em dólares americanos no montante de USD 
90.000 mil com o agente financiador ITAU BBA International PLC, com juros de 
6,36% a.a. com pagamento do principal em 13 de setembro 2027 e, pagamento 
dos juros em 9 (nove) parcelas a partir de março de 2023 e setembro de 2023 
consecutivamente. (ii) Financiamentos de investimentos: aquisição de 
veículos pesados e maquinários utilizados para a operação das controladas. Os 
contratos possuem taxa prefixada com média ponderada de 14,13% a.a. com 
amortização mensal e vencimento da última parcela ocorrendo em junho de 
2033; e (iii) Arrendamento mercantil financeiro: contratos com taxa prefixada 
com média ponderada de 5,30% a.a., amortização mensal e vencimento da 
última parcela em setembro de 2027. 10.3. Cronograma de pagamento das 
parcelas de passivo não circulante

Consolidado
Ano de vencimento: 2023 2022
2024 – 59.026
2025 80.387 58.229
2026 64.494 44.016
2027 467.193 489.449
2028 20.165 6.492
2029 4.251 –

636.490 657.212
Custo de captação (longo prazo) (18.957) (7.450)

617.533 649.762
10.4. Garantias: As captações de recursos com instituições financeiras do tipo 
“Financiamento de Investimento” e “Arrendamento mercantil financeiro” estão 
garantidos pelos bens financiados e foram captados essencialmente para cons-
tituição de frota de veículos para a operação das controladas. Os empréstimos 
para capital de giro estão garantidos por avais das empresas do Grupo e Acionis-
tas das empresas, e para os casos das empresas listadas abaixo, dos acionistas 
não controladores:
Empresa Valor
Response ES 6.620
Dracares 1.500
Fauna e Flora 532
Flyone 11.604
Geociências 500
Marine 146
JM Serviços 782
Ogtec 1.250
Remediation 10.762
RG Response 786
Maritime 208

34.690
11. Debêntures: 11.1. Composição

Controladora
Encargos  

financeiros  
- a.a. %

Circulante Não circulante

Vencimento 2023 2022 2023 2022
Debêntures CDI + 2,65 e 3,5 set/28 79.677 84.187 466.073 516.533

79.677 84.187 466.073 516.533
(*)  Saldos de debêntures classificados no circulante que têm seus vencimentos 

até os próximos doze meses subsequentes ao encerramento destas 
demonstrações contábeis.

11.2. Cronograma de pagamento das parcelas de passivo não circulante
Controladora

Ano de vencimento 2023 2022
2024 – 55.250
2025 118.417 117.750
2026 118.405 117.738
2027 118.423 117.756
2028 118.422 117.756
Total 473.667 526.250
Custo de captação (longo prazo) (7.594) (9.717)

466.073 516.533
(*) Para o ano de vencimento a Companhia considera como circulante o período 
de janeiro de 2024 a dezembro de 2024, e assim por diante para demais anos na 
segregação do não circulante.
11.3. Descrição das debêntures: Em 04 de fevereiro de 2022, a Administração 
da controlada Emergência Participações S.A. em Assembleia Geral Extraordiná-
ria deliberaram e aprovaram a 1ª emissão de debêntures simples, não conversí-
veis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em 
série única, no valor de R$ 400.000. Os recursos foram captados para financiar a 
expansão dos negócios do Grupo. As debêntures têm vencimento final em feve-
reiro de 2028, o pagamento do principal será realizado em 6 parcelas anuais, 
sendo a primeira e a segunda parcelas devidas em agosto de 2023 e em feverei-
ro de 2024 e os juros, serão pagos semestralmente, sendo o primeiro pagamen-
to em agosto de 2022. Em 15 de setembro de 2022, a Administração da contro-
lada Emergência Participações S.A. em Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia, deliberaram e aprovaram a 2ª emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejus-
sória, em série única, no valor de R$ 250.000. Os recursos captados foram utili-
zados para recomposição de caixa da Companhia e usos corporativos gerais. As 
debêntures têm vencimento final em setembro de 2028, o pagamento do princi-
pal será realizado em 4 parcelas anuais consecutivas, sendo a primeira em se-
tembro de 2025 e os juros, serão pagos semestralmente, sendo o primeiro paga-
mento em março de 2023. 11.4. Restrições contratuais e covenants: A 
Companhia e Emergência Participações S.A. possuem determinadas obriga-
ções, inclusive de cumprimento de índices financeiros (covenants). São basica-
mente vinculados ao índice de cumprimento de Dívida Líquida/EBITDA*, que 
devem ser medidos semestralmente pela Companhia. Além disso, a Companhia 
precisa comunicar antecipadamente da realização de: incorporação, fusão, cisão 
ou reorganização societária, liquidação, extinção ou dissolução, redução de capi-
tal, distribuição de dividendos superior ao mínimo obrigatório ou qualquer trans-
ferência de ativos da Companhia e suas controladas, bem como entrada com 
pedido de recuperação judicial. Em 31 de dezembro de 2023 não ocorreram 
quaisquer eventos que pudessem incorrer em descumprimento contratual.  
(*) EBITDA: ou LAJIDA, refere-se ao lucro antes do resultado financeiro, imposto 
de renda e contribuição social e depreciação e amortização, considerando o re-
sultado apurado proforma acumulado, com os resultados proforma sob controle 
do Grupo. O resultado pro-forma é considerando o EBITDA do último trimestre 
como base para cálculo de resultado histórico.
12. Fornecedores Consolidado

Circulante
2023 2022

Fornecedores - Operações nacionais 21.967 10.562
Fornecedores - Operações internacionais 137.718 144.961

159.685 155.523
Os saldos apresentados acima refletem a posição de dívida com fornecedores, a 
valor presente, sem qualquer negociação em aberto ou título em aberto. Não  
operamos com risco sacado e qualquer outra forma financeira, em que já não esteja 
divulgada de forma apropriada e completa nessas demonstrações contábeis.  
13. Impostos a recolher: 13.1. Composição

Consolidado
2023 2022

Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Imposto de renda 15.897 – 10.182 –
Contribuição social 5.787 – 2.816 –

21.684 – 12.998 –
Consolidado

2023 2022
Circulante Não circulante Circulante Não circulante

PIS 4.602 – 1.669 –
COFINS 21.029 – 7.675 –
ICMS 490 – 173 –
ISS 2.172 – 1.111 –
IVA 19.914 – 18.098 –
Outros tributos 1.847 34 3.561 818
Parcelamento 559 8.604 745 7.168
IRRF 846 – 687 –

51.459 8.638 33.719 7.986
13.2. Cronograma de pagamento das parcelas do não circulante

Consolidado
Ano de vencimento: 2023 2022
2024 – 2.626
2025 2.840 1.808
2026 1.956 1.808
2027 1.956 1.744
a partir 2028 1.886 –

8.638 7.986
13.3. Parcelamentos: Programa Especial de Regularização Tributária 
(PERT) - Lei 13.496/2017: A controlada Ambipar Response aderiu ao PERT 
(Tributos Federais a Recuperar) em 30 de agosto de 2017. Os saldos de tributos 
devidos até abril de 2017, no âmbito da Advocacia, foram pagos em até 150 
parcelas, com o valor das parcelas nos primeiros 5 meses correspondendo a 5% 
da dívida e o saldo remanescente em 145 parcelas. O índice de correção das 
parcelas é a Selic. Adicionalmente, a MP 783/17 foi convertida na Lei 13.496/17 
em 25 de outubro de 2017, incluindo uma nova forma de parcelamento, onde há 
a possibilidade de utilização de prejuízo fiscal e base negativa de Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL para dedução do resultado consolidado 
dívida no âmbito da Receita Federal do Brasil. Os efeitos da adesão ao PERT 
foram reconhecidos no momento da consolidação do débito pela Receita Federal 
do Brasil e pela Procuradoria da Fazenda Nacional, ocorrida em dezembro de 
2018, que é considerada pela Administração a aprovação do parcelamento. O 
saldo das parcelas em 31 de dezembro de 2023, é proveniente basicamente de 
controladas, e é composto da seguinte forma:

Consolidado
2023 2022

Circulante
Não  

circulante Circulante
Não  

circulante
Simples Nacional – 1.168 6 1.168
Previdenciário PGFN – 739 – 296
Demais débitos PGFN 454 5.039 560 4.978
Previdenciário RFB 45 – 54 428
Demais débitos RFB – 802 – 63
Parcelamento INSS 29 – 83 –
Parcelamento PIS 19 13 – 13
Parcelamento COFINS – 90 – 90
Parcelamento IRRF – 11 – 11
Parcelamento ISS 12 704 – 64
Outros – 38 42 57

559 8.604 745 7.168
14. Passivo de arrendamento: Os ativos de direito de uso relacionados a imó-
veis arrendados que não atendem à definição de propriedade para investimento 
são apresentados como ativo imobilizado (vide nota explicativa nº 8 (e) e (f)).

Consolidado 2023

Passivo de  
Arrenda- 

mento

Juros a  
apropriar de  
contratos de  

arrendamento

Passivo de  
arrenda- 

mento 
 líquido

Saldo inicial em 1 de janeiro de 2023 52.325 (5.266) 47.059
Constituição de novos contratos 134.712 (5.161) 129.551
Acervo Inicial da compra 35 – 35
Baixa de Contratos (7.375) 1.843 (5.532)
Pagamentos Principal (112.459) – (112.459)
Pagamento Juros (2.465) (185) (2.650)
Apropriação de Juros – 3.434 3.434
Variação Cambial (2.288) 330 (1.958)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 62.485 (5.005) 57.480
Circulante 24.892 (2.272) 22.620
Não Circulante 37.593 (2.733) 34.860

Consolidado 2022

Passivo de  
Arrenda- 

mento

Juros a  
apropriar de  
contratos de  

arrendamento

Passivo de  
arrenda- 

mento 
 líquido

Saldo inicial em 1 de janeiro de 2022 36.613 (4.946) 31.667
Constituição de novos contratos 35.752 (3.162) 32.590
Acervo Inicial da compra 15.908 (1.298) 14.610
Pagamentos Principal (32.802) – (32.802)
Pagamento Juros (2.363) (37) (2.400)
Apropriação de Juros – 4.183 4.183
Variação Cambial (783) (6) (789)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 52.325 (5.266) 47.059
Circulante 16.700 (2.289) 14.411
Não Circulante 35.625 (2.977) 32.648
Deve-se ao passivo de arrendamento, mensurado pelo valor presente dos paga-
mentos de arrendamentos esperados até o fim do contrato projetados com taxa 
real e descontados a taxa nominal, considerando possíveis renovações ou can-
celamentos. A tabela a seguir apresenta uma análise de vencimento dos paga-
mentos de arrendamento, mostrando os pagamentos de arrendamento não 
descontados a serem recebidos após a data do relatório:

Consolidado
Ano de vencimento 2023 2022
2023 – 16.700
2024 24.892 13.067
2025 16.327 11.318
2026 13.017 8.268
2027 6.520 2.972
a partir 2028 1.729 –

62.485 52.325
15. Provisão para contingências e depósitos judiciais: 15.1. Composição: 
Em 31 de dezembro de 2023, e 2022 a Companhia e suas controladas apresen-
tavam os seguintes passivos e correspondentes depósitos judiciais, relacionados 
a contingências:

Consolidado
2023 2022

Depósitos 
 judiciais

Provisão 
 para con- 
tingências

Depósitos 
 judiciais

Provisão 
 para con- 
tingênciasContingências prováveis:

Contingências trabalhistas 
 e previdenciárias 631 393 826 607

631 393 826 607
A Companhia e sua controlada é parte envolvida em processos trabalhistas e 
previdenciários e cíveis, e está discutindo essas questões tanto na esfera admi-
nistrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por de-
pósitos judiciais recursais em sua maioria. As respectivas provisões para contin-
gências foram constituídas considerando a estimativa feita pelos assessores 
jurídicos, para os processos cuja probabilidade de perda nos respectivos  

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Emergência Participações S.A.

continuação

continua

desfechos foi avaliada como provável. A Administração acredita que a resolução 
destas questões não produzirá efeito significativamente diferente do  
montante provisionado. 15.2. Movimentação da provisão para contingências: 
A movimentação da provisão para contingências em 31 de dezembro de 2023,  
e 2022 estão demonstradas a seguir:

Consolidado
(=) Saldo em 1 de janeiro de 2022 181
(+) Provisões constituídas durante o ano 518
(–) Provisões utilizadas durante o ano (92)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2022 607
(+) Combinação de negócios 18
(+) Provisões constituídas durante o ano 1.049
(–) Provisões revertidas durante o exercício (1.281)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2023 393
15.3. Natureza das contingências: As contingências trabalhistas e 
previdenciárias referem-se a processos movidos por ex-funcionários vinculados 
a verbas decorrentes da relação de emprego e a vários pleitos indenizatórios. As 
cíveis referem-se a processos movidos por ex-fornecedores e ex-parceiros 
vinculados à indenização de danos materiais decorrentes da relação comercial 
que existiu com a Companhia e sua controlada. As controladas possuem 
contingências classificadas como perda considerada possível em 31 de 
dezembro de 2023 no montante estimado pelos seus assessores jurídicos  
de R$ 982 (Em 31 de dezembro de 2022 no montante de R$ 1.000).  
15.4. Contingências ativas: As controladas da Companhia moveram ações de 
cobranças e reconvenção em virtude de recebíveis inadimplentes sustentados 
pela prestação efetiva dos serviços. O montante das causas, atualizado em 31 de 
dezembro de 2023, é de R$ 47.019 (em 31 de dezembro de 2022 no montante 
de R$ 721), cuja estimativa avaliada pelos assessores legais é de provável êxito. 
Os processos estão sendo conduzidos pelo jurídico interno do Grupo  
não existindo passivos adicionais em razão de custos e honorários. 16. Partes 
relacionadas: 16.1. Composição: A principal transação com partes 
relacionadas na Companhia foi feita nas seguintes condições:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativo:
Dividendos a receber:
Ambipar Response Espírito Santo S.A. 4.456 1.576 – –
Suatrans Chile S.A. – – – –
WGRA Gerenciamento de Riscos 
 Ambientais Ltda. 2.871 1.334 – –
Dracares Apoio Maritimo e Portuário Ltda. 3.336 1.360 – –
RG Consultoria Técnica Ambiental S/A 295 71 – –
Flyone Serviço Aéreo Esp. Com. 
 e Serv. Ltda. 4.475 529 – –
Ambipar Response S.A. 5.289 5.263 – –
CK7 Servicos de Manut. Ind. e Reparos 
 em Geral Ltda. 6.167 5.165 – –
JM Serviços Integrados Ltda. 3.410 – – –
APW Ambiental e Transporte Ltda. 161 – – –

30.460 15.298 – –
Mútuo (não circulante):
Ambipar Participações e 
 Empreendimentos S.A. – – 4.500 4.500
Ambipar Environment Reverse 
 Manufacturing S.A. – – 34 34
Ambipar R&D Pesquisa e 
 Desenvolvimento Ltda. – – 43 43
Ambipar Logistics Ltda. – – 1.815 1.815
Environmental ESG Participações S.A. – – 12.595 9.095
Ambipar Eco Products S.A. 852 852 2.229 2.229
Ambipar Workforce Solution 
 Mão de Obra Temp. Ltda. 1 1 6.094 6.078
Ambipar Environmental Solutions - 
 Soluções Ambientais Ltda. 321 321 1.154 1.154
Ambipar Environment Waste Logistics Ltda. – – 717 943
Ambipar Response S.A. 12.162 – – –
Lacerda & Lacerda Serviços de Transpor-
 tes e Emergências Ambientais Ltda. 4.210 4.210 – –
Ambipar Response Gás Ltda. 5.505 4.593 – –
Ambipar Atendimento Médico 
 Hospitalar Ltda. 26 16 30 –
Orion Environmental Services Ltd. (OES) – – – 1
JM Serviços Integrados Ltda. 15 – – –
Ambipar Response Espírito Santo S.A. 4.427 – – –
Ambipar Insurance - Corretora de 
 Seguros Ltda. – – – 42
Ambipar Coprocessing Ltda. – – 2 2
Disal Chile Servicios Integrales Ltda. – – 96 48
Response Emergency Limited 59.670 – 59.670 –
Dracares Apoio Marítimo e Portuário Ltda. 12.525 – – –
Witt O’Briens LLC 24.207 – – –
CK7 Serviços de Manutenção Industrial 
 e Reparos em Geral Ltda. 5.204 – – –
APW Ambiental e Transporte Ltda. 797 – – –
Gestión de Servicios Ambientales S.A.C. – – 12 –
Ambipar Bank Intermediação de Negócios,
  Pagamentos e Participações S.A. – – 1 196

129.922 9.993 88.992 26.180
Passivo:
Dividendos a pagar:
Acionista controlador 51.060 69.509 51.060 69.509
Acionistas não controladores – – 19.010 7.400

51.060 69.509 70.070 76.909
Mútuo (não circulante):
Ambipar Participações e 
 Empreendimentos S.A. 485.289 652.591 564.571 703.165
Ambipar Eco Products S.A. – – 2.209 2.212
Ambipar Environment Waste Logistics Ltda. 1.088 1.088 1.296 1.088
Ambipar Environmental Solutions - 
 Soluções Ambientais Ltda. – – 3.203 1.332
Environmental ESG Participações S.A. 9.561 9.545 9.747 9.731
Disal Chile Sanitarios Portables Ltda. – – 153 199
Disal Chile Servicios Integrales Ltda. – – 204 –
Gestión de Servicios Ambientales S.A.C. – – 255 165
Ambipar Response Insurance - 
 Atendimento a Seguros Ltda. 90 77 – –
Ambipar Environmental Mining Ltda. – – 89 –
Ambipar Environmental Nordeste Ltda. – – 8 –
Ambipar R&D Pesquisa e 
 Densenvolvimento Ltda. – – 99 58
Ambipar Logístics Ltda. – – 2.145 2.014

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ambipar Emergency Response 215.341 – 366.763 –
Ambipar Green Tech Ltda. – – 93 19
Ambipar Compliance Solutions S.A. – – 3 3
Ambipar Environmental Centroeste S.A. – – 143 4
Ambipar Worforce Solution 
 Mão de Obra Temporária Ltda. – – 5.578 5.578
Ambipar Response S.A. 668 5.623 – –
Ambipar Environmental Glass 
 Cullet Recycling PR Ltda. – – 8 –
Ambipar Environment Reverse 
 Manufacturing S.A. – – 1 1
Brasil Coleta Gerenciamento 
 de Resíduos Ltda. – – 700 700
Ambipar Bank Intermediação de 
 negócios, pag e Part S.A. – 2.184 30.337 43.523

712.037 671.108 987.605 769.792
Mútuos: São transações de conta corrente realizadas principalmente entre sub-
sidiárias integrais da Companhia, ou seja, controladas em que a Companhia 
detém o controle total. Essas transações, cujos contratos são por tempo indeter-
minado e sem remuneração, são realizadas e têm como característica o conceito 
de centralização de caixa visando a uma melhor gestão dos recursos financeiros.
Transações comerciais - condições de mercado: Até junho de 2021 refere-se 
a partes relacionadas vinculadas ao acionista não controlador chileno, que pos-
sui transações estritamente comerciais, ou seja, celebradas com a finalidade de 
prestação de serviços ambientais, locações, bem como, prestação de serviços 
de resposta à emergência. Para a celebração de tais transações, há observância 
de condições comerciais do mercado local. Custos compartilhados entre em-
presas: Parte do valor a pagar à controladora Ambipar Participações é prove-
niente do compartilhamento de custos do escritório compartilhado (Centro de 
Soluções Compartilhadas - CSC) que é distribuído entre as empresas no Brasil 
de acordo com a receita de cada empresa em relação ao Grupo. Arrendamento 
mercantil: O Grupo possui débito junto a Amazônia Incorporação e Participa-
ções S.A., corresponde ao valor mensal de aluguel da Unidade utilizada pelo 
CSC, SP - Nova Odessa, firmado em abril de 2020 e sua vigência é de 5 anos 
prorrogáveis. O valor mensal pago à parte relacionada é de R$ 772, reajustados 
anualmente, de acordo com a mesma variação do Índice Geral de Preços do 
Mercado - IGPM, medido pela Fundação Getúlio Vargas, esse contrato está re-
conhecido como arrendamento conforme nota explicativa nº 8(e). 16.2. Remune-
ração do pessoal-chave: A remuneração de todos os diretores do grupo que 
corresponde a benefícios de curto prazo foi de R$ 77.266 em 2023 (R$ 35.263 
em 31 de dezembro de 2022). Benefícios, como uso de veículo, reembolso, via-
gens e outros, são concedidos aos dirigentes. Em 2023, esses benefícios totali-
zaram R$ 2.025 (R$ 833 em 31 de dezembro de 2022). Em 2023, não foram 
pagos benefícios de longo prazo, rescisão de contrato de trabalho ou remunera-
ção baseada em ações. 17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: O capital 
social subscrito e integralizado é representado por 439.897.762 ações ordinárias 
nominativas (261.920.439 ações ordinárias nominativas em 2022), no valor de 
R$ 524.924. Em 03 de maio de 2023, a companhia aprovou aumento de capital 
no valor de R$ 263.004, com a emissão de 177.977.323 novas ações ordinárias 
que foram integralizadas mediante a transferência de mútuo existente com a 
controladora Ambipar Participações. 17.2. Reorganização societária: Em 2021, 
o Grupo fez uma reorganização e passou a ter 100% do capital social do qual 
detinha o controle das investidas: Ambipar Holding USA, Ambipar Holding Cana-
da, Ambipar Holding UK, Ambipar Holding Ireland e Inversiones Disal que faziam 
parte do grupo e resultaram em um impacto de $ 326.056 no patrimônio do 
Grupo, (ver nota explicativa nº 1.2). 17.3. Reservas de lucros: Reserva legal: A 
reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido 
do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem 
por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízos e aumentar o capital. Reserva de lucros a realizar: A 
reserva de lucros a realizar é representada por lucros não distribuídos, em razão 
de equivalência patrimonial não realizada em suas investidas. Veja abaixo os 
eventos de destinação dessa reserva de lucros a realizar: Aprovação das aloca-
ções de lucros de 2022: Em 28 de abril de 2023 a administração irá propor na 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) a retenção do lucro líquido do exercício, após 
a constituição da reserva legal e do dividendo mínimo obrigatório, a título de 
“Reserva de Lucros a Realizar” no valor de R$ 115.063, que pode ser realizado 
quando os lucros atribuídos ao resultado da equivalência de investimentos são 
realizados, por exemplo, com o recebimento de dividendos de subsidiárias e joint 
ventures. No exercício de 2023, a Companhia distribuirá dividendos no valor de 
R$ 38.355, como dividendo mínimo obrigatório do exercício de 2022, sem neces-
sidade de deliberação complementar. Em decorrência do exposto, o lucro líquido 
da Companhia ficou assim distribuído:

2022
Lucro líquido do exercício 161.493
Destinação da reserva legal (5%) (8.075)
Distribuição do resultado do exercício (38.355)
Apropriação em reserva de lucros a realizar 115.063
Aprovação das alocações de lucros de 2023: Em 30 de abril de 2024 a admi-
nistração irá propor na Assembleia Geral Ordinária (AGO) a retenção do lucro 
líquido do exercício, após a constituição da reserva legal e do dividendo mínimo 
obrigatório, a título de “Reserva de Lucros a Realizar” no valor de R$ 38.118, que 
pode ser realizado quando os lucros atribuídos ao resultado da equivalência de 
investimentos são realizados, por exemplo, com o recebimento de dividendos de 
subsidiárias e joint ventures. No exercício de 2024, a Companhia distribuirá divi-
dendos no valor de R$ 12.706, como dividendo mínimo obrigatório do exercício 
de 2023, sem necessidade de deliberação complementar. Em decorrência do 
exposto, o lucro líquido da Companhia ficou assim distribuído:

2023
Lucro líquido do exercício 53.498
Destinação da reserva legal (5%) (2.675)
Distribuição do resultado do exercício (12.706)
Apropriação em reserva de lucros a realizar 38.117
17.4. Ajuste Acumulado de conversão: Refere-se substancialmente a variação 
cambial sobre investidas no exterior e ágio pago na aquisição de negócios em 
outros países, cujas moedas funcionais são diferentes da Companhia e suas 
controladas. A variação cambial de investidas no exterior na Controladora, no 
exercício findo de 31 de dezembro de 2023 é de R$ 88.689, divulgado na De-
monstração do Resultado Abrangente. Refere-se a equivalência reflexa existente 
nas holdings internacionais: Canadá, EUA, Chile, UK. 17.5. Transação de Capi-
tal: Refere-se principalmente a uma transação de capital envolvendo a compra 
pela Companhia em 2021, dos 50% remanescentes da Suatrans Chile S.A. atra-
vés da aquisição da holding Inversiones Disal Emergências S.A. (Chile). Em ra-
zão de ser um ágio pago por expectativa de rentabilidade futura em outra moeda 
funcional, a variação cambial ocorrida no exercício findo de 31 de dezembro de 
2023 foi registrada em contrapartida em Ajuste Acumulado de Conversão - Patri-
mônio líquido. No quadro abaixo é destacado as principais movimentações de 
transação de capital, envolvendo operações de aquisição de investimento,  

conforme mencionado na nota explicativa 7.3:
Response

Inversiones Disal  
Emergencias

Ativos e passivos adquiridos a valor justo (*)
Caixa e equivalentes de caixa 1.005
Outros ativos 25.650
Outros passivos (326)
Total de ativos líquidos identificáveis 26.329
Valor total da contraprestação transferida 144.430
(–) Caixa adquirido (1.005)
(–) Valor assumido da obrigação a pagar –
Caixa pago, líquido do caixa recebido/a receber 143.425
Determinação do ágio (*)
Valor total da contraprestação, líquida 144.430
Total de ativos líquidos identificáveis (26.329)
Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura 118.101
Data de Aquisição 06/28/2021

Mês de início do controle
Emergência  

Participações S.A.
Empresa que adquiriu controle US$ 26,185 (thousand)
Valor da Aquisição 99,99%
18. Receita operacional líquida: A reconciliação da receita bruta de prestação 
de serviços para a receita operacional líquida é como segue:

Consolidado
2023 2022

Receita operacional líquida 2.589.960 1.684.896
Receita bruta de prestação de serviços 2.781.884 1.813.280
Cancelamentos (19.603) (5.328)
Impostos incidentes (172.321) (123.056)

Consolidado
2023 2022

Receita líquida no mercado interno 843.588 534.114
Receita líquida no mercado externo (*) 1.746.372 1.150.782

2.589.960 1.684.896
(*) A receita bruta no mercado externo é proveniente das investidas no exterior.
A Companhia apresenta a conciliação da receita líquida na nota explicativa de 
receita operacional líquida em conformidade com o item 112A do CPC 47 - Re-
ceita de Contrato com Cliente, divulgando a conciliação da receita bruta tributável 
e outras contas de controle.
19. Custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Materiais utilizados na 
 prestação de serviços – – (94.726) (30.395)
Pessoal e encargos trabalhistas (2.473) (6.144) (1.050.022) (647.356)
Combustíveis (3) (4) (59.455) (58.115)
Fretes e pedágios – (7) (5.860) (17.181)
Manutenção de máquinas, aparelhos
  e equipamentos e veículos (9) (6) (94.545) (58.022)
Tributos (135) (2.675) (22.734) (20.191)
Aluguel e Condomínio – (73) (929) (11.936)
Locação de bens, veículos, 
 máquinas e equipamentos – – (542) (19.087)
Despesas com telefonia (45) (63) (14.352) (6.440)
Despesas com viagens (1.476) (411) (68.249) (33.215)
Depreciação e amortização (63) (173) (181.864) (112.029)
Publicidade e propaganda (3) (108) (17.622) (10.783)
Serviços de terceiros (3.071) (701) (398.578) (210.471)
Outras Despesas 4.734 (3.848) (96.824) (116.544)

(2.544) (14.213) (2.106.302) (1.351.765)
Custo dos serviços prestados – (9.246) (2.080.529) (1.337.749)
Gerais, administrativas e com vendas(8.576) (2.616) (28.385) (26.553)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 6.032 (2.351) 2.612 12.537

(2.544) (14.213) (2.106.302) (1.351.765)
20. Resultado financeiro líquido Controladora Consolidado
Receitas financeiras: 2023 2022 2023 2022
 Descontos obtidos – – 190 800
 Juros cobrados – – 1.259 820
 Receitas com aplicação financeira 3.041 3.964 9.419 6.441
 Variação Cambial Ativa 5.718 39 9.513 315
 Variação monetária ativa 132 – 459 257
 Outras – – 1.744 934

8.891 4.003 22.584 9.567
Despesas financeiras:
 Juros pagos (261) (695) (7.194) (4.732)
 Juros sobre Direito de Uso – – (3.434) (4.183)
 Juros sobre empréstimos – – (54.546) (27.329)
 Juros sobre debêntures (89.069) (52.371) (89.069) (52.371)
 Juros Intercompany (163) (220) (8.284) (4.613)
 Descontos concedidos – – (95.521) (1.529)
 Despesas bancárias (10) (4) (3.498) (2.478)
 IOF (129) (1.369) (824) (3.469)
 Variação cambial passiva (11.280) (5.794) (15.262) (8.518)
 Variação cambial monetária – (7) (289) (402)
 Outras (6.995) (1.248) (16.593) (3.917)

(107.907) (61.708) (294.514) (113.541)
(99.016) (57.705) (271.930) (103.974)

21. Imposto de renda e contribuição sociaI: (a) Composição da despesa
Consolidado

2023 2022
Imposto de renda e contribuição social correntes (78.999) (35.806)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (12.866) (9.104)
Despesa de imposto de renda (91.865) (44.910)
(b) Reconciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição social

Consolidado
2023 2022

Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda
  e da contribuição social 211.727 232.784
Imposto calculado com base em alíquota 
 nominal (Brasil) - 34% (71.987) (79.147)
Reconciliação:
Equivalência patrimonial – 10.671
 Reconhecimento de IRPJ/CSLL diferido sobre prejuízo fiscal(28.800) (16.434)
 Ajustes de diferenças permanentes em outras jurisdições 15.614 18.212
 Ajuste diferenças de regime tributário (8.785) (13.115)
 Outros ajustes de diferenças temporárias e permanentes 2.093 34.903
Imposto de renda e contribuição social (91.865) (44.910)
Alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social - % 43,4% 19,3%
(c) Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos: A Companhia registra 

o imposto de renda e contribuição social diferidos ativo e passivo no limite de sua 
realização, para refletir os efeitos fiscais futuros sobre as diferenças temporárias 
existentes entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor 
contábil, bem como de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social, 
calculados à alíquota fiscal combinada de 34%, assim como, demonstra a base 
de constituição do imposto de renda e contribuição social diferido passivo, 
constituído levando em consideração as obrigações existentes em outras 
jurisdições, demonstrado separadamente no ativo e passivo em razão de serem 
autoridades tributárias distintas, conforme segue:

Consolidado
Bases fiscais - Ativo 2023 2022
 Prejuízo fiscal e base negativa 12.245 25.304
 Diferenças temporárias em outra jurisdição 72.460 25.770
 Provisões - diferenças temporárias – 23.692

84.705 74.766
 Imposto de renda - 25% 21.777 18.692
 Contribuição social - 9% 7.623 6.728
  Imposto de renda e contribuição social - ativo 28.800 25.420

Consolidado
Bases fiscais - Passivo 2023 2022
 Provisões - diferenças temporárias (163.257) (124.671)
 Diferenças temporárias em outra jurisdição (389.047) (436.602)

(552.304) (561.273)
 Imposto de renda - 25% (138.077) (140.318)
 Contribuição social - 9% (49.707) (50.515)
  Imposto de renda e contribuição social - passivo (187.784) (190.833)
(d) Movimentação do imposto de renda e da contribuição social diferidos

Consolidado
Movimentação 2023 2022
  Saldo inicial - ativo, líquido do passivo (165.413) (24.417)
 Realização no resultado (12.866) (9.104)
 Outras movimentações 19.295 (131.892)
  Saldo final - ativo, líquido do passivo (158.984) (165.413)
(e) Realização do imposto de renda e da contribuição social diferidos

Consolidado
Realizações por ano 2023 2022
2023 – 6.355
2024 5.760 6.355
2025 5.760 6.355
2026 5.760 6.355
2027 5.760 –
2028 5.760 –

28.800 25.420
22. Seguros: O Grupo possui um programa de seguros e gerenciamento de 
risco que proporciona cobertura e proteção compatíveis com seus ativos 
patrimoniais e sua operação. As coberturas contratadas são baseadas em 
critérios do estudo de riscos e perdas sendo as modalidades de seguro 
contratadas consideradas, pela Administração, suficientes para cobrir os 
eventuais sinistros que possam ocorrer, tendo em vista a natureza das atividades 
do Grupo. As principais em 31 de dezembro de 2023 estão detalhadas a seguir:

Segmento Ramo Objeto Vigência
Valor Se- 

gurado

Response Geral
Prestação de serviços  
em locais de terceiros

Até  
Ago/2024 700

Response
Responsa- 
bilidade Civil

Prestação de serviços  
em locais de terceiros

Até  
Set/2024 19.000

Response

Responsa- 
bilidade Civil  
de transporte  
de cargas

Acidente de Carga  
e cobertura  
de carga em viagem 
 internacional

Até  
Abr/2025 700

Response Seguro Geral
Cobertura de sinistros no 
 prédio administrativo

Até  
Ago/2024 21.261

Response Seguro de Vida
Seguro de vidas 
 a funcionários

Até  
Dez/2025 2.321

Response
Responsabilidade  
Civil Aeronáutico

Cobertura de passageiros,  
tripulantes e bagagens de 
mão, terceiros e abalroa-
mento.

Até  
Abr/2024 93.573

137.555
23. Informações adicionais aos fluxos de caixa: Transações de fluxos de cai-
xa de investimentos e de financiamentos que não envolveram caixa.

Consolidado
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 2023 2022
 Aquisição de imobilizado por meio de financiamento 29.193 138.834
 Aquisição de imobilizado por meio de adiantamento 20.913 –
 Saldo a pagar pela aquisição de investimento 363.844 330.309

413.950 469.143
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Arrendamento mercantil operacional 124.020 32.590
 Ajuste acumulado de conversão 103.160 (92.593)
 Participação dos não controladores 268.369 (26.381)
 Dividendos propostos 12.706 (38.355)
 Aumento de capital com mútuo 263.004 –

771.259 189.919
24. Eventos subsequentes: 24.1. Aprovação da precificação de oferta de 
Green Notes por subsidiária Ambipar Lux S.À.R.L: Em 31 de janeiro de 2024 
a Companhia comunica que aprovou, em reunião com seu Conselho de Adminis-
tração, a precificação de uma oferta de Green Notes por sua subsidiária integral, 
Ambipar Lux S.À R.L., no valor total de US$750.000.000,00 (setecentos e cin-
quenta milhões de dólares estadunidenses), com remuneração de 9,875% (nove 
inteiros e oitocentos e setenta e cinco milésimos por cento) ao ano, com prazo de 
7 (sete) anos e vencimento em 6 de fevereiro de 2031 (“Oferta” e “Notes”, respec-
tivamente) com garantia fidejussória outorgada pela Companhia. Os recursos lí-
quidos da Oferta serão utilizados para o refinanciamento de obrigações financei-
ras contribuindo na melhoria da estrutura de capital da Companhia, sendo ainda 
aplicados para financiar ou refinanciar investimentos elegíveis verdes (Green 
Notes). 24.2. Anúncio do exercício do direito de antecipação de resgate an-
tecipado da totalidade das debêntures de série única: Em 5 de março de 
2024 a Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. comunica aos seus de-
benturistas titulares das debêntures da 2ª emissão (AMBP12) e da 3ª emissão 
(AMBP13), e a Emergência Participações S.A. comunica em conjunto aos seus 
debenturistas titulares das debêntures da 1ª emissão (EMGP11), que exercerão 
o direito ao resgate antecipado facultativo da totalidade das debêntures de série 
única, conforme publicações no jornal O Dia, realizado por ambas companhias 
na data de 5 de Março de 2024. Os Resgates Antecipados Facultativos serão 
realizados mediante o pagamento total (i) do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures da Série Única, acrescido: (ii) dos Juros Remuneratórios, calculado pro rata 
temporis e (iii) do prêmio conforme previsto na Cláusula da Escritura de cada 
Emissão. Até o dia 27 de março de 2024 a companhia liquidou o montante de  
R$ 233.738, referente a emissão das debentures mencionadas acima.

A Diretoria Contador: Thiago da Costa Silva - nº CRC SP 248945/O-1 - CPF: 224.653.698-73

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Emergência Participações S.A. São 
Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Emergência Participações S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Emergência Participações 
S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho, individual e consolidado, de 
suas operações e os seus fluxos de caixa, individuais e consolidadas, para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, como um todo, e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Avaliação de 
impairment ativo intangível, principalmente àqueles com vida útil 
indefinida: Conforme divulgado na Nota Explicativa n° 9 às demonstrações 
contábeis consolidadas, a Companhia possui ativo intangível no montante líquido 
de R$ 1.913.584 mil, em 31 de dezembro de 2023. A maior parte dos direitos 
envolvidos estão relacionados às suas operações mercantis e incluem ágio pago 
por expectativa de rentabilidade futura, cujo valor recuperável deve ser avaliado 
anualmente, conforme requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 01(R1) - 
Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Conforme mencionado na referida nota 
explicativa, a Companhia realiza teste de impairment, o qual envolve alto grau de 
julgamento de estimativas por parte da Administração, baseado no método do 
fluxo de caixa descontado, o qual leva em consideração diversas premissas, tais 
como: taxa de desconto, projeção de inflação, crescimento econômico, entre 
outros. Sendo assim, esse assunto foi considerado, pela auditoria, como uma 
área de risco devido às incertezas inerentes ao processo de determinação das 
estimativas e julgamentos envolvidos na elaboração dos fluxos de caixa futuros 
descontados a valor presente, tais como projeções de demanda de mercado, 

margens operacionais e taxas de desconto que podem alterar significativamente 
a expectativa de realização dos referidos ativos. Resposta da auditoria ao 
assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: • Avaliação 
quanto à indícios internos ou externos que pudessem trazer evidências da 
ocorrência de desvalorização dos ativos; • Revisão do teste de recuperabilidade 
dos ativos, avaliando as premissas e metodologia usadas pela Administração da 
Companhia em conjunto com seus especialistas externos contratados para 
elaboração dos relatórios de análise; • Contínuo desafio das premissas utilizadas 
pela Administração, visando corroborar se existiriam premissas não consistentes 
e/ou que devessem ser revisadas, tais como: crescimento de receitas, custos e 
despesas, e diversos outros indicadores de inflação e de preços; e • Avaliação se 
as divulgações requeridas nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foram apropriadas. Com base nos procedimentos efetuados, 
consideramos que são razoáveis as premissas e metodologias utilizadas pela 
Companhia para avaliar o valor recuperável dos referidos ativos, bem como as 
devidas divulgações, estão adequadas, no contexto das demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Combinação de negócio: Conforme 
mencionado nas Notas Explicativas nºs 2.24 e 7.1, em 2023 ocorreram 
aquisições de negócios que contemplam ágio com expectativa de rentabilidade 
futura, no montante líquido de R$ 382.052 mil (consolidado) em 2023. O 
processo de avaliação e mensuração dos ativos adquiridos e passivos assumidos 
a valores justos e da determinação do preço de aquisição foi conduzido pela 
Administração da Companhia e envolveu, inclusive, a contratação de avaliadores 
especialistas externos. Consideramos esse assunto como um dos principais 
assuntos de auditoria devido à complexidade inerentes aos processos de 
combinação de negócios, que envolvem determinação da data de aquisição, 
bem como na identificação e determinação dos valores justos dos ativos 
adquiridos, passivos assumidos e ágio apurado decorrente das negociações. 
Resposta da auditoria ao assunto: Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros: • Leitura do contrato e atas de reunião relacionados 
com as aquisições, bem como obtenção de evidências que fundamentaram a 
determinação da data de cada aquisição do controle pela Companhia; • 
Envolvimento de nossos especialistas em avaliação de empresas para análise 
da metodologia utilizada pelos avaliadores externos contratados pela Companhia 
para mensuração do valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos e 
avaliação da razoabilidade das premissas utilizadas e cálculos efetuados 
confrontando-os, quando disponíveis, com informações de mercado; • Avaliação 
dos balanços iniciais na data em que o controle é adquirido, quanto às práticas 
contábeis adotadas pela empresa adquirida se são condizentes com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil; • Revisão do cálculo de determinação do ágio 
definitivo apurado nas transações; e • Avaliação da adequada divulgação das 
informações em notas explicativas das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria sobre a 
combinação de negócio, que está consistente com a avaliação realizada, 
consideramos que os julgamentos e as premissas utilizadas pela Administração 
no processo de identificação e mensuração do valor justo dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos na combinação de negócio e a determinação do ágio com 
expectativa de recuperação futura, são aceitáveis, assim como as respectivas 
divulgações nas notas explicativas, estão adequadas no contexto das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto. 

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas não abrange o relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de maneira relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
maneira relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
Administração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia e sua controlada continuarem operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e 
sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;  

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre à eficácia dos controles internos 
da Companhia e sua controlada; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não 
mais se manterem em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos, também, aos responsáveis pela governança, declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei 
ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios 
da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 20 de maio de 2024

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. André Soares Santana
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador-CRC 1 SP 116646/O-8
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Os Ventos da
Reforma Tributária

Por Nicholas Maciel Merlone

Todo Estado deve firmar um sistema tributário que arrecade
verbas para os cofres públicos, cumpra os princípios constitucio-
nais e, ainda, observe os direitos dos contribuintes. No Brasil,
apenas com a chegada da Emenda Constitucional (EC) n. 18/1965,
o Estado pátrio conferiu solidez ao sistema tributário. Isto levou a
promulgação do CTN (Código Tributário Nacional) em 1966 pela
Lei Federal n. 5.172, de 25 de outubro. Nesses ventos, o Sistema
Tributário Nacional se trata do grande tecido e edifício de regras e
princípios que costuram e sustentam toda a tributação em nosso
País. Tal sistema reside na Constituição Brasileira (CB), sendo re-
gulamentado por leis complementares e ordinárias, além de resolu-
ções do Senado Federal, e, nos limites das respectivas competên-
cias, em leis federais, nas Constituições e em leis estaduais, e em
leis municipais, de acordo com o artigo 2o do Código Tributário
Nacional (CTN). Nos últimos tempos, o CTN sofreu modificações,
tendo vários dispositivos revogados, porém permanece como a
mais importante ferramenta forense do direito tributário em terras
brasileiras. Para extrair o máximo proveito da disciplina, deve-se
conciliar o CTN  com as disposições constitucionais tributárias.
Neste artigo, feita essa abordagem inicial e introdutória necessá-
ria, trataremos da Reforma Tributária.

A Reforma Tributária ocorreu por meio da Emenda Constituci-
onal (EC) n. 132/22023. Apesar de depender das leis complementa-
res e ordinárias (leis infraconstitucionais) para firmar e efetivar as
novas normas constitucionais, a reforma substitui cinco tributos
por um, qual seja: o Imposto sobre Valor Agregado (IVA) dual - 1)
IVA Federal (CBS - Contribuição sobre Bens e Serviços - que subs-
titui o PIS, a Cofins e o IPI); e 2) IVA estadual, municipal e DF (IBS
- Imposto sobre Bens e Serviços - que substitui o ICMS (estadual)
e o ISS (municipal) - de padrão internacional, que institui o impos-
to seletivo (“do pecado”), que incide sobre bebidas alcoólicas e
açucaradas, além de cigarros e ofensivos ao meio ambiente; tam-
bém elege alíquota padrão, firma regimes específicos e benéficos
para certos bens e serviços, cria a cesta básica nacional de alimen-
tos, mantém a Zona Franca de Manaus, estipula normas de transi-
ção do modelo vigente para o novo, dentre outras disposições e
modificações. No contexto da reforma, há regimes benéficos para
certos bens e serviços. A Lei Complementar (LC) que criar o CBS e
o IBS irá reger os regimes favorecidos de tributação, contanto que
permaneçam uniformes no território nacional e que se faça os ajus-
tes nas alíquotas de referência para equilibrar a arrecadação do
âmbito federativo. Tal LC definirá as operações favorecidas com
redução de 60% das alíquotas dos tributos (CBS e IBS) concer-
nentes a bens e serviços, dentre os quais: a) serviços de saúde e
educação; b) dispositivos médicos e de acessibilidade para defici-
entes; c) medicamentos; d) produtos de cuidados básicos à saúde
menstrual; e) serviços de transporte público coletivo; f) produtos
agropecuários; g) produções artísticas, culturais, de eventos, jor-
nalísticas e audiovisuais nacionais, atividades desportivas e co-
municação institucional; e, muito importante, h) bens e serviços
ligados à soberania e segurança nacional, segurança da informa-
ção e segurança cibernética. Outro ponto relevante se trata de que
a LC prescreverá as operações favorecidas com redução de 30%
das alíquotas dos tributos (CBS e IBS) concernentes à prestação
de serviços de profissão intelectual, de natureza científica, literária
ou artística, contanto que sujeitas a controle por conselho profis-
sional.

Finalmente, segundo a reportagem da revista Isto É Dinheiro,
O Impacto da Reforma Tributária, o fato consiste na “primeira gran-
de reforma no sistema tributário brasileiro desde a promulgação da
Constituição, em 1988”. E também: “torna menos inadequadas e
anacrônicas as regras fiscais brasileiras; redesenha e redireciona
benefícios para quem precisa; coloca o Brasil em linha com práti-
cas dos países desenvolvidos.”, além do impacto positivo na ca-
deia industrial do país, segundo a Fiesp. E ainda: “em 15 anos, a
reforma pode aumentar em 12% o PIB e em 20% os investimen-
tos.”. Para os políticos, “o objetivo da reforma é tornar o regime
tributário mais justo, eficiente e transparente.” Assim, os ventos
da reforma tributáira sopram em boa direção…

O ministro do Trabalho e Em-
prego, Luiz Marinho, afirmou, na
quarta-feira (29), que os indica-
dores positivos de geração de
emprego não podem servir como
justificativa para a interrupção na
trajetória de corte de juros pelo
Banco Central (BC). Marinho se
referia ao comunicado em que, ao
justificar a diminuição do ritmo
da queda da taxa de juros bási-
cos (Selic), o BC diz que o merca-
do de trabalho está apresentan-
do “maior dinamismo que o es-
perado”.

“Não posso aceitar a lógica
de que a variação de crescimen-
to dos salários, que ainda estão
baixos, seja suficiente para pen-
sar em cessar a redução dos ju-
ros que ainda estão altíssimos no
país. Espero que o ano termine
com menos de dois dígitos”, dis-
se o ministro, durante entrevista
para comentar o resultado de
empregos do Cadastro Geral de

Empregados e Desempregados
(Novo Caged) divulgado pelo
Ministério do Trabalho e Empre-
go (MTE).

Dados de abril mostram que
o Brasil fechou o mês com saldo
positivo de 240.033 empregos
com carteira assinada. No acumu-
lado do ano (janeiro/2024 a abril/
2024), o saldo foi positivo em
958.425 empregos. Nos últimos 12
meses (maio de 2023 a abril de
2024), houve saldo positivo de
1.701.950 empregos.

“Esses indicadores positivos
de emprego e de salário não jus-
tificam pensar o que a gente tem
visto de forma sistêmica em to-
dos os meses pressões contra a
redução de juros em razão da eco-
nomia aquecida]. Isso é um aler-
ta para o Banco Central não pen-
sar em interromper as quedas de
juros. Pelo contrário, há necessi-
dade da continuidade de redução
dos juros reais praticados no

país”, acrescentou Marinho.
No início do mês, o BC redu-

ziu a velocidade do corte da taxa
básica de juros. Após seis cortes
consecutivos de 0,5 ponto per-
centual, por 5 votos a 4, a insti-
tuição reduziu a Selic em 0,25
ponto, passando a taxa para
10,5% ao ano. Diferentemente
das últimas reduções, desta vez,
o Banco Central não deu nenhu-
ma indicação sobre o que fará nos
próximos encontros.

A decisão, apesar de espera-
da pelo mercado financeiro, foi
criticada por políticos ligados ao
governo e representantes de se-
tores do comércio e da indústria,
que avaliaram que a queda podia

ser maior. O Brasil tem hoje a se-
gunda maior taxa real de juros do
mundo, atrás apenas da Rússia,
de acordo com o site MoneYou.

“Espero que os cortes conti-
nuem, espero que as análises
olhem o que está acontecendo no
mundo real e quanto os juros im-
pactam na economia, na vida das
pessoas, das empresas. Portan-
to, há necessidade de continuar
a reduzir. Não estamos com juros
baixíssimos, comparados global-
mente. Na verdade, estamos com
juros altíssimos globalmente, e
isso atrapalha a atividade econô-
mica. A gente espera que o Ban-
co Central olhe com o olhar da
necessidade da economia conti-

nuar crescendo e gerando empre-
gos”, afirmou.

Marinho disse que as en-
chentes no Rio Grande do Sul
podem afetar os resultados de
empregos formais a partir de ju-
nho, mas ressaltou que o gover-
no está tomando medidas para
que as pessoas consigam voltar
o mais rápido possível à “vida
normal”.

Ainda de acordo com o mi-
nistro, somente após as águas
baixarem totalmente, vai ser pos-
sível fazer o “inventário” final do
tamanho da catástrofe em cada
município, “em cada rua, em cada
residência em cada empresa para
a real dimensão da necessidade

das ações de recuperação das
cidades e da normalidade da vida
das pessoas.

“Vai ter impacto seguramen-
te no emprego do estado, que
impactará, seguramente, no país.
Ao mesmo tempo, as ações to-
madas, após consolidadas, de-
vem ter também impacto positi-
vo, especialmente na indústria,
na construção, na venda de ma-
teriais de construção. Calcula-se
a necessidade de construção de
70 mil habitações, escolas terão
de ser reconstruídas, unidades de
saúde. E recuperação de estra-
das, pontes, que já estão em pro-
cesso”, disse o ministro. (Agên-
cia Brasil)

Congresso aprova créditos
suplementares que somam R$ 4,7 bi

Em sessão conjunta de depu-
tados e senadores, o Congresso
Nacional aprovou na quarta-fei-
ra (29) dez projetos de lei com cré-
ditos suplementares que somam
R$ 4,7 bilhões. Os recursos são
destinados a diversos órgãos do
Executivo, do Judiciário e ao Tri-
bunal de Contas da União (TCU),
sendo a maior parte destinada à
área da saúde. O texto agora vai
à sanção presidencial.

O maior remanejamento, de
R$ 2,854 bilhões, antes previstos
para diversas áreas, agora, qua-
se todo, vai para o Ministério da
Saúde, “para reforço de dotações
constantes da Lei Orçamentária
vigente”.

O senador Marcelo Castro
(MDB-PI) explicou que a proposta
foi resultado de um acordo de lide-

ranças partidárias para transferir as
emendas de várias comissões da
Câmara e do Senado para as co-
missões de Saúde das duas casas.

“Remanejamento foi Propos-
to pelo Executivo, a pedido das
lideranças do Congresso Nacio-
nal, tendo em vista que há um
consenso geral de que a área pri-
oritária, neste momento da ges-
tão pública, é a área de saúde”,
disse Castro.

Um valor menor, de R$ 6,1
milhões, vai para o Departamen-
to Nacional de Obras Contra as
Secas (DNOCS) para infraestru-
turas de segurança hídrica.

O segundo projeto com mai-
or valor aprovado, de R$ 873 mi-
lhões, a maior parte dos recursos
vai para os fundos de Desenvol-
vimento da Amazônia e do Cen-

tro-Oeste, para projetos de am-
pliação do setor produtivo.

Outro projeto aprovado des-
tina R$ 426 milhões em créditos
suplementares para o pagamen-
to de pessoal da Justiça do Tra-
balho, do Ministério Público da
União e do Tribunal de Contas
da União (TCU).

Os ministérios da Defesa e do
Turismo contarão com R$ 256
milhões. De acordo com o Execu-
tivo, o Exército deve usar parte
desse dinheiro para as obras de
duplicação da Rodovia GO-213,
em Araguari (MG), e para a cons-
trução da Barragem de Arvorezi-
nha, em Bagé (RS).

Foram abertos R$ 182 milhões
em créditos para fomento do se-
tor agropecuário, e R$ 59 milhões
para viabilizar o acordo com a

Organização Europeia para a Pes-
quisa Nuclear (Cern).

Outros R$ 7,4 milhões de cré-
ditos vão para o Ministério da
Educação. Nesse caso, o crédito
vai beneficiar estudantes de bai-
xa renda da Universidade Fede-
ral do Vale do São Francisco, em
Petrolina (PE).

A Defensoria Pública da
União e o Ministério Público re-
ceberão R$ 1,8 milhão, para pa-
gar servidores que atuam no ex-
terior e para contribuições para
organismos internacionais.

Foram destinados ainda R$
19 milhões para atender a Presi-
dência da República para o pa-
gamento das representações do
país no exterior, além de despe-
sas militares em atividades da
Presidência. (Agência Brasil)

Barroso dá 72 horas para SP explicar
edital de câmeras para polícia

O presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), ministro
Luís Roberto Barroso, deu 72
horas para o governo de São Pau-
lo se manifestar sobre o edital
para compra de câmeras corpo-
rais para a Polícia Militar. A deci-
são do ministro foi tomada após
a Defensoria Pública de São Pau-
lo e entidades de direitos huma-
nos defenderem na Corte mudan-
ças no edital. O documento pu-
blicado pelo governo paulista
também recebeu críticas de orga-
nizações da sociedade civil.

Barroso pediu que o gover-
no paulista envie ao Supremo
informações sobre regras para

gravação de imagens de forma
ininterrupta, prazo para arma-
zenamento das imagens capta-
das e sobre políticas públicas
para destinação de câmeras a
batalhões que realizam opera-
ções policiais.

O ministro também quer sa-
ber se há adequação do edital às
normas para o uso de câmeras
corporais, definidas na terça-fei-
ra (28) pelo Ministério de Justiça
e Segurança Pública (MJSP).

Após receber a manifestação
do governo paulista, Barroso vai
decidir se o edital será mantido.
A Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca (PGR) e o Ministério Público

de São Paulo também vão opinar
sobre a questão. Não há prazo
para a decisão.

Pelas regras do edital, lança-
do na semana passada, o aciona-
mento do equipamento de grava-
ção poderá ser feito pelo próprio
policial ou por uma central de
operações da polícia. Dessa for-
ma, a gravação pode ser inter-
rompida durante as operações.

Na petição enviada ao Supre-
mo, a defensoria e as entidades
pedem que o presidente do STF,
relator do caso, garanta que o
edital comtemplará câmeras com
gravação automática que não
dependem do acionamento pelo

militar ou remotamente por um
gestor, em uma central, por
exemplo.

As partes também querem
que as câmeras sejam destina-
das aos batalhões que realizam
operações policiais, além do ar-
mazenamento das gravações
por 60 dias.

Após receber críticas de di-
versas entidades, a Secretaria de
Segurança Pública (SSP) de São
Paulo disse que o edital foi es-
truturado a partir de estudos téc-
nicos e da análise da experiência
do uso da tecnologia por forças
de segurança em outros países.
(Agência Brasil)

Ajuda a empresas gaúchas terá
verificação de estragos, diz ministro

O ministro da Casa Civil, Rui
Costa, disse na quarta-feira (29)
que o pacote de R$ 15 bilhões
anunciado pelo governo federal
para empresas gaúchas atingidas
pelas enchentes será destinado
apenas às que tiverem danos
comprovados por autoridades.

“Esses valores serão restritos
às empresas atingidas, alcança-
das pelo desastre. Quero deixar
isso muito claro. Não é porque a
empresa está no mesmo municí-
pio e, na unidade produtiva dela
não houve nem uma goteira, ela
não tem por que acessar esse
crédito”, disse o ministro.

“Será conferido, pelas man-
chas de inundação, pelas man-
chas de correnteza do desastre,
a comprovação de que as empre-
sas foram alcançadas”, explicou
durante entrevista coletiva em
Porto Alegre.

Segundo o ministro, os recur-
sos serão voltados desde peque-
nos negócios até grandes empre-
sas, incluindo o agronegócio.
“Todos os segmentos produti-

vos estão atendidos. Vamos se-
guir monitorando, pegando no
pulso para ver o que precisa ser
melhorado, aperfeiçoado. E fazen-
do medidas de refinamento caso
se façam necessárias”.

O ministro Rui Costa lembrou
que, na quinta-feira (30), come-
çaram a ser pagos pela Caixa cer-
ca de 34 mil benefícios, no valor
de R$ 5.100, para famílias afeta-
das pelas enchentes. “Processa-
mos 75 mil pedidos de benefíci-
os. Pelo número de benefícios,
expliquei isso aos prefeitos, es-
tamos solicitando que possam
nos ajudar no sentido de nos dar
mais bancos de dados, matrícula
escolar, atendimento em postos
de saúde, para que a gente me-
lhore o cruzamento”.

O ministro explicou os casos
em que a família não vai receber
o benefício nesta quinta-feira.
“Aqueles que não estão rece-
bendo amanhã [30], é o caso de
13 mil pessoas, por exemplo, que
conseguimos identificar o ende-
reço nos cruzamentos, mas o en-

dereço que identificamos não
coincide com o que ela declarou
para solicitar o benefício. Agora,
estamos devolvendo o cadastro
para o município para que, even-
tualmente, se a pessoa se mudou
recentemente, não atualizou o
seu endereço, ela possa junto ao
município apresentar um com-
provante, ou até mesmo os vizi-
nhos testemunharem que, de
fato, a pessoa morava lá. Mas
quero insistir, encontramos o en-
dereço, só que é em outro lugar”.

Há ainda, segundo o minis-
tro, cerca de 12 mil solicitações
de benefícios que estão sendo
refinados pelo governo federal
em razão de múltiplos pedidos
para um mesmo endereço.

“São pessoas que declararam
– duas, três, quatro pessoas –
solicitando benefícios com o
mesmo endereço, na mesma uni-
dade habitacional. O benefício é
por família. Vamos pedir o refina-
mento junto à prefeitura para
identificar. É uma casa em que
uma família mora no primeiro an-

dar e outra no segundo, mas a
casa só tem um número? São duas
famílias, ok, têm direito. É uma
família só, mas o filho se cadas-
trou como um, o pai se cadastrou
como outro, a mãe se cadastrou
como outro? Não faz jus três be-
nefícios numa mesma família”.

De acordo com Rui Costa, na
sexta-feira (31), o governo fede-
ral deve disponibilizar um novo
número de famílias beneficiadas
pelo Auxílio Reconstrução no Rio
Grande do Sul. “Vai depender do
processamento. A expectativa
nossa é que, com esse cruzamen-
to, a gente chegue próximo a 90
mil famílias. Estamos rodando os
computadores. Na sexta, a gente
vai disponibilizar para que as
pessoas entrem no Gov.br e con-
firmem os dados”.

O ministro informou que a lis-
ta será publicada duas vezes por
semana. “Na sexta-feira, sai uma lis-
ta, na terça-feira, sai outra lista. E
vamos seguir fazendo pagamento
e anunciando a lista duas vezes por
semana”. (Agência Brasil)

TSE selecionará novos servidores em
concurso previsto para setembro

O Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) divulgou na quarta-feira
(29) edital de concurso público
para seleção de novos servido-
res e formação de cadastro reser-
va para a Justiça Eleitoral em todo
o país. Estarão em disputa 389
vagas, sendo 116 para o cargo
de analista judiciário e 273 para

técnico judiciário. Os salários
variam entre R$ 8,5 mil e 13,9 mil.

As provas serão realizadas
em 22 de setembro deste ano.  As
inscrições podem ser feitas no
site do Centro Brasileiro de Pes-
quisa em Avaliação e Seleção e de
Promoção de Eventos (Cebraspe),
banca organizadora do concurso,

entre os dias 4 de junho e 18 de
julho. O valor da inscrição para o
cargo de analista é de R$ 130 e,
para o de técnico, de R$ 85.

O concurso será unificado e
vai distribuir os candidatos apro-
vados entre o TSE e 26 tribunais
regionais eleitorais (TREs). O Tri-
bunal Regional Eleitoral (TRE) do

Tocantins não participa da sele-
ção, porque tem concurso próprio
com prazo de validade vigente.

A seleção tem sistema de
cotas e prevê reserva de 20%
das vagas para pessoas ne-
gras, 10% para pessoas com
deficiência e 3% para indíge-
nas. (Agência Brasil)


